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Sumário Executivo

O conhecimento e uso informado da Avaliação de Aprendizagens pelas Instituições 

Educativas contribui para o desenvolvimento das múltiplas aprendizagens a pro-

mover pela Educação Escolar e para cumprir os fins para ela desejados. A evidência 

recolhida em vários contextos internacionais e contactos nacionais, associada às 

escolhas feitas em Portugal e consagradas na Legislação, permitiu sistematizar um 

conjunto de recomendações que podem apoiar medidas que contribuam para que a 

avaliação das aprendizagens seja verdadeiramente formativa. 

 

Recomendação 1. Promover a recolha, a análise crítica e a sistematização de casos 

internacionais que permitam conhecer as exigências e requisitos para uma bem-su-

cedida implementação da Avaliação Formativa e da Avaliação Sumativa no dia-a-dia 

das escolas e jardins-de-infância, bem como a adequada articulação entre estas duas 

formas de Avaliação de Aprendizagens.

Recomendação 2. Usar a recolha e análise de Casos Internacionais e dos contributos 

de Agências com forte intervenção em Avaliação Educacional, que o Estudo apresenta, 

para iluminar a preparação de uma estratégia capaz de apoiar as correspondentes 

medidas de concretização.

Recomendação 3. Estruturar uma iniciativa de avaliação do envolvimento de Por-

tugal no PISA, PIRLS e TIMSS, com especial atenção aos modos como são usados 

os resultados obtidos, para que possa ser promovida a otimização do envolvimento 

de Portugal nestes programas e para que esse envolvimento tenha como efeito uma 

melhoria considerável no uso dos resultados.

Recomendação 4. Sistematizar, em documento de fácil acesso, as boas práticas de 

Avaliação de Aprendizagens em contextos internacionais que interessam ao País, no 

qual se inclua o trabalho que as Agências Internacionais desenvolvem e o modo como 

distintos países usam esses contributos.

Recomendação 5. Planear e acompanhar práticas de Avaliação de Aprendizagens 

nas escolas, que promovam uma vigorosa sustentação e uma adequada articulação da 

Avaliação Formativa com a Avaliação Sumativa. 

Recomendação 6. Implementar e consolidar um Plano Nacional de Avaliação de 

Aprendizagens orientado no sentido de uma Avaliação Formativa bem articulada com 

a Avaliação Sumativa. 

Recomendação 7. Garantir que a formação inicial e contínua de educadores e pro-

fessores promove uma base teórica sólida e uma experiência refletida sobre a Avalia-

ção de Aprendizagens. 

Recomendação 8. Instituir apoios tutoriais em iniciativas de formação, conduzidas 

em Instituições Educativas, em que especialistas em Avaliação de Aprendizagens tra-

balhem com educadores e professores na sua concretização.

Recomendação 9. Promover intervenções que apoiem pais, encarregados de edu-

cação e outros grupos de interessados numa adequada e positiva cultura de avaliação 

que tenha efeitos na compreensão do valor de integrar Avaliação Formativa e Avalia-

ção Sumativa.

Recomendação 10. Identificar e mapear a investigação relevante sobre a Avaliação 

de Aprendizagens em Portugal capaz de apoiar decisões políticas e práticas em Insti-

tuições Educativas.
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1.
1.1        O Desafio Lançado

O Estudo aqui apresentado procurou recolher e analisar Modelos e Experiências de 

Avaliação de Aprendizagens das Crianças e Jovens dos 3 aos 18 anos, em Portugal e 

num leque alargado de países, construindo fundamentos para avaliar a situação em 

Portugal e propor desenvolvimentos e melhorias. Assim sendo, o desafio lançado te-

ve as componentes seguintes:

   a.      Estruturar uma abordagem aprofundada e bem fundamentada da avaliação  

              formativa e da avaliação de competências transversais.

   b.     Fundamentar e apresentar exemplos de boas práticas de formação para a  

              Avaliação de Aprendizagens, com adequada ponderação de fatores a considerar  

                (contextos, políticas nacionais, organização e governança da Educação Escolar, etc.).

   c.      Procurar estudar casos em que a avaliação da Educação Pré-Escolar seja o foco.

   d.     Tratar a avaliação na Educação Secundária, com atenção à diversidade de  

              públicos e de programas, com especial atenção ao impacto e gestão da avaliação   

              para acesso a Educação Pós-Secundária de oferta diversificada e diferenciada.

 O tratamento destas questões conduziu aos resultados seguintes:

   i.        Orientação e recomendações sobre Avaliação de Aprendizagens para uso em  

              meio escolar, com referência a boas práticas identificadas nos casos estudados; 

   ii.       Documento clarificador da ideia de avaliação formativa, em termos compre-      

              ensíveis e estruturados de modo a que o conceito e as práticas de avaliação     

               formativa sejam compreendidos, aceites e usados no dia-a-dia da sala-de-aula;

   iii.       Recomendações em duas versões, uma para originar um documento que possa  

               ser lido como fundamento/inspiração de políticas e um outro que seja dirigido  

              às Instituições de Educação Superior (Universidade e Politécnicos), que  

               acentue a relevância e oportunidades para o seu envolvimento na Educação  

              e Formação de educadores, professores e lideranças de instituições educativas.

   iv.       Livro on-line, organizado em secções com sentido específico, traduzindo  

              o relatório do Estudo numa versão que procura convidar à leitura.

O Desafio Lançado
e o Projeto Construído
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   v.         Relatório do Estudo para distribuição por rede limitada de grupos de interessados.

   vi.        Um vídeo para larga circulação e pequenos registos para divulgação em  

              redes sociais.

1.2       O Projeto Construído

Procurou-se sistematizar, entender e aprofundar princípios orientadores, conceitos, 

fins, funções e abordagens de Avaliação de Aprendizagens em instituições educativas. 

Aqui se inclui o tratamento dado à Avaliação Formativa, que é um modo de avaliação 

consagrado na legislação portuguesa há longo tempo e opção presente, de modo alar-

gado, nos casos internacionais analisados. Note-se, ainda, que a literatura apresenta 

forte evidência de que a avaliação como instrumento de promoção da aprendizagem, 

ou formativa, sendo adotada com frequência, apresenta dificuldades e exigências de 

formação de atores e grupos de interessados, em ambiente de proximidade. Os prin-

cípios orientadores, os conceitos, os fins e as abordagens da Avaliação Educacional, 

com foco na Avaliação de Aprendizagens, apoiado em forte e continuado envolvimen-

to de educadores, professores e grupos de interessados, merecem, pois, adequado 

tratamento em programas de formação. 

O capítulo 2 concentra-se no tratamento de um conjunto de questões que valerá a 

pena aprofundar e desenvolver em futuros programas ou projetos centrados sobre a 

Avaliação de Aprendizagens em Instituições Educativas. O capítulo 3 centra-se nas 

vias adotadas para a Avaliação de Aprendizagens em Portugal. O capítulo 4 trata os 

contributos de variadas Agências Internacionais (BM, UE, UNESCO, OEI, OCDE) 

para a Avaliação de Aprendizagens em Instituições Educativas. O trabalho destas 

Agências, centrado sobre o desempenho de Sistemas e Instituições Educativos, alu-

nos, políticas e estratégias, em contextos diversos, proporciona informação que é tra-

tada de modos muito variados pelos países envolvidos. A recolha e análise de casos 

internacionais é apresentada no capítulo 5, focando-se um alargado leque de países 

que representam contextos, experiências e abordagens diversificados (Singapura… ). 

Esta parte do trabalho aborda, de modo sintético, a organização, a governança e a 

avaliação de aprendizagens nos Sistemas Educativos de cada caso estudado. A audi-

ção de grupos de interessados e de atores relevantes da Rede de Educação propor-

cionou informação que é apresentada no capítulo 6, com limitações resultantes do 

contexto criado pela pandemia. Os resultados obtidos e aqui apresentados são a ba-

se de um conjunto de orientações e recomendações que se apresentam no capítulo 

7. A Avaliação de Aprendizagens, enquanto promotor de aprendizagens assentes em 

adequada interpretação e desenvolvimento do currículo e das práticas pedagógicas, 

assume uma relevância transversal a todos os níveis de Educação. 

Em suma, o Estudo apresenta evidência de que acompanhar e promover as apren-

dizagens, medir e aferir os resultados alcançados, interagir de modo regular, siste-

mático, em sala-de-aula, são ações fundamentais para se dispor de Boa Educação.

Uma tal orientação, deve ser apropriada por todos os atores e grupos de interessa-

dos, a envolver, de modo sistemático no desenvolvimento de uma estratégia e pla-

no de ação.

2.
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2.1          Introdução

Neste capítulo é feita uma sistematização que permita compreender e aprofundar 

princípios orientadores, conceitos, fins, funções e abordagens da Avaliação na sua 

relação com as Aprendizagens. Nela, é dada especial atenção à Avaliação Formativa, 

tendo presente a sua expressão na legislação portuguesa e a sua relação próxima com 

as abordagens adotadas na Avaliação para promover Aprendizagens, em geral. Para 

lá da evidência dos benefícios da Avaliação Formativa, a sua implementação é desa-

fiante e requer compreensão do conceito e das suas exigências, bem como adequada 

formação de educadores e professores, para além de exigir o envolvimento dos va-

riados grupos de interessados.

O trabalho desenvolvido no âmbito deste Estudo, como já foi afirmado, pretende 

contribuir para a discussão e desenho de um Sistema de Avaliação que possa ser 

usado na prática corrente das Instituições de Educação, e adequadamente integrado 

na promoção do desenvolvimento educativo das crianças e jovens dos 3 aos 18 anos. 

Sendo claro o objetivo de desenhar propostas suportadas em conhecimento e evidên-

cia relevante e credível, presta-se atenção particular ao conhecimento científico e ao 

que já foi adequadamente testado. Para uma leitura mais completa destes aspetos, 

consultar o Relatório “Avaliação de Aprendizagens em Instituições Educativas: 

Estudo sobre indicadores, modelos e experiências de monitorização e avalia-

ção de aprendizagens e de desenvolvimento das crianças e jovens dos 3 aos 

18 anos”.

Na revisão da literatura foi considerada uma amostra de publicações classificadas co-

mo seminais e como estruturantes, que serviram para enquadrar a posição que se vei-

cula. Considerou-se documentos seminais aqueles que foram pioneiros numa temática 

e/ou campo e que, por isso, definiram, a nível internacional, conceitos estruturantes 

em determinadas épocas. Estas publicações são, geralmente, associadas a elevados 

níveis de citação, tanto em artigos científicos como em documentos de instituições 

nacionais e supranacionais. Os documentos estruturantes constituem pilares e blocos 

na construção do conhecimento sobre a Avaliação de Aprendizagens.

Avaliação de 
Aprendizagens

2.2         A Avaliação Educacional

Publicações recentes de especialistas portugueses apresentam revisões de literatura e 

posições que permitem um olhar atualizado sobre contextos, conceitos e desenvolvi-

mentos da Avaliação Educacional ou Avaliação em Educação, nomeadamente quan-

do esta é associada a aprendizagens dos alunos (Leite e Fernandes, 2002; Fernandes, 

2013, 2019a, 2020; Fernandes e Gaspar, 2014; Marinho et al., 2014; Roldão e Ferro, 

2015; Amante e Oliveira, 2016; Barreira,2019; Marinho et al., 2019). A estas publi-

cações deve-se acrescentar o que vários autores, com origem em diversificado leque 

de países, escreveram sobre o mesmo tema e temas análogos (Gipps, 1994; Black e 

Wiliam, 1998a; Conley, 2014; Baird et al., 2017; Fagnant et al., 2017 ; Siarova et al., 
2017; James, 2010).

Mary James, da Universidade de Cambridge, faz a distinção entre os termos Medição 

Educacional (educational measurement) e Avaliação Educacional (educational as-
sessment). Como é por esta autora (James, 2010) referido, a Medição Educacional 

está associada a testes formais, com fins relacionados com a posição relativa de 

alunos, atribuição de qualificações, monitorização de aproveitamento, progresso e 

responsabilização de professores, escolas, distritos escolares, estados e nações pela 

qualidade dos serviços públicos que prestam. Por outro lado, esta medição é muitas 

vezes realizada em larga escala e desenvolvida, pelo menos em parte, por agências 

profissionais externas às escolas onde os testes são administrados. Os testes formais 

são instrumentos de Medição Educacional e, por sua vez, são um dos elementos da 

Avaliação Educacional (Linn, 2010).

A Avaliação Educacional é uma abordagem que se concentra numa conquista indivi-

dual, em relação a si mesmo, em vez de, como acontece na Medição Educacional, ser 

por comparação e relação com os outros. Por isso, coloca pouca ênfase na padroniza-

ção e visa ajudar o progresso de cada indivíduo (James, 2010). Segundo esta mesma 

autora o impacto da avaliação é um importante tópico a considerar, nomeadamente 

pelas consequências das práticas de avaliação (para os alunos, para o currículo, para 

as práticas de ensino e para as instituições). Pela sua importância, estas consequên-

cias devem ser consideradas no planeamento, desenvolvimento, implementação, uso 

e avaliação de qualquer Política de Avaliação Educacional. Outros tópicos a conside-

rar, apontados também por Mary James, são: práticas associadas com a Avaliação 

Formativa, relações entre Avaliação Formativa e Avaliação Sumativa, modelos de 

avaliação e modelos de aprendizagem, bem como o suporte para o desenvolvimento 

da prática de Avaliação Educacional.

Em Portugal, a Avaliação Educacional, ou Avaliação em Educação, tem estado presente 

na agenda de instituições e de grupos de interessados, nomeadamente de Educadores, 

de Professores e de Lideranças das Instituições Educativas, de Pais e Encarregados de 

Educação, ao longo dos tempos, com o seu foco a ser orientado para um variado leque 

de frentes: as políticas e estratégias, as instituições educativas, o desempenho de edu-

cadoras/es e professoras/es, o currículo e o desempenho de alunas/os. 

Esta perspetiva será mais clara tendo presente o que Carlos Barreira, em artigo 

recente, afirma: “Embora a avaliação educacional tenha vindo sucessivamente a 
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alargar o seu âmbito de aplicação, desde a avaliação de escolas, à avaliação do 
desempenho docente passando também pela avaliação dos processos formativos e 
das políticas educativas, foi a avaliação das aprendizagens que ao longo dos tem-
pos ganhou maior protagonismo, quer ao nível das conceções e práticas, quer ao 
nível da implicação que tem tido nos outros âmbitos, servindo até como elo de li-
gação entre eles” (Barreira, 2019, p. 191). Por sua vez, Domingos Fernandes (2013), 

usa a designação Avaliação em Educação e “Educational Assessment”, a que associa 

a seguinte formulação: “A avaliação educacional vem sendo considerada cada vez 
mais indispensável para descrever, compreender e agir sobre uma grande varie-
dade de problemas que afetam os sistemas educativos e formativos. Trata-se de 
um processo social complexo que envolve pessoas que funcionam em determina-
dos contextos, com os seus valores, as suas práticas e políticas próprias e envolve 
também a natureza do que está a ser avaliado que, por sua vez, também tem as 
suas finalidades, lógicas e políticas próprias” (Fernandes, 2013, p. 13). No caso do 

Estudo que aqui se apresenta, adotou-se a designação Avaliação em Educação ou 

Avaliação Educacional quando se pretende referir um processo avaliativo centrado 

sobre as políticas e estratégias, as instituições, o desempenho de educadoras/es e 

professoras/es, o currículo e os processos educativos, o processo de aprendizagem 

de alunas/os e os correspondentes resultados. Apesar deste sentido global, e como 

já foi expresso, o foco escolhido para o Estudo é uma área específica da Avaliação 

Educacional que se designa por Avaliação de Aprendizagens e que alguns autores 

atrás citados, designam, em Língua Portuguesa, por Avaliação das Aprendizagens, 

Avaliação da Aprendizagem ou Avaliação Pedagógica. A correspondente designa-

ção em Língua Inglesa é Learning Assessment, e, em Língua Francesa, Évaluation 
des Aprentissages e Évaluation de l’apprentissage (Barroso, 2017; Cavaco e 

Dierendonck, 2017). O recurso à expressão Avaliação de Aprendizagens, usando 

este último termo no plural, tem por referência, quer a dimensão cognitiva do co-

nhecimento, quer o facto de se englobar nessas aprendizagens aspetos relacionados 

com competências pessoais e sociais. Este conceito amplo de aprendizagens está em 

linha com a Política de Educação que, em Portugal, depois de 2017, tem vindo a re-

conhecer como função da Educação Escolar e da Sociedade em geral orientar-se por 

princípios, valores e atitudes constantes do Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade 

Obrigatória. Por outro lado, o recurso à proposição de tem como razão reconhecer-

-se como função da avaliação contribuir para promover aprendizagens, ou mesmo 

para servir como aprendizagem.

Nesta conceção de avaliação está a contemplar-se, quer a sala-de-aula e os protago-

nistas do seu dia-a-dia (alunos e professores, crianças, jovens e educadores), quer 

as condições para a promoção de aprendizagens, sabendo que, ao longo do último 

século, os processos de avaliação têm adotado orientações, fins e funções que foram 

mudando de modo substancial. 

2.3       A Avaliação de Aprendizagens em Instituições Educativas 

A avaliação centrada no processo de ensino-aprendizagem e nos alunos, com en-

volvimento esclarecido de educadores e professores, tem constituído tema central 

de revisões de literatura científica e de outras publicações, dentro e fora do nosso 

País (Black e Wiliam, 1998a, 1998b; Marinho et al., 2014; Barroso, 2017; Cavaco e 

Dierendonck, 2017; Siarova et al., 2017; Fernandes, 2019b;).

Marinho, Leite e Fernandes (2014) referem que o quadro conceitual usado para 

situar as conceções dos professores sobre a avaliação da aprendizagem conside-

ra ‘quatro gerações’ de avaliação: a) avaliação como medida; b) avaliação como  
descrição; c) avaliação associada à formulação de juízos; d) avaliação como 
negociação e construção. Por sua vez, Domingues Fernandes (2019a) integra na  

designação avaliação pedagógica todas as avaliações, formativas e sumativas, que 
se desenvolvem essencialmente no contexto das salas de aula e são da integral res-
ponsabilidade dos professores e dos seus alunos.

Como introdução para o uso da designação educational assessment, em língua 

inglesa, que inclui expressamente o que se designa por Avaliação de Aprendizagens, 

será oportuno transcrever o que é proposto em publicação preparada para a 

Comissão Europeia (Siarova et al., 2017, p. 8) : The field of educational asses-

sment is currently divided and fragmented into differing and often com-
peting paradigms, methods and approaches: formative versus summative, 
norm-referenced versus criteria/standards-referenced, internal versus external, 
measurement versus judgement, etc. However, at the same time more and mo-
re education stakeholders realise that assessment is a process which aims to 

document learning as well as to feed and improve it, and therefore needs  

to be guided by theories, models, and evidence. 

A autora Caroline Gipps (1994), já no final do século XX, apresentou uma conce-

ção de avaliação (“assessment”) que tem as aprendizagens inscritas. Ao conceito 

de avaliação associou um alargado leque de métodos usados pelos professores para 

avaliar o desempenho dos alunos, em que inclui os exames e testes usados em sa-

la-de-aula, mas também os portfolios, isto é, instrumentos bem distintos quando 

se pensa como concretizar a avaliação. Para além de admitir que se observa uma 

mudança de paradigma da psicometria para um modelo mais alargado de Avaliação 

Educacional, esta autora acrescentou que esta mudança está associada a uma mu-

dança de uma cultura de teste e exame (testing and examination) para uma cul-

tura de avaliação (assessment), que recorre a uma muito mais alargada gama de 

aplicações do que os testes. 

Em publicação que tem merecido referência sistemática quando se aborda a Avaliação 

de Aprendizagens, Paul Black e Dylan Wiliam (1998a) justificam a importância de  

a ter em consideração apoiando em conceitos que a caraterizam na sua dimensão 

formativa. O termo geral avaliação (assessment) é entendido como compreendendo 

todas as atividades de professores e alunos que proporcionem feedback que possa ser 

usado para introduzir mudanças nos processos de ensino-aprendizagem. Esta ava-

liação, segundo estes autores, é considerada formativa quando é usada para ajustar 

o ensino de modo a satisfazer as necessidades de aprendizagem dos alunos. Neste 

sentido, recorrem à expressão assessment para a distinguir da avaliação no sentido 

de medida e para a situar face ao que está em foco. Exemplo disso são as expressões 

como “classroom evaluation”, “classroom assessment”, “internal assessment”, “ins-
tructional assessment” e “student assessment”. Interessante é também a referência 
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que fazem à importância de se conhecer evidência que sustente modos de melhorar  

a Avaliação Formativa e de ela contribuir para melhorar os padrões utilizados.  

Os estudos analisados mostram que, em Instituições Educativas que recorrem  

a processos inovadores para a melhoria da Avaliação Formativa, são gerados ganhos 

significativos e, frequentemente, relevantes. Uma outra conclusão que apresentam  

é que a prática corrente em escolas, relativamente à função da avaliação na sua rela-

ção com a aprendizagem, conduz à enfatização da classificação e à menorização, com 

abordagens normativas em desfavor da que se fundamenta em critérios, estimulando 

a competição entre alunos, em lugar de promover a melhoria de cada um. Concluem 

ainda que nas práticas tradicionais usadas se emprega o feedback para ensinar aos 

alunos mais frágeis que eles têm falta de competência (“ability”) de tal modo que eles 

se desmotivam e perdem confiança na sua capacidade para aprender. 

Ao que já foi referido é oportuno acrescentar algumas publicações sobre avalia-

ção com especial estatuto, designadas por seminais, como é o caso da publicação  

“The methodology of evaluation”, de Michel Scriven, publicado em 1967, e referida 

sistematicamente como introdutora do conceito de Avaliação Formativa. Trata-se  

de uma publicação cujo foco é a Avaliação Curricular, mas que o próprio autor re-

fere como abordando pontos que são transferíveis para outras avaliações. É o caso 

das distinções entre metas (“goals”) e funções (“roles”) da avaliação e da análi-

se de argumentos a favor e contra o uso da Avaliação Formativa ou da Avaliação 

Sumativa (Scriven, 1967) que ainda hoje se mantém atual. Neste trabalho, Scriven 

distingue estas duas funções da avaliação, não as considerando dicotómicas, mas 

antes complementares. Outro alerta de Scriven, que também muitas vezes não é 

considerado, diz respeito à confusão entre o processo de avaliação e as suas funções 

socioeducativas, originando problemas na implementação da Avaliação Formativa 

(Taras, 2005). 

Outra publicação seminal a considerar é o artigo de Benjamim Bloom (1968), onde  

é sustentado que a valorização da aprendizagem gera alterações na conceção do ato 

de ensinar, resultando daí um padrão de desempenho dos alunos semelhante  

à distribuição da curva normal de Gauss. Nesse artigo, Bloom argumenta que os 

professores deveriam diferenciar a instrução (o ensino) para melhor atender às ne-

cessidades individuais de aprendizagem dos alunos, porque estes têm diferentes estilos 

e aptidões para aprender. 

Paul Black e Dylan Wiliam (1998b) publicaram um artigo considerando a sala-de-au-

la como uma caixa preta, em que a ideia de que basta incrementar certos recursos 

externos (inputs) para obter melhores resultados (outputs) é criticada, visto não ter 

em atenção os processos que acontecem dentro da sala-de-aula. Neste sentido, os 

autores alertam para a necessidade de aperfeiçoar a Avaliação Formativa para me-

lhorar o desempenho dos alunos. 

Em síntese, a história da Avaliação de Aprendizagens de alunos em meio educativo 

não é linear, processando-se, naturalmente, em espirais de conhecimento testado em 

sucessivas experiências de implementação. Requer-se, pois que, em Portugal, se bus-

que algum consenso sobre as terminologias, os conceitos e as abordagens a adotar e 

usar, de modo sistemático, pelos vários grupos de interessados. 

2.4         Princípios orientadores, conceitos, fins, funções   
              e abordagens da Avaliação de Aprendizagens
2.4.1          Princípios orientadores e conceitos 
 

Considerando que a legislação sobre avaliação, em Portugal, consagrou a Avaliação 

Formativa e a Avaliação Sumativa como os tipos de procedimentos avaliativos  

a adotar nas Instituições Educativas, compreende-se que estas sejam as principais 

frentes de Avaliação de Aprendizagens em que este Estudo se centra. Acresce que, 

se a Avaliação em Educação estiver focada nas aprendizagens de alunas e alunos, ela 

não pode deixar de ser pensada ignorando os princípios orientadores da Educação 

propostos no Relatório Delors et al. para a UNESCO, para a Educação no séc. XXI, 

e que implica orientar o que se avalia nos quatro pilares da Educação considerados 

neste documento – aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e 

aprender a ser pessoa (Delors et al., 1996).

A publicação “Assessment for learning: 10 principles” do Assessment Reform Group 
(Assessment Reform Group, 2002) apresenta também um conceito de avaliação para 

aprender e defende que este deve ser usado tendo em conta 10 princípios. Na tra-

dução de Domingos Fernandes (2019b), este conceito e princípios poderão ser as-

sim enunciados: “A Avaliação para as Aprendizagens é um processo de recolha e 
interpretação de evidências que professores e alunos utilizam para determinar em 
que situação se encontram os alunos, onde se pretende que eles cheguem e qual a 
melhor forma de lá chegarem” (ARG, 2002, pp. 1-2). A esta tradução do conceito 

de avaliação, o autor acrescenta a tradução dos dez princípios que devem presidir ao 

uso da Avaliação para Aprender, a qual deve:

1.        Integrar uma planificação eficaz do ensino e da aprendizagem;

2.        Estar focada em como os alunos aprendem;

3.        Ser reconhecida como central nas práticas na sala-de-aula;

4.        Ser entendida como uma capacidade profissional fundamental para  

           os professores;           

5.        Ser sensível e construtiva “pois” qualquer avaliação tem um impacto emocional;

6.        Ter em conta a importância da motivação dos alunos;

7.        Promover o empenho para se alcançarem as finalidades e a compreensão dos 

           critérios através dos quais se avalia a sua consecução;

8.        Orientar os alunos para que aprendam como melhorar;

9.        Desenvolver as capacidades de autoavaliação dos alunos para que estes sejam  

           reflexivos e autónomos;

10.     Reconhecer todo o espetro de aprendizagens de todos os alunos (ARG, 2002,  

            pp. 1-2).

A revista “Assessment in Education: Principles, Policy & Practice”, publicada em 

1993 por iniciativa de um grupo de investigadores da Graduate School of Education, 
University of Bristol, UK, e do Institute of Education, University of London, procu-

rou reunir contributos de teóricos e de práticos, com vista a uma mudança na quali-

dade da Educação, através da implementação de uma cultura de avaliação (Broadfoot 

e Black, 2004). Esta revista organizou os artigos sobre Avaliação em Educação 

em três grupos: 1) Princípios; 2) Política e 3) Prática. Esta estrutura é útil para se 
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organizar o pensamento relativamente à Avaliação em Educação e, em particular, a 

um tema complexo como é a Avaliação de Aprendizagens. Aqui se tem mais uma 

referência à relevância dos princípios em Avaliação em Educação e à ligação destes 

com a política e os modos de agir, as práticas. 

No campo conceptual, poderão, ainda, ser acrescentadas outras visões complemen-

tares desta, como a que é referida pelo especialista americano Rick Stiggins (2017, 

p. 5): Assessment is the process of gathering evidence of student learning 

to inform educational decisions. Em publicação recente, Domingos Fernandes 

apresenta uma ideia de Avaliação Pedagógica como “englobando todas as ava-
liações, formativas e sumativas, que se desenvolvem essencialmente no contexto 
das salas de aula e são da integral responsabilidade dos professores e dos seus 
alunos” (Fernandes, 2019b, p. 140).

Se o uso de conceitos como “Avaliação Formativa” e “Avaliação Sumativa, ou de ou-

tros termos próximos, como são “Avaliação para a Aprendizagem” e “Avaliação das 

Aprendizagens”, são geralmente usados na escala Micro, eles também aparecem no dis-

curso político de organizações supranacionais, na área da Educação, às escalas Macro 

e Meso, como por exemplo nas publicações da OCDE ou da União Europeia (OECD, 

2005; Siarova et al., 2017). 

Como a literatura científica tem sustentado, a Avaliação de Aprendizagens pode ser 

concretizada a partir de diferentes perspetivas, assumindo, do ponto de vista das 

práticas curriculares, distintas intenções e sentidos, ou funções (Broadfoot e Black, 

2004; Black e Wiliam, 2018; Panadero et al., 2019; Wiliam, 2018). É neste âmbito 

que a função atribuída à avaliação nos processos de ensino-aprendizagem tem vin-

do a sofrer alterações, que se devem, segundo Barreira (2019), particularmente, ao 

desenvolvimento da Avaliação Formativa e, acrescente-se, ao reconhecimento dos 

efeitos que ela poderá ter na melhoria das aprendizagens (Black e Wiliam, 1998a; 

Fernandes, 2019b). Talvez por isso os conceitos de “Avaliação de Aprendizagens” e 

“Avaliação para a Aprendizagem” (“Avaliação Formativa”) aparecem muitas vezes 

interligados, na medida em que esta última, numa atitude formativa, pode ser usada 

como um meio de incrementar as diversas aprendizagens.

 

2.4.2      Fins, funções e abordagens da Avaliação de Aprendizagens

Lorna Earl está associada a duas publicações em que os fins visados com a avalia-

ção merecem aprofundado tratamento (Earl, 2006; Earl e Katz, 2006). Na primeira 

destas referências podemos ver a relevância conferida aos fins na seguinte alusão da 

autora: Purpose Is All “Classroom assessment has always been used for a variety 
of purposes but these purposes are becoming more differentiated and complex. In 
recent publications, colleagues and I have expanded on the differentiation made 
by the Assessment Reform Group to describe three intertwined but distinct as-

sessment purposes – assessment for learning; assessment as learning; and as-
sessment of learning” (Earl, 2006, p. 6). A importância conferida a esta maneira 

de entender os fins da avaliação está bem expressa na seguinte forma de associar a 

mudança em avaliação com a política, as práticas e a investigação: “Assessment is 

a highly emotional and political activity that sits at the heart of the work 

of schools. Just identifying and naming the different purposes for assessment will 
not reduce the conflicts among them or create a context within which the differences 
will be understood and respected. Instead, the road to assessment reform that 

unleashes the power of assessment as a lever for learning will be a winding 

one, with implications for policy, for practice, and for research.” (Earl, 2006, 

p. 10). A questão relativa ao uso da Avaliação em Educação pela política interessa 

de modo particular, pois tem inscrito o entendimento do que são os fins da Escola 

e da Educação Escolar, que devem estar presentes na definição e assunção dos fins 

da Avaliação de Aprendizagens. A autora refere este assunto de modo significativo: 

“Policy makers have a responsibility to lead the way not only in “naming” the dif-
ferent purposes of assessment, but also in differentiating assessment approaches 
so that the results are appropriate and adequate to the particular purpose at hand 
and are not used inappropriately for purposes that they are not capable of suppor-
ting” (Earl, 2006, p. 11). 

Na publicação intitulada Rethinking classroom assessment with purpose in mind 
(Earl e Katz, 2006), Lorna Earl volta a discutir os fins da avaliação para criar e 

implementar mudanças nas práticas de avaliação que sejam consistentes com a 

melhoria das aprendizagens para todos os alunos. Os fins da avaliação voltam  

a ser apresentados do seguinte modo: The focus of this document is on three distinct 
but inter-related purposes for classroom assessment: assessment for learning, 
assessment as learning, and assessment of learning (p. 13). A tradução destas expres-

sões conduz-nos a três distintos fins da avaliação: avaliação para a aprendizagem, 

avaliação como aprendizagem e avaliação da aprendizagem. Acrescentam os autores 

que o fim de avaliar para aprender (Assessment for Learning) é proporcionar aos 

professores evidência que lhes permita, entre outros desenvolvimentos, modificar 

e diferenciar o processo de ensino-aprendizagem, para o adequar à diversidade de 

alunos presentes na sala-de-aula. A Avaliação para a Aprendizagem é vista como um 

processo de desenvolvimento e apoio à metacognição, com o seu foco no papel do 

aluno, e como elo de ligação entre ensino e aprendizagem, ou seja, corresponde ao 

que tem sido designado por Avaliação Formativa. No entanto, há que realçar que o 

processo regulatório da metacognição é visível quando os alunos se envolvem com 

sentido crítico, dão sentido à informação e usam o feedback obtido para fazer ajus-

tamentos, adaptações e mesmo grandes alterações nos modos de aprendizagem, si-

tuação que requer que os professores ajudem os alunos a lidar bem com a reflexão 

e com uma análise crítica da sua aprendizagem, ou seja, a avaliação é usada como 

aprendizagem (Assessment as Learning). A Avaliação como Aprendizagem é aquela 

que, em si mesma, constitui uma aprendizagem, visto que o seu objetivo principal 

visa ajudar os alunos a tornarem-se aprendizes autodirigidos, capazes de identificar 

as suas lacunas e de usar essa informação para a sua melhoria no processo de apren-

dizagem. Por outro lado, a função sumativa associada à Avaliação de Aprendizagem 

(Assessment of Learning) pode ser usada tendo em vista os fins seguintes: fornecer 

evidência sobre o grau de realização das metas de aprendizagem traçadas, sendo rea-

lizada após um processo de ensino-aprendizagem em que se pretende que aquelas 

metas sejam atingidas por todos os destinatários; confirmar o que os alunos sabem 

e podem fazer; confirmar que conseguiram alcançar os resultados previstos no cur-

rículo; posicionar os alunos, uns em relação aos outros. 
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Os fins de cada uma das avaliações requerem abordagens específicas, que Earl e 

Katz (2006, p. 14) apresentam do seguinte modo: “If the purpose is enhancing 

learning, the assessment needs to give students an opportunity to make their lear-
ning apparent without anxiety or censure. If the purpose is checking learning for 

reporting, teachers need to be especially concerned about the quality of the asses-
sment, and how it might be used by others. It is very difficult, and sometimes impos-
sible, to serve three different assessment purposes at the same time. It is important 

for educators to understand the three assessment purposes, recognize the 

need to balance among them, know which one they are using and why, and 

use them all wisely”. 

Em linha com estas ideias, quando se responde a questões como Avaliar para quê? 
Avaliar o quê? Quais os métodos? Como garantir a qualidade? Como usar as in-
formações? há que ter presente que as respostas são diferentes de acordo com as 

seguintes alternativas: Avaliação da Aprendizagem, Avaliação como Aprendizagem 

ou Avaliação para a Aprendizagem. Pode, também, haver interesse em algum modo 

de integração total ou parcial destes tipos de avaliação e, então, é preciso ajustar a 

estrutura de planeamento e abordagem. Em suma, para implementar na prática a 

Avaliação de Aprendizagens, é necessário ter debatido, refletido e identificado previa-

mente as funções e fins desejados, de modo a construir um sólido e coerente quadro 

conceptual que seja partilhado e entendido pelos diversos atores do campo educacio-

nal, num específico contexto.

Aplicando aquele modelo à Avaliação de Aprendizagens, surge naturalmente a ques-

tão: Quais são as aprendizagens que queremos avaliar no contexto global, europeu 
e português? Responder a esta questão passa por identificar e selecionar as aprendi-

zagens que se tem como intenção alcançar para posterior divulgação a todos os agen-

tes educativos, de modo a implementar, na prática, a Avaliação de Aprendizagens 

escolhida. Sabendo-se que existe um alargado leque de atitudes, valores, competên-

cias, capacidades e conhecimentos, é necessário selecionar os que tiverem maior po-

tencial para decisões relevantes considerando que as funções atribuídas à avaliação 

incluem a avaliação de atitudes e valores, a avaliação de competências, a avaliação 

de capacidades e a avaliação de conhecimentos.

Uma função comum na Avaliação de Aprendizagens, e com o foi realçado atrás, 

quando se explicou a razão de usar o termo aprendizagens no plural, está cen-

trado na avaliação de competências, existindo variados modos de as identificar e 

agrupar, considerando-as como objeto de aprendizagem. A OCDE, em publicação 

recente, associada ao PISA 2018, aponta para a preparação dos jovens para a vida 

num mundo inclusivo e sustentável definindo competência como: “a capacidade 
de mobilizar conhecimento, aptidões, atitudes e valores, incluindo uma aborda-
gem reflexiva dos processos de aprendizagem, de modo a envolver-se e atuar no 
mundo” (OECD, 2018d, p. 25). A avaliação PISA 2018 usa a seguinte definição de 

Competência Global: “é a capacidade de examinar as questões de nível local, glo-
bal e intercultural, para entender e apreciar as perspetivas e visões do mundo 
dos outros, para se envolver em interações eficazes com as pessoas de diferentes 
culturas, e para agir para o bem-estar coletivo e o desenvolvimento sustentável” 
(OECD, 2018d, p. 7). 

Uma outra conceção de competência global é apresentada como “a capacidade de 
analisar criticamente questões globais e interculturais e de múltiplas perspeti-
vas, de compreender como as diferenças afetam perceções, julgamentos e ideias 
de si e dos outros e de se envolver em interações abertas, apropriadas e efetivas 
com outros de diferentes origens com base no respeito partilhado pela dignida-
de humana” (Ramos e Schleicher, 2016, p. 4). Uma publicação da OCDE focada 

em Portugal, intitulada “Skills Strategy Implementation Guidance for Portugal: 
Strengthening the Adult-LearningSystem” (OECD, 2018e), fornece inclusive um 

Guia de Implementação.

No contexto europeu, desde 2006, com a publicação “Recomendação do Parlamento 
Europeu e do Conselho sobre as competências essenciais para a aprendizagem ao 
longo da vida” (Parlamento Europeu e Conselho da Europa, 2006), a aprendizagem 

baseada em competências foi integrada na agenda do Parlamento e da Comissão 

Europeia. Em Portugal, as Competências Essenciais têm vindo a percorrer um 

caminho, iniciado com o Currículo Nacional do Ensino Básico – Competências 
Essenciais, divulgado em 2001 (Ministério da Educação, 2001), posteriorme-

te revogado, até ao atual Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória  
(Martins et al., 2017) que integra a atual agenda da Política Educativa. 

Em síntese, considerado o vasto leque de competências identificadas pelos organis-

mos internacionais, cada país deve refletir e escolher o conjunto de competências 

que considere importantes, tendo em conta os princípios adotados para elaborar as 

suas políticas e para fazer uma implementação coerente e clara para todos os atores 

envolvidos no processo de Avaliação de Aprendizagens. 

Um outro aspeto a considerar quando se pensa na Avaliação Educacional é a sua 

base teórica. Na Tabela são esquematizadas as abordagens e os principais concei-

tos utilizados: 1) baseados em teoria; 2) desenvolvidas empiricamente e com base 

em resultados de avaliações prévias; 3) concebidas por especialistas; 4) partindo 

da política.

 

Tabela 1        Origem das abordagens e dos conceitos na prática de Avaliação Educacional

Formulados com base numa teoria, como as noções piagetianas 
sobre o desenvolvimento de ideias científicas.

Elaborados a partir dos resultados dos alunos em testes anteriores. 

Fundamentados em visões de especialistas disciplinares sobre 
o que conta como progressão no assunto. Alguma prática é 
baseada na precedência histórica.

Desenvolvidos para sinalizar aos educadores o que os políticos 
ou decisores políticos consideram importante.
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Abordagens Conceitos

1.   Baseadas em teoria
      (Theory based)

2.   Desenvolvidas empiricamente       
      (Empirically driven)

3.   Concebidas por especialistas  
      no assunto (Subject matter expert  
      devised)

4.   Conduzidas pela Política 
      (Policy driven)
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2.4.3     Design de Sistemas de Avaliação Educacional

No que respeita ao tema da política de avaliação educacional, já anteriormente re-

ferenciado na revista “Assessment in Education: Principles, Policy & Practice”, pu-

blicada em 1993 (Broadfoot e Black, 2004), este centra-se normalmente nos dois 

aspetos seguintes: 

a.        As decisões sobre os procedimentos de avaliação (uso de testes de vários tipos  

            e baseados frequentemente em apelos políticos); 

b.        A definição de procedimentos a nível nacional (um meio de consolidar  

           a unidade nacional ou uma ferramenta política para a implementação de um  

            mecanismo de controlo estatal). 

De notar que, em relação ao aspeto da definição de procedimentos a nível nacional, 

pode ainda considerar-se que a avaliação é promovida com o fim de ser um meio de 

comunicação entre o mundo da Educação e o da Sociedade em geral. A comunicação 

através da Avaliação Educacional entre os professores e os pais pode, em tais circuns-

tâncias, assumir várias modalidades, desde as mais informais, até às mais formais, 

baseadas em exames nacionais. Qualquer destas formas de comunicação assenta na 

confiança que o Sistema de Avaliação merece e na aceitação pública da legitimidade 

do que se considera qualidade das aprendizagens. 

Como se depreende, e reforçando o que já foi afirmado, o design de um Sistema de 

Avaliação Educacional é influenciado pela escolha dos princípios orientadores, dos 

fins e das abordagens a adotar. Para Baird et al. (2017), um design com uma sólida 

base teórica deveria ter em conta as teorias de aprendizagem e as teorias de avalia-

ção, de modo integrado. Assim sendo, de um modo simplificado, podemos considerar 

que um Sistema de Avaliação de Aprendizagens é formado por diversos componentes 

que devem constituir um conjunto coerente, procurando gerar sinergias entre eles, 

de modo a evitar inconsistência nos objetivos e duplicação de trabalhos. A impor-

tância dos resultados da Avaliação de Aprendizagens obriga a que se preste a devida 

atenção à construção de competências para a avaliação que conduzam a que esta te-

nha impactos positivos. Ou seja, a avaliação deve ser planeada e realizada de modo a 

atingir a maximização do seu potencial para melhorar a aprendizagem. 

Numa perspetiva racionalista pode dizer-se que as teorias de aprendizagem influen-

ciam as teorias de avaliação e os processos de avaliação. Por seu turno, esses pro-

cessos influenciam os resultados dessas aprendizagens e teorias de aprendizagem  

e de avaliação e podem, idealmente, beneficiar das informações geradas pelas teorias  

de aprendizagens. 

No campo da teoria de aprendizagens, três teorias principais têm estado associadas  

a diferentes formatos de avaliação: behaviorista, cognitiva e sociocultural (Baird 
et al., 2014 ; Antoniou e James, 2014; Baird et al., 2017). No entanto, o próprio 

design do Sistema de Avaliação pode ter lacunas estruturais, como por exemplo 

uma deficiente base teórica, ou uma deficiente contribuição de estudos sobre ex-
periências de sucesso e insucesso. Como tem sido reconhecido, uma sólida e clara 

base teórica é estruturante para uma prática de Avaliação de Aprendizagens eficaz 

(Scriven, 1967, 1996; Sadler, 1989; Sadler, 1998; Black e Wiliam, 2009; Torrance 

e Pryor, 2001; Wiliam, 2017, 2018). Assim sendo, é fundamental ter sempre pre-

sente a estrutura conceptual subjacente aos modelos, processos e práticas de ava-

liação; esta é uma condicionante da maior relevância, a ser entendida e partilhada 

pelos principais atores educativos envolvidos na Avaliação de Aprendizagens em 

instituições educativas. 

Quando se entra no campo operacional, existe evidência de que a principal con-

dicionante ao sucesso de um Sistema de Avaliação é a cultura e o grau de literacia de 

avaliação existente no país e nas instituições educativas, associados às conceções  

e práticas dos seus atores (Baird et al., 2014; Pastore e Andrade, 2019). Uma deficiente 

cultura de avaliação, aliada a uma baixa literacia sobre avaliação, são, pois, barreiras 
a ultrapassar ou minimizar aquando da implementação de um sistema de avaliação. 

Outro problema pode ser a falta de coerência dentro do Sistema de Avaliação, bem como 

a falta de alinhamento com as Políticas Educativas (Imlig e Ender, 2018).

Ainda a nível operacional, por vezes, a implementação do sistema de avaliação  
não contempla a capacitação dos diversos atores para o seu uso considerando  

os educadores/professores e os seus educandos/alunos como atores principais. Porém, 

os trabalhos de capacitação não devem deixar de abranger, também, as escolas,  

as famílias, os responsáveis políticos e os municípios. Há também que dar atenção 

aos sistemas de medida que, em processos de avaliação, têm a sua própria lógica in-

terna, mesmo que, por vezes, não esteja claramente explícita (Baird e Black, 2013; 

Baird et al., 2017). O desenvolvimento destes sistemas pode ter percursos diversos  

e abordagens distintas e tem efeitos na prática da avaliação (Baird et al., 2017). 

Em síntese, ao tratar do tema Avaliação de Aprendizagens importa identificar, não 

só o que se está a avaliar (que aprendizagens?), mas também onde se está a avaliar 

(no âmbito da sala-de-aula, da escola ou do sistema educativo) e quem são os atores 

avaliados (os alunos, os professores, as escolas ou o sistema educativo). 

 
2.4. 4       Avaliação Sumativa e Avaliação Formativa 

Como já foi expresso, o processo de Avaliação de Aprendizagens pode assumir ca-

racterísticas de Avaliação da Aprendizagem ou Avaliação Sumativa ou de Avaliação 

para a Aprendizagem ou como Aprendizagem, isto é, de uma Avaliação Formativa. 

A Avaliação Sumativa refere-se à avaliação que tem como foco os resultados de um 

programa ou de um ciclo de aprendizagem. A Avaliação Formativa centra-se no es-

tado de desenvolvimento das competências dos participantes em um determinado 

momento e fornece informação, a alunos e a professores, sobre como está a ocorrer 

esse desenvolvimento, podendo contribuir para se definirem processos de melhoria.

 Para além da tipologia referida, outras podem ser usadas, nomeadamente, consi-

derar avaliações internas e avaliações externas ou ainda fazer um cruzamento entre 

elas. Em Portugal, na página da Direção-Geral da Educação1 aparecem as seguintes 

1  http://www.dge.mec.pt/modalidades-de-avaliação (acesso em 18 dezembro 2018).
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quatro modalidades de avaliação: 1) Avaliação Formativa; 2) Avaliação Sumativa; 

3) Avaliação Sumativa Interna; e 4) Avaliação Sumativa Externa, estas duas últimas 

dizendo respeito às classificações que são atribuídas nas escolas (interna) e as que 

resultam dos exames ou provas nacionais (externa). 

Tendo cada um destes tipos de avaliação um objetivo específico, o desafio é ten-

tar captar os benefícios de cada uma destas avaliações que, por vezes, coexistem 

nas práticas escolares, para aproveitar os seus resultados e ensinamentos para a 

melhoria das aprendizagens de uma forma integrada (Looney, 2011; Heitink et al., 
2016). É também neste sentido que Wiliam (2009, 2018) apresenta vários aspetos da 

Avaliação Formativa como forma de ir ao encontro da aprendizagem efetiva. Segundo 

este autor, o processo de Avaliação Formativa, na prática, implica três etapas funda-

mentais: (i) Onde estão os alunos na sua aprendizagem?; (ii) Para onde vão?; (iii) 
Quais os passos necessários para chegar lá? Cruzando estas três questões com os 

agentes que integram o processo avaliativo (professor, pares e aluno) resultam cinco 

estratégias-chave. De notar que, quando se refere a avaliação pelos pares, neste con-

texto, trata-se do feedback dos colegas e ocorre, por exemplo, quando um aluno diz a 

outro aluno o que ele alcançou e onde é necessário melhorar. Este feedback fornece 

geralmente sugestões específicas para ajudar a alcançar melhorias de modo a atingir 

os critérios de sucesso estabelecidos.

2.5        Os desafios da Avaliação Formativa
2.5.1      O desafio de ligar a Teoria à Prática

O planeamento e a implementação da Avaliação de Aprendizagens devem ter em 

conta os desafios da prática de Avaliação Formativa estruturada num sistema 

avaliativo alicerçado numa base teórica, de modo a que possa contribuir para a 

melhoria das aprendizagens. Selecionou-se, de entre as publicações consultadas e 

já referidas, três marcos teóricos úteis e importantes para planear e implementar a 

Avaliação de Aprendizagens: 

a.        Uma publicação de Earl & Katz que fornece um quadro referencial para pensar  

            a implementação da avaliação (Earl e Katz, 2006), analisada no ponto 2.4.1;

b.        Um artigo de Bennet, intitulado “Formative assessment: A critical review”       

           (Bennett, 2011);

c.         A publicação de Baird e colegas, com o título “Assessment and learning: fields 

            apart?” que aborda a avaliação como instrumento de mudança (Baird et al.,    

           2017) também amplamente analisada no ponto 2.4.1. 

A leitura destes artigos, por ordem cronológica, dá uma perspetiva de como o tema 

da Avaliação de Aprendizagens tem vindo a evoluir, reforçando a necessidade de  

dedicar tempo à reflexão e ao planeamento como parte de uma implementação da 

avaliação teoricamente sustentada. 

Randy Elliot Bennett, da Universidade de Princeton, USA, publicou em 2011 um arti-

go de revisão crítica da literatura, onde coloca seis questões inter-relacionadas sobre 

Avaliação Formativa (Bennett, 2011): 

a.         A definição de avaliação; 

b.        As alegações comummente feitas sobre a sua eficácia; 

c.         A limitada atenção dada a considerações no domínio da conceptualização 

           da avaliação; 

d.        A necessidade de incorporar os princípios de medição nessa conceptualização; 

e.        A necessidade de formação para dar apoio ao professor na Avaliação Formativa; 

f.         O impacto da Avaliação Formativa no Sistema Educativo. 

Esta contribuição de Randy Bennett sobre Avaliação Formativa pode ser considerada 

um marco teórico de referência. No que se refere à necessidade de uma definição de 

Avaliação Formativa, Randy Bennet, para além de afirmar a necessidade de se cons-

truir essa definição, refere-se à importância de considerar uma teoria da ação e uma 

instanciação concreta. A teoria da ação identifica as características e componentes 

da entidade que reivindicamos ser “Avaliação Formativa”, juntamente com a lógica 

de cada uma dessas características e suas componentes, postulando como é que essas 

características e componentes se relacionam entre si de modo a criar um conjunto de-

sejado de resultados. Por sua vez, a instanciação concreta (sistema de indicadores) 

ilustra a Avaliação Formativa construída a partir da teoria e como ela se pode imple-

mentar num ambiente real. 

Como a Avaliação Formativa tem por objetivo principal a melhoria da aprendiza-

gem, pode-se considerar que ela está virada para a mudança, ou seja, associa-se a 

uma situação que se pretende mudar através da ação. No artigo que está a ser ti-

do por referência, são identificadas cinco estratégias-chave para ajudar os alunos a 

assumirem a sua aprendizagem: (i) Expectativas partilhadas de aprendizagem; (ii) 

Questionamento; (iii) Feedback/retorno; (iv) Autoavaliação e (v) Avaliação por pa-

res (pelos outros alunos).

Estas estratégias são usadas diretamente no processo de ensino-aprendizagem para 

identificar onde os alunos estão (através de questionamento), para onde vão (ex-

pectativas partilhadas de aprendizagem) e como chegar lá (através do feedback/

retorno). O artigo dos investigadores Jo-Anne Baird, David Andrich, Therese N. 

Hopfenbeck e Gordon Stobart, publicado em 2017, considera que as teorias de 

aprendizagem e de avaliação devem desenvolver-se de modo próximo e relaciona-

das entre si, uma vez que a avaliação deve servir os objetivos da Educação (Baird et 
al., 2017). Segundo estes autores, o desenho da avaliação deveria partir de um mo-

delo que integre teorias de aprendizagem e de avaliação. 

2.5.2      O desafio da Prática de Avaliação em sala-de-aula

De acordo com Paul Black e Dylan Wiliam, a prática de avaliação em sala-de-aula é 

formativa quando “a evidência sobre o desempenho do aluno é obtida interpretada 
e usada pelos professores, alunos ou seus colegas, para tomar decisões  sobre as 
próximas etapas na instrução, sobre quais as melhores estratégias, ou sobre quais 
as decisões mais bem fundamentadas” (Black e Wiliam, 1998a, p. 7). O especialista 

em Avaliação Formativa Dylan Wiliam, e seus colegas da Educational Testing Service 

(ETS), criaram um programa de desenvolvimento profissional plurianual, projetado 
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para apoiar a adoção de cinco estratégias-chave de Avaliação Formativa pelos pro-

fessores. Trata-se do Keeping Learning on Track Program (KLT), que se pode tra-

duzir por Programa “Mantendo a Aprendizagem no Trilho” (MAT) ou “Mantendo 

a Aprendizagem como Foco” (MAF). O Educational Testing Service (ETS), funda-

do em 1947, é a maior organização privada sem fins lucrativos de teste e Avaliação 

Educacional do mundo. A ETS desenvolveu um programa de pesquisa que cobriu não 

apenas a Medição em Educação, mas também áreas relacionadas, como Estatística, 

Avaliação Educacional e Psicologia, particularmente Psicologia Cognitiva, de desen-

volvimento, personalidade e social (Bennett, 2017).

A base conceptual do programa Keeping Learning on Track Program é um modelo 

lógico que usa a teoria da ação e que tem subjacente a ideia de que o objetivo 

central da avaliação é a melhoria da aprendizagem dos alunos (Wiliam, 2007; Lyon 

e Leusner, 2008; Black e Wiliam, 2009; Thompson e Goe, 2009; Leahy e Wiliam, 

2012). Realce-se que a teoria da ação gira em torno de uma grande ideia e cinco 

estratégias-chave, com base em duas publicações de Black e Wiliam: “Assessment 
and classroom learning” (Black e Wiliam, 1998a) e “Developing the theory of 
formative assessment” (Black e Wiliam, 2009).

O modelo que suportou aquele programa baseia-se na ideia de que os alunos e os 

professores usam a evidência para adaptar o ensino e a aprendizagem e para dar 

resposta imediata às necessidades identificadas durante o processo quotidiano de 

aprendizagem. Este modelo tem o foco no professor, como ator principal neste pro-

cesso, e, decorrente desta ideia, identifica a necessidade de formação dos profes-

sores em Avaliação Formativa. Para que os professores assumam integralmente os 

novos papéis e os novos paradigmas relacionados com a Avaliação Formativa,  que 

ocorrem a cada minuto na sala-de-aula e no dia-a-dia profissional, precisam de uma 

formação que vá além de uma rápida exposição teórica sobre os princípios e os mé-

todos. Educadores e professores precisam de compreender e implementar as estra-

tégias de Avaliação para a Aprendizagem (Assessment for Learning) e necessitam, 

também, de ter oportunidades para as desenvolver, praticar, refletir e refinar cons-

cientemente o conjunto de capacidades e competências que funcionem no contexto 

das suas próprias salas de aula. 

A rotina alimentada por testes, currículos pouco flexíveis e metas estabelecidas 

exteriormente podem atrofiar o desenvolvimento dos professores na sua reflexão, 

aprendizagem e prática de avaliação. Uma deficiente formação, muitas vezes 

traduzida por repetições, não é eficaz, o que leva à frustração (Wylie et al., 2008, 

p. 12). O desafio passa, sim, por desenvolver e aplicar modelos de desenvolvimento 

profissional e sistemas escaláveis de entrega de acordo com as necessidades dos 

professores, de modo a disseminar o conceito, os modelos e as abordagens de 

Avaliação Formativa. Requer-se, ainda, assistência significativa aos professores 

que estão a tentar mudar práticas de longa data por outras mais eficazes, de modo 

que os professores considerem um bom investimento a sua formação ao longo do 

desempenho da sua profissão (Thompson e Goe, 2009). 

Na Figura 1 apresenta-se o modelo Keeping Learning on Track, KTL, (“Mantendo 

a Aprendizagem no Trilho”, MAT), com as componentes de formação e apoio ao 

professor, devendo abarcar os conceitos básicos, a ferramenta teórica, as estratégias 

práticas e técnicas para a implementação da Avaliação de Aprendizagens e o 

processo de planeamento de mudanças da prática corrente. 

 

Figura 1   Modelo Keeping Learning on Track Program (KLT)
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Componentes Formação e Apoio Impactos nos Professores Impactos nos Alunos

Formação e apoio ao professor

sobre a Avaliação de Aprendizagens      

•   Conceitos básicos (da Investigação)

•   A Ferramenta Teórica

•   Estratégias Práticas e Técnicas para

    a Implementação

•   Processo de Planeamento de          

    mudanças da prática corrente

Encontros mensais das Comunidades  

de Aprendizagens de Professores  

(CAP), incluindo tempo e estrutura  

para:

•    Relatar os progressos

•    Identificar problemas

•   Planear futuras mudanças

Suporte contínuo

•    Diálogo contínuo com consultores ETS

•    2 oficinas anuais

•   Materiais auxiliares (ex. Manual/Guiões)

Professores adaptam o ensino 

para irem ao encontro das 

necessidades imediatas  

de aprendizagem dos alunos

Alunos mais empenhados

Alunos apoiam-se 

mutuamente e tomam a 

responsabilidade da sua 

aprendizagem

Alunos reagem 

ao feedback

    Saber usar Estratégias

    Usar diariamente as evidências 

     de aprendizagem do aluno para    

     adaptar o seu ensino:

•    Identificar e compartilhar as      

     expectativas de aprendizagem;

•    Estruturar as oportunidades para  

     que os alunos se apropriem da  

     sua própria aprendizagem;

•    Proporcionar um ambiente onde    

     os alunos possam ser recursos de  

     ensino e aprendizagem, uns para  

     os outros; e

•    Fornecer retorno (feedback)  

     para que a aprendizagem possa   

     avançar. Melhoria da Aprendizagem

Os denominados Teacher Learning Communities (TLC) ou Comunidades de Apren-

dizagem de Professores (CAP), requerem que se garanta disponibilidade de tempo 

para ser dedicado a esta atividade. Para além desta formação e dos encontros 

mensais, deve haver um apoio contínuo, estruturado em diálogo contínuo com 

consultores ETS (Educational Testing Service), realização de duas oficinas anuais e 

materiais auxiliares (ex. manual/guiões). Esta formação e este apoio deve fazer com 

que os professores tenham a perceção do seu progresso e do seu desenvolvimento. 

Ou seja, se a formação e o apoio têm impacto nos professores, este impacto deve 

traduzir-se na sua capacidade de usar as estratégias na sala-de-aula. 

As estratégias, alinhadas a práticas de ensino e de avaliação, podem apoiar o pro-

fessor na adaptação do seu ensino para ir ao encontro das necessidades imediatas 

de aprendizagem do aluno, processo que pode influenciar positivamente o envolvi-

mento dos alunos. A criação de um ambiente participativo, pode ajudar os alunos 

a apoiarem-se uns aos outros e a autoavaliarem-se, de modo a que se autorregulem 
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na responsabilidade de conduzir a sua aprendizagem. Com o retorno (feedback) 

dos professores, os alunos podem ser levados a usar esta valiosa informação para 

melhorar a sua própria aprendizagem. Em síntese, a conjugação destas estratégias 

conduz a uma melhoria da aprendizagem do aluno. 

O artigo de Bennet (2011) conclui que o termo “Avaliação Formativa” ainda não 

representa um conjunto bem definido de instrumentos ou práticas e que as defi-

nições existentes admitem uma variedade tão grande de implementações que os 

seus efeitos apresentam um grau grande de variabilidade. O autor propõe, para 

obter o máximo benefício da Avaliação Formativa, que o seu desenvolvimento se 

concentre na concetualização baseada em princípios fundamentais que incentivem 

professores e alunos a reconhecer a natureza inferencial da avaliação. Valorizando 

o papel dos professores como atores chave da avaliação, é reconhecida a impor-

tância do apoio profissional para que a grande maioria dos professores se torne 

proficiente na área da Avaliação Formativa. Por isso, este autor considera que as 

abordagens formativas devem ser estruturadas como parte de um sistema abran-

gente, em que todos os atores trabalham juntos para facilitar a aprendizagem.  

Por outro lado, também os alunos devem desenvolver a sua capacidade de usar  

o feedback de modo eficaz. David Carless considera que a experiência acumulada 

de feedback dos alunos e dos professores condiciona a valorização do feedback pa-

ra melhorar a aprendizagem (Carless, 2019). No artigo que se referencia, Carless 

expõe um modelo da experiência do feedback, numa perspetiva processual. Este 

modelo descreve as três componentes da experiência de feedback: 1) condicionan-

tes ou experiências anteriores (fatores do educando e contexto de ensino-apren-

dizagem); 2) processos de envolvimento no feedback (experiências anteriores de 

feedback, as capacidades existentes para se engajar com o feedback e a motivação 

para usar feedback para a melhoria contínua de aprendizagem); e 3) produtos, no-

meadamente os resultados prováveis e o impacto dos processos de feedback. Nestes 

procedimentos há também que considerar os fatores relacionais, incluindo o am-

biente da turma e as relações entre os participantes. Envolvendo estes processos 

diálogos em espirais e troca de interações sociais, geralmente provocam respostas 

emocionais ou atitudes que interessa considerar para que seja gerido o lado afeti-

vo do feedback. Os impactos desses processos de feedback variam de acordo com 

as respostas dos educandos às experiências prévias, ou seja, os efeitos variam en-

tre uma mudança mínima ou uma melhoria significativa do desempenho, melho-

ria das estratégias de aprendizagem ou mesmo a implementação de uma atitude  

de refinamento contínuo que valoriza o feedback (Carless, 2019), de acordo como 

são desenvolvidos.

  

2.5.3      Formação de Educadores e Professores em Avaliação

Um assunto referido com alguma insistência tem a ver com o tempo que educado-

ras, professoras e professores usam em atividades de Avaliação de Aprendizagens 

e a sua literacia no que à avaliação diz respeito. Barbara Plake e James Impara, 

chamando a atenção para que o professor ocupa 50% do seu trabalho com alguma 

forma de avaliação, interrogam-se acerca do que sabem os professores sobre esta 

componente da Educação (Plake e Impara, 1997). Este alerta mostra o interesse do 

contributo de Graig Mertler, centrado na necessidade de incrementar a literacia de 

avaliação dos professores, ou seja, a aquisição, por parte destes, de conhecimento 

sobre os princípios básicos da avaliação, a terminologia e os conceitos chave, os fins, 

as metodologias e as técnicas de avaliação em sala-de-aula, assim como o uso das 

diferentes ferramentas e instrumentos de avaliação (Mertler, 2003). Os resultados 

da avaliação através de testes, que classificam pessoas e instituições, constituem o 

foco escolhido por Martinez e Lipson (1989). Estes autores chamam a atenção para 

que os testes podem também ser usados para promover a aprendizagem, tanto de 

alunos como de professores (Avaliação para a Aprendizagem). No entanto, acres-

centamos nós, para que isso aconteça, é necessário que os professores dominem o 

saber de como os usar na sua dimensão formativa.

No caso específico da Avaliação Formativa, apesar de esta ser reconhecida como for-

ma de avaliação com potencial para melhorar o ensino e aprendizagem, falta investi-

gação empírica que estude a qualidade de práticas de Avaliação Formativa. Também 

tem sido reconhecido que existem muito poucos estudos que examinem como é que 

a Avaliação Formativa é realizada na sala-de-aula e quais são os resultados e impac-

tos desse tipo de avaliação (Baird et al., 2014). 

Embora a Avaliação Formativa seja considerada importante, parece existir uma 

lacuna na formação dos professores de modo a que a sua prática tenha impacto  

na aprendizagem. A eficácia da Avaliação Formativa depende de como ela é realizada 

(Kingston e Nash, 2011) e a qualidade da sua implementação depende da literacia 

sobre Avaliação Formativa dos professores e das lideranças escolares (Furtak et 
al., 2008; Marinho et al, 2019). A necessidade de formação prática em Avaliação 

Formativa é também sublinhada na apresentação do projeto “Conditions and 
Consequences of Classroom Assessment” (Condições e Consequências da Avaliação 

na sala-de-aula), realizado na Alemanha (Rakoczy et al., 2017).

 
2.6        Escalas de Avaliação Educacional

Quando se pretende identificar sistemas de Avaliação de Aprendizagens, bem como 

os seus indicadores e os padrões que lhes estão subjacentes, há que especificar 

qual a escala a que se refere a análise de cada modelo. Neste sentido, faz sentido 

considerar três escalas principais: Macro (global, internacional); Meso (nacional e 

escolas); Micro (sala-de-aula, indivíduo). Para além destas três escalas tradicionais, 

considera-se ainda uma escala integradora, denominada Redes. Esta classificação, 

em quatro escalas, serviu, inicialmente, para organizar a informação recolhida e, 

posteriormente, para estruturar a revisão da literatura e de ajuda à tomada de 

decisão para as opções deste Estudo. Na Tabela 2 são indicadas as quatro escalas 

(Macro, Meso, Micro e Redes), assim como são indicadas algumas publicações 

exemplificativas, sobre as quais se tecem seguidamente algumas considerações. 

O processo de gerir a informação recolhida foi realizado em duas fases: (i) 

Classificar cada documento numa das escalas analíticas (Macro; Meso; Micro; 

Redes) e (ii) Analisar transversalmente, dentro de cada nível do Sistema Educativo, 

os diversos documentos.



34 35Avaliação de AprendizagensCAPÍTULO 2

L1.1 Avaliação Supranacional
Hopfenbeck et al. (2018)

Lessons Learned from PISA

L3.1 Individual

L3.2 Sala-de-aula

L4 Redes USA

Antoniou e James (2014)

Pisa

Reino Unido

Escola Primária

Escala Avaliação Exemplos Exemplos

Meso   
Média-Escala

Micro   
Pequena Escala

Redes  
Rede-Escala

L1.2 Avaliação Internacional Tobin et al. (2015) Asia

L2.1 Avaliação Nacional

L2.2 Escola

Stosich, Snyder e Wilczak (2018)  

Todos os níveis do sistema de educação: 

escolas, divisões administrativas, redes  

e agências estaduais de educação

Nortvedt, Santos e Pinto  

(2016) 

Willms e Flanagan (2007)

Noruega, Portugal

Escola Primária 

(1º ciclo)

Canadá

Padronização através  

da avaliação na sala  

de aula Implementação

Avaliação Formativa

Sala-de-aula

Imlig e Ender (2018)

Paget, Malmberg e Martelli (2016)

Black e Wiliam (1998)

Heitink et al. (2016)

Suíça

Brasil

Macro   
Grande-Escala

Tabela 2      Escalas da Avaliação Educacional

O recurso a esta classificação, em função da qual é apresentada e organizada a te-

mática da Avaliação de Aprendizagens, facilita a compreensão da sua complexidade. 

No texto que se segue, são apresentados, sinteticamente, alguns exemplos para cada 

uma das escalas.

Escala Macro 

A escala Macro, ou de larga escala, pode ser subdividida em Avaliação Supranacional 

e Avaliação Internacional com outras origens. Na escala Macro Supranacional in-

cluem-se algumas avaliações desenvolvidas por agências internacionais (Banco 

Mundial, UNESCO, OCDE, OEI), que podem ser classificadas como avaliações de 

nível supranacional, bem como aquelas referidas em estudos no âmbito de entidades 

políticas supranacionais para focar regiões como a Ásia-Pacífico, com enquadramen-

to da UNESCO (Tobin et al., 2015). 

A principal conclusão que emerge da análise transversal de algumas das publicações 

apresentadas no âmbito destas avaliações, promovidas por agências supranacionais, 

é a evolução do seu foco. Inicialmente, a atenção à Educação estava centrada no ape-

lo a que todas as crianças deveriam frequentar a escola (acesso universal) e o foco 

estava nos resultados obtidos. 

Como exemplo bem conhecido de uma Avaliação Supranacional pode-se considerar 

a avaliação PISA, desenvolvida e coordenada pela OCDE, e que envolve vários países. 

Nesta Avaliação Educacional de referência, podem-se comparar os resultados dos 

países participantes e verificar a sua evolução. Para além dos resultados, são dispo-

nibilizadas recomendações a ser consideradas por cada país participante. 

Um outro exemplo de uma publicação enquadradora da escala Macro (suprana-

cional) foi apresentado pela UNESCO, em 1990, com o título “World Declaration 
on Education for All and Framework for Action to Meet Basic Learning Needs” 
(UNESCO, 1990). Aí explicita-se o compromisso dos países (na área da Educação de 

Infância, Adulta e Familiar) de superar a desigualdade e gerar novas oportunidades 

para erradicar a pobreza. Para além dos dez artigos que estruturam esta declaração, 

é ainda fornecido um Quadro de Referência para Ação (Framework for Action), que 

se destina a ser um guião para os governos nacionais, as organizações internacio-

nais e outras organizações comprometidas com o objetivo de Educação para Todos. 

A Avaliação de Aprendizagens nesta escala Macro será objeto de maior desenvolvi-

mento no capítulo 4 deste livro.

Escala Meso

A escala Meso, ou de média escala, pode ser subdividida em Avaliação Nacional e 

Avaliação nas (e das) Escolas. Nesta escala podem ser incluídos os estudos de Avaliação 

Nacional, em que a avaliação realizada reflete o contexto específico de cada país, tan-

to cultural como normativo, nomeadamente ao nível dos seus objetivos, indicadores 

selecionados e resultados alcançados. Como exemplos da diversidade que se pode en-

contrar em tais estudos, pode-se referir os que abordam países como a Suíça e o Brasil 

(Paget et al., 2016; Imlig e Ender, 2018). 

Relativamente à Avaliação Nacional foram identificados estudos sobre o tema de 

Avaliação de Aprendizagens, em vários países com diversos sistemas educativos, 

com diversos graus de centralização e com diversas culturas. O objetivo é recolher 

perspetivas sobre a Avaliações de Aprendizagens, procurando identificar as estratégias 

de implementação das Políticas de Avaliação e do grau de uso da informação da 

avaliação e da monitorização para a melhoria da aprendizagem. Os resultados desta 

pesquisa estão apresentados como estudos de caso no capítulo 5.

A necessidade de compreender o que se passa no quotidiano, na escala Meso, situa-

-nos nas Escolas, isto é, no contexto organizacional onde a Avaliação Educacional 

acontece diariamente. O conhecimento deste contexto é fundamental para a imple-

mentação da política e da legislação relativa à Avaliação de Aprendizagens nacionais 

(Willms e Flanagan, 2007; Nortvedt et al., 2016). Note-se que também é possível 

classificar os estudos sobre a Avaliação das Escolas como pertencentes à escala Meso 

(Nortvedt et al., 2016; Willms e Flanagan, 2007). 

No âmbito deste Estudo, reconhecendo a necessidade de se compreender o que se passa 

em Portugal nas Escolas, foram feitas entrevistas exploratórias que deram pistas para 

o seu desenvolvimento, nomeadamente a confirmação da necessidade de explorar em 
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profundidade o conhecimento prático existente nas Escolas e a relevância e valoriza-

ção da oferta de formação de educadores e professores, em avaliação (ver capítulo 6).  

 

Escala Micro

A escala Micro, ou pequena escala, pode incluir a Avaliação na Sala-de-aula (Black e 

Wiliam, 1998b; Heitink et al., 2016) e a Avaliação Individual (Antoniou e James, 2014). 

Assim sendo, a escala Micro inclui a Avaliação de Aprendizagens relacionadas com as 

disciplinas do currículo escolar, a que está associada a aprendizagem na sala-de-aula e 
a Avaliação de Aprendizagens do Aluno, no sentido amplo que se lhe atribui. De notar 

que o conceito “sala-de-aula” usado neste Estudo se refere ao espaço de interação pro-

fessor-aluno, espaço físico e/ou virtual dos ambientes de Ensino/Aprendizagem, não 

se limitando à sala-de-aula entre paredes e confinada a um horário letivo pré-definido. 

Neste espaço de sala-de-aula são feitas aprendizagens relacionadas com conteúdos, 

mas também de valores e atitudes relacionadas com as competências chave a que o 

Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória faz referência.

Vários países têm vindo a considerar, de um modo sistemático, a avaliação da quali-

dade da aprendizagem dos alunos com o propósito de a melhorar, através da medição 

da aprendizagem na sala-de-aula (Hopfenbeck, 2018). 

Escala Redes  

Na escala Redes é possível considerar publicações que usam a abordagem de redes 

com objetivos de integração. Tal é o caso do artigo intitulado “How do states 
integrate performance assessment in their systems of assessment?”, que considera 

os Sistemas de Avaliação sujeitos à influência dos atores em todos os níveis do 

ecossistema educacional dos EUA (Stosich et al., 2018). Neste caso, o artigo analisa 

as estratégias estaduais para incorporar a avaliação de desempenho nas políticas 

e nas práticas. Especificamente, os autores analisaram como é que os Estados, os 

Distritos e as Escolas integram avaliações de desempenho nos seus sistemas de 

avaliação e responsabilidade (prestação de contas) para apoiar oportunidades de 

aprendizagem mais significativas para todos os alunos. Esta revisão sugere que 

os 12 estados estudados, nos Estados Unidos da América, se basearam em quatro 

abordagens centrais para integrar avaliações de desempenho em sistemas de 

avaliação estaduais e locais: 1) objetivos na sala-de-aula; classe, 2) requisitos de 

graduação; 3) objetivos de responsabilidade escolar (prestação de contas da escola) 

ou 4) responsabilidade federal (prestação de contas no Estado). Estes 12 Estados 

foram selecionados porque pertenciam ao Innovation Lab Network (ILN), um grupo 

de trabalho do Council of Chief State School Officers (CCSSO). 

Os membros do grupo ILN (Innovation Lab Network) estão empenhados em de-

senvolver sistemas abrangentes de Formação e Avaliação Sumativa, outros grupos 

do CCSSO desenvolvem estudos em outros tópicos, para além da avaliação do de-

sempenho, como por exemplo o tópico Avaliação Formativa, trabalhado pelo grupo 
State Collaborative on Assessment and Student Standards (SCASS) e pelo grupo The 
Formative Assessment for Students and Teachers (FAST) com a publicação exempli-

ficativa “Revising the Definition of Formative Assessment” (FAST SCASS, 2018b) ou 

2    O conteúdo disciplinar refere-se à compreensão de um indivíduo dos conceitos estruturantes de um 
assunto e como esses conceitos se relacionam com o âmbito mais alargado desse assunto. O conheci-
mento disciplinar do conteúdo é o conhecimento comum ou central detido por todos os profissionais 
que usam um conteúdo específico no seu trabalho.

a publicação “An Integrated Approach to Defining a System-Level Theory of Action 
for Formative Assessment” (FAST SCASS, 2018a).

A abordagem integradora que aqueles grupos usam para a implementação e supor-

te de práticas de Avaliação Formativa baseia-se na Teoria de Ação Ecológica. Nela 

procura-se, ainda, acentuar que os limites do sistema são permeáveis – as mudanças 

num nível do sistema têm impacto nos outros níveis do sistema, tanto positivamen-

te quanto negativamente (FAST SCASS, 2018a). No entanto, esta teoria de ação não 

deixa claro como os mecanismos causais ocorrem dentro de cada nível do sistema à 

medida que os recursos e o suporte são colocados em funcionamento. 

Segundo o que foi mostrado na publicação (FAST SCASS, 2018a), são necessários seis 

componentes de alto nível para que a implementação seja eficaz em todo o Sistema de 

Avaliação Formativa (Figura 2): Definição e compreensão compartilhada (desenvolver 

uma definição e uma compreensão compartilhadas dos componentes críticos da 

Avaliação Formativa); Revisão e priorização de políticas (foco nas condições que são 

necessárias para apoiar a implementação da Avaliação Formativa em todo o estado 

e dentro dos distritos, escolas e salas de aula); Liderança comprometida e agentes 
de mudança com conhecimento (comprometer-se a aprender, a defender e a apoiar 

a implementação da Avaliação Formativa); Pessoal comprometido (ocorrer dentro 

de uma cultura que valoriza a melhoria contínua da prática e permite espaço para 

assumir riscos entre professores e funcionários); Oportunidades de aprendizagem 
avançada (oportunidades de se envolver em aprendizagem relacionada com a 

Avaliação Formativa, Avaliação e Literacia em Dados, Conhecimento Disciplinar 2 em 

modo colaborativo); Suporte e recursos (priorizar o desenvolvimento e fornecimento 

de apoios e recursos para professores em exercício).

 

Figura 2       Componentes do Programa de Formação em Avaliação Formativa, nos vários    

                  níveis (Teoria de Ação da Avaliação do Programa)
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Estas abordagens podem ser úteis para discutir a Avaliação Formativa em diferentes 

níveis do sistema e para planear as intervenções e políticas com o objetivo de apoiar 

a melhoria da prática dos professores e incrementar a aprendizagem dos alunos. A 

Teoria de Ação da Avaliação do Programa pode ser utilizada após os programas 

terem iniciado a sua implementação, de modo a garantir que o sistema está a 

funcionar conforme o esperado (FAST SCASS, 2018a). Legisladores, administrações 

regionais, escolas e professores, todos tomam decisões sobre avaliação. Estes diversos 

atores, com diversos níveis de capacidade profissional e de literacia sobre Avaliação de 

Aprendizagens, podem ter benefícios se atuarem em rede e em colaboração, de modo 

a incrementar a sua literacia (individual e coletiva) sobre Avaliação de Aprendizagens. 

A abordagem em rede também pode ser usada para formar redes de conhecimen-

to, ligando pessoas e informação, especialistas, investigadores e práticos, de mo-

do a evitar o desperdício de tempo e de outros recursos. Como exemplo deste tipo 

de abordagem temos o Learning Portal, do International Institute for Educational 
Planning, UNESCO (https://learningportal.iiep.unesco.org/en). Outro exemplo de 

redes de conhecimento é o Center for Global Development (https://www.cgdev.org/), 

que disponibiliza informação sobre Educação, além de outros temas correlacionados 

(Bruns, 2018). O Brown Center on Education Policy (https://www.brookings.edu/

center/brown-center-on-education-policy/), por seu turno, permite o acesso a relató-

rios, de que é exemplo significativo o “Brown Center Report on American Education: 
How Well are American Students Learning?” (Hansen et al., 2018). De referir que 

nesta escala, Redes, não se invalida a análise feita nas outras escalas (Macro, Meso 

e Micro), mas procura-se identificar ligações entre os diversos atores nas diversas 

escalas. O conhecimento dos elementos das redes (os nós e as ligações) pode facilitar 

o alinhamento e as sinergias entre os atores e diminuir as barreiras de comunicação 

através da partilha de conhecimento. 

 
2.7       Súmula 
 
•            A avaliação pode ser uma força poderosa no apoio à aprendizagem e um 

mecanismo de capacitação individual, podendo apoiar os alunos de todas as idades, 

situados nos diversos níveis educativos, a tornarem-se mais conscientes dos seus 

pontos fortes e dos pontos fracos e dos modos de os melhorar. A avaliação pode for-

necer um mapa e um caminho de aprendizagens a percorrer, resultado da colabora-

ção entre os professores, os alunos e as famílias.

•              Assumido o princípio que todos devem ter acesso à Educação e que, estan- 

do inseridos em Sistemas Educativos, todos podem aprender e evoluir no seu conhe-

cimento e competências, interessa avaliar se este princípio está concretizado nas polí-

ticas, nos fins e nas práticas de Avaliação Educacional. Esta ligação entre a Avaliação 

e as Aprendizagens conduz à opção de situar este Estudo numa área que se pode de-

signar por Avaliação de Aprendizagens. 

•             A opção de situar este trabalho no campo da Avaliação de Aprendizagens, 

conduz a atribuir à Avaliação Formativa (Avaliação para a Aprendizagem) e à 

Avaliação Sumativa (Avaliação da Aprendizagem) o objetivo de avaliar os diversos 

saberes e competências que os alunos devem construir para se tornarem cidadãos 

integrados na Sociedade e preparados para novos desafios, numa atitude de per-

manente aprendizagem. Em vez de considerar a Avaliação Sumativa e a Avaliação 

Formativa como dicotómicas, aceita-se a existência destes dois tipos de avaliação,  

com objetivos próprios, mas considerando-as complementares e constituindo re-

cursos para promover a Avaliação de Aprendizagens. 

•             Se para compreender a Avaliação Formativa e a Avaliação Sumativa, é ne-

cessário conhecer as suas principais características, por forma a distingui-las, tal 

não deve levar a considerá-las em posições antagónicas. Como Scriven avisou, de-

ter-se nesta falsa separação torna-se um processo autodestrutivo da Avaliação de 

Aprendizagens (Scriven, 1967). O hábito de usar quase exclusivamente a Avaliação 

Sumativa pode levar a usar a Avaliação Formativa nos mesmos moldes e acabar por 

forçar o seu uso para os mesmos fins classificatórios. 

•               De um modo simples é necessário considerar as principais diferenças entre 

 Avaliação Sumativa e Avaliação Formativa, traduzidas nas seguintes ideias:

   As atividades da Avaliação Sumativa (summative assessment – Assessment  

   of Learning) resultam numa avaliação do desempenho do aluno, no final de um  

   determinado período letivo que pode servir para certificar competências adquiridas  

   ou desenvolvidas, classificar e dar acesso a um nível superior ou atribuir um 

   determinado grau;

   As atividades associadas à Avaliação Formativa (Assessment for Learning)  

   resultam num conjunto de informações sobre o que um aluno sabe e sobre o que  

   este entende desse conhecimento. Com estas informações, tanto o professor   

   quanto o aluno identificam em que ponto este está na aprendizagem, as lacunas       

   existentes e qual o caminho para atingir os seus objetivos de aprendizagem.

•            A dificuldade de implementar uma Avaliação Formativa pode advir da 

deficiente literacia sobre a Avaliação Formativa dos seus principais intervenien-

tes (professores e alunos) bem como dos que devem criar as condições para que 

esta possa ocorrer (Lideranças Escolares, Instituições de Educação Superior e de 

Formação de Educadores e Professores, Entidades Governamentais). Num âmbito 

mais alargado, os pais e a sociedade devem entender e valorizar este tipo de ava-

liação como meio de incrementar a aprendizagem. Ou seja, é necessária e impor-

tante uma avaliação da literacia de avaliação dos diversos atores educativos e dos 

principais grupos de interessados, com o objetivo de incrementar essa competência 

através de formação dirigida e nos contextos onde esses atores atuam. Com esta 

orientação estratégica, pretende-se que estes atores passem do estado de sensibi-

lização da existência da Avaliação Formativa para o de participantes ativos na sua 

valorização e concretização.

•              A sobrevalorização dos resultados da Avaliação Sumativa e Classificatória  

para acesso à Universidade, em Portugal, é um fator que fragiliza o recurso à 

Avaliação Formativa, sobretudo na Educação Secundária. No capítulo 6, este fator 

emerge com forte frequência nas audições feitas no âmbito deste Estudo.
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•             O uso e as finalidades da avaliação são diversos e devem estar claramente 

identificados para evitar a utilização inadequada, ou mesmo perversa, de resultados 

de avaliação obtidos, muitas vezes, por deficiente literacia de avaliação. A Avaliação 

Sumativa pode ser usada numa perspetiva formativa. Ou seja, para além do seu ob-

jetivo específico de avaliar e classificar o desempenho num determinado momento ou 

no término de um período de ensino/aprendizagem, os resultados desse procedimen-

to podem servir para identificar lacunas de aprendizagem, de currículo, do processo 

de ensino/aprendizagem, de modo a poder ultrapassá-los e melhorar a aprendiza-

gem futura. Nestes casos, a Avaliação Sumativa é usada também na sua dimensão 

de Avaliação Formativa.

•              Reforça-se que a opção de usar o termo “Avaliação de Aprendizagens” está 

ligada à noção de que as aprendizagens são múltiplas. Estas incluem, não só as que 

se referem à aquisição de conhecimentos focados nos conteúdos das disciplinas esco-

lares, mas também às aprendizagens que resultam da interação com os outros e que 

se prendem com atitudes, valores e competências relacionadas com a vivência social. 

Neste último grupo de aprendizagens devem ser consideradas as competências es-

senciais e as capacidades transversais, que permitem o desenvolvimento cognitivo, 

socio-emocional e comportamental.

•             Note-se, finalmente, que existe abundante evidência de que, embora exi-

gente em várias dimensões, a prática corrente de Avaliação para a Aprendizagem 

ou Avaliação Formativa, em Instituições Educativas, contribui para a melhoria dos 

resultados alcançados.

3.
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3.1  Introdução

Este capítulo tem como principal objetivo proporcionar uma compreensão holística  

e aprofundada do Sistema de Avaliação de Aprendizagens em Portugal, assim como 

das tendências e tensões que dele podem emergir. Neste sentido, é apresentada uma 

caracterização do cenário educativo português, tendo por base relatórios de entidades, 

como a OCDE, a Eurydice, a Eurostat e a DGEEC e dados resultantes da revisão de 

literatura nacional e internacional, que têm por base o currículo e a Avaliação de 

Aprendizagens em Portugal. Depois desta apresentação, é feita uma resenha histórica 

das Políticas de Educação em Portugal, traduzidas em legislação considerada 

significativa e centrada em conceções de Avaliação da, para a e como Aprendizagem. 

Indo além do legislado, é feito um enquadramento dos diplomas legislativos e dos 

posicionamentos de entidades e organismos de relevo na área da Educação. A par  

desta análise das trajetórias, é descrito o Sistema Educativo português, com 

referência ao quadro normativo em vigor nesta segunda década do séc. XXI.

 
3.2         Caracterização do Sistema Educativo Português 
 
Neste ponto são descritas as tendências observadas no sector da Educação e Formação, 

em Portugal, tendo por base relatórios recentes da OCDE, Eurydice, Eurostat, DGEEC, 

entre outros. O Sistema Educativo Português é constituído por Educação Pré-Escolar 

(crianças dos 3 aos 6 anos de idade), Educação Básica (1.º, 2.º e 3.º ciclos, dos 6 aos 

15 anos), Educação Secundária (dos 15 aos 18 anos) e Educação Superior. 

Uma análise histórica da governança do Sistema Educativo em Portugal mostra que 

ela é centralizada. O Ministério da Educação é responsável por definir o currículo, 

os exames nacionais, o recrutamento e colocação de professores, e o orçamento des-

tinado à Educação Pré-Escolar, Educação Básica, Educação Secundária e Educação 

Superior. Apesar desta característica de centralização, tem havido várias reformas de 

descentralização de alguns serviços. No presente ano letivo de 2020/2021, no caso de 

autarquias que aderiram à passagem de alguns serviços para a sua responsabilidade, 

Avaliação de
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são elas que asseguram, na Educação Pré-Escolar e no 1º ciclo da Educação Básica, 

atividades de enriquecimento curricular, de alimentação escolar e transporte de alu-

nos, conservação de escolas e remuneração de pessoal não docente que exerce fun-

ções de assistente operacional. No entanto, está previsto que, a partir de 2022, esta 

descentralização não resulte da adesão voluntária de municípios, mas sim que ocor-

ra em todo o Sistema Educativo e que esses serviços se ampliem a todos os níveis 

de escolaridade, sob a responsabilidade dos municípios ou dos diretores de escolas, 

passando a incluir a Educação Básica e a Educação Secundária. 

A publicação da OCDE intitulada “Education Policy Outlook in Portugal” (2020d) 

apresenta a caracterização do Sistema Educativo em Portugal, examinando os de-

safios com que se defronta o Sistema e as respostas políticas que têm de ser dadas. 

Esta publicação desenha o perfil do País analisando o contexto, a situação atual do 

Sistema Educativo, de acordo com áreas de potencial melhoria ao nível dos alunos, 

das instituições e do sistema.

Portugal, apesar dos esforços desenvolvidos e dos resultados alcançados, é um dos paí-

ses da OCDE com maior número de adultos sem o diploma de Educação Secundária 

(30.4% face a 15.2% da média OCDE). Note-se, no entanto, que este panorama é 

bem diferente se se considerar as taxas mais recentes de jovens que concluem este 

nível de escolaridade. Nas gerações mais novas (25-34 anos) a percentagem de jo-

vens adultos que atingiu o nível secundário aumentou, em dez anos, de 44% para 

70% (2007-2017). Este é, claramente, o maior aumento que se verificou entre todos 

os países da OCDE e parceiros, embora a taxa ainda se mantenha abaixo da média da 

OCDE (85%). Porém, a consolidar-se o padrão atual, previa-se que 74% dos jovens 

concluísse o nível secundário antes dos 25 anos, a partir de 2018. Em linha com esta 

previsão, refira-se que, de acordo com a Direção-Geral de Estatísticas da Educação e 

Ciência, em Portugal, 86.1 % dos alunos concluíram a Educação Secundária, no ano 

letivo 2017/2018 (DGEEC, 2019). No entanto, no final de 2019, Portugal apresentava 

ainda uma taxa de abandono escolar precoce de 10.6% (apesar de abaixo da de 11.8% 

do ano anterior), quando o objetivo para 2020 era reduzir para 10% a taxa de jovens, 

entre os 18 e os 24 anos, que não completam a Educação ou Formação Obrigatória. A 

par da medida política que em Portugal ampliou o número de anos da escolaridade 

obrigatória até ao 12º ano ou aos 18 anos (Decreto-Lei n.º 176/2012), a aposta no de-

senvolvimento e promoção da Educação Geral e da Formação Profissional pode ajudar 

a compreender esta tendência crescente no nível de escolarização. 

Uma área que também merece atenção ao analisar o panorama educativo em Portugal 

é a que proporciona informação sobre o sucesso educativo dos alunos nos vários ci-

clos de estudos. A este respeito, nota-se a discrepância acentuada entre a idade ideal, 

normal (idade esperada) de frequência e a idade real média dos alunos. Por exem-

plo, em 2018, 11% dos alunos de 12 anos que deveria estar a frequentar o 3.º ciclo 

ainda se encontra no 1.º ciclo e 23% no 2.º ciclo. Por outro lado, dados do Pordata 

(2020) revelam que a taxa de retenção e desistência na Educação Básica (1.º ao 9.º 

ano) passou de 2.8% em 2018 para 2.1% em 2019. Da mesma forma, 10% dos jo-

vens de 17 anos ainda se encontrava, em 2018, no nível de Educação Básica. Este 

desfasamento parece traduzir as dificuldades encontradas pelos alunos ao longo do 

seu percurso escolar, levando à acumulação de retenções sucessivas, associando-se, 
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por isso, a um maior risco de abandono escolar antes da conclusão da Educação 

Secundária Obrigatória (CNE, 2012; Working Group on Early School Leaving, 2013). 

Com efeito, em 2017, a taxa de abandono escolar da população portuguesa entre os 

18 e os 24 anos era de 12.6%, face a 10.6% de média nos países europeus (Pordata, 

2018). Apesar deste panorama ainda pouco satisfatório, importa destacar os esforços 

desenvolvidos na última década, e que contribuíram para que a taxa de abandono 

diminuísse de 36.5% (em 2007) para 11.8% (em 2018) (Pordata, 2018). Neste cami-

nho de melhoria, refira-se também que a taxa de retenção e desistência na Educação 

Secundária (10.º ao 12.º ano) passou de 13.9% em 2018 para 13.1% em 2019 (Pordata, 

2020). Como problema, emerge a relação entre baixos níveis de escolaridade e maio-

res desigualdades económicas e sociais (Liebowitz et al., 2018).

No que respeita à Educação Pré-Escolar, os esforços desenvolvidos na última déca-

da têm, também, trazido bons resultados. Entre 2005 e 2016, a taxa de matrícula  

de crianças com 3 anos de idade na Educação Pré-Escolar aumentou de 64% para 

83% e a de crianças com 4 anos de 79% para 90%. Ambas as taxas estão acima das 

respetivas médias da OCDE. Em 2019, a percentagem de matrículas na Educação 

Pré-Escolar era de 96.4% (93.8% em 2018), na Educação Básica de 108.6% (108.7% 

em 2018) e na Educação Secundária de 124% (121% em 2018), face à população em 

idade normal de frequência desses ciclos. Sabendo-se que a frequência da Educação 

Pré-Escolar pode ter um impacto significativo nos resultados, em posteriores anos 

de escolaridade, é evidente o alcance de se dispor de um ambicioso programa de 

Avaliação para promover as desejadas Aprendizagens e os desenvolvimentos reque-

ridos das crianças, neste ciclo educativo. 

 

3.3        Avaliação de Aprendizagens nos Diversos Ciclos Educativos 
 
Pela especificidade que a Avaliação de Aprendizagens tem cada um dos níveis de 

Educação na escolaridade obrigatória em Portugal, neste ponto é apresentada, sepa-

radamente, a situação atual relativa à Educação Pré-Escolar, à Educação Básica e à 

Educação Secundária. 

3.3.1        A Avaliação de Aprendizagens na Educação Pré-Escolar

Segundo a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n.º 46/86, de 14 de outubro), a 

Educação Pré-Escolar corresponde ao primeiro nível de Educação e é complemento 

da ação educativa da família. Porém, e embora sendo considerada, desde 1986, parte 

do Sistema Educativo português, foi principalmente com a publicação da Lei-Quadro 

para a Educação Pré-Escolar (Lei n.º 5/97, de 10 de fevereiro) que se passou a consi-

derar a Educação Pré-Escolar como “a primeira etapa da educação básica no proces-
so de educação ao longo da vida, sendo complementar da acção educativa da família, 
com a qual deve estabelecer uma estreita cooperação, favorecendo a formação e o 
desenvolvimento equilibrado da criança, tendo sempre em vista a sua inserção na 
sociedade como ser autónomo, livre e solidário” (artigo 2.º). Na senda desta Lei-

Quadro, e para garantir que os seus objetivos fossem cumpridos, foram publicadas, 

em 1997, as Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE), através 

do Despacho n.º 5220/97, de 4 de agosto, do Gabinete da Secretária de Estado da 

Educação e Inovação. Essas OCEPE apoiaram-se em quatro fundamentos: 

•          A identificação da criança como sujeito do processo educativo; 

•          O desenvolvimento e a aprendizagem como componentes inseparáveis; 

•          A construção articulada do saber; 

•          A imposição de resposta a todas as crianças (Ministério da Educação, 1997).

As OCEPE consideraram que a avaliação é fundamental para adequar os processos 

e as ações às necessidades de cada criança, em particular, e do grupo em geral, ga-

rantido que a atividade educativa, elaborada pelos educadores e educadoras, corres-

ponde às necessidades de desenvolvimento da criança. Neste sentido, foi enunciada: 

“a importância de uma pedagogia estruturada, o que implica uma organização in-
tencional e sistemática do processo pedagógico, exigindo que o educador planeie 
o seu trabalho e avalie o processo e os efeitos no desenvolvimento e na aprendiza-
gem da criança” (Ministério da Educação, 1997, p. 18). É neste mesmo sentido que a 

Circular n.º 4/DGIDC/DSDC/2011 identifica as finalidades da avaliação na Educação 

Pré-Escolar, a saber: 

•          “ Contribuir para a adequação das práticas, tendo por base uma recolha  

           sistemática de informação que permita ao educador regular a atividade    

           educativa, tomar decisões, planear a acção; 

•          Refletir sobre os efeitos da acção educativa, a partir da observação de cada  

           criança e do grupo de modo a estabelecer a progressão das aprendizagens; 

•          Recolher dados para monitorizar a eficácia das medidas educativas definidas  

           no Programa Educativo Individual (PEI); 

•          Promover e acompanhar processos de aprendizagem, tendo em conta 

            a realidade do grupo e de cada criança;

•          Envolver a criança num processo de análise e de construção conjunta, que  

           lhe permita, tomar consciência dos progressos e das dificuldades que vai  

           tendo e como as vai ultrapassando; 

•          Conhecer a criança e o seu contexto numa perspetiva holística.”

Ainda nessa mesma Circular, foi considerado que a avaliação deve ser entendida co-

mo um processo contínuo, que utiliza diferentes técnicas para descrever os progres-

sos atingidos pelas crianças ao longo de um determinado período de tempo (Circular 

n.º 4/DGIDC/DSDC/2011). 

O registo que traduz a forma de avaliação prevista para a Educação Pré-Escolar, co-

mo até agora foi expresso, tem como intenção sistematizar o processo de desenvol-

vimento da criança de modo a contribuir para uma contínua adequação das práticas 

educativas a serem usadas pelo/a educador/a. Para isso, tem sido comum o recurso 

a fichas de observação do desenvolvimento da criança, na avaliação na Educação 

Pré-Escolar. Neste processo, a precisar de constituir um alerta à forma como a ava-

liação é concretizada, está o recurso a ‘checklists’ pré-formatadas que, por vezes, não 

têm em consideração o contexto a que dizem respeito e outras servem de suporte a 

processos de classificação das crianças. Ao contrário deste procedimento, o que se 

deseja, nesta fase de desenvolvimento da criança, é que a avaliação constitua um 
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diagnóstico de como a criança se encontra no seu desenvolvimento sócioafetivo, cog-

nitivo e psicomotor para que sejam definidas as formas mais adequadas de ações 

futuras. Por outras palavras, a avaliação das crianças deverá ter uma orientação for-

mativa e contemplar o âmbito do próprio contexto educativo, situação, muitas vezes, 

“não se coadunando como constrangimentos impostos por uma checklist estandar-
dizada” (Portugal e Laevers, 2010, p. 10). Por outro lado, vale a pena realçar que as 

OCEPE “não são um programa pois adoptam uma perspectiva mais centrada em 
indicações para o educador do que na previsão de aprendizagens a realizar pelas 
crianças. Diferenciam-se também de algumas concepções de currículo, por serem 
mais gerais e de fundamentar diversas opções educativas e, portanto, vários cur-
rículos” (Ministério da Educação, 1997, p. 13).

É na continuidade daquela conceção que, neste séc. XXI, o Decreto-Lei n.º 241/2001, 

de 30 de agosto, relativo ao Perfil Específico de Desempenho do Educador  
de Infância, atribui a responsabilidade do/a educador/a pelo desenvolvimento  

do currículo, centrado na ação das crianças. Quanto à orientação para a avaliação, 

este mesmo diploma aponta para a importância de cada educador/a avaliar, numa 

atitude formativa, a sua intervenção, o ambiente e os processos educativos a utilizar, 

bem como o desenvolvimento e as aprendizagens de cada criança, em particular e 

do grupo em geral. De acordo com a Circular n.º 17/DSDC/DEPEB/2007 – Gestão  

do Currículo na Educação Pré-Escolar, a avaliação na Educação Pré-Escolar segue  

os seguintes princípios: 

•          “Coerência entre os processos de avaliação e os princípios subjacentes  

            à organização e gestão do currículo definidos nas OCEPE;

•         Utilização de técnicas e instrumentos de observação e registo diversificados;

•          Carácter marcadamente formativo da avaliação;

•          Valorização dos progressos da criança.”

Consequentemente, sendo a avaliação um elemento integrante e regulador da prá-

tica educativa: 

•          “implica procedimentos adequados à especificidade da actividade educativa  

            no Jardim de infância, tendo em conta a eficácia das respostas educativas”;

•          permite “uma recolha sistemática de informações”;

•          “implica uma tomada de consciência da acção, sendo esta baseada num      

           processo contínuo de análise que sustenta a adequação do processo educativo  

           às necessidades de cada criança e do grupo, tendo em conta a sua evolução”     

           (Circular n.º 17/DSDC/DEPEB/2007). 

Foi na continuidade desta conceção de formação e de avaliação que, em 2016, as 

Orientações Curriculares para a Educação Pré-Escolar (OCEPE) foram revistas 

e homologadas pelo Despacho n.º 9180/2016-Diário da República n.º 137. Este 

documento, que resulta de contributos de educadores de infância, professores da 

formação inicial e investigadores de diversas áreas, reforça os princípios e funda-

mentos anteriores, acrescentando questões da evolução social e de estudos nacio-

nais e internacionais. Uma análise da estrutura global do documento permite saber 

que, nas áreas de conteúdo, foram introduzidos exemplos práticos para a ação de 

educadores e sugestões de reflexão. Por outro lado, foi incluído um capítulo sobre 

a intencionalidade educativa, salientando o ciclo Observar, Planear, Agir, Avaliar e 

destacando o papel da criança como o principal agente da sua própria aprendizagem, 

a qual deve ser escutada, conferindo-lhe oportunidades de participar nas decisões 

relativas ao processo educativo. 

 

Panorama internacional: o exemplo da Finlândia

Uma análise do panorama internacional relativo à Educação Pré-Escolar per-

mite saber que, na Finlândia, país reconhecido pelas boas práticas em Educação 

(Sahlberg, 2015; Eurydice, 2020), desde 2013, a Educação Infantil Inicial, como  

é designada, faz parte do Sistema Educativo e diz respeito à Educação e aos cuidados 

que as crianças recebem antes de começarem a Educação Primária aos 7 anos. Na 

sua organização, a Educação de Infância, na Finlândia, compreende a creche, dos 0 

aos 6 anos e o jardim-de-infância/Educação Pré-Escolar, dos 6 aos 7 anos, idade em 

que a criança ingressa na Educação Primária (aos 7 anos).

Antes de irem à escola, todas as crianças têm o direito de frequentar a creche, seja 

ela familiar ou no jardim-de-infância. O direito da criança à creche significa que  

o município em que a família reside é responsável por oferecer à criança uma vaga 

no jardim-de-infância ou numa creche familiar. Existem três tipos de creches para  

a criança: municipal, particular e familiar particular (Sahlberg, 2015). A Educação 

Pré-Escolar é opcional até aos 6 anos, mas muito comum, pois cerca de 98% das 

crianças são matriculadas 3. O funcionamento deste nível correspondente à pré-escola, 

é, geralmente, somente de manhã, o que significa que 70% das crianças de 6 anos 

ficam em creches à tarde4. Sessenta e três por cento de todas as crianças de 1 a 6 

anos de idade vão à creche, na Finlândia, sendo que 92% delas frequentam jardins- 

-de-infância ou creches familiares públicas e 8% creches particulares, que recebem 

subsídio do Governo, quando a oferta do município não consegue responder à 

procura5 (Sahlberg, 2015). O principal objetivo da Educação para crianças de 1 a 5 

anos de idade, é melhorar a saúde e o bem-estar de todas as crianças, assumindo 

seis áreas para o conteúdo central: matemática, científica, histórica, estética, ética  

e religiosa. Essas não são áreas de conteúdo ensinado às crianças, mas, sim, 

estruturas mais amplas dentro das quais se pretende que sejam planeadas as ações. 

A Educação Pré-Escolar na Finlândia não se focaliza na preparação das crianças 

para a entrada na escola primária, tendo como principal objetivo “promover o 
crescimento para que as crianças se tornem indivíduos humanos e membros da 
sociedade eticamente responsáveis” (Sahlberg, 2015). Como é referido, é esperado 

o desenvolvimento do pensamento em relação à língua e comunicação, matemática, 

ética e religião, questões ambientais, desenvolvimento físico, artes e cultura sejam 

tratados de forma a apoiar o crescimento holístico das crianças e discutidos com os 

respetivos pais (Sahlberg, 2015). 

3  Dados de 2015. 
4   Dados de 2015.
5  Dados de 2015.
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Centrando a atenção na Avaliação de Aprendizagens, na Finlândia, Suécia e 

Noruega, verifica-se que, embora não se possa falar propriamente de instrumentos 

de Avaliação de Aprendizagens, estas são monitorizadas e traduzidas, por exemplo, 

em escalas de bem-estar emocional, a partir de evidência recolhida no brincar so-

cial espontâneo (brincar livre). É no brincar que os conteúdos (matemática, ciência, 

história, estética, ética e religião) são 'trabalhados' e estão implícitos na sua própria 

conceção. Por outro lado, estas escalas de bem-estar emocional não são documentos 

avulsos ainda que algumas possam ser produzidas in loco. 

De acordo com os Relatórios Eurydice (2014 e 2019), e com base no livro de Sahlberg 

(2015), é possível destacar exemplos de boas práticas em diversos países:

Finlândia: existência de um sistema de creches domiciliares (amas), quando a 

resposta local do estado não é suficiente, onde as amas têm a mesma formação  

dos profissionais das instituições e são fortemente acompanhadas e reguladas pelo 

sistema central de Educação;

Finlândia: uma opção cada vez mais popular para crianças menores de sete anos  

é o que os finlandeses chamam de “forest schools”. As crianças passam 95% do tempo  

ao ar livre, na natureza, explorando, brincando e aprendendo sobre o mundo ao  

seu redor;

Lituânia, Finlândia e Suécia: objetivos relacionados com literacia da leitura e  

o raciocínio numérico e lógico, assim como a adaptação à vida escolar, aplicam-se 

somente a crianças de 6-7 anos de idade que frequentam aulas de nível Pré-Escolar 

antes de ingressarem no ensino primário (7 anos);

Eslovénia: A aposta no desenvolvimento da aprendizagem é baseada em projetos 

relacionados com a experiência de vida das crianças (recomenda a ligação entre 

projetos artísticos e áreas de conteúdo como a natureza, a sociedade, a matemática,  

a linguagem e o exercício físico);

Dinamarca: Aposta na literacia da linguagem, sendo o próprio sistema central 

que concebe material de apoio para testes de avaliação no domínio da linguagem; 

Bulgária, Lituânia e Hungria: A monitorização e avaliação do desenvolvimento 

e aprendizagem da criança apoiam-se em registos (Lituânia: portfolios; Hungria: 

diário), tendo por base a observação contínua. As crianças que transitam para  

a Educação Primária recebem um relatório que poderá incluir, caso se justifique, 

recomendações para os professores (Bulgária e Lituânia);

Finlândia, Irlanda, Suécia e Noruega: Incentivo à autoavaliação como método 

que considera e prioriza as experiências e perspetivas da própria criança. As 

crianças passam a ter um papel ativo na aprendizagem, tornando-se conscientes 

daquilo que aprenderam e atingiram, compreendem as suas fragilidades e como  

as podem ultrapassar. 

3.3.2        A Avaliação de Aprendizagens na Educação Básica

A Educação Básica em Portugal constitui o primeiro nível de frequência da escola-

ridade obrigatória que, a partir de 2009 (Lei nº 85/2009, de 27 de agosto), foi am-

pliada até aos 18 anos de idade ou até quando o aluno obtenha o diploma de curso 

conferente de nível secundário de Educação. Na sua organização, a Educação Básica 

compreende três ciclos: o primeiro com quatro anos de escolaridade, é da responsa-

bilidade de um único professor (monodocência), que leciona as várias áreas curricu-

lares que estruturam o plano curricular deste nível de Educação Básica; o segundo 

ciclo, correspondente ao quinto e ao sexto ano de escolaridade, está organizado por 

áreas disciplinares, que agrupam, cada uma delas, duas ou mais disciplinas, leciona-

das preferencialmente por um professor por área disciplinar; o terceiro ciclo inclui 

três anos de escolaridade (7º, 8º e 9º anos) e está organizado curricularmente por 

disciplinas lecionadas por professores com formação específica nas mesmas. 

A avaliação dos alunos da Educação Básica, do ponto de vista legislativo, passou a 

ser reconhecida na sua função reguladora dos processos de ensino e aprendizagem, 

em 1992, com a publicação do Despacho-Normativo n.º 98-A/92, de 20 de junho. 

Para o cumprimento dessa função, foi enunciado que: “2 – A avaliação deve consi-
derar os processos de aprendizagem, o contexto em que a mesma se desenvolve e 
as funções de estímulo, socialização e instrução próprias do ensino básico”. Neste 

sentido, a Avaliação Formativa foi considerada a principal modalidade de avalia-

ção na Educação Básica: “18 – A avaliação formativa é a principal modalidade de 
avaliação do ensino básico e destina-se a informar o aluno, o seu encarregado de 
educação, os professores e outros intervenientes sobre a qualidade do processo edu-
cativo e de aprendizagem, bem como sobre o estado de cumprimento dos objectivos 
do currículo” (Despacho-Normativo n.º 98-A/92). Essa valorização da avaliação na 

sua componente formativa, expressa, pela primeira vez, em enunciado legislativo. 

Em 1992, continuou presente no Sistema Educativo Português, sendo igualmente va-

lorizada na reorganização curricular implementada pelo Decreto-Lei n.º 6/2001, de 

18 de janeiro, onde foi assumido que o currículo prescrito a nível nacional é um pro-

jeto que tem de ganhar sentido localmente, a partir da intervenção ativa das escolas 

e dos professores. Com o Despacho-Normativo n.º 1/2005, de 28 de fevereiro, que 

regulamentava o Sistema de Avaliação das Aprendizagens dos alunos na Educação 

Básica, foi tornado claro que a decisão de reprovação dos alunos era tomada, prefe-

rencialmente, nos anos terminais de ciclo (4.º, 6.º e 9.º anos), pois considerava-se 

que os professores deveriam tomar as medidas pedagógicas que permitissem aos 

alunos ultrapassar as suas dificuldades, ao longo de cada ciclo. Apesar de ter havido 

uma maior atenção dos professores com os processos de aprendizagem e com a sua 

regulação, no que se refere à avaliação, a utilização de testes escritos para medir re-

sultados de aprendizagem (Avaliação Sumativa) continuou a ser preponderante, sen-

do a Avaliação Formativa realizada de modo informal e pouco estruturada, ou com 

uma natureza sumativa6 (Pacheco, 2012; Ferreira, 2015).

A partir de 2012/2013 a Avaliação na Educação Básica passou a ser regulamentada 

pelo Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho. Este normativo pretendeu concretizar 

6  Decorria de a prática dos professores centrar-se na classificação dos testes formativos.
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a “revisão da estrutura curricular” e passou a valorizar as metas curriculares para 

a avaliação do que é aprendido pelos alunos. Nesta outra conceção de currículo e 

de aprendizagem, este Decreto-Lei deixou de referenciar a Avaliação Formativa co-

mo a principal modalidade de avaliação na Educação Básica, embora referisse que 

“a avaliação constitui um processo regulador do ensino, orientador do percurso 
escolar e certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades desenvolvidas 
pelo aluno” (Decreto-Lei n.º 139/2012, art.º 23º, Ponto 1). Neste mesmo sentido 

caminha o preâmbulo do Despacho-Normativo n.º 24-A/2012, de 6 de dezembro, 

que regulamentou a avaliação e a certificação de aprendizagens na Educação Básica, 

enunciou que a avaliação: “é orientadora do percurso escolar e tem por objetivo  
a melhoria da qualidade do ensino através da aferição do grau de cumprimento das 
metas curriculares globalmente fixadas para os níveis de ensino básico”. Por isso, 

nessa conceção de avaliação teve particular relevância a verificação e a certificação 

dos objetivos definidos nos programas e nas metas curriculares estipuladas, repre-

sentando essas metas um padrão de conteúdos e resultados mensuráveis (Ferreira, 

2015; Pacheco, 2012). Prevalecendo uma perspetiva tyleriana de currículo, os objeti-

vos e as metas curriculares definidos passaram a ser determinantes na realização do 

processo de ensino e de aprendizagem e da prática da Avaliação das Aprendizagens 

dos alunos (Leite et al., 2001; Pacheco, 2012; Ferreira, 2015). A importância das 

metas curriculares na organização do processo de ensino e o papel da avaliação na 

verificação do seu cumprimento são visíveis quando se afirma que “a avaliação tem 
ainda por objetivo conhecer o estado do ensino, retificar procedimentos e reajustar 
o ensino das diversas disciplinas aos objetivos curriculares fixados” (Decreto-Lei n.º 

139/2012, Art.º 23º, Ponto 4). Se, por um lado, é dado especial relevo à verificação do 

cumprimento, por parte dos alunos, das metas curriculares estabelecidas, enquanto 

condição principal para aferir o sucesso escolar, por outro lado, era prevista a realiza-

ção da Avaliação Diagnóstica no início do ano letivo ou sempre que necessária. Esta 

dimensão diagnóstica da avaliação, que faz parte dos procedimentos de avaliação 

formativa referidos no capítulo 2, visa diagnosticar pré-requisitos e conhecimentos 

prévios dos alunos que apoiem decisões didáticas adequadas à diversidade de pontos 

de partida dos alunos (Hadji, 2001; Ferreira, 2007, 2015; Leite e Fernandes, 2014; 

Marinho et al., 2014).

Regressando ao discurso legislativo do Decreto-Lei n.º 139/2012, no ponto 2 dos 

artigos 24º e 25º, é referido: “A avaliação diagnóstica realiza-se no início de ca-
da ano de escolaridade ou sempre que seja considerado oportuno, devendo fun-
damentar estratégias de diferenciação pedagógica, de superação de eventuais 
dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração escolar e de apoio à 
orientação escolar e vocacional” e “A avaliação diagnóstica visa facilitar a inte-
gração escolar do aluno, apoiando a orientação escolar e vocacional e o reajusta-
mento de estratégias de ensino”. Esta modalidade de avaliação tem por finalidade 

facilitar a integração do aluno na turma e na escola, diferenciar as estratégias de 

ensino e de aprendizagem e possibilitar a orientação escolar e vocacional, nomea-

damente encaminhando os alunos para o ensino profissional ou para percursos 

educativos alternativos ao ensino regular, que melhor se ajustem aos seus inte-

resses e necessidades. Neste sentido, este mesmo Decreto-Lei (art.º 13º), prevê o 

apoio pedagógico obrigatório, no primeiro e segundo ciclos da Educação Básica, 

ao longo da aprendizagem. Além disso, se o aluno terminar o ano letivo sem que 

tenha adquirido os conhecimentos e as capacidades definidas para as disciplinas 

de Português ou Matemática, do ano de escolaridade que frequenta, teria de se 

submeter a um apoio pedagógico extraordinário, com o prolongamento do calen-

dário escolar (Decreto-Lei n.º 139/2012, Art.º 25º, Ponto 5; Despacho-normativo 

n.º 24-A/2012, Art. 23º, Ponto 1). Embora esta dimensão formativa de recuperação  

de saberes não adquiridos esteja presente no diploma aqui em referência, a modalida-

de de avaliação que mais se destaca é a sumativa, que se traduz num juízo avaliativo  

global sobre a aprendizagem dos alunos. 

Quanto à avaliação sumativa externa na forma de exames nacionais, ela foi introdu-

zida nas disciplinas de Português e Matemática, nos anos terminais de cada ciclo de 

escolaridade, em 2012 (Decreto-Lei n.º 139/2012), e foi justificada pelo Ministério 

da Educação pela necessidade de maior exigência e de rigor na avaliação dos alunos 

(Preâmbulo). Segundo Fernandes (2005), esta orientação cumpre as funções seguin-

tes: certificação, porque permite comprovar aos intervenientes na Educação Escolar 

e à sociedade em geral que os alunos realizaram um conjunto de aprendizagens exi-

gidas; seleção, porque os exames medem resultados de aprendizagem que originam 

classificações com as quais os alunos são aprovados ou reprovados; controlo, já que, 

através dos exames estandardizados, os governos asseguram o cumprimento do cur-

rículo nacional em todas as escolas; monitorização da qualidade educativa que, asso-

ciada à função de controle, é exercida pela prestação de contas por parte das escolas 

e dos professores sobre a Educação Escolar promovida; motivação ou desmotivação 

dos alunos em função dos resultados obtidos nos exames. Por outro lado, a deci-

são sobre a realização de exames das referidas disciplinas foi entendida por alguns 

(Pacheco, 2012; Ferreira, 2015) numa perspetiva neoconservadora, com a qual o cur-

rículo foi diminuído às disciplinas nucleares.

Subjacente à introdução de exames, está também a intenção do poder central mo-

nitorizar a qualidade e a eficácia do Sistema Educativo, aferidas pelos resultados de 

aprendizagem dos alunos nas provas nacionais padronizadas (Afonso, 2011; Pacheco, 

2012; Ferreira, 2013, 2015), representando o regresso a uma conceção de avaliação 

limitada à “testinite” (Marinho et al., 2013). Essa ênfase nos resultados de apren-

dizagem tem consequências no trabalho dos professores e dos alunos, uma vez que 

a preparação para a realização dos exames se torna, muitas vezes, o principal foco 

da atividade docente e da aprendizagem dos alunos. Por outro lado, e como tem 

sido alertado por alguns autores (Fernandes, 2007; Almeida, 2012; Ferreira, 2013, 

2015), a realização de exames finais orienta os alunos para o uso de estratégias de 

aprendizagem baseadas na memorização e na reprodução de informação que lhes foi 

previamente transmitida. Daí que Sousa (2012) afirme que a avaliação por exames 

nacionais “conduz ao ensino superficial, orientado para o chamado training to the 
test, que absorve de forma excessiva tempo de trabalho com os alunos e sustenta 
o desenvolvimento de capacidades elementares, orientadas para a reprodução de 
conhecimento, centradas na memorização a curto prazo” (p. 44). Acontece ainda 

que é pelos resultados dos alunos nestes exames que o poder central responsabili-

za as escolas e os professores pela qualidade da Educação Escolar promovida, com 

consequências na avaliação externa da escola, e que elas são colocadas no ranking 

nacional, estabelecido anualmente em função desses resultados dos alunos, contri-

buindo para a imagem social de cada escola (Figueiredo et al., 2016a). 
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Em 2016, o Decreto-Lei n.º 17, de 4 de abril, introduziu uma terceira alteração 7 ao 

Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho, estabelecendo os princípios orientadores da 

organização e da gestão dos currículos da Educação Básica e da Educação Secundária, 

no que diz respeito à avaliação dos conhecimentos. Este Decreto-Lei n.º17/2016, a 

este propósito, refere que o modelo a adotar terá de “ter subjacente um conjunto de 
pressupostos, nomeadamente que as dinâmicas de avaliação visam a melhoria das 
aprendizagens e o sucesso escolar dos alunos, que a avaliação contínua deve ser o 
instrumento por excelência da avaliação interna, devendo os instrumentos de ava-
liação externa atuar como recurso que potencie a avaliação interna realizada na 
escola, que a avaliação externa, centrada em apenas algumas disciplinas, conduz a 
um estreitamento curricular sentido pelos professores e pelas famílias, na medida 
em que não é produzida informação sobre outras áreas curriculares e, finalmente, 
que a aposta continuada na qualidade, pertinência e oportunidade da informação 
devolvida à escola, às famílias e aos outros agentes permitirá uma ação concertada 
e uma maior confiança no sistema” (p. 1123). No geral, as alterações introduzidas 

por este diploma retomam a prática de aferição no Sistema Educativo iniciada em 

2000, introduzindo “as provas de aferição, a realizar em fases intermédias dos 1.º, 
2.º e 3.º ciclos, mantendo as provas finais de ciclo, que visam avaliar o desempenho 
dos alunos, certificar a conclusão do 3.º ciclo do ensino básico e criar a possibilida-
de de prosseguimento de diferentes percursos escolares no ensino secundário” (p. 

1123). Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 55/2018, de 6 de julho, estabeleceu que os cur-

rículos da Educação Básica e da Educação Secundária, nos princípios e nas conceções 

que orientam a operacionalização e avaliação das aprendizagens, devem garantir que 

todos os alunos adquiram os conhecimentos e desenvolvam as capacidades e atitudes 

que contribuem para alcançar as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída 

da Escolaridade Obrigatória. Este decreto, em vigor desde aquela data (6 de julho de 

2018), aponta para uma “avaliação, sustentada por uma dimensão formativa, (…), 
tendo por objetivo central a sua melhoria baseada num processo contínuo de inter-
venção pedagógica, em que se explicitam, enquanto referenciais, as aprendizagens, 
os desempenhos esperados e os procedimentos de avaliação” (Secção II, Artigo 22.º, 

Ponto 1). Na distinção entre avaliação formativa e avaliação sumativa, enquanto mo-

dalidades em uso no Sistema Educativo Português, refere:

i)        Avaliação Formativa: “(…) assume caráter contínuo e sistemático, ao  

            serviço das aprendizagens, recorrendo a uma variedade de procedimentos,  

            técnicas e instrumentos de recolha de informação, adequados à diversidade  

            das aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem”  

            (Secção III, Artigo 24.º, Ponto 1) e “(…) é a principal modalidade de avaliação 

           e permite obter informação privilegiada e sistemática nos diversos domínios 

           curriculares, devendo, com o envolvimento dos alunos no processo de 

           autorregulação das aprendizagens, fundamentar o apoio às mesmas, em 

           articulação com dispositivos de informação dirigidos aos pais e encarregados 

            de educação” (Secção III, Artigo 24.º, Ponto 5); 

ii)       Avaliação Sumativa: “(…) traduz-se na formulação de um juízo global                

           sobre as aprendizagens realizadas pelos alunos, tendo como objetivos a    

           classificação e certificação” (Secção III, Artigo 24.º, Ponto 3).

7  A segunda alteração ocorreu em 2014 com o Decreto-Lei n.º 176, de 12 de dezembro.

É dentro deste quadro legislativo para a Avaliação de Aprendizagens que Almerindo 

Janela Afonso refere que a Política Educativa em Portugal se tem caraterizado 

por um “neoliberalismo educacional mitigado”, resultante “das pressões contra-
ditórias exercidas pelos diferentes grupos e classes sociais que participaram, di-
reta ou indiretamente, na definição da política educativa” (Afonso, 2000, p. 82).  

A perspetiva de que se trata de um neoliberalismo educacional mitigado é justifi-

cada por este investigador, por um lado, por se verificar a retração do Estado no 

investimento na Escola Pública, embora continue a exercer o controlo sobre a qua-

lidade da Educação nela promovida, nomeadamente através dos exames nacionais 

e da prestação de contas que responsabilizam professores e escolas. Como afirma 

aquele e outros autores, o Estado procura garantir princípios do Estado-providência, 

atribuindo à Avaliação de Aprendizagens uma função reguladora dos processos de 

ensino e de aprendizagem, no sentido de serem criadas condições para que o maior 

número possível de alunos tenha sucesso escolar (Afonso, 2000, 2011; Fernandes, 

2007; Ferreira, 2007, 2015). A contradição entre o reforço da Avaliação Sumativa 

Externa e a avaliação com uma função reguladora, verificada nos normativos que 

regulamentam a Avaliação de Aprendizagens na Educação Básica, não deveria ser 

vista dessa forma, mas antes como um contributo da Avaliação Sumativa Externa 

para a melhoria dos resultados dos alunos. Isso seria conseguido se, à análise desses 

resultados, fosse associada a prática da Avaliação Formativa, que proporcionaria um 

feedback contínuo sobre as dificuldades dos alunos e as respetivas causas (Fernandes, 

2005; Ferreira, 2015).

 
3.3.3       A Avaliação de Aprendizagens na Educação Secundária 

Depois de 2009, e como foi referido atrás, a Educação Secundária é o último patamar 

da escolaridade obrigatória em Portugal. Tendo por referência o que se seguiu em 

Portugal depois da primeira Lei de Bases dos Sistema Educativo (Lei nº 46/1986), 

o Currículo Nacional relativo à Educação Secundária foi regulamentado, até 2001, 

pelo Decreto-Lei n.º 286/89, de 29 de agosto, que instituiu em Portugal, decor-

rente dos objetivos enunciados na Lei de Bases do Sistema Educativo, a Reforma 

Curricular dos Ensinos Básico e Secundário. A esta reforma seguiu-se um processo 

de reorganização curricular promovido pelo Ministério da Educação do XIII Governo 

Constitucional, que viria a dar lugar, no caso da Educação Secundária, ao Decreto-

Lei n.º 7/2001, de 18 de janeiro. Porém, esta reorganização curricular na Educação 

Secundária não veio a ser implementada, acontecendo apenas em relação à Educação 

Básica (legislada pelo Decreto-Lei n.º 6/2001). No caso da educação secundária, a 

reestruturação curricular aconteceu mais tarde, e com uma outra perspetiva, sobre 

pressões dos sistemas de avaliação internacionais, que reforçaram a relação entre 

os resultados escolares e a produtividade laboral. Assim, em 2004 foi publicado um 

novo diploma pelo XV Governo Constitucional, o Decreto-Lei n.º 74/2004, de 26 de 

março, que estabeleceu os princípios orientadores da organização e da gestão do cur-

rículo, bem como da Avaliação de Aprendizagens referentes à Educação Secundária. 

O currículo, neste caso, passou a concretizar-se nos planos de estudo elaborados com 

base nas matrizes curriculares definidas naquele Decreto-Lei, posteriormente altera-

das pelo Decreto-Lei n.º 24/2006, de 6 de fevereiro e pelo Decreto-Lei n.º 272/2007, 

de 26 de julho. 
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Este Decreto-Lei n.º 272/2007, de 26 de julho, introduziu alterações nas matrizes 

curriculares definidas para os cursos Científico-Humanísticos e modificou a compo-

sição da Componente de Formação Geral, reduzindo-a a quatro disciplinas, com a 

transferência da disciplina de TIC que constava da Educação Secundária para os 7º e 

8º anos da Educação Básica. No último ano previsto da entrada em vigor da revisão 

curricular deste nível de escolaridade (2006-2007), a utilização das TIC passou a ser 

considerada uma competência de natureza transversal e a Componente de Formação 

Geral dos cursos de Educação Secundária passou a ser composta pelas disciplinas de 

Português, Língua Estrangeira I ou II, Filosofia e Educação Física. 

Este diploma foi substituído em 2012 pelo Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 julho, 

normativo em que foram definidos “os princípios orientadores da organização e 
da gestão dos currículos dos ensinos básico e secundário, da avaliação dos conhe-
cimentos a adquirir e das capacidades a desenvolver pelos alunos e do processo 
de desenvolvimento do currículo dos ensinos básico e secundário”. 

Quanto à Avaliação de Aprendizagens, realizada nas disciplinas que integram os 

planos de estudo dos cursos de Educação Secundária, ela passou a compreender as 

modalidades de Avaliação Diagnóstica, Avaliação Formativa e Avaliação Sumativa (n.º 

1 do artigo 24º do Decreto-Lei n.º 139/2012, de 5 de julho). Do ponto de vista con-

cetual, e em linha com o que já foi referido quando, em relação à Educação Básica, 

nos referimos à alteração que ocorreu no Sistema Educativo português em 2012, foi 

considerado que a avaliação consiste num processo regulador do ensino, orienta-

dor do percurso escolar e certificador dos conhecimentos adquiridos e capacidades 

desenvolvidas pelo aluno (n.º 1 do art.º 23º). Foi ainda considerado que a avaliação 

tem por objetivo a melhoria do ensino, baseando-se quer na verificação dos conheci-

mentos adquiridos e das capacidades desenvolvidas pelos alunos, quer na aferição 

do grau de cumprimento das metas curriculares fixadas para os diferentes níveis da 

Educação Básica e da Educação Secundária (n.º 2). O resultado desta verificação, e 

ainda segundo o mesmo diploma, deveria ser mobilizado em conjunto por alunos e 

professores, de forma a melhorar o ensino e a superar as dificuldades de aprendi-

zagem (n.º 3), servindo a avaliação, neste sentido, para dar a conhecer o estado do 

ensino, para retificar e reajustar procedimentos (n.º 4 do art.º 23º). O regime de 

avaliação de cada um dos cursos deste nível de escolaridade foi alvo de regulação 

específica em diploma próprio, em função da sua natureza. Quanto aos tipos de ava-

liação referidos neste diploma, foi mencionado o seguinte:

•         A Avaliação Diagnóstica realiza-se no início de cada ano de escolaridade   

           ou sempre que seja considerado oportuno, devendo fundamentar estratégias  

           de diferenciação pedagógica, de superação de eventuais dificuldades dos alunos,  

           de facilitação da sua integração escolar e de apoio à orientação escolar e  

            vocacional (n.º 2 do art.º 24º). Neste sentido, visa facilitar a integração escolar  

           do aluno, apoiando a orientação escolar e vocacional e o reajustamento de  

           estratégias de ensino (n.º 2 do art.º 25º); 

•          A Avaliação Formativa, contínua e sistemática, recorre a uma variedade  

            de instrumentos de recolha de informação adequados à diversidade das  

            aprendizagens e às circunstâncias em que ocorrem. Permite ao professor,  

           ao aluno, ao encarregado de educação e a outras pessoas ou entidades     

            legalmente autorizadas obter informação sobre o desenvolvimento das  

           aprendizagens, com vista ao ajustamento de processos e estratégias  

           (n.º 3 do art.º 24º). Esta modalidade determina, assim, a adoção de medidas  

           de diferenciação pedagógica adequadas às características dos alunos e  

            às aprendizagens a desenvolver, gerando medidas pedagógicas adequadas às    

            características dos alunos e à aprendizagem a desenvolver (n.º 3 do art.º 25º);

•          A Avaliação Sumativa consiste na formulação de um juízo global sobre  

           a aprendizagem realizada pelos alunos, tendo como objetivos a classificação,  

           a certificação e abrange: 

a)        A Avaliação Sumativa Interna, da responsabilidade dos professores  

            e dos órgãos de gestão e administração dos agrupamentos de escolas  

           e escolas não agrupadas; 

b)        A Avaliação Sumativa Externa, da responsabilidade dos serviços 

            ou entidades  do Ministério da Educação e Ciência designados para o    

           efeito (n.º 3 do art.º 11º). 

Segundo este mesmo diploma, a Avaliação Sumativa dá origem a uma tomada de 

decisão sobre a progressão, retenção ou reorientação do percurso educativo do alu-

no (n.º 4 do art.º 25º). De acordo com o n.º 3 do art.º 28º do respetivo diploma, a 

Avaliação Sumativa conduz à tomada de decisão, no âmbito da classificação e da 

aprovação em cada disciplina ou módulo, à progressão nas disciplinas não termi-

nais, à transição para o ano de escolaridade subsequente, à admissão, à matrícula e 

à conclusão do nível secundário de educação. A Avaliação Sumativa Externa aplica-se, 

no caso deste nível de escolaridade, aos alunos dos cursos científico-humanísticos 

e a todos os alunos dos outros cursos que pretendam prosseguir estudos, excluin-

do-se os da modalidade de “ensino recorrente”, a menos que pretendam prosseguir 

estudos em Instituições de Educação Superior (n.º 2 do art.º 29º). Realizando-se no 

ano terminal da respetiva disciplina, aplica-se, de acordo com n.º 3 do art.º 29º do 

Decreto-Lei n.º 139/2012, aos alunos dos cursos Científico-Humanísticos, excluindo 

os do “ensino recorrente”, nos termos seguintes: 

a)         Na disciplina de Português da componente de formação geral; 

b)        Na disciplina trienal da componente de formação específica; 

c)        Em duas disciplinas bienais da componente de formação específica, ou numa   

           das disciplinas bienais da componente de formação específica e na disciplina  

            de Filosofia da componente de formação geral, de acordo com a opção do aluno. 

De acordo com o mesmo artigo, a Avaliação Sumativa Externa dos alunos dos cursos 

profissionais realiza-se: 

a)        Na disciplina de Português da componente de formação geral dos cursos   

           Científico-Humanísticos; 

b)         Numa disciplina trienal da componente de formação específica, escolhida de entre  

            as que compõem os planos de estudo dos vários cursos Científico-Humanísticos; 

c)        Numa disciplina bienal da componente de formação específica, escolhida  

           de entre as que compõem os planos de estudo dos vários cursos Científico- 

           -Humanísticos (n.º 4 do art.º 29º). 
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Por conseguinte, a Avaliação Sumativa Externa dos alunos dos cursos de formação ar-

tística especializada inclui provas externas: 

a)        Na disciplina de Português da componente de formação geral; 

b)        Na disciplina bienal de Filosofia da componente de formação geral (n.º 5  

           do art.º 29º). 

Os exames externos da Educação Básica e Secundária são da responsabilidade  

do Instituto de Avaliação Educativa, (IAVE8), anteriormente Gabinete de Avaliação 

Educacional (GAVE), do Ministério da Educação. 

Um olhar atento sobre trajetórias da Educação Secundária mostra que existe um 

fosso temporal de 15 anos na legislação (1989-2004) entre as reformas estruturais 

no domínio do currículo e da Avaliação de Aprendizagens. A questão é relevante 

para o estudo que aqui se desenvolve, não só pelo interesse exploratório das even-

tuais repercussões deste fosso temporal nas práticas avaliativas, mas também pela 

necessidade de entendimento da forma como os docentes e as lideranças escolares 

lidam com a quantidade de legislação suplementar, avulsa, que é lavrada nestas con-

dições. Atente-se, como exemplo, no Decreto-Lei n.º 74/2004, que desde 26 de mar-

ço de 2004 foi retificado pela Declaração de Retificação n.º 44/2004, alterado pelo 

Decreto-Lei n.º 24/2006, por sua vez retificado pela Declaração de Retificação n.º 

23/2006. Por sua vez, o Decreto-Lei n.º 272/2007 foi modificado pelo Decreto-Lei 

n.º 74/2004; o Decreto-Lei n.º 139/2012 foi alterado pelo Decreto-Lei n.º 91/2013 

de 10 de julho e, posteriormente, pelo Decreto-Lei n.º 176/2014 de 12 de dezembro 

e, em 2016, pelo Decreto-Lei n.º 17 de 4 de abril, como foi referido e explanado no 

ponto anterior da Educação Básica. Como estes exemplos mostram, nestas alterações 

frequentes mergulham, muitas vezes, professores e líderes escolares em tarefas bu-

rocráticas que lhes roubam tempo para um investimento em processos de melhoria, 

para além de gerarem algum desgaste e desconfiança face à durabilidade das medi-

das a que vão aderindo.

Regressando ao Decreto-Lei 55/2018, em vigor desde esta data, é referido que  

a Avaliação na Educação Secundária tem como finalidades: 

a)          “Informar e sustentar intervenções pedagógicas, reajustando estratégias que    

           conduzam à melhoria da qualidade das aprendizagens, com vista à promoção  

           do sucesso escolar;

b)       Aferir a prossecução dos objetivos definidos no currículo;

c)        Certificar aprendizagens”.

8   O IAVE (Instituto de Avaliação Educativa) é um instituto público de regime especial, integrado na administra-
ção indireta do Estado e dotado de autonomia pedagógica, científica, administrativa e financeira e detentor 
de património próprio. O IAVE rege-se pelo Decreto-Lei n.º 102/2013, de 25 de julho. A sua missão orienta-

-se para a gestão e produção da avaliação externa nos ensinos básico e secundário, consistindo em plane-
ar, conceber e validar os instrumentos de avaliação externa de conhecimentos e capacidades dos alunos 
dos ensinos básico e secundário; tratar e divulgar a informação relevante para a tomada de decisões que 
concorram para incrementar a qualidade, eficácia e eficiência do sistema educativo nacional e assegurar  
a coordenação da participação nacional em estudos internacionais de avaliação externa de alunos; 
elaborar provas de certificação de conhecimentos e capacidades específicas para outros fins e outros 
graus de ensino, quando solicitado (n.º 1 do art.º 3º).

Ainda de acordo com este Decreto-Lei, a avaliação compreende duas modalidades,  

a formativa e a sumativa, apresentadas do modo seguinte:

•          “A avaliação formativa assume caráter contínuo e sistemático, ao serviço    

           das aprendizagens, recorrendo a uma variedade de procedimentos, técnicas  

           e instrumentos de recolha de informação, adequados à diversidade das  

           aprendizagens, aos destinatários e às circunstâncias em que ocorrem;

•          A avaliação sumativa traduz-se na formulação de um juízo global sobre  

           as aprendizagens realizadas pelos alunos, tendo como objetivos a classificação   

            e certificação”.

Esta legislação mais recente, que tem reafirmado a Avaliação Formativa como a 

principal modalidade de avaliação, justifica-a para que seja possível “obter infor-
mação privilegiada e sistemática nos diversos domínios curriculares, devendo, 
com o envolvimento dos alunos no processo de autorregulação das aprendizagens, 
fundamentar o apoio às mesmas, em articulação com dispositivos de informa-
ção dirigidos aos pais e encarregados de educação”. Afirma ainda que a Avaliação 

serve de apoio à “definição de estratégias de diferenciação pedagógica, de supe-
ração de eventuais dificuldades dos alunos, de facilitação da sua integração es-
colar e de apoio à orientação escolar e vocacional”. Foi para este mesmo sentido 

que apontou o Relatório do Observatório da OCDE (2005) quando referiu que a re-

forma da Educação deveria encorajar a adoção da Avaliação Formativa na Educação 

Secundária, tomando como exemplo as boas práticas de países que já tinham seguido 

esta abordagem, e de que eram exemplo: Austrália, Canadá, Dinamarca, Inglaterra, 

Finlândia, Itália, Nova Zelândia e Escócia.

Apesar deste sentido que a legislação mais recente tem atribuído à Avaliação, na 

Educação Secundária, em Portugal, persistem problemas por solucionar e que pode-

riam ser minorados se fossem seguidas outras práticas avaliativas. Desses problemas 

são exemplo as taxas de retenção e de desistência, que eram de 20.8% em 2011 e que, 

apesar de uma redução, correspondiam ainda, em 2019, a 13.1% (Pordata, 2020).

Apesar da importância atribuída à Avaliação Sumativa na Educação Secundária, nu-

ma primeira análise, recorrendo a Nobre (2015), em alguns casos, os programas reve-

lam uma orientação de avaliação eclética e algo diversificada, reunindo influências de 

perspetivas técnicas, com uma orientação voltada para os processos e para a autor-

regulação das aprendizagens. No quadro legal e programático deste nível de escola-

ridade, cabe questionar de que modo esta regulação das aprendizagens é coordenada 

com o imperativo prático da Avaliação Sumativa, Interna e Externa. Justifica-se, ain-

da, em paralelo, que se preste adequada atenção ao peso que o Acesso à Educação 

Superior tem na influência que os pais, os encarregados de Educação e a Sociedade 

exercem sobre a Avaliação de Aprendizagens neste nível de escolaridade.

Os Cursos Profissionais e a Avaliação de Aprendizagens 

A Educação Profissional foi oficialmente introduzida nas Escolas Secundárias 

Públicas Portuguesas em 2004. Mais tarde, o Decreto-Lei n.º 139/2012 de 5 e ju-

lho reconheceu como oferta educativa os “cursos profissionais vocacionados para 
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a qualificação profissional dos alunos, privilegiando a sua inserção no mundo do 
trabalho e permitindo o prosseguimento de estudos” (Secção I, Artigo 6.º, Alínea d). 

É de realçar nestes cursos a forte valorização da natureza prática dos cursos e a sua 

orientação para o mercado do trabalho, assim como a qualidade do estágio e a pro-

moção do sucesso educativo (Esteves e Branco, 2018). 

Segundo Gonçalves e Martins (2008), é necessário que em todas as disciplinas avalia-

das se tenha em conta três dimensões: cognitiva (saber teórico), social (saber ser/sa-

ber estar) e desempenho (saber fazer/saber técnico). A aprovação em cada disciplina 

e componente de formação depende da obtenção, em cada um dos respetivos módu-

los, de uma classificação igual ou superior a 10 valores. A conclusão com aproveita-

mento de um Curso Profissional obtém-se pela aprovação em todas as disciplinas.

Os alunos dos Cursos Profissionais apenas realizam Exames Finais Nacionais caso op-

tem por prosseguir estudos de Educação Superior, que correspondem a provas de in-

gresso nos cursos a que se candidatam. Mais recentemente, o Decreto-Lei n.º 11/2020, 

de 2 se abril, criou um concurso especial de acesso à Educação Superior para os alu-

nos provenientes das vias profissionalizantes de Educação Secundária, incluindo os 

cursos profissionais. De acordo com esta medida, as instituições de Educação Superior 

que o pretendam passam a disponibilizar uma nova via de ingresso adequada às ca-

racterísticas das vias profissionalizantes. Ainda ao abrigo deste decreto-lei, a seriação 

dos candidatos tem em consideração os resultados dos respetivos percursos de for-

mação e os resultados da realização de provas nas próprias instituições de Educação 

Superior às quais se candidatam e que avaliam os conhecimentos e competências con-

siderados indispensáveis ao ingresso no ciclo de estudos pretendido (https://eacea.

ec.europa.eu/national-policies/eurydice/content/quality-assurance-53_pt-pt).

Antes desta legislação de 2020, Pinto et al (2015) sustentaram que a avaliação dos cur-

sos profissionais tivesse “um caráter predominantemente formativo e contínuo e in-
cidisse sobre as aprendizagens realizadas em cada módulo, nos quais se dividem os 
conteúdos disciplinares”. Como já foi indiciado, a conclusão com aproveitamento  

de um curso profissional obtém-se pela aprovação em todas as disciplinas do cur-

so, na formação em contexto de trabalho e na prova de aptidão profissional, com 

classificação igual ou superior a 10 valores. No entanto, de acordo com Alexandre 

Oliveira, Guilherme Rocha e Luísa Orvalho, o teste escrito ou a ficha de trabalho  

tradicional continuam a ser instrumentos por excelência na avaliação da aprendizagem, 

mesmo nestes cursos (Oliveira et al., 2018). Estes autores fazem notar a diferença para as 

escolas finlandesas, que já há mais de 45 anos romperam com o ensino tradicional, pro-

movendo uma relação entre o sistema educativo e o ecosistema empresarial. No modelo 

educativo seguido naquele país, e como para os outros níveis de formação já foi referido, 

as crianças e os jovens são encorajados a encontrar as próprias soluções e maneiras autó-

nomas de trabalhar, preparando-as para dar respostas a perguntas que ainda não existem.

É neste âmbito que Orvalho e Alonso (2011) consideraram ser preciso mudar  

de paradigma avaliativo, na medida em que este modelo de formação profissio-

nal (estrutura modelar), na prática, ainda recorre às tradicionais disciplinas, que 

funcionam como unidades estruturantes do ensino. Segundo estas estudiosas,  

na prática, o modelo adotado traduz-se em procedimentos baseados nas orientações 

seguintes: (i) uso de uma matriz transmissiva, de “dar a matéria do módulo”; (ii)  

adotar tempos de ensino iguais para todos os alunos; (iii) praticar avaliação essen-

cialmente sumativa, mais preocupada com o produto (testes e “exames”, fora das 

aulas, para os alunos faltosos ou com insucesso), sem respeito pela diversidade  

e sequencialidade progressiva das aprendizagens.

De notar que, apesar das críticas que estas autoras fizeram ao modelo curricular 

modular, também lhe reconheceram algumas características positivas, tais, como:  

“(1) uma avaliação e progressão modulares; (2) um desenvolvimento curricular fle-
xível, integrado e assente em projetos ligados aos contextos reais de trabalho e de 
vida (…), numa lógica de relação do currículo com o território e a região; (3) uma 
cultura de avaliação essencialmente formativa e formadora; (4) uma interação que 
privilegia a aprendizagem de todos os alunos sem que nenhum fique para trás; (5) 
uma cultura organizacional de escola aprendente; (6) uma nova forma de organi-
zar o trabalho pedagógico assente na colaboração e reflexão das equipas pedagó-
gicas” (Orvalho & Alonso, 2011, p. 81). 

No livro de comemoração dos 30 anos de ensino Profissional em Portugal, orga-

nizado por Luísa Orvalho, José Matias Alves e Joaquim Azevedo, é feito o balan-

ço, desta modalidade de Formação Secundária considerando o ensino profissional 

como um sucesso (Orvalho et al., 2019). Por outro lado, de acordo com a Agência 

Nacional para a Qualificação e o Ensino Profissional, I.P. (ANQEP), no ano letivo 

2017/2018, 115.981 jovens frequentavam cursos profissionais, sendo que 40.83% dos 

jovens frequentavam ofertas de dupla certificação no ensino secundário9. No entanto,  

o ensino profissional, em Portugal, sofre ainda de um estigma negativo, considera-

do como um ensino que acolhe os jovens que abandonariam a escola sem concluir  

o 12.º ano, sendo uma estratégia para diminuir o abandono e o insucesso escolares. 

Neste sentido, Joaquim Azevedo, ao fazer um balanço dos primeiros 25 anos do en-

sino profissional em Portugal (1989-2014), considerou que este tipo de educação/

ensino continua a estar na periferia das políticas educativas (Azevedo, 2014).

Relativamente ao facto do número de alunos de vias profissionais que prossegue es-

tudos na Educação Superior ser menor do que aqueles que só completam a Educação 

secundária, Orvalho e Silva (2008) apresentaram como crítica ser seguido um modelo 

hegemónico para o prosseguimento de estudos de nível superior, logo não compatí-

vel com a estrutura modular definida para os Cursos Profissionais. Ou seja, a prática 

de avaliação seguida não estar alinhada com os objetivos desta educação profissional.

 
3.4         Síntese da Legislação sobre Avaliação Educativa, 
                em Portugal, após a Publicação da LBSE (1986) 

Apresenta-se, nesta secção, uma síntese histórica das Políticas Educativas em Portugal, 

traduzidas em legislação significativa, com o foco na legislação centrada na avaliação 

da, para a e como aprendizagem. Neste ponto, e como já foi anteriormente referido, 

pretende-se “ir além” do legislado, procurando compreender o enquadramento de 

9 Fonte: DGEEC, Estatísticas da Educação.
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cada lei ou decreto-lei, bem como os posicionamentos assumidos por entidades e or-

ganismos de relevo na área da Educação. O panorama atual da Educação em Portugal 

é também apresentado e discutido dando enfâse aos normativos em vigor.

O sistema de avaliação das aprendizagens preconizada no Decreto-Lei n.º 55/2018, 

de 6 de julho organiza-se em redor das seguintes questões: (i) o que se avalia?; (ii) 

como se avalia?; (iii) quem avalia? e (iv) quando se avalia? De acordo com o arti-

go 23º, a avaliação das aprendizagens pode ser interna, integrando as modalidades 

de avaliação formativa e sumativa; e externa, assumindo as mesmas modalidades.

A avaliação interna (artigo 24º), elaborada a nível da escola, mobiliza diferentes 

técnicas, instrumentos e procedimentos diversificados. Neste domínio, é enunciado 

que a avaliação formativa assuma um caráter contínuo e sistemático e uma varie-

dade de procedimentos, técnicas e instrumentos de recolha de informação (Ponto 

1). Como finalidades desta avaliação é expresso: a “definição de estratégias de dife-
renciação pedagógica informação sobre o desenvolvimento do ensino e da apren-
dizagem e o ajustamento de processos e estratégias (Ponto2), sendo “a principal 
modalidade de avaliação” (Ponto 5). Quanto à avaliação sumativa interna, é re-

ferido que ela corresponde ao “juízo global conducente à classificação não pre-
judica o necessário reporte, assente em pontos de situação ou sínteses, sobre as 
aprendizagens realizadas pelos alunos, a qualidade das mesmas e os percursos 
para a sua melhoria” (Ponto 3) e que tem como finalidade a “formulação de um 
juízo global sobre as aprendizagens realizadas pelos alunos, tendo como objetivos  
a classificação e certificação” (Ponto 4).

Quanto à avaliação externa das aprendizagens, ela compreende: i) Provas de aferição 

(no final do 2.º, 5.º e do 8.ºanos de escolaridade); ii) Provas finais do ensino básico 

(9.º ano); iii) Exames finais nacionais (11.º e 12.º ano); iv) Provas de aptidão artís-

tica (cursos artísticos); e v) Provas de aptidão profissional (cursos profissionais). A 

modalidade externa de avaliação formativa (artigo 25) integra as Provas de aferição 

(2.º, 5.º e 8.º ano), cuja aplicação é universal e obrigatória e que tem como objetivos 

(Ponto 2): a) Acompanhar o desenvolvimento do currículo, providenciando informa-

ção ao sistema educativo; b) Fornecer informações detalhadas acerca do desempenho 

dos alunos à escola, aos professores, aos encarregados de educação e aos próprios 

alunos; c) Potenciar uma intervenção pedagógica atempada, dirigida às dificuldades 

identificadas para cada aluno. Por sua vez, a avaliação externa sumativa compreende: 

a) provas finais de ciclo no final do 9.º ano de escolaridade; exames finais nacionais 

(Cursos Científico-Humanísticos); provas de aptidão artística (Cursos artísticos) e 

provas de aptidão profissional (Cursos Profissionais). 

No que respeita aos intervenientes no processo de avaliação (artigo 26º), a avalia-

ção externa é da responsabilidade do júri nacional de exames e do Ministério da 

Educação. No caso da avaliação interna, a responsabilidade é do professor titular 

de turma (1.º ciclo) e do conselho de turma (2.º e 3.º ciclos e Ensino Secundário). 

Quanto aos efeitos da avaliação (artigo 27), é referido que a avaliação formativa 

“orienta a definição de estratégias de ensino, gerando medidas pedagógicas ade-
quadas às características dos alunos e às aprendizagens a desenvolver” (Ponto 1), 

e “recorre a dispositivos de informação detalhada sobre os desempenhos dos alunos 

e apoia a sua orientação escolar e vocacional” (Ponto 2). Já a avaliação sumativa 

permite a tomada de decisão no final de cada ano letivo em relação à transição e a 

aprovação para o ano e ciclo de escolaridade subsequente, e/ou à conclusão do nível 

de Ensino e/ou à reorientação do percurso educativo dos alunos (Ponto 3). 

A Figura 3 que se segue sintetiza a evolução da legislação portuguesa centrada nas 

questões da avaliação das aprendizagens (para maior detalhe dessa legislação consul-

tar anexo 1).

Figura 3     Síntese da legislação portuguesa
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3.5        Súmula

•               As taxas de escolarização dos jovens adultos em Portugal têm vindo a aumentar,  

embora ainda não tenham sido atingidas as metas definidas para 2020. Importa, nesta 

terceira década do século XXI, e em linha com a Agenda 2030, intervir a este nível. 

•             A transição da Educação Secundária para a Educação Superior dos alunos 

diplomados em cursos profissionais ainda é muito baixa, comparativamente à dos di-

plomados em cursos secundários científico-humanísticos, aspeto que deve merecer 

forte atenção. 

•              Ainda existe um desfasamento entre a idade esperada e a idade real média 

dos alunos que frequentam alguns níveis da escolaridade obrigatória, o que indica per-

cursos escolares marcados por retenções e pelo risco de abandono escolar, situações 

que têm de ser combatidas. 
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•           Na Educação Pré-Escolar, assiste-se, muitas vezes, em Portugal, ao uso de 

checklists estandardizadas que apoiam classificações, contrariamente ao que se com-

preende dever ser uma avaliação neste período de desenvolvimento da criança, e que 

deverá ter uma orientação eminentemente formativa. 

•                No discurso de diplomas legais do Sistema Educativo português, a Avaliação 

Formativa é considerada a principal modalidade de avaliação.

•             A Avaliação Formativa tem como intenção contribuir para a melhoria dos 

processos de ensino-aprendizagem, fornecendo, a alunos e a professores, dados que 

contribuam para esse melhoramento. A sua função não é classificar.

•               A Avaliação formativa, numa conceção que tem sido designada por “formativa e 

formadora” (Leite e Fernandes, 2002), apoia-se em mecanismos de autoavaliação que fa-

vorecem processos orientados para “aprender” e, simultaneamente, para “aprender a ser”.

•               A Avaliação Diagnóstico tem também uma intenção formativa, fornecendo  

informação sobre as situações que podem contribuir para a tomada de decisões futu-

ras. Neste sentido, é algumas vezes usada em situações de que são exemplo o início 

de processos de ensino relativos a um novo conteúdo ou como estratégia de apoio à 

diferenciação pedagógica.

•               A Avaliação Sumativa foca-se nos resultados alcançados pelos alunos e tem, 

geralmente, como intenção apoiar a atribuição de uma classificação (de um teste, de 

um exame, de um final de período, de um final de ano, …). A Avaliação Sumativa ex-

terna diz respeito a exames ou provas nacionais realizadas sob a responsabilidade do 

Ministério da Educação. A avaliação sumativa interna diz respeito a exames ou provas 

realizadas sob a responsabilidade da própria escola.

•               Os resultados da Avaliação Externa dos alunos de Educação Secundária, pela  

importância que têm na transição para a Educação Superior, têm sido considerados 

um “travão” ao recurso a práticas de Avaliação Formativa que valorizem aprendiza-

gens para além dos conteúdos relacionados com o saber já existente. 

•                 A Avaliação Aferida, como o nome indica, destina-se a aferir, i.e., medir o grau  

de cumprimento de um determinado programa ou dos objetivos desejados. No Sistema 

Educativo Português é usada também com uma intenção formativa, fornecendo in-

formação que apoie a tomada de decisões futuras. Não se trata, pois, de Avaliação 

Sumativa ou de classificação de alunos, mas, sim, de aferição do Sistema e da Educação.

•             Uma análise das trajetórias das políticas educativas em Portugal permite  

compreender algumas das razões da falta de crença de alguns professores para se en-

volverem em processos avaliativos orientados por uma intencionalidade formativa e 

que cumpram, o que neste Estudo, se concetualizou como Avaliação de Aprendizagens.

•              É importante o diálogo entre o Instituto de Avaliação Educativa (IAVE), en- 

tidade responsável por formas de avaliação externa dos alunos, e as escolas, nomea-

damente na organização de processos de avaliação interna dos alunos.

4.
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4.1         Introdução 

Os contributos de Agências Internacionais para a Avaliação de Aprendizagens no meio 

escolar são particularmente importantes para analisar o envolvimento de Portugal 

com essas estruturas e o modo como têm sido abordados e acolhidos os resulta-

dos do País, no contexto internacional. No capítulo 3 já se procurou associar cer-

tas orientações contidas em documentos de entidades internacionais (CE, OCDE, 

UNESCO) a desenvolvimentos observados na Avaliação Educacional e, em particu-

lar, na Avaliação de Aprendizagens, em Portugal. Este capítulo 4 foca este assunto 

e abre também caminho para a análise do que tem sido o percurso de outros países. 

Especificamente, e em linha com o foco do Estudo, a intenção é dar a conhecer con-

textos de influência para percursos de Avaliação de Aprendizagens em Portugal. Por 

outro lado, a apresentação de distintas Agências Internacionais, que têm produzido 

visões macro e documentos orientadores em Educação e Avaliação Educacional, não 

tem como propósito fazer comparações com as avaliações levadas a cabo por estas 

entidades supranacionais, antes sim captar as principais linhas orientadoras que têm 

influência a nível nacional. 

Existem vários Sistemas de Avaliação internacionais e regionais, baseados em mé-

tricas destinadas a avaliar competências em leitura e matemática. Apesar de terem 

objetivos distintos, estes sistemas tendem a convergir nos procedimentos estatísticos 

utilizados, conforme se pode verificar num estudo de revisão feito pelo Australian 
Council for Educational Research (ACER), com o patrocínio da OCDE (Carless e 

Boud, 2018). Por isso, justifica-se conhecer os diversos modelos e padrões de avalia-

ção internacional, tendo presente que não existe normalização validada dos indica-

dores, visto que cada agência ou organização define os seus próprios. Assim sendo, 

a comparabilidade dos resultados das diferentes avaliações de aprendizagens pro-

movidas por agências internacionais é difícil. Contudo, esforços de síntese das di-

versas abordagens poderão ajudar a definir um claro vocabulário comum e facilitar 

o uso de informação, para além da mera classificação e ordenamento em listas de 

países, podendo esta informação ser relevante para informar as políticas e melhorar 

a Avaliação de Aprendizagens. 

Contextos e Influências
Internacionais

As avaliações internacionais, à frente caracterizadas, podem ter influência a nível 

nacional, se forem devidamente consideradas pelos formuladores de políticas, con-

tribuindo para globalizar os currículos e apoiar a tomada de decisões. Para além 

desta presença e influência alargadas, também existem forças que defendem o res-

peito pelo contexto local e pela valorização das competências e capacidades veicula-

das pelas culturas locais, necessárias para a vivência desses contextos. O necessário 

equilíbrio dinâmico que resulta da ação destas múltiplas forças manifesta-se por 

vezes numa preponderância da influência das avaliações internacionais, sendo que, 

em outras ocasiões e espaços, se verifica alguma resistência a este efeito globalizante 

(Hopfenbeck, 2018; Stacey et al., 2018, p. 16).

Se as Políticas Educativas são influenciadas pelos modelos globais de avaliação vei-

culados por instituições supranacionais, deve ter-se presente que a sua Avaliação 

Educacional tem sido muito influenciada por indicadores quantitativos produzidos, 

nomeadamente, pela Economia da Educação, no que se refere à análise de custo-

-benefício das políticas adotadas (Levin, 1988). Estes indicadores permitem fazer 

comparações entre países e, no seu uso mais simplista, dão origem aos rankings de 

países que, entre outros usos, acabam por dar lugar a metas definidas como objeti-

vos a alcançar pelos seus Sistemas de Educação. 

Um outro nível de informação disponibilizado por estas entidades são as reco-

mendações sobre o Sistema de Educação objeto de avaliação global. Estas reco-

mendações têm, nos diversos países, um uso variado. Por vezes, as recomendações 

parecem ser ignoradas ou subvalorizadas, servindo meramente como justificativo de 

mudança ou para legitimar formulações legislativas. Outras vezes, os países apro-

veitam as recomendações e analisam os resultados das avaliações como diagnósti-

co, com vista a uma mudança baseada em estratégias informadas, ajustadas ao seu 

contexto nacional e respeitando os seus princípios. 

A Investigação em Educação, focada na Avaliação de Aprendizagens, tem fornecido 

modelos concetuais e evidência empírica, que também podem influenciar a defini-

ção de políticas, a criação de legislação e a sua implementação até ao nível micro. A 

Figura 4 sistematiza influências de Avaliações em Larga Escala e da Investigação em 

Educação, em Políticas Educativas.

Partindo das contribuições dadas por uma seleção de publicações, nas secções que 

se seguem é feita uma análise do contributo de algumas destas organizações inter-

nacionais (Banco Mundial, União Europeia, OEI, UNESCO, OCDE) para o desenho 

de políticas educativas, destacando-se, no final do capítulo, uma secção referente 

ao impacto que as avaliações internacionais têm na Avaliação de Aprendizagens.
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Figura 4      Influência das Avaliações em Larga Escala e da Investigação em Educação, no  

                  Desenho e na Implementação de Políticas Educativas

 

 

 

4.2        Banco Mundial  

O Banco Mundial publicou em 2011 um documento intitulado “Learning for All: 
Investing in People’s Knowledge and Skills to Promote Development – Education 
Strategy 2020” (Banco Mundial, 2011), que pretendeu traçar uma estratégia de fu-

turo para o sector da Educação. O documento estabeleceu o objetivo de alcançar a 

Aprendizagem para Todos, isto é, garantir que todas as crianças e jovens – e não ape-

nas os mais privilegiados ou os mais inteligentes – possam, não só aceder à escola, 

mas também adquirir o conhecimento e as capacidades necessárias para terem vidas 

saudáveis e produtivas, e obter um emprego. Para isso, tornou-se fulcral que todos 

os países se comprometessem com este desígnio – Educação para Todos, bem co-

mo com os objetivos de Educação estabelecidos nas Metas de Desenvolvimento do 
Milénio (MDG – Millennium Development Goals). Nesta intenção, o foco passou a 

direcionar-se para o que as pessoas aprendem, dentro e fora da escola, desde o jar-

dim-de-infância até ao mercado de trabalho, tendo sido definidos os seguintes obje-

tivos: a) promover reformas nos sistemas de educação dos países; b) criar uma base 

global de conhecimento suficientemente sólida para liderar estas reformas. Para 

implementar a nova estratégia, o Banco Mundial optou por se concentrar em três 

áreas: criação e intercâmbio de conhecimento; apoio técnico e financeiro; parcerias 

estratégicas (Tabela 3). 

Investigação em
Educação

Política
Educacional

Economia da Educação

Condições Socioeconómicas das famílias

Estatísticas padronizadas o que facilita comparações internacionais

Modelos Globais

– Modelos Conceptuais

– Evidência Empírica

Nacional 

Local

Escola

Recomendações

Legislação Implementação

Sala-de-aula

União Europeia

OCDE UNESCO

Banco Mundial

Passados sete anos da publicação deste relatório (Banco Mundial, 2011) – o Banco 

Mundial publicou um outro relatório com o sugestivo título “World Development 
Report 2018: Learning to Realize Education’s Promise” (Banco Mundial, 2018, p. 

3), onde fez um balanço negativo relativamente ao cumprimento da promessa pre-

viamente feita (Banco Mundial, 2011). O não cumprimento desta promessa é desig-

nado pelo Banco Mundial como “Crise de Aprendizagem”, ou seja, como é afirmado, 

a aprendizagem que se espera que aconteça nas escolas não está a ocorrer (Banco 

Mundial, 2018, p. 3). Neste relatório, esta crise de aprendizagem é apresentada nas 

seguintes três dimensões:

1)        Os resultados de aprendizagem: a aprendizagem, que se espera que aconteça  

           nas escolas, não corresponde às expetativas que se baseiam em currículos  

            formais, nem responde às necessidades dos empregadores.

2)        As causas imediatas da crise de aprendizagem: i) as crianças chegam à escola  

            sem estarem preparadas para a aprendizagem; ii) por vezes, os professores  

            carecem das capacidades ou da motivação necessárias para ensinar com  

            eficácia; iii) os recursos, frequentemente, não chegam às salas de aula, ou não  

            têm impacto na aprendizagem; iv) a gestão escolar e a governança precárias  

           reduzem, muitas vezes, a qualidade da Educação.

3)        As causas sistémicas da crise de aprendizagem: fatores mais profundos, e por   

            vezes invisíveis, podem desviar a atenção dos atores do foco na aprendizagem.  

            De entre as causas sistémicas, o relatório refere as técnicas, relacionadas  

            com a falta de alinhamento e coerência entre todos os componentes do sistema  

            educativo, e as políticas que têm a ver com a falta de capacidade de todos os  

            atores de todos os níveis do Sistema Educativo para a sua efetiva implemen- 

           tação com vista à aprendizagem. Esta falta de capacidade decorre muitas vezes  

            do facto dos diversos atores terem interesses divergentes na aprendizagem. 

Para enfrentar esta crise, o Banco Mundial (2018) propõe três intervenções ou es-

tratégias complementares para fazer cumprir a promessa da Educação para Todos: 

Tabela 3     Estratégias Prioritárias do Banco Mundial para a Educação 2020

Objetivo Geral do Banco 

Mundial na Educação
Aprendizagem para todos 

Construir uma base de conhecimento  

de grande qualidade 

Orientações estratégicas  

para alcançar resultados 
Reforçar os Sistemas Educativos 

Alavancas para  

a implementação 

 Conhecimento 

–  Ferramentas de  

   avaliação e comparação     

   de sistemas 

– Avaliação da   

   aprendizagem 

– Avaliação e pesquisa  

   sobre o impacto 

Apoio Técnico  

e Financeiro 

–  Apoio técnico para  

   fortalecer o sistema 

– Financiamento orientado  

   para os resultados 

– Abordagem  

   multissectorial 

Parcerias Estratégicas 

–  Agências da ONU 

–  Comunidade de  

    doadores 

–  Organizações da  

    sociedade civil 
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a)        Avaliar a aprendizagem medindo, monitorizando a aprendizagem e usando 

            os resultados para conduzir a ação. É recomendado aos países a necessidade 

            de implementar uma série de avaliações dos alunos de forma bem estruturada 

            para ajudar os professores a orientar os alunos, melhorar a gestão do sistema 

           e focar a atenção da Sociedade na aprendizagem. Essas medidas podem fazer 

            ressaltar exclusões ocultas, informar sobre escolhas de políticas e permitir 

            acompanhar o progresso.

b)        Agir com base em evidência para que as escolas trabalhem para todos os 

           educandos, usando a evidência para guiar a inovação e a prática. É recomendado 

           que os países atuem em três áreas: i) proporcionem aos educandos as condições 

           básicas (ex.: alimentação e estímulo na primeira infância) que lhes permitam 

            estar aptos a aprender; ii) atraiam para a Educação pessoas talentosas, capazes 

            de se tornarem professores capacitados e motivados; iii) disponibilizem 

           recursos e uma gestão focalizada no ensino e na aprendizagem.

c)        Alinhar os atores, colocando todo o sistema a trabalhar para a aprendizagem,  

            enfrentando as barreiras técnicas e políticas à aprendizagem. É recomendado  

           aos países que para evitar as armadilhas da baixa aprendizagem, atuem em  

            três frentes ao implementar reformas: i) usem informação e medições para  

            tornar a aprendizagem politicamente relevante; ii) criem parcerias para  

            direcionar incentivos políticos para a aprendizagem para todos; iii) usem  

            abordagens inovadoras e adaptáveis para perceber que abordagens funcionam  

           melhor em cada contexto.

 

O Banco Mundial considera a aprendizagem como o resultado da interação entre pro-

fessores, alunos, gestão escolar e recursos escolares; reconhece, ainda, que é neces-

sário considerar outros elementos contextuais com impacto na aprendizagem, como 

sejam, as políticas, as organizações da sociedade civil, as comunidades, o sector judi-

ciário, o sector privado, a burocracia e os atores internacionais, entre outros (Banco 

Mundial, 2018). Para que a aprendizagem possa ocorrer, é considerado necessário que 

todos estejam alinhados de forma coerente e com o foco na aprendizagem (Figura 5).

 

Figura 5      Coerência e Alinhamento para a Aprendizagem
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APRENDIZAGEM

Este modelo conceptual é um importante contributo para uma clarificação da rele-

vância de existir um foco comum para todos os atores e grupos de interessados, que 

podem ter interesses, metas e objetivos diversos, mas que, mesmo assim, podem 

participar num trabalho comum que traga benefícios para uma Educação para todos. 

Assim, e apesar da controvérsia que as publicações e a prática do Banco Mundial 

têm muitas vezes provocado, parece ser útil acompanhar essas publicações e apro-

veitar estes recursos informacionais, porque o Banco Mundial também é um rele-

vante fator de contexto da Avaliação de Aprendizagens (Klees et al., 2019).

4.3          União Europeia 

Relativamente ao papel e à influência da União Europeia nos percursos de Avaliação 

de Aprendizagens em Portugal, é de destacar o relatório elaborado por Jacques 

Delors para a UNESCO sobre a Educação para o século XXI. Este relatório propõe 

que a Educação seja desenvolvida com base em quatro pilares (Delors et al., 1996): 

aprender a conhecer; aprender a fazer; aprender a viver juntos e a viver com todos; 

aprender a ser (ver Figura 6).

 

Figura 6    Os Quatro Pilares da Educação 

FAZER

CONHECER VIVER 
JUNTOS

SER

Aprender a: 

•   Aplicar saberes
•   Usar as tecnologias digitais
•   Aceder ao mundo do trabalho

•   Descobrir o outro
•   Perceber a independência humana
•   Gerir conflitos
•   Valorizar o pluralismo cultural
•   Participar, cooperar, partilhar

•   Forjar o Homem Integral – espírito e corpo
•   Desenvolver autonomia
•   Assumir responsabilidades
•   Valorizar potencialidades

•   Dominar instrumentos de conhecimento
•   Desenvolver capacidades e competências
•   Ampliar as possibilidades de comunicação
•   Promover o diálogo: saber popular e científico

O pilar aprender a conhecer tem a ver com a aquisição de instrumentos de com-

preensão, combinando uma cultura geral, suficientemente vasta, com a possibilidade 

de trabalhar em profundidade um pequeno número de matérias. O pilar aprender a 
fazer está relacionado com a competência de aprender a agir sobre o meio envolvente, 

a fim de adquirir, não somente uma qualificação profissional, mas, de uma maneira 

mais ampla, adquirir competências que tornem a pessoa apta a enfrentar as nume-

rosas situações que a vida coloca e a trabalhar em equipa. Neste sentido, o aprender 

a fazer compreende também experiências sociais ou de trabalho que se oferecem aos 

jovens e adolescentes, quer espontaneamente, fruto do contexto local ou nacional, 
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quer formalmente, graças ao desenvolvimento do ensino alternado com o trabalho. 

Com o aprender a viver juntos é pretendido que sejam promovidas situações de 

aprendizagem de cooperação com os outros em todas as atividades humanas, que 

permitam desenvolver a compreensão do outro e a perceção das interdependências 

no respeito pelos valores do pluralismo, da compreensão mútua e da paz. É esperado 

que a Educação Escolar proporcione situações para a realização de projetos comuns 

e que prepare para que se aprenda a gerir conflitos. O pilar aprender a ser, entendi-

do como conceito principal e que integra todos os anteriores, foca a importância de 

situações que permitam desenvolver a personalidade de cada um e estar à altura de 

agir com cada vez maior capacidade de autonomia, de discernimento e de responsa-

bilidade pessoal. Para promover esta aprendizagem, refere o Relatório (Delors et al., 
1996), a Educação não pode negligenciar nenhuma das potencialidades de cada in-

divíduo: memória, raciocínio, sentido estético, capaci-dades físicas, aptidão para co-

municar. Ou seja, estes princípios de aprendizagem devem estar a jusante da tomada 

de decisão sobre quais as aprendizagens críticas que devem ser objeto de avaliação. 

Em linha com a ideia de que a Educação Escolar deve valorizar a aprendizagem de 

conhecimentos e o desenvolvimento de competências, o Parlamento Europeu e o 

Conselho da Europa recomendaram aos Estados membros, em 2006, que fosse 

prestada atenção ao desenvolvimento de competências essenciais para todos. Neste 

sentido, e no contexto das estratégias de aprendizagem ao longo da vida, nomea-

damente no âmbito das suas estratégias para alcançar uma literacia universal, a 

Comissão Europeia publicou dois estudos estruturantes com foco na Avaliação de 

Aprendizagens. A primeira publicação, intitulada “Assessment practices for 21st 
century learning: review of evidence”, considera que os Sistemas de Educação mu-

daram de uma perspetiva tradicional, baseada em conteúdos, para uma orientação 

de aprendizagem mais abrangente e intercultural, baseada em competências. Neste 

sentido, reconhecem a importância de os currículos serem cada vez mais definidos, 

não apenas em termos de conhecimento, em diferentes disciplinas, mas também 

em termos de atitudes, capacidades, comportamentos e valores. Como é referido, a 

aprendizagem baseada em competências pretende dar resposta a transformações 

sociais que exigem competências essenciais e capacidades transversais, apresentadas 

na Figura 7 (Siarova et al., 2017).

 

Figura 7   Quadro de Referência das Competências Essenciais e Capacidades Transversais 
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8   Competências Essenciais 7  Capacidade Transversais

•     Línguas e comunicação em língua materna

•     Línguas e comunicação em língua estrangeira      

•     Competência em matemática ecompetências básicas em ciência e tecnologias

•    Competência digital

•   Competência cívica (com forte enfoque  na dimensão intercultural e aprender   

      a viver juntos)

•    Senso de inicitava e empreendorismo

•    Desenvolvimento pessoal e social

•    Aprender a aprender

•     Resolução de problemas

•     Avaliação da riscos

•     Iniciativa    

•    Tomada de decisão

•   Gestão construtiva de

      sentimentos

•    Pensamento crítico

•    Criatividade

O mesmo relatório, “Assessment practices for 21st century learning: review of evi-
dence”, apresenta uma revisão sobre práticas de avaliação com o intuito de fornecer 

informação aos Sistemas de Educação Europeus, de maneira a que estes possam 

melhorar as suas próprias práticas de avaliação, tornando-as eficazes na medição 

e no apoio à aquisição de competências essenciais e competências transversais por 

parte dos alunos (Siarova et al., 2017). 

Outro relevante contributo deste relatório é um conjunto de lições e recomendações 

que lhes estão associadas (Siarova et al., 2017). De um modo simples, são considera-

das oito lições a aplicar na política e nas práticas de Avaliação em Educação:

Lição 1     A importância de uma visão abrangente da avaliação ao nível da política  e da prática;

Lição 2    A necessidade de desenvolver um quadro referencial de implementação eficaz para  

                   a avaliação das competências-chave nas salas de aula;

Lição 3    A necessidade de formação dos professores em avaliação;

Lição 4     O uso eficaz dos resultados da avaliação depende da literacia de avaliação;

Lição 5    A inexistência de uma receita única de implementação da avaliação;

Lição 6    A necessidade de usar as diversas fontes de evidência para o quadro de referência;

Lição 7    O saber usar uma variedade de técnicas;

Lição 8   O saber usar as tecnologias para avaliações.

A segunda publicação da Comissão Europeia relevante para analisar influências 

de agências internacionais nas políticas de Avaliação de Aprendizagens intitula-se 

“European ideas for better learning: the governance of school education systems” 
(Comissão Europeia, 2018). Tendo em atenção o contexto da União Europeia, este 

relatório veicula a ideia de que se deve considerar um sistema de aprendizagens ba-

seado na colaboração e comunicação. Assim sendo, propõe-se que se considere que 

as conexões horizontais e verticais devem nortear a avaliação num contexto mais 

alargado (Figura 8). Como é evidenciado, as conexões horizontais podem ser entre 

regiões, entre escolas ou entre uma escola e a comunidade em geral, sendo baseadas 

em arranjos mais formais ou mais informais. As conexões verticais são frequente-

mente hierárquicas, como entre uma escola e a inspeção da escola, com diversos 

graus de autoridade nessas relações.

 

Figura 8    Relações Verticais e Horizontais na Avaliação em Educação
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•    Partilha de valores

•    Estabelecimento de espectativas     

•    Confiança e motivação

•   Autonomia e propriedade

•  Reflexão e investigação

•  Capacidades e competências

Colaboração de apoio,  

retorno e cultura profissional Autoridades do Sistema  
(central)

Autoridades locais/regionais

Escola

Professor líder/individual

Outras áreas 
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A Comissão Europeia fornece ainda serviços de informação e de dados sobre 

Educação que podem ajudar à tomada de decisões na área da Avaliação Educacional. 

Como exemplo deste tipo de serviços refere-se a Rede Eurydice. Esta Rede, criada 

em 1980, disponibiliza informação de análises comparativas de Sistemas Educativos 

Europeus, focadas em temáticas nas áreas da Educação e da Formação, da Educação 

de Infância à Educação Superior. Para além de realizar estudos comparativos, es-

ta rede reúne e seleciona indicadores que fornecem informações sobre as políticas  

e estruturas nacionais que podem também contribuir para que sejam alcançados os 

marcos de referência definidos no quadro estratégico para a cooperação em Educação 

e Formação, em toda a União Europeia.

 
4.4         UNESCO

Em 1990, a UNESCO publicou o relatório “World Declaration on Education for All 
and Framework for Action to Meet Basic Learning Needs” (UNESCO, 1990) que 

constituiu uma referência para muitos dos Sistemas Educativos, atentos à criação 

de condições que permitam a concretização de uma escola de sucesso para todos 

os alunos. Na continuidade desta meta e desde 2012, esta organização internacio-

nal tem vindo a promover recomendações focadas na Educação para a Cidadania 
Global, considerando que esta é uma das suas três prioridades na área de Educação 

(UNESCO, 2014; UNESCO Brasil, 2015, 2016). Neste contexto, a UNESCO lançou, 

em 2015, a publicação “Educação para a Cidadania Global (ECG): preparando alu-
nos para os desafios do século XXI” 10, onde apresenta uma conceptualização do 

cidadão global, reforçando o sentido de pertença a um espaço mais amplo, que 

abarca não só o espaço em que este vive o seu quotidiano, mas também a consciên-

cia de que a sua pertença extrapola as fronteiras locais e nacionais. Nesta orientação, 

a UNESCO considera necessário que a Educação Escolar desenvolva a capacidade 

de compreensão da relação entre o local, o nacional e o global, numa perspetiva de 

que cada indivíduo pertence a uma comunidade local, mas também a uma comuni-

dade mais ampla e comum, a Humanidade (UNESCO Brasil, 2015). Ou seja, para a 

UNESCO, “os cidadãos globais são indivíduos que pensam e agem para um mundo 
mais justo, pacífico e sustentável” (UNESCO Brasil, 2016, p. 11).

As dimensões concetuais básicas da Educação para a Cidadania Global (ECG) in-

cluem aspetos das três dimensões ou áreas da aprendizagem em que se baseiam, ou 

seja, das dimensões cognitiva, socio-emocional e comportamental. Na Tabela 4 são 

apresentadas estas três dimensões, que se inter-relacionam. 

10   UNESCO. Global Citizenship Education: preparing learners for the challenges of the 21st century. Paris, 
2014. (Publicado em português em 2015 com o título “Educação para a cidadania global: preparando 
alunos para os desafios do século XXI”).

Tabela 4     Dimensões Concetuais Básicas da Educação para a Cidadania Global (ECG)

Aquisição de conhecimento, 

compreensão e pensamento 

crítico sobre questões globais, 

nacionais, regionais e locais, bem 

como sobre as inter-relações e a 

interdependência dos diferentes 

países e grupos populacionais.

Sentimento de pertencer a 

uma humanidade comum, 

que compartilha valores, 

responsabilidades, empatia, 

solidariedade e respeito pelas 

diferenças e pela diversidade.

Atuação efetiva e responsável, 

em âmbito local, nacional  

e global, por um mundo mais 

pacífico e sustentável.

Dimensão Cognitiva Dimensão Socio-Emocional Dimensão Comportamental
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Para que aquelas dimensões se materializem na Educação para a Cidadania é neces-

sário implementá-las seguindo quatro princípios: educação holística; pensamento 

crítico; diálogo; formação em valores (Figura 9).

Figura  9     Princípios da Pedagogia da Educação para a Cidadania Global (ECG)
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A Unesco valoriza as Avaliações de Aprendizagens para monitorizar a aprendizagem 

de todos, mas, mais importante, como meio de melhorar a aprendizagem (UNESCO, 

2018). Na publicação intitulada “Making the Case for a Learning Assessment”, a 

UNESCO considera que os Sistemas Educativos mais desenvolvidos do mundo usam 

Avaliações de Aprendizagens para informar sistematicamente as políticas e práticas. 

Os resultados também podem ser usados para supervisionar as escolas e responsa-

bilizá-las; por outro lado, as escolas podem usar as avaliações como uma ferramenta 

de diagnóstico e definir objetivos de aprendizagem com base nos seus resultados. 
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Também os professores podem beneficiar das informações da avaliação ajustando 

as suas práticas pedagógicas, por exemplo, para atender às necessidades dos alunos 

que têm diferentes níveis e ritmos de aprendizagem. 

Ainda no que à Avaliação de Aprendizagens diz respeito, a UNESCO, na publicação 

“Promessa das avaliações de aprendizagem em larga escala: reconhecer os limites 
para desbloquear oportunidades” (UNESCO, 2019), analisa os benefícios e, con-

comitantemente, aclara possíveis riscos e armadilhas das avaliações padronizadas 

a nível nacional ou transnacional – Avaliações de Aprendizagem em Larga Escala 

(AALEs) – que são recorrentes em mais da metade dos países do mundo. Estas ava-

liações, para além de medirem as capacidades de leitura e matemática, analisam cada 

vez mais outras áreas, tais como: capacidades digitais, conhecimento em informática, 

capacidades sócio emocionais, assim como conceitos e questões relacionadas com a 

Educação Cívica e a Cidadania. Contudo, a forma como por vezes são construídas e 

utilizadas levanta questões no âmbito de uma aprendizagem equitativa, eficaz e re-

levante para todos, bem como sobre o modo como esses dados são mobilizados para 

melhorar as Políticas de Educação. Estas questões são enfatizadas pela Agenda 2030 

para o Desenvolvimento Sustentável, que remete para a necessidade de uma maior 

reflexão e análise, relativamente às Avaliações de Aprendizagens nacionais e trans-

nacionais orientadas pelo princípio da Educação de sucesso para todos. Uma das 

dimensões apontadas pelas Avaliações em Larga Escala (AALEs) é o facto de serem 

altamente promissoras enquanto instrumentos para promover a equidade, porém, a 

necessidade de uma inclusão efetiva nem sempre é tida em conta na elaboração e 

na administração das AALEs. Por isso, crianças, jovens e adultos socialmente vul-

neráveis e marginalizados podem ser excluídos, não somente durante o processo 

de avaliação, mas também na sala-de-aula ou na escola, como resultado da própria 

elaboração ou formulação das questões colocadas nas provas. Daí existirem lógicas 

perversas e problemas quando se recorre à comparabilidade. 

Nesta linha de ideias, a UNESCO reforça que, para além das Avaliações em Larga 

Escala, é necessário concretizar-se uma reflexão mais aprofundada sobre o papel que 

outras modalidades de avaliação podem desempenhar, a exemplo das avaliações em 

sala-de-aula com finalidades formativas e diagnósticas, no sentido de identificar e 

avaliar de forma mais substancial todas as competências que se considerem impor-

tantes desenvolver e consolidar (UNESCO, 2019). Nesse sentido, o referido relató-

rio salienta que as avaliações devem assumir diferentes tipologias, para gerarem e 

fortalecerem informações abrangentes e sistémicas, relativas a professores, alunos, 

gestores, formuladores de políticas, entre outros.

Quanto a tipos de Avaliação de Aprendizagens e às suas finalidades, a publicação 

aponta para a importância de se desenvolver uma Avaliação para a Aprendizagem e 

uma Avaliação da Aprendizagem. A este propósito, e em linha com o que já foi expres-

so nos capítulos 1 e 2 deste Estudo, clarifica que a Avaliação para a Aprendizagem, 
ou Formativa, se centra em processos de avaliação que são concretizados em sala-

-de-aula e que são utilizadas pelos professores para “adaptar as suas estratégias de 
ensino ou como meio de atribuir notas individuais aos estudantes no final de um 
determinado período de formação. Essas avaliações individuais têm como objeti-
vo avaliar e monitorizar o conhecimento, as competências, as atitudes e os valores 

dos estudantes em relação a um conjunto completo de áreas académicas” (UNESCO, 

2019, p. 20). Afirma ainda, no que se refere à Avaliação da Aprendizagem, que es-

ta é concetualizada na orientação e prática de “Exames ou Avaliações Sumativas 
usados para certificar ou selecionar estudantes em um determinado ano ou faixa 
etária para que passem para o ano seguinte. São uma forma de avaliação padro-
nizada, coerente e alinhada com o currículo, embora geralmente concentrada nas 
principais disciplinas académicas” (UNESCO, 2019, p. 20). Em síntese, nesta publi-

cação de 2019 da UNESCO clarifica-se que uma Avaliação da Aprendizagem e uma 

Avaliação para a Aprendizagem são dimensões essenciais nos sistemas de Avaliação 

de Aprendizagens, podendo oferecer contributos para a concretização de princípios 

de equidade nas aprendizagens de todos.

4.5         Organização dos Estados Ibero-americanos para     
                a Educação, a Ciência e a Cultura (OEI)

A Organização dos Estados Ibero-americanos para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(OEI), no cumprimento da missão que lhe foi atribuída na XX Cimeira de Chefes de 

Estado e de Governo realizada na Argentina (2010), relativamente às Metas Educativas 

2021, tem feito o registo, a monitorização e a avaliação do nível de progresso na 

Educação dos países deste espaço geográfico, recorrendo a um conjunto de indicado-

res relacionados com essas metas. O último relatório, Miradas 2020. Competências 
para o Século XXI na Ibero-América (Laborinho et al., 2020), dá conta de que o tra-

balho que tem sido realizado desde 2018 está alinhado com a Agenda 2030 e com os 

respetivos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável. O relatório foca a “forma co-
mo a Ibero-América está a progredir na inclusão das Competências para o Século 
XXI, na perspetiva dos enquadramentos legais e regulamentares dos respetivos pa-
ses” (Laborinho et al., 2020, p. 8). Neste sentido, o objetivo deste relatório de 2020 

“foi realizar uma análise e diagnóstico que espelhasse o desenvolvimento legislati-
vo na região, em termos da implementação do ensino com base em competências” 
(Laborinho et al., 2020, p. 8). Reconhecendo que a avaliação não se deve limitar aos 

conteúdos que os alunos devem aprender, mas também contemplar as competências 

que foram desenvolvidas pelos alunos nessas aprendizagens, é considerado relevante 

conhecer os compromissos assumidos pelos governos para as valorizar. 

Para o balanço da situação, em Portugal e em outros países do espaço ibero-ame-

ricano, foi aplicado um questionário sobre as competências básicas que devem ser 

adquiridas pelos alunos ao terminar a escolaridade obrigatória, o qual focou quatro 

tipos de questões: o conceito de competência; a implementação de competências a 

nível curricular e de avaliação da aprendizagem; competências e instituições escola-

res; boas práticas. No relatório é referido que o questionário “forneceu dados sobre 
como definir as competências para o Século XXI nos países Ibero-América, como 
é que os países as refletem nos respetivos enquadramentos legais e como se regu-
lamenta a implementação da educação com base em competências em relação ao 
currículo, à avaliação, à organização dos estabelecimentos de ensino e à formação 
de professores” (Laborinho et al., 2020, p. 10). Reconhecendo que a polissemia do 

conceito de competência tem gerado posições opostas sobre a sua aceitação/rejei-

ção na Educação, o relatório afirma ainda que foi considerado necessário resolver 
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“a ausência de uma base para um modelo de ensino orientado por competências” 

(Laborinho et al., 2020, p. 23) e “repensar e redesenhar os currículos a partir da 
perspetiva da justiça curricular” (Laborinho et al., 2020, p. 25). Neste desenho fo-

ram considerados fundamentais “a configuração e as dinâmicas da sala-de-aula, a 
conceção e a configuração do ambiente de ensino e aprendizagem, os agrupamentos, 
a sequência de ensino ou as formas de avaliação” (Laborinho et al., 2020, p. 27).

Um outro aspeto a relevar deste relatório da OEI prende-se com os dados obtidos pelo 

questionário aplicado e que permitiu concluir que os países do espaço ibero-americano 

possuem legislação ampla destinada a promover a Educação com base em competên-

cias, embora, como é afirmado, “as exigências do desenvolvimento de competências e 
aptidões (requeiram) uma abordagem que vá além das matérias, disciplinas e con-
teúdos” (Laborinho et al., 2020, p. 30). Recorrendo ao Relatório Delors et al. (1996), 

quando se refere à transição da noção de qualificação para a de competência e aos qua-

tro pilares para a Educação no Século XXI atrás apresentados, este relatório da OEI 

enfatiza igualmente a importância de se promover uma educação integral para todos 

e em todas as dimensões da personalidade. Assim sendo, e estabelecendo relação com 

a avaliação, é considerado que nela se justifica serem contemplados os conhecimen-

tos e a dimensão cognitiva, mas também as competências relativas à dimensão social. 

Como neste Estudo é tornado evidente, a tradição da avaliação, na sua concretização, 

tem estado mais focada na recolha de informação sobre a aprendizagem de conteúdos 

do que no desenvolvimento de competências. Por isso, se considera relevante que 

este relatório da OEI afirme que a “chave não é apenas como avaliar competências, 
mas como é que esta avaliação nos ajuda no desenvolvimento das competências”. 
Esta é, de facto, uma ideia que se associa a um entendimento da Avaliação para a 

Aprendizagem ou mesmo como Aprendizagem. Por outro lado, ao reconhecer que 

as competências estão associadas à avaliação, o relatório assume a importância 

do recurso a instrumentos diversificados de que são exemplo a autoavaliação, os 

portfolios, as apresentações orais, os documentos escritos, o desenvolvimento de 

projetos, a contribuição para o trabalho de equipa e a resolução de problemas.

 
4.6        OCDE 

A influência da OCDE nas Políticas de Educação em Portugal iniciou-se nos anos 60 

(séc. XX) com o Projeto Regional do Mediterrâneo (Papadopoulos, 1994; Sampaio, 

1980; Teodoro, 2000), justificada pela intenção de modernizar o País e melhorar 

a Economia e, por isso, levando a ampliar a Escolaridade Obrigatória. De lá para 

cá, vários foram os estudos e documentos produzidos por esta entidade, alguns dos 

quais particularmente relevantes para a Avaliação de Aprendizagens em Portugal.

4.6.1        A Visão holística da Avaliação Educacional Adotada pela OCDE 

A OCDE tem adotado uma visão holística em relação à Avaliação Educacional, que 

favorece uma análise de interações que intervêm nas aprendizagens e nos resultados 

dos alunos, tal como está patente no seu relatório de 2013 intitulado, Synergies for 

Better Learning: An International Perspective on Evaluation and Assessment (OECD, 

2013). Este relatório apresenta uma comparação de 28 países da OCDE, analisando 

pontos fortes e pontos fracos de diferentes abordagens de Avaliação em Educação. 

Apresenta, ainda, orientações sobre políticas associadas ao uso da avaliação com vista 

a aumentar a qualidade, a equidade e a eficiência da Educação. Por isso, esta impor-

tante publicação, com a sua visão holística (Figura 10), permite compreender a dimen-

são e a complexidade da Avaliação em Educação, apresentando um quadro alargado 

de contextos, fatores, atores, competências, procedimentos e resultados a considerar. 

 
Figura 10    Visão Holística sobre a Avaliação Educacional
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Como a Figura 10 mostra, existem vários níveis e tipos de avaliação que se interrela-

cionam, recorrendo a práticas distintas e tendo diferentes finalidades. O que se avalia 

ao nível da sala-de-aula, da escola e do sistema educativo é distinto e produz diferentes 

informações. Por isso, a integração de Sistemas de Avaliação macro com Sistemas de 

Avaliação de dimensão meso (nacional) e micro (em sala-de-aula) viabiliza uma coe-

rência multidimensional da avaliação (Gitomer e Duschl, 2007), permitindo tam-

bém fazer comparações sobre como os distintos Sistemas Educativos se estão a 

comportar (Hopfenbeck et al., 2018). 

Um outro relatório mais recente, publicado em 2018, com o título The future of edu-
cation and skills. Education 2030 (OECD, 2018c), é um documento muito relevante, 

nomeadamente pela sua relação com a Agenda 2030 para o desenvolvimento sus-

tentável. Esta publicação sistematiza os três desafios que os Sistemas de Educação 

devem enfrentar neste século XXI, a saber: o desafio ambiental, o desafio económi-

co (interdependências globais-locais) e o desafio social (migrações, urbanização e 
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aumento da diversidade social e cultural). Reconhecendo que estes desafios estão e 

irão afetar a vida das pessoas nas próximas décadas, contribuindo para reconfigurar 

os contextos locais e globais, a OCDE, nesta publicação, alerta para a importância 

de uma participação alargada de todos os países na construção de soluções globais e 

locais. É também tendo aqueles desafios como referência que a OECD (2018c) aponta 

a necessidade de os Sistemas de Educação assumirem um amplo debate e uma ação 

consertada nos processos de formação. Uma iniciativa deste tipo deve ter em conta 

que os alunos melhor preparados para o futuro e com potencialidades para serem 

agentes de mudança são aqueles que tiverem oportunidades para desenvolver um 

amplo conjunto de conhecimentos, capacidades, atitudes e valores necessários à vi-

vência social e à sustentabilidade da vida no mundo.

Este entendimento integra a ideia de que a aprendizagem não se limita à aquisição 

de conhecimentos disciplinares, ampliando-se a um conjunto abrangente de com-

petências transversais que implicam a mobilização de conhecimentos, capacidades, 

atitudes e valores para compreender e atuar nas complexas problemáticas emergen-

tes. Claro que o conhecimento disciplinar continuará a ser importante como ponto 

de partida a partir da qual novos conhecimentos serão desenvolvidos e reconstruídos, 

tal como acontece com a capacidade de pensar e articular para além das fronteiras 

das disciplinas. No entanto, considera a OCDE, nesta Agenda 2030, que os alunos 

necessitarão de uma ampla gama de competências para desempenhar um papel ativo 

em todas as dimensões da vida neste século XXI, incluindo competências cognitivas 

e metacognitivas, sociais e emocionais, e competências práticas. 

É, portanto, no quadro destes desafios que se coloca a Formação e a Educação das crian-

ças e jovens, com a Avaliação de Aprendizagens a assumir uma primordial importância. 

Como neste estudo é reforçado, em linha com estas conceções de Educação, é exigida à 

avaliação também uma reconfiguração que permita o desenvolvimento e a mobilização 

de uma ampla gama de conhecimentos e competências solicitadas para este século XXI. 

No tipo de ação que desenvolve, a OCDE é não só uma entidade supranacional que 

recolhe dados e informação de vários países, mas também uma entidade fornecedo-

ra de outra informação relevante. Para além de ser um repositório informacional, a 

OCDE, e como já atrás foi mencionado, proporciona aos países um leque de serviços 

essenciais aos órgãos de decisão política na área da Educação (Figura 11). A partir 

do uso destes serviços é possível a cada país solicitar a realização de diversos estu-

dosrelevantes para a fundamentação e condução de políticas educativas nacionais.

 

Figura 11    Tipos de Serviços Oferecidos pela OCDE
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Diagnóstico Revisão Diálogo Implementação

Finalmente, é de referir a influência que a OCDE tem, via PISA, no domínio da 

Avaliação em Educação. Para para além da que já foi referida quando foram tra-

tadas as avaliações globais (nível macro) e as avaliações nacionais – países (nível 

meso), verifica-se também uma crescente influência destas avaliações ao nível mi-

cro (avaliações na escola e na sala-de-aula). A título exemplificativo, refira-se que a 

OCDE tem vindo a expandir o seu território de influência através de uma ferramen-

ta chamada “PISA for schools – PISA para as escolas”, baseada na avaliação global 

PISA, desenvolvida para ser usada por escolas e redes locais. A observação de como 

está a ser implementado e usado o “PISA para as escolas” é um bom indicador de 

como entidades supranacionais estão a expandir a sua influência para além do nível 

nacional. A exploração de como esta implementação se está a processar nos diversos 

países, e em particular em Portugal, dá indícios de que esta expansão começa a ex-

cluir as entidades nacionais centrais deste processo de implementação. Em síntese, a 

OCDE, promove, atualmente, uma variedade de programas supranacionais em que se 

inclui o PISA (global) e o “PISA for schools” (Auld et al., 2018; Carvalho et al., 2017; 

Lenkeit e Caro, 2014; Lewis, 2017; Lewis et al., 2016; Michel, 2017; OECD, 2016a). 

Esta entidade proporciona, pois, informação macro, através de avaliações envolven-

do diversos países e informação centrada nas escolas com que pretende contribuir 

para as capacitar em avaliação para o seu próprio uso.

Como as referências apresentadas mostram, uma nova forma de Governança da 

Política Educativa, veiculada pela OCDE, vem sendo implementada ao nível dos paí-

ses, gerando um processo de governança que se baseia na gestão da informação su-

pranacional (Rinne et al., 2004). De facto, a Política Educativa passa a poder usar 

vários recursos, nomeadamente instrumentos baseados em medidas e comparações 

de desempenhos individuais e dos sistemas, bem como recomendações que a OCDE 

providencia. Apesar destas recomendações não serem obrigatórias, elas podem exer-

cer influência sobre os vários Estados, usando e gerindo cada um deles a informação 

com menor ou maior grau de adesão. Esta informação é disponibilizada em variadas 

formas: análises, estatísticas, publicações de indicadores, revisões nacionais e temá-

ticas, que podem constituir mecanismos da “prestação de contas”.

 

4.6.2       OCDE e Portugal

A OCDE, para além de estudos temáticos que permitem estabelecer comparações so-

bre o que se passa em distintos países, elabora estudos que focam apenas a situação 

em cada país. Como exemplo deste último tipo de estudos, temos o que é intitulado 

“OECD Reviews of Evaluation and Assessment in Education: Portugal”, publicado 

em 2012 (Santiago et al., 2012). Neste relatório é recomen-dado que a avaliação em 

Portugal se deveria concentrar muito mais diretamente sobre a qualidade do ensino 

e da aprendizagem e das suas relações com os resultados dos alunos. De notar que 

a equipa que visitou algumas escolas também observou que, embora a Avaliação 

Formativa dos alunos estivesse a ser fortemente encorajada por meio de políticas, 

a sua implementação tinha menos intensidade nas práticas de sala-de-aula. Além 

disso, a OCDE, neste relatório, concluiu que a avaliação dos alunos estava orientada 

para pontuações sumativas, e não estava claro se os alunos estavam a ser colocados 

no centro da avaliação. Foi igualmente referida a pouca ênfase que estava a ser dada 
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ao desenvolvimento das próprias capacidades dos alunos para regular as suas apren-

dizagens, através da autoavaliação e da avaliação pelos pares (os colegas, os outros 

alunos). O relatório realçou, ainda, que o feedback dos professores aos alunos não 

era suficiente para desenvolver o tipo de interação professor-aluno que promove o 

aprofundamento da aprendizagem de cada aluno (Santiago et al., 2012). 

Em outro relatório da OCDE (Liebowitz et al., 2018) é feita uma análise específica 

para Portugal, com o foco nos principais problemas enfrentados pelo uso dos re-

cursos escolares, a partir de uma perspetiva internacional, abrangendo a Educação 

Básica (1º, 2º e 3.º ciclos) e a Educação Secundária (10.º, 11.º e 12.º anos). Esta 

revisão, focada em Portugal, apresenta uma descrição das políticas nacionais, uma 

análise de pontos fortes e dos desafios do Sistema Educativo Português, bem como 

das opções para possíveis abordagens futuras. A análise foca também o processo de 

descentralização da governança escolar, a integração dos fluxos de financiamento 

locais, nacionais e internacionais, o financiamento educacional e o desenvolvimento 

da profissão docente. 

Uma outra publicação da OCDE, intitulada “Curriculum Flexibility and Autonomy 
in Portugal – an OECD Review”, chama a atenção para que as mudanças no cur-

rículo e o uso das diversas avaliações internas e externas que lhe estão associadas 

levantaram preocupações entre alguns pais, professores e alunos (OECD, 2018a). 

4.7        Avaliações de Aprendizagem Internacionais 

Existe um conjunto relevante de padrões internacionais em Educação, tanto em ter-

mos de padrões curriculares como em termos de padrões de avaliação, que são con-

siderados em programas como o PISA, o TIMSS e o PIRLS. Embora seja o PISA 

aquele a que, normalmente, é dado mais relevo, faremos neste subcapítulo uma bre-

ve referência não só a este, mas também ao TIMSS e ao PIRLS de modo a facilitar  

a interpretação dos seus resultados, no contexto do papel que desempenham nos 

Sistemas Educativos nacionais. De notar que, para além de distinguir estas avalia-

ções internacionais e compreender os seus objetivos específicos, cada país partici-

pante deve ter a capacidade de mobilizar essa mesma participação para melhorar a 

qualidade da Educação, através da melhoria dos seus currículos, da aprendizagem e 

da sua avaliação e da formação dos seus professores e educadores (formação inicial 

e continuada). Na Tabela 5 estão sintetizadas as principais características das avalia-

ções internacionais em que Portugal participa (Rosa et al., 2020). 

 

Tabela  5   Características das Avaliações Internacionais e Participação de Portugal
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Periodicidade  

Entidade
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regiões 

participantes

OCDE
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Todos os 5 anos
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* A participação dos países é variavel durante as várias edições; ** Em 2016 realizou-se também o PIRLS Online 
(ePIRLS); *** Em 2011 e 2015 Portugal só participou com alunos do 4º ano de escolaridade.
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Domínios
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4.7.1        TIMSS – Trends in International Mathematics and Science Study 

O TIMSS é uma avaliação internacional promovido pela International Association 
for the Evaluation of Educational Achievement – IEA, que se realiza de quatro em  

quatro anos, desde 1995, com o foco nas áreas da Matemática e das Ciências, no 

quarto e no oitavo ano de escolaridade. O TIMSS 2015 correspondeu à sexta ava-

liação da série TIMSS e fornece dados sobre tendências de desempenho educacio-

nal, junto com dados abrangentes sobre alunos (International Association for the 
Evaluation of Educational Achievemewnt – IEA, 2015). 

O TIMSS não mede apenas o desempenho do aluno em Matemática e Ciências, sen-

do também projetado para relatar o currículo e o ensino, bem como as variáveis 

do histórico do aluno. De acordo com Mullis & Martin (2017), o modelo curricular 

TIMSS assenta em três componentes (Figura 12) que representam, respetivamente: i) 

a Matemática e as Ciências que se espera que os alunos aprendam, conforme definido 

nas políticas curriculares e nas publicações dos países, e como o ensino, no sistema, 

é organizado para facilitar essa aprendizagem; ii) o que é realmente ensinado nas 

salas de aula, as características de quem o ensina e de como é ensinado; iii) o que 

os alunos aprenderam e o que pensam sobre a aprendizagem. Em resumo, o modelo 

considera o que é esperado, o que é ensinado e o que é avaliado.
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Em 2016 foi publicado um relatório “20 Years of TIMSS: International Trends in 
Mathematics and Science Achievement, Curriculum, and Instruction” (Mullis et al., 
2016), onde é feito um balanço dos 20 anos do TIMSS e das suas implicações ao nível 

do currículo e do ensino. De acordo com Cogan e colegas, os resultados do TIMSS 

têm constituído um dos fatores que influenciam a evolução do currículo ao longo 

dos anos em vários países (Cogan et al., 2001). Outros fatores, nele contemplado, 

incluem os avanços na teoria científica, as mudanças nas práticas educacionais e de 

avaliação, bem como as mudanças nas conceções governamentais sobre a Educação 

(Stacey et al., 2018).

Em 2019, Portugal participou pela quarta vez no TIMSS do 4º ano e pela segunda 

vez no TIMSS do 8º ano. Não parece, no entanto, haver no país menção explícita aos 

resultados do TIMSS ou às estruturas do TIMSS no desenvolvimento de currículos 

nacionais do quarto e oitavo anos ou em outras políticas oficiais voltadas para as 

metas e orientações da Educação Básica. Porém, segundo Kelly e colegas, Portugal 

tem vindo a reduzir a lacuna entre o currículo nacional de Matemática e a estrutura 

avançada do TIMSS (Kelly et al., 2020). Neste contexto, tem também havido algu-

ma procura de associação entre os resultados obtidos no TIMSS pelos alunos portu-

gueses e medidas políticas que têm impacto no percurso educativo desses mesmos 

alunos (Figura 13).
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Figura 12    Modelo Curricular TIMSS Figura 13    Percurso Escolar dos Alunos do 4º Ano que Participaram no TIMSS 2019
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4.7.2       PIRLS – Progress in International Reading Literacy Study 

Realizado a cada cinco anos, o (PIRLS) avalia as tendências internacionais na com-

preensão da Leitura de jovens alunos no quarto ano de escolaridade – um importan-

te ponto de transição no desenvolvimento das crianças como leitores. O PIRLS foi 

projetado para complementar as avaliações de Matemática e Ciências do TIMSS, da 

Associação Internacional para a Avaliação do Desempenho Educacional, no quarto 

ano se escolaridade (Mullis e Martin, 2019). 

A estrutura de leitura fornece diretrizes para avaliar a compreensão de leitura no 4º 

ano de escolaridade de acordo com uma matriz que assenta em dois propósitos de 

leitura – literária e informativa – por quatro estratégias de compreensão – recupe-

ração, inferência, integração e avaliação. Adicionalmente, em 2021 estava previsto 

a realização de quatro questionários para a obtenção de dados que podem ser vin-

culados à leitura de cada aluno: Questionário de Casa, dirigido aos pais ou respon-

sáveis de cada aluno que participa na recolha de dados PIRLS 2021; Questionário 
do Professor, preenchido pelos professores de Leitura das turmas envolvidas no 

Contexto nacional, social  
e educacional

Contexto casa, escola 
e sala-de-aula

Atitudes e resultados 
alcançados pelos alunos
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PIRLS 2021; Questionário de Escola, preenchido pelo diretor de cada escola par-

ticipante; Questionário do Aluno, dado a todos os alunos assim que concluírem a 

avaliação da Leitura. 

Relativamente às avaliações internacionais TIMSS e PIRLS, o Conselho Nacional de 

Educação, na publicação “Desempenho e Equidade: uma análise comparada a par-
tir dos estudos internacionais TIMSS e PIRLS”, reuniu e comparou informação rela-

tiva a três domínios cognitivos – Leitura, Matemática e Ciências – que se encontrava 

dispersa por estes dois estudos de avaliação internacional do desempenho dos alunos 

que integraram a participação de Portugal (CNE, 2020). Este estudo teve por objetivo 

identificar fatores relacionados com contextos de aprendizagem distintos – em parti-

cular o contexto familiar e o contexto escolar – que tenham impacto no desempenho 

dos alunos e que apresentem variabilidade em função de indicadores de equidade 

no acesso à Educação. Para ele, foram considerados os recursos das famílias para a 

aprendizagem – capital familiar para aprendizagem – e a composição social das es-

colas, identificando um conjunto de fatores que poderão contribuir para explicar o 

desempenho dos alunos e influenciar a igualdade de oportunidades face à Educação. 

4.7.3         PISA – Programme for International Student Assessment 

O PISA tem uma abordagem centrada na Literacia, sendo o conteúdo dos testes de 

avaliação a que recorre independentes dos currículos escolares dos países partici-

pantes. O foco está na avaliação da capacidade das crianças de 15 anos para aplicar 

o que aprenderam na escola em situações da vida real. Recorrendo a periodicidade 

trienal, o PISA mede os conhecimentos e capacidades dos alunos em três domínios 

principais: Leitura, Ciências e Matemática. Em cada ciclo de avaliação, o foco centra-

-se em um destes domínios. Por isso, a Leitura foi avaliada em 2000, 2009 e 2018, a 

Matemática em 2003, 2012 e 2019 e as Ciências em 2006 e 2015. 

Embora a relação entre os resultados do PISA e as medidas políticas adotadas nem 

sempre seja óbvia, Baird e colaboradores referem que a influência supranacional do 

PISA nas políticas está no modo como os resultados deste programa de avaliação 

são usados na retórica política e nos argumentos que justificam uma série de refor-

mas (Baird et al., 2016). Neste estudo, os autores analisaram documentos de política, 

artigos académicos e reações da imprensa aos resultados do PISA de 2009 e 2012, 

em seis países, concluindo existir evidência de que o uso de dados do PISA por for-

muladores de políticas está em crescimento. De facto, o PISA tem evoluído, não só 

expandindo o número de países participantes, mas também alargando o âmbito do 

que pretende preferencialmente medir, acrescentando indicadores para as novas di-

mensões consideradas importantes. O relatório geral é o documento principal, onde 

está concentrada a informação e o conhecimento criados em cada edição PISA e é a 

principal forma de divulgação. Como já foi referido, a vasta informação disponibiliza-

da pelo PISA constitui um dos recursos, com origem na OCDE, para construir conhe-

cimento sobre a Avaliação em Educação em geral e, por isso também, em Portugal. 

Concomitantemente, e para além das publicações do próprio PISA, a cada edição do 

mesmo surgem outras publicações, tais como artigos académicos, que se focalizam 

num país ou fazem análises comparativas entre vários países. 

A este propósito, uma carta aberta publicada no The Guardian, em Maio de 2014, 

dirigida ao diretor do PISA, Andreas Schleicher, dá voz a uma preocupação, tanto de 

académicos como de profissionais (Meyer e Zahedi, 2014). Esta preocupação parti-

lhada foca efeitos negativos, para a Educação, do uso indevido do PISA, nomeada-

mente: 1) o excesso de confiança no uso de métricas quantitativas; 2) ter como foco 

o curto prazo; 3) limitação dos objetivos da Educação vinculados quase em exclusivo 

ao crescimento económico; 4) comparações distorcidas; 5) subcontratação de forne-

cedores de estudos e análises de dados, com fins lucrativos. Esta carta finaliza refor-

çando a preocupação com o facto de se medir uma grande diversidade de tradições 

educacionais e culturas usando um padrão único, estreito e tendencioso, podendo, 

no final, causar danos irreparáveis nas escolas e nos alunos. 

Apesar de sujeitos a algumas críticas, os resultados do PISA são apresentados e reco-

nhecidos como um indicador macro da qualidade da Educação (Grey e Morris, 2018). 

De notar que para o PISA 2021 estava previsto como tema principal a Literacia 

Matemática (formular, utilizar, interpretar e avaliar), abarcando ainda variáveis de 

contexto, indicadores sobre as competências para o século XXI e desafios do contex-

to da vida real.

 

4.7.3.1     O PISA em Portugal

Em Portugal a gestão operacional do PISA começou por estar localizada nos quadros 

do Ministério da Educação (durante os três primeiros ciclos PISA), tendo depois pas-

sado para a alçada do IAVE – Instituto de Avaliação Educacional –, onde passou a 

contar com o apoio de especialistas em estatística. Desta forma, foi possível ao IAVE 

elaborar um relatório relativo ao PISA 2015 focado em Portugal (Marôco et al., 2016), 

no qual se descreve a constituição da amostra portuguesa, o teste PISA aplicado em 

Portugal, os procedimentos técnicos seguidos na aplicação do teste e na gestão dos 

resultados e o desempenho dos alunos portugueses. O relatório baseia-se na publica-

ção da OCDE intitulada “Assessment and Analytical Framework: Science, Reading, 
Mathematic and Financial Literacy” (OECD, 2016b), na qual se salienta a evolução 

positiva de Portugal ao longo dos vários ciclos PISA, sendo que na avaliação de 2015, 

e pela primeira vez, os resultados médios dos alunos portugueses ficaram significa-

tivamente acima da média da OCDE em Leitura e em Ciências, não diferindo signifi-

cativamente da média da OCDE em Matemática. Neste relatório de 2016 da OCDE os 

resultados de Portugal são também contextualizados relativamente ao desempenho 

dos alunos dos 72 países que participaram no PISA 2015. 

No ano de 2019 foi publicado o relatório “PISA 2018 – Portugal, Relatório Nacional”, 

da responsabilidade do IAVE (Vanda et al., 2019), onde se fez uma análise a nível 

regional, por NUTS III, que pretendeu diagnosticar, à luz do PISA, potenciais dis-

paridades regionais dos resultados. Na avaliação PISA 2018, Portugal alcançou uma 

pontuação média de 492 pontos em todos os domínios avaliados – Leitura, Ciências e 

Matemática – não tendo, em nenhum dos domínios, um resultado significativamente 

diferente da média da OCDE. Embora a tendência se mantenha positiva em todos 

os domínios ao longo do período analisado, quando se comparam os resultados de 

2018 com os alcançados em 2015 observa-se uma diferença de menos 6 pontos nos 
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resultados em Literacia de Leitura (que, contudo, não é significativa). A pontuação 

média em Literacia Matemática não se alterou nos dois últimos ciclos do PISA, mas 

em Literacia Científica a pontuação média ficou 9 pontos abaixo da pontuação al-

cançada em 2015 (501 pontos). Considerando as duas décadas de avaliação do PISA 

em que Portugal participou, a evolução média anual em leitura foi de 1,4 pontos, 2,2 

pontos em Matemática e 2,1 pontos em Ciências. Neste período, e de acordo com a 

OCDE, Portugal é um dos poucos países com uma trajetória positiva nos três domí-

nios avaliados (Figura 14).

 

Figura 14    Evolução das Pontuações Médias nos Domínios do PISA em Portugal Face  

                    às Médias da OCDE

Os símbolos a cheio indicam qual o domínio principal em cada ano da avaliação.
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O envolvimento de Portugal no PISA tem também sido tratado por vários especia-

listas portugueses, o que permite perceber como a participação do país nesta ava-

liação internacional tem vindo a evoluir (Carvalho e Costa, 2015; Carvalho et al., 
2017; Costa e Afonso, 2009; Fischman et al., 2019; Lemos e Serrão, 2015; Marôco  

et al., 2016; MEC, 2015; Rautalin et al., 2018).

Alguns dos estudos realizados apontam para o PISA como legitimador da tomada 

de decisão política. É o caso da publicação de Natércio Afonso e Estela Costa, “A in-
fluência do Programme for International Student Assessment (PISA) na decisão po-
lítica em Portugal: o caso das políticas educativas do XVII Governo Constitucional 
Português”, que compila uma longa lista de medidas políticas pré-existentes – da 

mudança do quadro de qualificação de professores à realização de obras de reforma 

de prédios escolares – que foram legitimadas por referência aos resultados do PISA 

(Afonso e Costa, 2009). Os autores constataram que ao legitimar-se a decisão política 

com base no PISA, há uma apropriação de um conjunto de indicadores relacionados 

com a literacia. Num outro estudo – “Os instrumentos de regulação baseados no 
conhecimento: o caso do Programme for International Student Assessment (PISA)” 

– os mesmos autores (Costa e Afonso, 2009) consideram que o PISA constitui um 

instrumento para a decisão política baseada no conhecimento. Ou seja, e na linha 

do que atrás já foi sustentado, a informação e o conhecimento constituem-se como 

fatores importantes para fazer política e regulamentação, servindo de suporte para 

legitimar a tomada de decisões políticas.

Na mesma linha, Valter Lemos e Anabela Serrão (2015) analisaram 136 peças jorna-

lísticas publicadas em Portugal, entre dezembro de 2001 e dezembro de 2012, com 

referências à OCDE ou ao PISA. Concluíram que as notícias sobre o PISA associam 

os resultados dos alunos portugueses a medidas de política (já tomadas ou a tomar), 

tendo também verificado que a perceção da negatividade ou da positividade dos re-

sultados obtidos pelos alunos induz mais fortemente o estabelecimento de relações 

com as Políticas de Educação. 

Também Luís Carvalho e Estela Costa (2015) procuraram avaliar a influência do PISA 

na decisão política e no debate público sobre Educação através da análise da forma 

como o programa circulou e foi difundido em 6 países (Bélgica francófona, Escócia, 

França, Hungria, Portugal e Roménia). Os autores centraram-se nos três primeiros 

ciclos do PISA (2000-2003-2006), usando quatro dimensões para interpretar a ló-

gica discursiva legitimadora  dos resultados recolhidos: credibilidade, maleabilidade, 

relevância simbólica e pertinência. A credibilidade está relacionada com a reputação 

científica da OCDE; a maleabilidade define o PISA enquanto instrumento passível 

de ser apropriado de diferentes formas e em contextos políticos diversificados; a 

relevância simbólica revela-se nos processos de adesão ao programa; a pertinência 

corresponde a uma dimensão que reúne um conjunto de aspetos que conferem ao 

PISA relevo político, e que podem ser usados de diversos modos: (a) despertar de 

consciências; (b) narrativa de modernização; (c) mudança para a comparação; (d) 

áreas de avaliação; (e) variáveis contextuais.

Numa outra publicação de 2017, Luís Carvalho, Estela Costa e Catarina Gonçalves 

centram-se no contexto português (Carvalho et al., 2017) e procuram responder à 

questão ‘O que fazem os atores das políticas públicas com os dados e as análises 
PISA, em momentos nos quais expressam e/ou justificam as suas escolhas?’, atra-

vés de uma análise da trajetória da receção política do PISA em Portugal, segundo 

duas linhas descritivas e interpretativas (Figura 15). A primeira linha considera que 

a participação portuguesa evoluiu de uma participação insegura para uma mobiliza-

ção legitimadora, enquanto a segunda linha considera que houve uma transformação 

da identificação de informação que advém de estudos comparativos para uma polí-

tica baseada em conhecimento que pode ser aplicado à Política Educativa nacional. 
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Figura 15    Evolução dos Resultados PISA e Evolução das Políticas de Educação,  

                   em Portugal (2000-2015)
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do 9º ano

Plano Matemática I Plano Matemática II

Todos  
os alunos

10  
turmas

58% dos
alunos

Programa de Metas
de Mat. da Ed. Básica 
(2007) Sem alunos 

do 9º ano

Programa de Metas
de Mat. da Ed. Básica 

(2007) Máx. 38%
dos alunos do 9º ano
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Plano Nacional de Leitura Plano ...

• Exames    
  Nacionais   
  do Ensino
  Secundário
  (1996)
• Exames  
  Nacionais  
  para o acesso    
  Ens. Superior

• Revisão estrutura curricular (horas suplementares para    
  Português, Matemática, História, Geografia, Ciências e Física
• Programa de Matemática para o Ensino Básico
• Programa de Matemática, Português e Físico-Química 
   para o Ensino Secundário 

• "Metas Curriculares" de Ensino Básico e Secundário
• Testes Nacionais para os 4º e 6º anos em Mat. e Português
• Gestão das horas suplementares pelas escolas
• Aumento da autonomia escolar
• Melhor Formação Inicial dos Professores

• 1os resultados  
   por escolas   
   dos Exames  
   Nacionais do 
   Ensino   
  Secundário
• Reorganização 
  curricular do 
  Ensino Básico

• "Actividades co-corriculares"
• Programas novos de    
  Matemática e Português (2007)
• Plano Matemática I de  
   2006/2007 a 2008/2009
• Plano Matemática II de    
   2009/2010 a 2011/2012
• "Plano Nacional de Leitura"

• Segunda   
  Reforma  
  Educativa
• Sensibilização
  para os 1os  

   exames de  
  Matemática  
  e Português  
  do 9º ano

• Preparação  
   dos 1os  

   exames de 
  Matemática 
  e Português 
  do 9º ano

• "Metas de 
   Aprendizagem"

... Nacional de Leitura

Outros estudos sobre o PISA procuram perceber os resultados obtidos pelos alunos 

Portugueses, ou contextualizá-los tendo em conta os perfis socioeconómicos destes 

mesmos alunos. Ana Sousa Ferreira, Isabel Flores e Teresa Casas-Novas, participan-

tes no projeto aQeduto sobre avaliação, qualidade e equidade em Educação (uma 

iniciativa conjunta do Conselho Nacional de Educação e da Fundação Francisco 

Manuel dos Santos), procuraram explicar a variação dos resultados dos alunos por-

tugueses nos testes PISA (2000-2015), nomeadamente os fatores responsáveis pela 

evolução positiva verificada em Portugal ao longo dos últimos quinze anos, organi-

zando a informação em três eixos fundamentais:

i)          os alunos (alterações na condição social, económica, cultural, comportamental  

           e motivacional dos alunos e das famílias);

ii)       as escolas (mudanças na organização escolar, nas perceções dos professores  

           e diretores); 

iii)        o País (variações nas condições económicas e sociais do País, a nível macro).  

Com base numa análise e debate em torno de onze questões, as autoras identificam 

alguns pontos positivos que podem ajudar a explicar a evolução dos resultados do 

PISA para Portugal, entre 2000 e 2015: frequência do Pré-Escolar quase universal; 

diminuição do tamanho das turmas; professores com boa formação; perceção po-

sitiva dos alunos; mais de 30% de escolas que fazem a diferença. Foram também 

identificados alguns aspetos a melhorar, que podem ajudar a explicar algumas defi-

ciências com impacto nos resultados: elevado número de reprovações; persistência 

de um grande deficit de Educação dos pais; professores envelhecidos e resistentes à 

mudança; escolas sem autonomia, com muitas aulas e muito trabalho; carências de 

infraestruturas; alunos sedentários.

Mais recentemente, Marôco (2020) apresentou um estudo que procura relacionar  

os resultados do PISA com o percurso educativo dos alunos que fazem a avaliação PISA.  

Figura 16   Percurso Educativo dos Alunos PISA 2018, em Portugal
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2016/2017)

A maioria dos alunos portugueses que 
realizaram o PISA 2018 encontram-se 

a frequentar o 10º ano de escolaridade

Plano Nacional
de Leitura

(2008)

De acordo com Marôco (2020), a maioria dos alunos Portugueses que participaram 

no PISA 2018 encontra-se a frequentar o 10º ano de escolaridade (57%), tendo ini-

ciado o seu percurso escolar no ano letivo de 2008/2009. Estes alunos foram expos-

tos ao Plano Nacional de Leitura (estabelecido em 2007) e aos novos currículos de 

Português e Matemática, bem como ao Plano da Matemática de 2008 a 2012, com 

acertos de programas entre 2010/2011 e 2012/2013 e Novos Programas e Metas 

Curriculares a partir de 2014/2015 nas disciplinas dos três domínios do PISA. Neste 

período, ocorreram ainda reforços de tempos letivos a Português e Matemática a 

partir de 2011/12 e a Ciências Naturais e Físico-Química desde 2012/13, tendo os 

alunos realizado provas finais de 6º ano (2013/2014) e de 9º ano (2016/2017). Um 

outro dado relevante, que pode ajudar a contextualizar os resultados dos alunos que 

participaram no PISA 2018, é o facto de três em cada quatro ter referido que se es-

forçou menos nas respostas ao teste PISA do que se este contasse para as suas clas-

sificações escolares finais.
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argumentado, uma avaliação orientada para a melhoria exige que educadorese pro-

fessores realizem não só tarefas para recolher dados e informação, mas que sejam 

também capazes de percecionar que os resultados obtidos podem ser usados para a 

melhoria do seu próprio trabalho.

 
4.7.4.1      O Uso Percecionado e o Uso Real dos Resultados das Avaliações  
                 Internacionais  

Diferentes publicações académicas têm vindo a analisar o impacto das avaliações 

internacionais em larga escala nas Políticas Educativas e na sua implementação. A 

publicação de (Fischman et al., 2019) é paradigmática a este respeito, uma vez que 

procura entender como está a ser feito o uso das Avaliações Internacionais em Larga 

Escala, através da resposta a duas questões: i) como é que as avaliações internacio-

nais em larga escala (AILE) e as métricas globais de aprendizagem (MGA) influen-

ciam as políticas nacionais de Educação Primária e de Educação Secundária?; ii) que 

mudanças nas políticas e práticas nacionais de Educação Primária e de Educação 

Secundária foram feitas em países onde a evidência da influência da AILE/MGLA 

está presente? 

A mudança mais significativa associada ao uso das avaliações em larga escala, que  

os autores identificaram na literatura, relaciona-se com as novas condições para efe-

tuar uma comparação educacional a nível regional e a nível global. Relativamente 

a Portugal, os autores consideram que a influência do PISA nas reformas educacio-

nais entrelaça-se com outros fatores (por exemplo, a Agenda de Educação da União 

Europeia) e que as preocupações com os resultados do país no PISA coincidiram com 

a implementação de avaliações nacionais em Português e Matemática, o que levou a 

um reposicionamento dos currículos em termos de competências.

Para além de uma revisão da literatura exploratória, estes autores também realizaram 

dois inquéritos (Fischman et al., 2019), aos quais responderam 90 pessoas, incluindo 

especialistas que trabalham diretamente com AILA, investigadores e formuladores de 

políticas, alunos de pós-graduação e outros atores com interesse na Educação, incluin-

do professores. Na discussão dos resultados, os autores confirmaram a diversidade de 

comportamentos dos países, sendo que países com os mesmos resultados na AILA im-

plementam políticas diferentes. Da análise dessas respostas, concluíram existir uma 

divergência entre o uso percecionado e o uso real dos resultados das AILA. A perce-

ção do uso que é feito destes resultados é a de que, após a divulgação dos mesmos, os 

governos e grupos de interessados os analisam, comparando-os com os dos países de 

topo. Após essa análise dos resultados, no contexto nacional, os Governos ficam com 

informação relevante para rever e, se se justificar, mudar a Política e as práticas, de 

modo a promoverem melhorias. Este processo linear poderia ser visto como evidência 

de uma monitorização do processo de avaliação com vista à ação, mas a realidade é 

diversa (Fischman et al., 2019). Assim, o uso real vai diferir do percecionado. O que os 

autores concluem é que, no momento inicial os governos têm as suas próprias agen-

das de Políticas Educativas, pelo que após a divulgação dos resultados das avaliações, 

tanto os governos como os grupos de interessados usam-nos de modo aleatório para 

legitimar essas mesmas agendas.

Nos estudos sobre o PISA tem também sido dada relevância ao binómio custos/po-

tencialidades no que se refere à decisão de participar nas avaliações internacionais. 

A rentabilização do investimento inerente à participação nestas avaliações implica a 

existência de competências para uma adequada utilização da mesma e dos seus re-

sultados, bem como a sua integração no sistema nacional de Avaliação Educacional. 

Por outro lado, a aprendizagem que cada cada país pode fazer ao participar nas ava-

liações baseia-se não só no exercício de execução de cada ciclo das mesmas, mas 

também no uso que faz dos dados obtidos e das recomendações gerais e específicas 

que são produzidas (Afonso e Costa, 2009; Carvalho et al., 2017).

 

4.7.4         Impacto das Avaliações Internacionais

Pretendendo-se conhecer os efeitos das Avaliações Internacionais na Avaliação 

de Aprendizagens, importa começar por distinguir estes dois tipos de avaliação. 

De acordo com (Baird et al., 2017), as Avaliações Internacionais em Larga Escala 

(AILE) são construídas através de um processo formal complexo, em que são ela-

boradas questões geralmente em inglês ou francês, que são depois traduzidas pa-

ra outros idiomas. Os testes internacionais (como, por exemplo, os do PISA) são 

essencialmente Avaliações dos Sistemas Educativos nacionais. Estes sistemas são 

avaliados quantitativamente em vários itens, sendo posteriormente possível resu-

mir a avaliação num único número e, assim, comparar quantitativamente os paí-

ses, criando-se listas de posições comparativas entre os mesmos (rankings). Por 

outro lado, a Avaliação para a Aprendizagem (ApA) é projetada para ajudar o(a) 

professor(a) a diagnosticar onde é que os alunos estão (no coletivo e no individual) 

no seu processo de aprendizagem, para que, a partir dessa informação, possam 

desenhar estratégias e modos de ação que contribuam para os ajudar a progredir. 

De acordo com este conceito de avaliação, ela deve acontecer diariamente, decor-

rente da interação entre avaliador(a) e aluno(a), assumindo este último um papel 

fundamental. 

O modo como estes dois tipos de avaliação (AILE e ApA) são concretizados e as in-

terpretações que deles decorrem têm gerado críticas e controvérsias. Alguns auto-

res consideram que a ApA, baseada no que acontece em sala-de-aula, parece menos 

profissional do que os testes internacionais (Goldstein, 2017). Por outro lado, outros 

autores argumentam que é somente através das técnicas da ApA que a compreensão 

dos alunos pode ser bem avaliada. Dylan Wiliam argumenta que o debate em torno 

destes dois tipos de avaliação devia mudar de foco, deixando de se discutir as carac-

terísticas técnicas da avaliação (quão bem se está a avaliar) para pensar acerca do 

que se está a avaliar (Wiliam, 2011). Como neste estudo se tem tornado claro, uma 

Avaliação de Aprendizagens no sentido que se lhe está a atribuir, pressupõe também 

a intenção dela promover aprendizagens, ou seja, contemplar o que estes autores 

atribuem à ApA.

O desafio de medir a mudança que se pretende, isto é, de conseguir com a avaliação 

melhorar a aprendizagem, exige também capacidade para a saber usar, o que requer 

que os principais intervenientes no Sistema Educativo possuam adequada Literacia 

em Avaliação (Sjøberg, 2018). Como no capítulo 3 deste Estudo foi amplamente 
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De um modo geral, o estudo que está a ser referido, ao procurar compreender até que 

ponto o uso de AILE influencia a Política de Educação Nacional, permite concluir que 

a forma como a comunidade educativa perceciona e usa os resultados destas avaliações 

difere muito entre contextos (Fischman et al., 2019). Os autores consideraram que o 

uso poderia ser classificado em dois tipos: a) uso para fins instrumentais e b) mau uso 

ou uso indevido (Tabela 6). De notar que existe a possibilidade de não se usarem de 

todo os dados e a informação disponibilizados pelas AILE.

 

Tabela 6    Uso das Avaliações Internacionais em Larga Escala em Contexto de Política   

                  Educativa Nacional

 

 

 

 

Tendo por referência a informação existente sobre a influência das avaliações in-

ternacionais ao nível da Educação e do seu uso na Avaliação de Aprendizagens, não 

surpreenderá, pois, que o Estudo que aqui se apresenta tenha considerado impor-

tante aprofundar a evidência de como as recomendações veiculadas pelas Avaliações 

Inter-nacionais em Larga Escala têm sido levadas em conta na elaboração de polí-

ticas educativas, na definição de estratégias de implementação dessas políticas e na 

monitorização de aprendizagens na Educação não Superior. Tendo esta ideia por 

referência, foram feitos alguns estudos de casos internacionais que caracterizam 

os modos como neles é contemplada a Avaliação de Aprendizagens. No capítulo 5 

é apresentada informação sobre estes casos, que contemplam países com diversas 

dimensões geográficas e populacionais, bem como Sistemas Educativos específicos 

e que tiveram resultados relativamente interessantes na última avaliação do PISA. 

Por isso, na análise realizada foram tidas em consideração as políticas, as estraté-

gias e os modos de ação associados à Avaliação de Aprendizagens, de modo a poder 

considerar-se tais experiências quando se tratar de analisar o desenho de estratégias 

e de práticas a adotar no nosso País.

 
4.8         Súmula 

•             Os relatórios do Banco Mundial fornecem dados e informação relevante 

para se conhecer o estado da Educação, devendo ser usados no desenho e aplicação 

Estabelecer metas e padrões de referência para reformas e medir o progresso das mesmas. 
•  Validar mudanças políticas ou justificar reformas existentes 
•  Demonstrar a necessidade de financiamento
•  Para adaptar e/ou desenvolver testes nacionais 

Os formuladores de políticas têm pouco conhecimento sobre AILA/MGA
•  As AILE/MGA são descontextualizadas e, portanto, não são úteis
•  As AILE/MGA são muito amplas e abstratas para serem usados de maneira significativa
•  Propósitos de culpabilizar, castigar e fazer comparações simplistas (listagens)
•  Para efeitos de propaganda política
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de políticas que concretizem o princípio da escola para todos, com a equidade e a 

qualidade social que países democráticos procuram.

•                  Nestes relatórios é de relevar a ideia de que a aprendizagem é o resultado da 

interação entre elementos principais (professores, alunos, gestão escolar e recursos 

escolares), e outros de cariz contextual, com impacto na apre ndizagem, que englobam 

os atores locais, regionais, nacionais e internacionais. Por outro lado, o Banco Mundial 

defende que esta aprendizagem deve ser medida e monitorizada, usando os resultados  

da avaliação para conduzir a própria ação de promoção da aprendizagem.

•              No que à União Europeia diz respeito, é fundamental, quando se pensam  

modos de concretizar a Avaliação de Aprendizagens, ter em atenção o que é apontado 

pelo relatório Delors et al. (1996) quando refere os Pilares da Educação que devem 

suportar a educação para o século XXI. A ênfase na aprendizagem de conhecimentos, 

mas também no desenvolvimento de competências pessoais e sociais que permitam 

a cada um continuamente aprender a aprender, aprender a ser e aprender a viver 
juntos, justifica que constituam ainda, nesta segunda década do século, uma bússola 

orientadora da ação educativa e da Avaliação de Aprendizagens.

•                        Também o relatório “Assessment practices for 21st century learning: review 
of evidence” (Siarova et al., 2017), nomeadamente pelo seu foco na Avaliação de 

Aprendizagens e no papel que esta tem de desempenhar para se caminhar no senti-

do de uma educação e avaliação que integrem o domínio das competências, valores 

e atitudes, fornecem várias pistas a considerar no delineamento de uma Educação 

que se deseja de todos e para todos. 

•                A UNESCO advoga a necessidade de uma Educação para a cidadania global. 

Isso pressupõe que a aprendizagem abarque as dimensões cognitiva, socio-emocio-

nal e comportamental. Estas dimensões estão ancoradas nos princípios da educação 

holística, do pensamento crítico, do diálogo e da formação de valores. Sendo esta a 

aprendizagem que deve ser promovida, a sua avaliação deve ser baseada não apenas 

em avaliações em larga escala, mas também em avaliações micro com finalidades for-

mativas e diagnósticas, no sentido de identificar e avaliar de forma mais substancial 

todas as competências que se considerem importantes desenvolver e consolidar nos 

alunos, tendo o professor um papel central neste processo de avaliação. Ainda mais 

interessante é o facto de a UNESCO sustentar, no seu trabalho sobre Avaliação de 

Aprendizagens, a importância de que esta avaliação permita monitorizar e melhorar 

a aprendizagem, em linha com o que é proposto neste Estudo.

•                     Relativamente à Organização dos Estados Ibero-Americanos, o relatório de 

2020, retomando ideias do relatório para a UNESCO (Delors et al., 1996), aprofunda 

a importância de a educação escolar não se limitar à dimensão cognitiva da aprendi-

zagem e ampliá-la à dimensão social. Por isso, e no que à Avaliação de Aprendizagens 

diz respeito, a sua influência pode ser marcante, nomeadamente pelo reconhecimen-

to que tem havido sobre a importância da Aprendizagem ao Longo da Vida e de 

ser promovido um conhecimento múltiplo e transdisciplinar que permita a cada 

um aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a viver juntos e aprender a ser 

(Delors et al., 1996).
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•                  A OCDE, como tem sido reconhecido, é uma das organizações internacionais  

que mais tem influenciado as Políticas de Educação de vários países, e também de 

Portugal. Para além de estudos que permitem estabelecer comparações sobre o esta-

do da educação em distintos países, a OCDE tem produzido também estudos, a con-

vite dos governos, que analisam a situação de um país em particular (ex.: Portugal).

•          Dos estudos internacionais baseados em comparações realizados pela 

 OCDE, o PISA é o que mais tem produzido influências não só em Portugal, mas em 

muitos outros países. Aplicado desde 2000, constitui uma referência nas avaliações 

que produz relativamente ao lugar que Portugal tem ocupado com os resultados dos 

jovens de 15 anos que frequentam Instituições Educativas e tem influenciado quer 

as políticas de Educação em geral, quer os modos de concretizar a Avaliação de 

Aprendizagens. Os resultados destas avaliações, que são realizadas a nível macro, 

baseiam-se em indicadores e práticas de Avaliação de Aprendizagens que podem ser 

apreendidas a nível micro e influenciar também as práticas de avaliação em cada es-

cola e sala-de-aula. Por isso, os efeitos desta avaliação têm muitas vezes impacto ao 

nível da definição de políticas nacionais de Educação em geral, mas também do tipo 

de aprendizagens que devem ser promovidas e dos modos de as avaliar.

•              Dos vários documentos produzidos pelas organizações internacionais a que 

foi dado destaque neste capítulo do Estudo, perpassa a ideia de que a Educação para 

todos deve ser um desígnio global e que esta Educação deve assentar na formação 

de cidadãos globais. Emerge igualmente um conceito de Educação que não aposta 

apenas na aquisição de conhecimentos relativos a conteúdos, mas sim, cada vez mais, 

na criação de situações que promovam competências essenciais e capacidades trans-

versais. Por isso, estas organizações têm veiculado a importância de os currículos 

valorizarem, para além de conhecimentos, atitudes, capacidades, comportamentos e 

valores, o que implica que a Avaliação de Aprendizagens tem também de ser ajustada 

a esta nova conceção de Educação. 

•                    Uma nova conceção de Educação e a consequente necessidade de uma também  

nova forma de avaliar as aprendizagens, implica que os diferentes agentes educativos 

conheçam diferentes meios para avaliar o que os alunos sabem e podem fazer, e sai-

bam interpretar os resultados dessas avaliações assim como aplicar esses resultados 

para melhorar as aprendizagens dos alunos – Literacia de Avaliação (Webb, 2002). 

Os alfabetizados em avaliação terão um conhecimento claro dos critérios, dos indi-

cadores e do que se pretende que os alunos devem saber nos diferentes níveis educa-

tivos. Serão capazes de desenvolver e selecionar avaliações que façam sentido num 

determinado contexto e que reflitam as metas e objetivos de realização específicos. 

Conhecer cada avaliação, distingui-las e usá-las de modo eficaz requer formação para 

ir para além dos simples rankings.

•                     Em particular, e no que se refere às avaliações internacionais (supranacionais),  

é de notar que cada uma tem uma complexidade que deve ser entendida para se 

saber usar os seus resultados, fazer comparações e identificar práticas que possam 

gerar impacto na aprendizagem. Não se deve, no entanto, fazer uma mera transfe-

rência dessas práticas, mas antes evitar erros já cometidos e identificar estratégias a 

replicar com os necessários ajustamentos, considerando o contexto nacional e local. 

A escolha das métricas com vista a comparações obedece a critérios específicos que 

devem ser compreendidos por quem for usar os resultados, de modo a evitar conclu-

sões perversas e erradas. Por outro lado, as métricas globais podem gerar controvér-

sias sobre a tentativa de hegemonização de uma visão do que deve ser a Educação 

e de quais as apredizagens que devem ser valorizadas. As métricas globais devem 

ser compreendidas e usadas de modo complementar com aquelas que existem nos 

sistemas nacionais de avaliação. 

•             Portugal participa em várias destas avaliações internacionais. Parece, no en- 

tanto, haver potencial para rentabilizar o investimento inerente a esta participação, 

uma vez que atualmente a utilização dos dados, da informação e das recomendações 

que resultam destas avaliações é ainda relativamente escassa. De facto, embora al-

gumas destas avaliações internacionais tenham já sido usadas para suportar o racio-

nal de medidas de políticas educativas e mesmo de reformas ao nível da Avaliação 

de Aprendizagens, que visaram colocar o País em posições mais elevadas em ciclos 

de avaliação posteriores, a verdade é que globalmente os recursos disponibilizados 

por estas avaliações são ainda usados de forma limitada. Compreender como os di-

versos países tomam ações para a mudança no sentido da melhoria com base nos 

resultados destas avaliações, que opções tomam e que objetivos conseguem atingir 

em avaliações sucessivas configura-se como diligência relevante para apoiar a to-

mada de opções adequadas para Portugal.
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5.1         Introdução 

Neste capítulo é apresentado um conjunto de países com Sistemas Educativos e de 

Avaliação diversos, considerados casos de estudo, recolhendo-se informação sobre 

Avaliação de Aprendizagens que evidencie como é que este tema, e a sua prática, es-

tão a ser tratados em contextos internacionais diversificados. Assim, escolheu-se uma 

amostra integrando países pequenos, médios e grandes, com Sistemas Educativos 

centralizados e descentralizados, em distintos continentes (Europa, Ásia, América). 

Mais do que comparar os países, interessou-nos identificar práticas no desenho, nas 

abordagens e no acompanhamento da Avaliação Educacional, para distintos contex-

tos, buscando pistas para desenhar estratégias e modelos a ser aplicadas em Portugal, 

com os devidos ajustes, de modo a construir um Sistema Nacional de Avaliação de 

Aprendizagens, “feito à medida”. A análise e o estudo das estratégias, dos modelos, 

das práticas de avaliação, dos indicadores e do uso da informação, em cada um des-

tes países, contribuirão certamente, para enriquecer o conhecimento sobre a melho-

ria da aprendizagem em Instituições Educativas. 

Cada caso é apresentado de acordo com a seguinte organização da secção corres- 

pondente: Introdução; Sistema Educativo; Governança Educacional; Avaliação 

Educacional. Relativamente à apresentação do Sistema Educativo dos vários paí-

ses procurou-se a correspondência do modelo usado no Sistema Educativo com a 

Classificação Internacional Tipo da Educação (CITE 2011 ou ISCED 2011) adotada 

pelos Estados-Membros da UNESCO na sua 36ª sessão, em novembro de 2011. A 

CITE, ou ISCED (International Standard Classification of Education), constitui a 

classificação de referência, ou padrão, que permite organizar os níveis e programas 

de Educação, bem como as correspondentes qualificações por níveis de escolarida-

de e áreas de estudo (UNESCO Institute for Statistics, 2012).

Após esta introdução, o capítulo apresenta, os casos de Singapura, Estónia, Alemanha, 

Noruega, Finlândia, Suíça, Reino Unido, Canadá, Brasil, Estados Unidos da América, 

cuja análise conduziu às conclusões seguintes:

Casos de Estudo
Internacionais5.
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•          A Avaliação de Aprendizagens é relevante para melhorar o ensino e a  

           aprendizagem, com vista a que, identificados as características dos alunos  

           e o seu contexto, se criem as condições para que estes aprendam, de modo  

           a tornarem-se pessoas e cidadãos com oportunidades semelhantes. 

•          As avaliações (internacionais, nacionais e locais) só darão contributos para  

            a mudança pretendida se o adequado desenvolvimento de uma literacia de  

           avaliação for conseguido. Isto significa que, ao nível da sala-de-aula, o professor  

           deve ter a formação e as competências para ser capaz de analisar, implementar  

           e utilizar os resultados da avaliação para promover as ações necessárias para    

            melhorar a aprendizagem de cada turma e de cada aluno.

•          Os Sistemas de Avaliação Educacional de sucesso têm algumas características  

           comuns: coerência interna e clareza de objetivos; integração dos diversos tipos  

           de avaliação educacional; integração dos vários níveis geográficos e  

           administrativos da Governança Educacional (nacional, regional, municipal  

            e escolas). 

•          A adoção e aplicação da Avaliação Formativa está presente, com dificuldades  

           de aplicação que estão presentes em todos os países. 

•          Para contornar dificuldades identificadas, o principal facilitador é o 

            desenvolvimento da Literacia de Avaliação especialmente para os professores  

            e para a direção das escolas. Adicionalmente a literacia em avaliação deve  

            a barcar outros atores intervenientes ou grupos de interessados no processo  

            de avaliação, como sejam os alunos, os pais, as entidades municipais e regionais,  

             os responsáveis políticos de nível nacional e local, os empregadores, e a sociedade. 

 

 
5.2           Caso Singapura 
5.2.1        Introdução 
 
Singapura ocupa os lugares cimeiros nas avaliações internacionais, sendo reconhe-

cido que procura ensinamentos dos dados e recomendações recolhidas nestas par-

ticipações, procurando conhecer e aprender com as melhores práticas de todo o 

mundo (Ng, 2008). Neste contexto, os responsáveis pela Educação em Singapura 

têm considerado que os estudos internacionais em larga escala complementam as 

fontes nacionais, para além de incorporarem recomendações que merecem reflexão 

(Ng et al., 2020b).

A Educação tem sido vista consistentemente como o alicerce da economia e do de-

senvolvimento nacional, mas sempre com a preocupação de formar crianças felizes e 

cidadãos preparados para aprender ao longo da vida, capacitados para as mudanças 

da sociedade. Em Singapura, para além de se identificarem as competências para o 

futuro que os alunos devem desenvolver, também se identificam as necessárias com-

petências para os professores, que devem continuamente aprender, com contínuo 

apoio e formação adequada. O roteiro para a formação de professores denominado 

Futuras Competências para os Educadores (Ng et al., 2020a; Tan et al., 2017), in-

tegra seis áreas: Literacia em Avaliação; Aprendizagem baseada em questionamen-

to; ensino diferenciado; apoio para alunos com necessidades educacionais especiais; 

e-aprendizagem; Educação de carácter e cidadania.

Ser professor é uma profissão altamente atrativa, sendo os salários iniciais dos pro-

fessores comparáveis ao dos engenheiros do serviço público. A propina dos cursos 

de formação inicial de professores é gratuita e os alunos recebem um salário, junto 

com financiamento para pagar livros e computador. Os diplomados tem posições 

garantidas após a sua graduação, com planos que atendem às suas aspirações di-

versificadas, têm acesso a formação durante o tempo de serviço, especificamente 

em Alfabetização ou Literacia de Avaliação (National Institute of Education, 2009; 

NCEE, 2016). Enfim, o ensino como um todo goza de elevado estatuto social e res-

peito da Sociedade.

5.2.2       Sistema Educativo de Singapura  

O Sistema Educativo de Singapura integra a Educação Pré-Escolar, a Educação 

Primária a Educação Secundária e a Educação Pós-Secundária. 

A rede de Educação Pré-Escolar acolhe crianças menores de 6 anos e inclui as cre-

ches e os jardins-de-infância, públicos e privados. As creches oferecem serviços 

para crianças com idade a partir dos 18 meses e menos de 7 anos. Vários centros 

também oferecem programas de cuidados infantis para bebês com idade entre  

2 e 18 meses. Os jardins-de-infância oferecem um programa de desenvolvimento pa-

ra crianças de 2 a 7 anos de idade.

A Educação Primária dura 6 anos, com um currículo comum do 1º ao 4º ano. Para os 

dois anos seguintes é recomendada uma combinação de disciplinas de nível padrão 

ou de nível básico, com base nos resultados dos exames no final do 4º ano. No 6º 

ano os alunos realizam o Exame de Conclusão da Escola Primária (Primary School 
Leaving Examination – PSLE).

Na maioria dos casos, os alunos fazem uma escolha inicial do caminho a seguir na 

Educação Secundária com base nas suas classificações no Exame de Conclusão da 

Escola Primária. A rede de escolas secundárias oferece o mesmo curso, porém, a 

maioria dos alunos tem três opções de ritmo de estudo: Expresso (Integrado e Nível 

O), Normal Académico e Normal Técnico, em que o Expresso se realiza a um ritmo 

mais rápido e o Normal Técnico usa uma pedagogia mais prática. Os dois primeiros 

anos são comuns àquelas três opções, sendo estes dois anos iniciais considerados 

Educação Secundária Inferior. A partir dos 14 anos os alunos entram numa segunda 

fase que se pode considerar como Educação Secundária Superior, com disciplinas 

mais específicas do programa que escolheram. A Educação Secundária completa-

-se geralmente aos 16 anos para todos os programas, exceto no caso do programa 

Expresso Integrado, que termina aos 18 anos (Ministério da Educação de Singapura, 

2020b; UNESCO Institute for Statistics, 2019). O Normal Académico pode durar 

4 ou 5 anos de acordo com o percurso que o aluno pretende fazer. Para além das 

referidas opções de Educação Secundaria, existem quatro escolas especializadas 

para alunos com fraco desempenho no Exame de Conclusão da Escola Primária 

(PSLE), que oferecem cursos mais orientados para a prática. Existem também es-

colas independentes especializadas que focam as Artes, o Desporto, a Matemática 

e as Ciências. 
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Finalizada a Educação Secundária, os alunos têm exames para obtenção do 

Certificado Geral de Educação (General Certificate of Education – GCE), com perfis 

diversos, que dá acesso a instituições de Educação Pós-Secundária. De acordo com  

o certificado GCE obtido, podem frequentar Educação Pós-Secundária não Superior 

(Junior Colleges e Polytechnic Foundation Programme, PFP) e Educação Superior 

(Universidades e Politécnicos).

Crianças com necessidades educativas especiais podem necessitar de apoio adicional 

na escola, em escolas regulares ou em escolas de educação especial. Nas escolas regu-

lares, os professores formados em necessidades especiais dão apoio de aprendizagem 

e compartilham estratégias com outros professores na escola. Assim, proporcionam 

programas para alunos que precisam de ajuda adicional em Língua Inglesa, progra-

mas para a dislexia e disponibilização de dispositivos para crianças com perda audi-

tiva, deficiência visual ou física. As escolas de educação especial são todas financiadas 

pelo governo e oferecem personalização intensiva para crianças com necessidades 

educativas especiais, moderadas a graves. Estas escolas desenvolvem um currículo 

personalizado, turmas menores e, durante os anos da Educação Secundária, desen-

volvem um Plano de Transição Individual, que os preparará para a vida pós-escolar. 

As escolas estão equipadas com instalações específicas, dispondo de salas de inte-

gração sensorial, piscinas de hidroterapia, salas de terapia, salas de jogos, salas de 

formação profissional. Os seus alunos têm acesso a oportunidades para interagir com 

os seus colegas de escolas regulares, durante atividades extracurriculares e excursões.

 
5.2.3       Governança Educacional de Singapura  

Uma característica do modelo de Governança do Ministério da Educação de 

Singapura (MOE), que faz sentido salientar, é que sempre adotou uma aborda-

gem baseada em evidência na conceção, desenvolvimento e revisão das políticas, 

dos currículos e dos programas. Por exemplo, o que motivou o desenvolvimen-

to do método de Singapura para aprender Matemática (The Singapore Model 
Method for learning mathematics) foram os resultados de um estudo conduzido 

pelo MOE em 1975, mostrando que pelo menos um quarto dos graduados da esco-

la primária não conseguiam atingir os níveis mínimos de numeracia esperados no 

final deste ciclo de Educação (Kho et al., 2009). Trata-se de ensinar menos tópi-

cos em maior profundidade (menos conteúdo), através de abordagens que condu-

zem todos os alunos a evoluir a um ritmo semelhante, esperando-se que todas as 

crianças aprendam um conceito específico antes de passar para o próximo. Os pro-

gramas “baseiam-se no princípio de que as crianças são estudantes curiosos, ativos 
e competentes e os professores são facilitadores da aprendizagem das crianças”. 
Uma das máximas deste método é que só se pode avançar para um tema quando  

já estiverem devidamente consolidados todos os conceitos necessários para explorar  

esse tema, sem saltar etapas (Teixeira, 2015, p. 17).

O Ministério da Educação é responsável pela Educação desde o jardim-de-infância 

até ao ensino superior, num Sistema Educativo centralizado, cabendo-lhe a formula-

ção e a aplicação das Políticas de Educação. As escolas são agrupadas em termos geo-

gráficos e cada um dos agrupamentos é supervisionado por um superintendente, para 

dar apoio local para as políticas e iniciativas de Educação do Ministério. Os superin-

tendentes de agrupamento, que são ex-diretores bem-sucedidos, trabalham com os 

diretores dos agrupamentos para determinar em conjunto como é que o currículo se-

rá aplicado, bem como na escolha dos materiais de ensino, embora o Ministério faça 

recomendações (NCEE, 2020). Os superintendentes desempenham um papel funda-

mental na gestão dos recursos humanos e na gestão financeira, garantindo que haja 

um trabalho em rede, de modo que, entre as escolas do agrupamento, exista partilha 

e colaboração. Um conjunto de agências independentes ou semiautónomas assumem 

áreas de responsabilidade claramente definidas e trabalham em estreita colaboração 

com o Ministério: o Instituto Nacional de Educação (National Institute of Education) 
para a formação de professores, o Conselho de Exames e Avaliação (Examinations 
and Assessment Board) para avaliações nacionais e o Instituto de Educação Técnica 

(Institute of Technical Education) para o desenvolvimento de programas de cursos 

profissionais. O Ministério da Educação supervisiona o desenvolvimento do currículo 

nacional, adotando um referencial de resultados a alcançar (“Desired Outcomes of 
Education”) e financia diretamente todas as escolas de forma equitativa, com base 

no número de alunos.

O denominado SkillsFuture Singapore (SSG) é um conselho estatutário no âmbito 

do MOE, que promove uma cultura e um sistema holístico de aprendizagem ao longo 

da vida, através da busca de domínios de competências pensados para servir o futuro, 

de modo a fortalecer o ecossistema de educação e a formação de qualidade. Existem 

ainda iniciativas transversais aos diversos níveis de Educação de que é exemplo o 

denominado Singapore Student Learning Space (SLS), um portal de aprendizagem 

online acessível a todos os líderes escolares, professores e alunos, que permite acesso 

a informação de acordo com o perfil do utilizador do portal. Este portal está disponí-

vel para todos os alunos desde a Primária até pré-universitário e aluno pode aceder a 

recursos de aprendizagem de acordo a sua conveniência. O SLS também disponibiliza 

aos professores uma variedade de ferramentas para criar e personalizar experiências 

de aprendizagem significativas, que atendam a diversas necessidades de aprendiza-

gem. Por exemplo, os professores têm acesso a ferramentas que ajudam a tornar os 

processos de pensamento dos alunos visíveis, permitindo que os professores tomem 

decisões informadas e forneçam intervenção direcionada para abordar quaisquer la-

cunas na compreensão.

 

5.2.4      Avaliação Educacional em Singapura

 A Avaliação em Educação é vista, em Singapura, como uma oportunidade para garan-

tir que os ritmos escolares são assegurados e para verificar se os alunos alcançaram 

os resultados desejados, se adquiriram as competências consideradas úteis para o 

seu futuro trabalho em carreiras lucrativas, eventualmente estáveis e se são cidadãos 

participativos, colaborativos e de carácter. As Políticas de Avaliação Educacional ado-

tadas em Singapura foram revistas recentemente (Wong et al., 2020), sendo identi-

ficados períodos distintos em que se promoveu um processo de mudança, mas sem 

ruturas. De modo sintético as políticas de 1863 a 1997 tiveram como principal objetivo 

o Desenvolvimento Educacional, cujo foco era o de melhorar a qualidade do Sistema 

Educativo através de instrumentos de avaliação de modo a assegurar que os padrões 
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definidos eram alcançados e que a qualidade das escolas melhorasse. Em 1998 o MOE 

publicou o documento Desired Outcomes od Education, que não só explicitava os ob-

jetivos da Educação de Singapura, mas considerava os atributos individuais dos alu-

nos e a necessidade de criar condições para o desenvolvimento do seu potencial. Os 

currículos foram adaptados e a avaliação foi diversificada.

A avaliação em Educação tem diversos objetivos, usa diversas abordagens, é aplicada 

em tempos distintos, usando-se, nomeadamente, Avaliação Diagnóstico, Avaliação 

Formativa e Avaliação Sumativa, com as finalidades seguintes:

•          Avaliação Diagnóstico: Recolher dados sobre o conhecimento e as    

           competências atuais dos alunos e o que os alunos já sabem;

•          Avaliação Formativa: Averiguar onde os alunos estão na sua aprendizagem,  

           para onde é que eles precisam de ir e o que fazer para lá chegar, através de um  

            processo contínuo de recolha de dados e interpretação da evidência;

•          Avaliação Sumativa: Medir e relatar o que os alunos aprenderam após da 

           unidade ou curso, sendo o resultado geralmente apresentado     

           como classificação ou nota.

Estamos perante um caso em que se dispõe de uma revisão muito recente da evolu-

ção das políticas de avaliação em Educação nos últimos 156 anos, atravessando pe-

ríodos bem diversos de contexto político, do tempo colonial (britânico e japonês) à 

Singapura atual (Wong et al., 2020). Assim, é possível recolher evidência de um pro-

cesso de mudanças sem ruturas, baseado em evidência proporcionada pelo conhe-

cimento adquirido ao longo do tempo. Em 1960, instituíram o Exame de Conclusão 

da Escola Primária (Primary School Leaving Examination – PSLE) com o objetivo 

principal de selecionar e colocar alunos nas escolas secundárias. Instituída esta pri-

meira camada, a política de avaliação continuaria em 1965, quando os exames em 

níveis educacionais mais elevados foram instituídos com o propósito de promover a 

melhoria da qualidade e do desempenho dos alunos.

O Relatório do primeiro-ministro Goh, de 1979, intitulado “Pensar as escolas, 
Nação que aprende” (Thinking schools, Learning Nation – TSLN), introduziu 

novas regras sobre a colocação dos alunos nas escolas e no sentido de melhorar 

a qualidade e o desempenho dos alunos. Um outro documento estruturante da 

Avaliação Educacional, intitulado “Desired Outcomes of Education (DOE)”, origi-

nado em 1998, com reformulação em 2009, estabelece o desenvolvimento holísti-

co como meta e apresenta os atributos que os alunos devem ter após a conclusão 

da Educação Escolar: pessoa confiante, aprendiz autodirigido, contribuinte ativo 

e cidadão interessado. O processo de desenvolvimento do país é pensado vendo a 

Educação como apoio ao desenvolvimento económico nacional e à promoção da 

coesão social, registando-se, ao longo dos anos, a publicação de sucessivos instru-

mentos de orientação política, na sequência do TNSL e do DOE: Em 2004, Ensinar 
Menos, Aprender Mais (Teach Less, Learn More – TLLM), visa incentivar os alu-

nos a aprender de forma mais ativa e independente, para alimentar uma curiosida-

de que vai além do currículo formal e um amor pela aprendizagem que permanece 

com o aluno por toda a vida; em 2008 o Comité de Revisão e Implementação da 

Educação Primária (Primary Education Review and Implementation – PERI) foi 

incumbido pelo Ministério da Educação de analisar as prioridades, as iniciativas e 

os recursos necessários para melhorar a Educação Primária e, em 2009, elaborou 

um relatório em que propôs equilibrar a aquisição de conhecimento com o desen-

volvimento de competências e valores, adotando-se avaliação mais holística para 

apoiar a aprendizagem (MOE PERI Committee, 2009).

Singapura participa em várias avaliações internacionais de larga escala, de modo 

proactivo e envolve-se na recolha e no uso dos resultados tendo em vista o desen-

volvimento interno das estratégias de avaliação. Este país, face aos diversos tipos 

de avaliações internacionais de larga escala, tem uma posição pragmática, ou se-

ja, considera que, perante os diversos tipos de avaliação educacional, se deve pro-

curar compreendê-los e saber recolher os benefícios de todos e de cada um. O 

Ministério da Educação de Singapura usa dados das Avaliações Internacionais em 

Larga Escala (PISA, PIRLS e TIMSS) para informar a formulação de políticas re-

lativas ao Sistema Educativo do país, bem como no apoio ao desenvolvimento de 

programas e ao redesenho do currículo. Singapura tem sido apresentado como ca-

so de boas práticas no uso dos dados fornecidos pelas Avaliações Internacionais 

de Larga Escala (International Large Scale Assessment – ILSA), nomeadamente, 

para informar o desenvolvimento e a reforma de políticas educativas. A fim dega-

rantir que os dados destas avaliações internacionais permaneçam úteis, são ado-

tados três princípios gerais: não considerar as avaliações de larga escala como 

única fonte de informação, não adotar um alinhamento “cego” dos objetivos do 

currículo com os objetivos das Avaliações Internacionais de Larga Escala e pro-

curar que o uso dos dados não seja corrompido (garantindo que as pontuações 

não serão usadas para punição ou culpabilização de indivíduos ou instituições).  

A informação e os dados são recolhidos e tratados por uma equipa técnica  do 

Ministério, com independência e competência para os explorar e para os comple-

mentar com outras fontes de informação, de modo sistemático, sendo usados no 

processo de acompanhamento do Sistema Educativo. 

Singapura atualmente participa em cinco estudos internacionais de larga escala: 

IEA's, PIRLS e TIMSS e três programas sob responsabilidade da OCDE, nomeada-

mente o PISA, TALIS e PIAAC (Programme for the International Assessment of 
Adult Competencies). Os estudos internacionais mostram em que medida os alunos 

de diferentes níveis e idades estão a desenvolver o conhecimento, as competências e 

as atitudes que são consideradas essenciais para o futuro. Para além dos dados sobre 

os alunos, os estudos internacionais fornecem comparações das várias estratégias e 

práticas dos atores educativos (por exemplo, professores e diretores de escolas), per-

mitindo que o Ministério da Educação de Singapura compreenda os pontos fortes e 

fracos das práticas locais. A natureza cíclica dos estudos e avaliações internacionais 

permite que a recolha e análise da informação não se limite a momentos únicos, mas 

tenha a continuidade que permite fazer análises de tendência.

Em síntese, pode afirmar-se que, como resultado da longa história de participa-

ção em Avaliações Internacionais de Larga Escala, o Ministéri o da Educação de 

Singapura desenvolveu princípios gerais que orientam o uso de tais avaliações e dos 

correspondentes resultados, que terão estimulado os atores educativos a desenvolver 

esforços para melhorar as aprendizagens de todos os alunos.
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A gradual implementação de Avaliação de Aprendizagens 

As sucessivas reformas da política educacional, das pedagogias e em particular da 

avaliação, em Singapura caracterizam-se pela existência em conjunto de mudança e 

continuidade. Nunca esquecendo o princípio da valorização da Educação para o de-

senvolvimento do indivíduo e da Sociedade, a avaliação de Aprendizagens vem sendo 

implementada num processo gradual de forma esclarecida e participativa.

Perante a constatação dos problemas de estigmatização e de tensões gerados pelo 

mau uso da Avaliação Sumativa foram sendo sucessivamente implementadas e moni-

torizadas medidas e programas com vista a implementar uma coerente e transversal 

Avaliação de Aprendizagens em equilíbrio com a avaliação sumativa. 

A herança histórica, tanto dos períodos Britânico como Japonês, deixou a ideia de 

definição de objetivos educacionais e económicos, de que resultaram alguns fios con-

dutores da avaliação associados ao desempenho académico, como por exemplo a me-

lhoria de padrões, a competição entre escolas, a melhoria da qualidade educacional e a 

criação de força produtiva de trabalho. A criação dos exames PSLE e o uso dos seus re-

sultados para a colocação dos alunos em diversas escolas da Educação Secundária au-

mentou a ansiedade dos pais e alunos na “corrida” a uma colocação numa “boa escola”.

A introdução do paradigma “Streaming”, em 1979, acrescentou outra camada ao 

processo de avaliação, ao usar os resultados dos exames para colocar os alunos em 

diferentes fluxos da Educação Secundária (Expresso, Normal Académico e Normal 

Técnico). A principal preocupação era preparar os alunos para os exames nacio-

nais. A iniciativa PERI HA consistiu num esforço de larga escala para desenvolver 

competências dos professores da Educação Primária para usarem Avaliação para a 

Aprendizagem, nas suas salas de aula. Posteriormente foram sendo removidos alguns 

exames, foi sendo reduzido o volume de currículo, foram disponibilizados recursos 

para um desenvolvimento profissional sistemático, implementado um programa de 

expansão da capacidade de avaliação de todas as escolas primárias e a criação de re-

des profissionais de aprendizagem para os professores, onde estes podiam partilhar 

as suas práticas em sala-de-aula. Monitorando a implementação da iniciativa PERI 

HA constataram a existência de lacunas de literacia em avaliação dos professores e 

da necessidade do seu desenvolvimento profissional. O MOE promoveu as escolas 

com estruturas como as Comunidades de Aprendizagem dos Professores para me-

lhorar a sua literacia em avaliação, forneceu recursos e material de referência, pro-

moveu a construção de capacidade em avaliação através de workshops, seminários 

e partilha profissional, bem como consultoria direta às escolas. Os líderes escolares 

foram ativamente envolvidos juntamente com os professores, permitindo a forma-

ção de equipas de líderes comprometidos com a Avaliação para a Aprendizagem e 

de líderes solicitando aos professores a sua ação na implementação. Os professores 

reportaram um impacto positivo na aprendizagem dos alunos alinhado com os ob-

jetivos do seu desenvolvimento holístico: alunos tornaram-se mais auto-direciona-

dos aprendizes; alunos tornaram-se mais auto-confiantes e capazes de articularem 

a sua própria aprendizagem, alunos mais recetivos a diversos tipos de feedback. Por 

sua vez os professores e líderes escolares relataram que as práticas de Avaliação pa-

ra a aprendizagem foram sendo cumulativa e coletivamente adquiridas através de 

comunidades profissionais de aprendizagem desenhadas de modo a incrementar as 

capacidades em Avaliação para a Aprendizagem; estas comunidades podem assim ser 

consideradas como mecanismos institucionais para ajudar no processo de conversão 

da prática de avaliação. Foi reconhecido que o processo é complexo e requer tempo.

Também na Educação Secundária este processo foi sendo implementado num pro-

cesso de negociação contínua entre o que se pretende mudar e o que deve permane-

cer ao nível institucional, no domínio da avaliação.

De 2020 a 2024, as escolas secundárias irão testar e implementar o programa com-

pleto de faixas baseadas em disciplinas que permitem aos alunos estudar assuntos 

em um nível superior ou inferior, com base nos seus pontos fortes, para cada discipli-

na. Ou seja, todos os alunos transitam para a Educação Secundária e escolhem para 

cada disciplina o nível (entre 3 níveis-G1, G2, G3) que pretendem frequentar. Por 

exemplo o aluno pode escolher duas disciplinas do nível G1, quatro disciplinas do ní-

vel G2 e uma disciplina do nível G3 (conforme Figura 17). Isto permite uma maior fle-

xibilidade na Educação Secundária, adaptando-se às necessidades de aprendizagem 

dos alunos, mitigando a estigmatização e etiquetagem dos alunos associado ao an-

terior processo de streaming (colocação através de níveis). Há uma evolução do pa-

radigma de Streaming para o paradigma denominado “Full Subject-Based Banding” 
(Full SBB), que visa nutrir a alegria de aprender e proporcionar vários caminhos para 

que os alunos possam desenvolver-se como cidadãos autoconfiantes e competentes. 

A ideia base é que cada criança continuará a ter acesso a oportunidades, ao longo de 

sua jornada educacional, para desenvolver os seus talentos únicos e realizar o seu 

potencial ao longo da sua vida.

 

Figura 17    Full Subject-Based Banding, nas Escolas Secundárias 
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Um novo formato de turma da Educação Secundária também será implementado 

para que os alunos de diferentes fluxos (superior e inferior) estejam na mesma tur-

ma e estudem assuntos comuns, como é o caso da Educação de Caráter e Cidadania, 

Educação Física e Arte.

O papel dos alunos na avaliação é fundamental. Precisam de saber e compreender quais 

os objetivos da avaliação, como é que vão ser avaliados, quais os resultados desejados e 

como podem usar a avaliação para melhorar a sua aprendizagem. Numa perspetiva de 

quais as competências que devem adquirir para o seu futuro devem ter consciência da 

permanente mudança e de como se adaptar às mudanças e como estar em permanente 

aprendizagem (Ministério da Educação de Singapura, 2020a; Wong e Ng, 2021). No re-

latório intitulado “Future-ready learners: learning, lifework, living, and habits of prac-
tices” são considerados os diversos aspetos que constroem as competências adequadas 

para se estar preparado para o futuro (Ng et al., 2020a). Para além das competências de-

vem assim criar hábitos que os preparem para a mudança: 1) questionar e ser curioso; 2) 

formular ideias e conceitos; 3) transformar ideias em ação; 4) ser empreendedor; 5) ter 

perspicácia intercultural; 6) encontrar significado no que faz e ter paixão e persistência.

Neste processo de mudança também não foi esquecido o importante papel dos pais. 

O Ministério da Educação reconhece que os pais e a comunidade também desempe-

nham um papel crucial no desenvolvimento dos alunos. Consideram-nos como par-

ceiros que podem ser incentivados a trabalhar em conjunto com as escolas para criar 

um ambiente de aprendizagem atencioso e propício nas escolas, mas também em casa 

e na comunidade.

Apesar das comunicações e encontros regulares entre pais, escolas e o Ministério de 

Educação de Singapura, os pais persistem com equívocos e perceções erradas sobre 

Avaliação da Aprendizagem e Avaliação para a Aprendizagem (Wong et al., 2020). 

Os pais carregam consigo a sua experiência sobre Avaliação (Sumativa) e de como 

o seu desempenho académico determinou o seu trabalho e estatuto social; torna-se 

necessário passar-lhes a ideia de que o Sistema Educativo evoluiu ao longo dos anos, 

bem como também evoluiu a natureza da avaliação. Aumentar a compreensão dos 

pais sobre a avaliação, através da sua literacia em avaliação, tem o potencial de se 

tornar um catalisador na mudança do cenário da avaliação. A literacia da avaliação 

dos pais também pode apoiar os esforços dos professores para promover a aprendi-

zagem dos alunos de uma forma mais holística, além do foco estreito nos resultados 

da avaliação. A escolha livre da escolha existe há mais de 60 anos em Singapura, o 

que acarreta algumas consequências: a perceção dos pais, de que algumas escolas 

são melhores que outras, leva a uma concorrência no acesso às escolas. A publicação 

de rankings das escolas em 1992, veio reforçar este ambiente concorrencial, pres-

sionando por um lado os alunos a obterem classificações mais elevadas nos exames 

e por outro lado levando as escolas a procurar captar alunos com boas classificações. 

Se não é criticável a procura de boas escolas pelos pais, com vista ao sucesso socioe-

conómico dos filhos, procurou-se não só dar acesso a todas as crianças à Educação, 

mas antes garantir uma boa Educação em qualquer escola de Singapura. 

Para além do acesso o MOE preocupa-se com a permanência dos alunos no Sistema 

de Educação; o apoio à equidade materializa-se no apoio aos alunos e famílias. 

Os esforços de melhoria da Avaliação são feitos de modo integrado, onde as Políticas 

se baseiam na evidência, na definição de estratégias, no planeamento e implemen-

tação de Programas e Medidas bem como na monitorização e avaliação desses 

Programas e das Políticas. Assim uma elevada capacidade operacional cria e alinha 

os recursos com as ações políticas de modo a sua implementação seja feita de modo 

incremental, coordenada e integrando todos os interessados.

 
5.3         Caso Estónia
5.3.1       Introdução 

Tal como Singapura, a Estónia é um país de elevado e consistente desempenho no 

PISA e pode servir como modelo de reflexão para nações de pequena dimensão ter-

ritorial. Culturalmente, a Educação sempre foi valorizada na Estónia, mas agora esta 

valorização é associada à ideia de ser um recurso fundamental numa economia em-

preendedora e em rápido crescimento. Assim, existe uma tradição de estudar muito, 

um pouco como nos países asiáticos, onde os pais se empenham para que os filhos 

estudem e aprendam. Uma tal cultura reflete-se no facto de a Estónia aparecer em 

posições cimeiras em avaliações educacionais internacionais, adotando práticas edu-

cacionais inovadoras reconhecidas. A inovação a manifesta-se tanto ao nível dos re-

cursos humanos, como no uso de tecnologias, nas práticas pedagógicas e na melhoria 

dos processos organizacionais e institucionais.

 

5.3.2       Sistema Educativo da Estónia

O Sistema Educativo da Estónia integra a Educação de Infância, a Educação Primária, 

a Educação Secundária Inferior, a Educação Secundária Superior, Educação Pós-

Secundária não Superior e a Educação Superior. 

A administração local é obrigada a providenciar acesso à Educação de Infância às 

crianças com idades entre os 18 meses e os 7 anos, que residem permanentemente 

na sua área de abrangência, se os pais assim o desejarem. A este nível as crianças 

frequentam instituições de acolhimento (Koolieelne lasteasutus), existindo, ainda, 

um sistema de serviços de amas (Lapsehoiuteenus) que se destina principalmente 

às crianças dos 0 aos 3 anos.

A Educação Primária e a Educação Secundária Inferior formam uma estrutura úni-

ca, com um currículo de ensino geral comum, não existindo uma transição entre a 

Educação Primária e a Educação Secundária Inferior. Este nível educativo abrange as 

idades dos 7 aos 16 anos e corresponde à Educação Obrigatória, designada Educação 

Básica (pohikool).

A Educação Secundária Superior é oferecida como Educação Secundária Geral, dis-

ponibilizada em escolas secundárias (Gümnaasium) e como Educação Secundária 

Profissional, da responsabilidade de escolas profissionais (Kutseõppeasutus). Este ní-

vel de Educação abarca as idades dos 16 aos 19 anos, podendo a Educação Profissional 

também ser frequentada após a conclusão da Educação Secundária (19 a 21 anos), 
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sendo então denominada Educação Pós-Secundária não Superior (Kutseõppeasutus 
/ Rakenduskõrgkool) (Eurydice, 2020b).

A Educação Superior pode ser adquirida numa instituição educativa pertencente  

à estrutura da universidade (Ülikool) ou como Educação Superior Profissional numa 

Universidade de Ciências Aplicadas (Rakenduskõrgkool).

A Educação de Adultos é dividida em Educação Formal e Educação Contínua, com a 

Educação Formal a ser oferecida em escolas secundárias para adultos e a permitir que 

se obtenha o diploma de Educação Secundária. Além da Educação Formal, as esco-

las profissionais e as instituições de Educação Superior oferecem cursos de Educação 

Contínua e Reciclagem. As escolas adotam currículos individuais quando necessário.

 
5.3.3        Governança Educacional da Estónia 

A Estónia integra 15 condados, organizados em municípios rurais e urbanos, o 

Sistema Educativo é descentralizado, sendo os municípios responsáveis pelas creches, 

escolas básicas (Educação Primária e Educação Secundária Inferior), pela maioria 

das escolas secundárias e por algumas escolas profissionais. As escolas profissionais 

são maioritariamente estatais, as universidades são instituições de direito público e 

a oferta educativa é supervisionada pelo Estado. O Ministério da Educação e Ciência 

é responsável pela gestão, administração e desenvolvimento do Sistema Educativo 

bem como pela administração e financiamento de atividades de investigação e 

desenvolvimento a nível nacional. Entre as principais áreas relacionadas com 

estas responsabilidades estão incluídas a garantia de cumprimento das leis sobre 

Educação, o estabelecimento dos requisitos para o currículo nacional e das regras 

para supervisão nacional, a alocação de fundos nacionais para a Educação, o 

desenvolvimento de normas financeiras para os orçamentos locais e das escolas e a 

definição do currículo-quadro nacional (OECD, 2020a). 

O desenvolvimento da Política de Educação é apoiado pela Estonian Quality Agency 
for Higher and Vocational Education, que acredita as instituições educativas, e pela 

Foundation Innove, que coordena as atividades de desenvolvimento de aprendiza-

gem ao longo da vida e implementa projetos relevantes financiados através da UE.  

A esta entidade cabe, ainda, organizar formação, avaliação nacional, recolha de dados, 

análise e disseminação de informação relacionada com a Educação. No ano de 2012, 

o National Examination and Qualification Center juntou-se à Foundation Innove. 
O modelo descentralizado de Governança da Educação integra ainda a Archimedes 
Foundation, os Municípios e respetivos Departamentos de Educação, e os Órgãos 

de Supervisão Escolar. Este conjunto de entidades integra uma estrutura definida 

pelo governo central, mas numa lógica de administração das escolas altamente des-

centralizada. Os governos locais (municípios) são responsáveis pelas instituições 

de Educação e pela Educação de Infância e as escolas secundárias tomam cerca  

de 76% das decisões que lhes dizem respeito.

O financiamento das instituições educativas depende da titularidade da institui-

ção, cabendo ao Estado financiar diretamente, a Educação Profissional e, em grande 

medida, as Instituições de Educação Superior. As escolas municipais são financiadas 

pelos municípios e as escolas privadas pelos particulares, porém, a fim de garantir 

o direito constitucional à Educação Geral gratuita por todos os alunos, existe um 

apoio via Orçamento do Estado, que é alocado, em igualdade de circunstâncias, às 

escolas municipais e às privadas. Embora os salários dos professores tenham subido 

mais rapidamente na Estónia do que na média nos países da OCDE, o salário atual 

ainda é considerado insuficiente para tornar a profissão docente atrativa. Fundos 

adicionais foram alocados no Orçamento de Estado para continuar a aumentar  

os salários dos professores, com orientações e medidas como as seguintes:

•          As verbas do governo para fins educacionais distribuídas aos municípios não  

            podem ser usadas para quaisquer outros serviços ou custos, tendo sido  

           criado um sistema de informação para rastrear estas alocações do governo  

           aos municípios. 

•          Com base na informação agora existente, o público pode comparar os salários  

           dos professores entre os municípios. 

•          A base para os salários dos professores foi alterada de acordo com a prestação  

            de serviço para o horário de trabalho geral e trabalho para a escola, de  

           modo a que os gestores escolares possam determinar o nível salarial de cada  

           professor. Esta mudança faz com que seja possível valorizar melhor os  

           diferentes tipos de tarefas que os professores desempenham nas escolas.  

Existe um currículo nacional para cada nível de Educação, com base no qual as es-

colas elaboram os seus próprios currículos, alinhados com o currículo nacional. Os  

padrões nacionais, estabelecidos para cada nível educativo, garantem a qualidade da 

oferta, enquanto as leis e regulamentos estabelecem os princípios de financiamento  

da Educação, a supervisão estatal e a avaliação da qualidade.

5.3.4       Avaliação Educacional na Estónia 

A Estónia adotou um “conceito” de avaliação externa que enfatiza o papel analítico  

e de apoio a nível nacional, permitindo fazer um uso mais intenso das bases  

de dados nacionais para informar o público e para dar feedback às escolas sobre  

o seu desempenho. Simultaneamente, a Estónia adotou uma nova abordagem  

de aprendizagem com ênfase nas competências para o século 21 e nas competências  

a desenvolver ao longo da vida. As principais ferramentas para a concretização 

desta abordagem são a formação inicial e contínua dos professores, a aplicação de 

uma variedade de métodos de avaliação, em que se inclui a avaliação formativa,  

e a introdução de novos conceitos de aprendizagem para as comunidades locais  

e pais (“Education Policy Outlook 2018: Working Together to Help Students Achieve 
their Potential” (OECD, 2018b).

 

5.3.4.1    Avaliação na Educação de Infância

O Currículo Nacional para a Educação de Infância trata a avaliação do desenvol-

vimento infantil como uma cooperação entre professores e pais, integrando o 
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processo diário de educação e aprendizagem. Assim sendo, os educadores reali-

zam observações de acordo com um plano preciso, acompanhando as crianças nas 

atividades do dia-a-dia, nas brincadeiras livres e nas atividades orientadas. A ob-

servação é o principal método usado neste processo de avaliação, embora outros 

métodos, como a entrevista ou análise de trabalhos infantis também sejam consi-

derados adequados. Também é comum preparar um arquivo ou portfolio sobre o 

desenvolvimento de cada criança, sendo os métodos usados apresentados aos pais. 

O sucesso, o desenvolvimento (progresso), as atitudes positivas e o interesse são 

reconhecidos, sendo o desenvolvimento da criança descrito na ótica da criança e 

valorizando as suas realizações. Para a avaliação e deteção precoce do desenvolvi-

mento da fala e para o suporte ao seu desenvolvimento, os fono-audiólogos apli-

cam testes com base científica que permitem a avaliação de aspetos importantes 

da fala de uma criança: vocabulário, capacidades gramaticais e pronúncia. Esta ava-

liação da fala é avaliada num ambiente lúdico, onde a criança brinca com objetos ou 

observa fotografias junto de um avaliador da fala (Eurydice, 2020b).

Como parte de um projeto de cooperação entre o Ministério da Educação e Ciência 

e a Eesti Logopeedide Ühing (Associação Estoniana de Fonoaudiólogos), foram 

desenvolvidos testes de fala padronizados para crianças de 3 a 4 anos e de 5 a 6 

anos. Os centros da Fundação Innove Rajaleidja, distribuídos pelo país, convo-

cam as crianças, os pais e os educadores das instituições de Educação de Infância 

para receber aconselhamento sobre terapia da fala, educação especial, pedagogia 

social e aconselhamento psicológico, de modo a avaliar e apoiar o desenvolvimento 

de cada criança. Em 2014-2016, a Universidade de Tartu compilou e adotou cinco 

ferramentas de avaliação para determinar o nível de desenvolvimento de crianças 

de 1 a 7 anos, usando uma versão resumida da versão estoniana dos Inventários 

de Desenvolvimento Comunicativo MacArthur-Bates (ECDI) e um questionário 

de competências sociais, adotando a metodologia de Strebeleva para avaliar as ca-

pacidades cognitivas de uma criança e o seu perfil psico-educacional (teste PEP-

3). A Eesti Logopeedide Ühing organiza também formação sobre a aplicação das 

ferramentas de avaliação para especialistas de apoio em instituições de Educação  

de Infância.

De acordo com a Legislação (Preschool Child Care Institutions Act, 1999) as 

Instituições Educativas de Infância emitem um certificado de capacitação para to-

das as crianças que concluírem o currículo de Educação de Infância. Neste certifi-

cado são descritas as realizações da criança no desenvolvimento de competências 

gerais e nos campos de atividades de aprendizagem, de acordo com o currículo na-

cional para Instituições Educativas de Infância. Os pontos fortes da criança, bem 

como os aspetos que precisam de desenvolvimento, são descritos de modo que o/a 

professor/a da escola primária possa ter em consideração as experiências anterio-

res da criança e, em cooperação com a família, criar oportunidades para promover 

o seu desenvolvimento individual. Os centros da Fundação Innove Rajaleidja, dis-

tribuídos pelo país, convocam as crianças, os pais e os educadores das instituições 

de Educação de Infância para receber aconselhamento sobre terapia da fala, edu-

cação especial, pedagogia social e aconselhamento psicológico, de modo a avaliar 

e apoiar o desenvolvimento de cada criança.

5.3.4.2     Avaliação na Educação de Estrutura Única (Primária e Secundária  
                 Inferior) 

As escolas usam Avaliação Formativa e Avaliação Sumativa de conhecimentos  

e competências e, para obter a Educação Básica, os alunos têm de concluir com 

sucesso o currículo e serem aprovados nos exames finais (Avaliação Sumativa). 

As escolas são obrigadas a dar feedback, por escrito, aos alunos e pais, sobre os 

resultados da aprendizagem e o comportamento dos alunos (Avaliação Formativa), 

pelo menos uma vez em cada seis meses. Os pais são informados sobre as 

classificações e avaliações do dia-a-dia por meio do e-kool (ambiente de comunicação 

eletrónica entre a casa e a escola). Pelo menos uma vez durante o ano letivo, é 

realizada na escola uma entrevista orientada para o processo de desenvolvimento 

do aluno, durante a qual outros objetivos de desenvolvimento são acordados com a 

participação do aluno, do professor da turma e dos pais.

O conhecimento e as competências de um aluno são avaliados em relação a todas as 

disciplinas obrigatórias e opcionais previstas no currículo, tanto durante as ativida-

des de estudo como no final de um tema de estudo. A avaliação do conhecimento, ca-

pacidades e experiência dos alunos, a nível nacional, usa uma escala de cinco pontos, 

onde a nota 5 significa muito bom, 4 significa bom, 3 significa satisfatório, 2 significa 

medíocre e 1 significa mau. Em vez da escala de cinco pontos, as escolas podem usar 

um sistema diferente, e, nos estágios I e II da escola básica, a avaliação verbal descri-

tiva pode ser usada sem equivalente numérico. Os princípios de avaliação, bem como 

a base para a sua transferência para a escala de cinco pontos, são determinados no 

currículo da escola. Assim, no final do estágio II do percurso educativo, as avaliações 

orais, que formam uma base para a progressão do aluno para o ano letivo seguinte, 

devem ser transferidas para a escala de cinco pontos. As classificações sumativas de 

um aluno também são transferidas para a escala de cinco pontos, caso o aluno mude 

para uma escola diferente ou saia da escola.

Na Educação Básica a avaliação externa dos resultados de aprendizagens é condu-

zida através da realização de testes de determinação de padrões nacionais (national 
standard-determining tests) e de exames finais da escola básica unificada (unified 
basic school final examinations). Alguns destes testes são realizados com recurso ao 

computador e respondidos eletronicamente (modern standard-determining e-tests), 

recorrendo ao Sistema de Informação de Exames.

5.4          Caso Alemanha  
5.4.1         Introdução 

A Alemanha é um caso exemplar de utilização das avaliações internacionais, nomea-

damente do PISA, para fundamentar mudanças sustentadas em evidência e planea-

das de modo consistente e robusto. A sua cultura de avaliação manifesta-se, não só 

na prática da avaliação de aprendizagens, mas também na avaliação e monitorização 

das políticas, dos programas e dos projetos, tendo em vista a melhoria dos resulta-

dos. Os resultados PISA 2000 provocaram um duplo choque, o primeiro resultan-

te da posição da Alemanha face aos outros países não ser a esperada, tanto pelos 



112 113Casos de Estudo InternacionaisCAPÍTULO 5

políticos como pela Sociedade. Um segundo choque foi a constatação de que, entre 

os anos 1970 e 2000, o Sistema de Educativo alemão tinha perdido ritmo em re-

lação à eficácia e equidade, verificando-se uma diferenciação elevada entre escolas, 

emergindo escolas de elite e escolas frequentadas por alunos das camadas socioe-

conómicas mais baixas (Niemann et al., 2017). 

Os resultados do PISA 2000 originaram, então, um movimento de reflexão e uma 

agenda de reforma educacional foi apresentada, sendo os decisores políticos con-

frontados com deficiências identificadas e pressionados a considerar a necessida-

de de melhorar o Sistema Educativo. A análise e reflexão sobre os resultados PISA 

permitiu, ainda, a identificação de melhores práticas de outros países, abrindo ca-

minho para, com o apoio da OCDE, promover mudanças com impacto na melhoria 

do desempenho. Os resultados do PISA 2000 conduziram, pois, a uma estratégia no 

sentido de melhorar não só o desempenho, mas também a equidade no acesso, ado-

tando, de modo sistemático, uma abordagem de Governança do Sistema Educativo 

apoiada em evidência e monitorização. Esta estratégia foi acompanhada por medidas 

de promoção da capacidade de execução e de aplicação descentralizada e coordena-

da, originando um sistema de acompanhamento da Educação com a preocupação de 

integração dos níveis Local, Regional, Nacional e Global.

A Alemanha é, pois, um caso de estudo para recolher ensinamentos de um Sistema 

Educativo descentralizado, que faz planeamento e execução das políticas fundadas 

em evidência, assegurando a integração dos níveis Local, Regional, Nacional e Global 

nos diversos aspetos da Governança e da Avaliação Educacional.

 

5.4.2        Sistema Educativo da Alemanha

O Sistema Educativo alemão está estruturado em ofertas de Educação de Infância, 

Educação Primária, Educação Secundária Inferior, Educação Secundária Superior 

e Educação Superior, existindo, ainda, oferta de Educação Pós-Secundária não 

Superior que pode acolher jovens até aos 22 anos de idade.

A Educação de Infância inclui a creche (Krippe, dos 0 aos 3 anos) e o jardim-de-in-

fância (Kindergarten, dos 3 aos 6 anos). Um grande número de crianças frequenta 

estabelecimentos que acolhem crianças dos 0 aos 6 anos (Kinder-Tageseinrichtung 
für Kinder aller Altersgruppen). Em alguns Estados (Länder) as crianças em idade 

escolar que ainda não atingiram um nível de desenvolvimento suficiente para fre-

quentar uma escola podem ter aulas de apoio (OECD, 2016c).

A Educação Primária (Grundschule) abrange as crianças dos 6 aos 10 anos de idade, 

iniciando a Educação Obrigatória que termina aos 18 anos ou 19 anos, dependendo 

do Estado em que a oferta ocorre.

Os alunos dos 10 aos 16 anos (Educação Secundária Inferior) frequentam uma das 

seguintes escolas: 

•          Gymnasium, que oferece uma educação geral aprofundada, voltada para  

           a entrada na Educação Superior;

•          Realschule, que oferece uma educação geral extensiva e a oportunidade de  

           prosseguir para cursos que conduzem à obtenção de qualificações profissionais   

           ou para o acesso à Educação Superior;

•          Hauptschule, que oferece uma educação geral básica, caminho mais direto  

            para uma qualificação profissional. 

Note-se que a maioria dos estados da Alemanha aboliu estes últimos dois tipos de 

escola, existindo, ainda, escolas que oferecem três percursos (Schularten mit drei 
Bildungsgängen) e escolas que oferecem dois (Schularten mit zwei Bildungsgängen).

Na Educação Secundária Superior (dos 16 aos 19 anos) existe uma variedade de 

cursos e escolas que se podem organizar em dois tipos: geral e profissional. A 

Educação Profissional é assegurada por uma rede que integra escolas profissionais 

a tempo integral (Berufsfachschule) e as que oferecem formação profissional dual 

(Duale Berufsausbildung, Berufsschule/Betrieb). Nesta última oferta existe um 

contrato de formação entre a escola e as empresas, que acolhem os alunos três a 

quatro dias por semana.

Existe, ainda, a oferta de Educação Pós-Secundária não Superior que pode acolher jo-

vens até aos 22 anos de idade e de Educação Superior. Esta última inclui vários tipos 

de instituições: Universität, Kunsthochschule, Musikhochschule e Fachhochschule.

 
5.4.3       Governança Educacional na Alemanha 

A Educação na Alemanha é administrada conjuntamente pelos 16 Estados e pelo 

Governo Federal, dispondo os Estados de Ministérios de Educação próprios e assu-

mindo responsabilidades na Educação de Infância, Educação Primária, Educação 

Secundária, Educação Superior e Educação de Adultos, podendo legislar, exceto 

onde a Lei Básica concede poderes legislativos à Federação. O Ministério Federal 

da Educação e Investigação dirige a política nacional para a Educação Profissional 

e aspetos da Educação Superior. A Educação de Infância é administrada pelo 

Ministério Federal da Família, Idosos, Mulheres e Juventude e pelos ministérios 

correspondentes ao nível dos Estados. As escolas de Educação Profissional a tem-

po parcial, no sistema dual, e a tempo inteiro estão sob a autoridade dos Estados, 

enquanto outras ofertas de Educação Profissional são geridas centralmente  

(OECD, 2020b) 

Relativamente ao financiamento da Educação, de um modo geral, a Alemanha apre-

senta valores elevados, com um crescente aumento à medida que o número de alunos 

aumenta (4,2 % do PIB alocado em 2016). Em 2016, o governo federal compartici-

pou com 7% dos fundos iniciais para a Educação Primária e Secundária, enquanto os 

Estados comparticiparam com 75% e as autoridades locais com 18%.

Entre os principais pontos fortes na Governança Educacional da Alemanha, salienta-

-se o envolvimento de vários atores, a nível subnacional, na tomada de decisões, parti-

cularmente na Educação Profissional, com o envolvimento de grupos de interessados. 

Assim acontece com os sindicatos de professores, a Conferência de Reitores Alemães 



114 115Casos de Estudo InternacionaisCAPÍTULO 5

e a Associação Alemã de Educação de Adultos e, no setor de Educação Profissional, 

os Conselhos Estaduais Federais e os Comités Profissionais das Câmaras. 

Na publicação intitulada “Reforming Education Governance Through Local 
Capacity-building: A Case Study of the Learning Locally Programme in Germany” 
(Busemeyer e Vossiek, 2015) são listadas algumas recomendações relativamente ao 

envolvimento local na Governança da Educação:

•          Os governos locais devem competir por financiamento;

•          Criar estruturas de Governança que sejam inclusivas e eficazes;

•          Definir claramente as responsabilidades e garantir a prestação de contas  

           das várias partes interessadas;

•          Criar equipas de projeto diversificadas;

•          Produzir resultados visíveis;

•          Usar diferentes tipos de conhecimento. 

Mandy Singer-Brodowski, Antje Brock, Nadine Etzkorn e Insa Otte (Singer-Brodowski 

et al., 2019) apresentam uma metodologia para a aplicação e o acompanhamento  

de um Programa de Educação para o Desenvolvimento Sustentável, promovido pela 

UNESCO (Global Action Programme – GAP), que reflete o modelo de Governança 

multinível alemão. No planeamento da aplicação e no desenvolvimento do progra-

ma já está considerado o correspondente acompanhamento com vista a controlar  

os resultados obtidos durante o processo, de modo a poderem ser feitos os devidos 

ajustamentos. A apresentação da metodologia serve para indicar como na Alemanha  

o trabalho é planeado com apoio em investigação e informação disponível, de modo  

a que a aplicação de uma determinada medida seja objeto de acompanhamento. 

No artigo que vimos referindo, intitulado “Monitoring of education for sustaina-
ble development in Germany – insights from early childhood education, school  
and higher education” (Singer-Brodowski et al., 2019), é apresentada a metodologia 

utilizada para garantir aquele acompanhamento no período inicial de implementação 

(2016-2018), envolvendo quatro fases: 

•          Investigação de secretária (quantitativa/qualitativa), com análise de  

           documentos, para verificar em que medida é que a Educação para  

            o Desenvolvimento Sustentável (EDS) está integrada no Sistema Educativo; 

•         Entrevistas aos especialistas para identificar os pontos para intervir  

            num sistema;

•         Metodologia mista (principalmente quantitativa) para verificar como é que 

           a EDS está a ser posta em prática nos diversos campos da Educação;

•         Investigação de secretária (quantitativa/qualitativa), procurando avaliar em  

           que medida é que a EDS se tornou parte do Sistema Educativo Alemão. 

A partir dos resultados desta investigação inicial foi desenvolvido trabalho entre 2018 

e 2020, em que se usaram metodologias idênticas às seguidas naquela primeira fa-

se: Investigação de secretária (quantitativa/qualitativa); incentivos à aplicação da 

Educação para o Desenvolvimento Sustentável (EDS), aconselhamento científico às 

equipas do Programa de Ação Global sobre a aplicação da EDS e a mobilização de 

conhecimento. O envolvimento de especialistas e parceiros diversos está bem ex-

presso na seguinte síntese da Estrutura de Aplicação do Programa de Ação Global 

da UNESCO para a Educação para o Desenvolvimento Sustentável, presidida pe-

lo Ministro Federal para a Educação e Ciência: uma plataforma nacional, seis fó-

runs de especialistas (em Educação de Infância, Primária, Secundária e Superior, em 

Governança Local, em Aprendizagem Informal e não Formal), consultores científicos 

(nacionais e internacionais) e uma vasta redes de parceiros.

Em artigo bem recente intitulado “Moving (Reflexively within) Structures. The 
Governance of Education for Sustainable Development in Germany” (Singer-

Brodowski et al., 2020), dispomos de uma análise do modo como os atores envol-

vidos na aplicação do Programa de Educação para o Desenvolvimento Sustentável 

coordenam as ações entre si. Os principais resultados mostram uma mudança de 

uma estrutura apoiada em setores funcionais para uma estrutura em rede modelar, 

onde a cooperação é o motor de um funcionamento intersectorial. A construção de 

redes tem as suas dificuldades (confusão de funções, responsabilidades e papeis), 

mas o próprio processo de construção de redes alimenta-se de construção de con-

fiança, negociações e dinâmicas sociais que devem ser suportadas por mecanismos 

de coordenação e liderança partilhada de modo a que os participantes tenham a per-

ceção dos benefícios de trabalhar em rede. 

Finalmente, nota-se a relevância de um artigo intitulado “Monitoring Progress of 
Change: Implementation of Education for Sustainable Development (ESD) within 
Documents of the German Education System” (Holst et al., 2020), em que se analisam 

publicações e documentos na área de Educação de Infância, Educação Escolar (Educação 

Primária e Secundária), Educação Superior e Educação de Formação Vocacional 

(Profissional), com importância para a aplicação do “National Action Plan on Education 
for Sustainable Development”. Esta recolha tem relevância estratégica para a continua-

ção da aplicação deste Plano nos diferentes Estados e nas diversas áreas da Educação. 

Pode, pois, dizer-se que existe evidência de que a Alemanha adotou um sistema de 

Governança da Educação descentralizado, promovendo iniciativas que favorecem o 

planeamento e a ação fundamentados em conhecimento e investigação, com acom-

panhamento bem estruturado e envolvimento de atores e parceiros relevantes. 

 
5.4.4        Avaliação Educacional na Alemanha
5.4.4.1      Introdução
 

A Avaliação Educacional na Alemanha procura afastar-se do controle regulatório e 

profissional, adotando-se um acompanhamento focado na melhoria, cultivando-se 

a perspetiva de que o Sistema de Avaliação pode proporcionar evidência relevante 

para a tomada de decisão informada. Deste modo, sustentam-se tais processos na 

elaboração de políticas e na sua aplicação, contribuindo-se para o incremento da 

transparência dos resultados do Sistema Educativo.

Em 2003, a Conferência de Ministros de Educação (KMK) estabeleceu pa-

drões de Educação nacionais (Bildungsstandards), que todos os 16 estados se 
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comprometeram a aplicar. Esses padrões especificam os elementos curriculares pa-

ra as disciplinas básicas e são objetivos obrigatórios para todos os Estados, cabendo 

ao Ministério da Educação de cada Estado administrar os currículos. O Instituto para 

o Desenvolvimento da Qualidade na Educação (IQB), estabelecido em 2003, moni-

toriza e avalia o progresso no cumprimento dos padrões, com avaliações regulares 

nacionais e internacionais das competências dos alunos. Ao nível federal, os padrões 

de Educação comuns facilitam a comparação dos resultados nos Estados (Länder) 

por meio de Estudos de Avaliação Nacional, com base em amostras, realizados em 

intervalos regulares, na Educação Primária e na Educação Secundária Inferior. A 

partir da recolha destes dados são elaborados relatórios nacionais de tendências da 

Educação (Bildungstrend) pelo Instituto para o Desenvolvimento da Qualidade na 

Educação (IQB). 

Relativamente à Educação e Cuidados na Primeira Infância (Early Childhood 
Education and Care – ECEC), a avaliação ao nível de Sistema Educativo permanece 

limitada, cabendo essa monitorização aos responsáveis por esta oferta. Admitindo 

que esta deficiência de informação sobre os alunos deve ser colmatada, têm vindo a 

ser introduzidas algumas medidas a nível federal e estadual.

Além das avaliações nacionais padronizadas, os alunos na Alemanha fazem exames 

no final da Educação Secundária, verificando-se que a Avaliação de Aprendizagens 

está a ser fortalecida no país, adotando-se medidas para garantir a comparabilidade 

nos exames dos alunos em todos os Estados.

Num esforço para melhorar a qualidade da Educação com base em dados dos diferen-

tes Estados, a Conferência dos Ministros da Educação (KMK) adotou, em 2006, uma 

Estratégia Global para a Monitorização da Educação, através de quatro meios: 

•          Estudos comparativos internacionais do desempenho dos alunos; 

•          Avaliação central do cumprimento dos padrões educacionais (a base de  

           comparação entre os Estados); 

•          Estudos comparativos para rever a eficiência de cada escola dentro dos Estados; 

•          Relatórios de Educação, feitos de modo integrado (Federação e Estados).

Numa revisão feita em 2015, o KMK teve como objetivo ir além da descrição dos 

desenvolvimentos no setor, para evoluir na implementação das mudanças com 

vista a melhorar a qualidade da Educação a partir das conclusões extraídas dos 

dados empíricos. 

A literatura disponível sustenta que a Avaliação Formativa deve ser objeto de pla-

neamento e de adequado design da sua aplicação, de uma forma tal que professor 

e aluno fiquem com uma imagem clara de onde o aluno está agora, para onde o 

aluno está a ir e como chegar lá. Estas orientações apontam para a existência de 

vários momentos de avaliação, informal e formal, bem como para a necessidade de 

proporcionar acesso a formação específica em Avaliação Formativa, a educadores 

e professores. A Alemanha segue estas orientações e considera que, para aplicar a 

avaliação formativa de modo eficaz, é fundamental adotar a formação prática sobre 

avaliação formativa. 

Em artigo em recente encontramos um exemplo prático de como fazer o design da 

Avaliação Formativa para um determinado ambiente de aprendizagem (Rakoczy et 
al., 2019). Trata-se de uma unidade didática, o “Teorema de Pitágoras”, estruturada 

em 13 aulas, a ocorrer ao longo de aproximadamente três semanas e organizadas em 

quatro fases (“Formative assessment in mathematics: Mediated by feedback's per-
ceived usefulness and students' self-efficacy”, (Rakoczy et al., 2019)).

A monitorização educacional baseia-se na crescente tendência internacional obser-

vada no desenvolvimento de indicadores e na Governança Educacional baseada na 

evidência. Este processo de monitorização pode ser definido como uma observação 

sistemática de indicadores de entrada, processos e resultados do Sistema Educativo, 

com o propósito de comparação e de melhoria da qualidade. 

 
5.4.4.2    A Avaliação nos Diversos Níveis de Educação 
                  Avaliação na Educação de Infância 

O desempenho das crianças nas creches não é avaliado (Avaliação Sumativa), pois a 

atividade educativa não ocorre no sentido adotado nas aulas das escolas. Uma equi-

pa especializada, acompanha e documenta o desenvolvimento das crianças, usando 

esta informação como base para traçar, com a ajuda dos pais e no diálogo com as 

crianças, medidas individuais de apoio para o desenvolvimento das crianças. Neste 

processo, a promoção da comunicação e da linguagem é um fim educativo central, 

nomeadamente através da interação diária com adultos e outras crianças, numa at-

mosfera emocionalmente amigável. 

 
                Avaliação na Educação Primária  

A aprendizagem orientada para as competências (competence-oriented learning) exi-

ge formas correspondentes de avaliação de desempenho, pelo que, no decorrer do 

processo de ensino-aprendizagem, se recolhe informação sobre o modo como a crian-

ça progrediu. É esta a base da avaliação, com instrumentos de feedback que incluem 

relatórios de desenvolvimento de aprendizagem, diários de aprendizagem e portfo-
lios. As crianças e os seus pais recebem informações regulares sobre as próximas eta-

pas de aprendizagem, em conversas de aconselhamento e sobre o desenvolvimento 

de aprendizagens. O corpo docente familiariza os alunos com os instrumentos de 

autoavaliação e incentiva-os a refletir sobre seus percursos de aprendizagem e sobre 

os resultados, de forma adequada à sua idade e desenvolvimento.

O progresso educacional é normalmente observado através de acompanhamento 

constante dos processos de aprendizagem e de controlos orais e escritos. Nos pri-

meiros dois anos, o foco está na observação direta dos alunos e, no 3º ano, os alunos 

começam a familiarizar-se com os testes escritos em certas disciplinas.

A avaliação é sempre baseada nos padrões indicados nos currículos ou planos de en-

sino e nos conhecimentos, capacidades e competências adquiridas nas aulas, sendo 

assumida pelo professor responsável pelas aulas. Na maioria dos Estados, para os 
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dois primeiros anos da Educação Primária, a avaliação assume a forma de relatório 

no final do ano letivo, descrevendo em detalhe o progresso do aluno e os seus pontos 

fortes e fracos nos vários campos de aprendizagem. No final do 2º ano, ou por vezes 

mais tarde, os alunos passam a receber os seus relatórios no final de cada semestre, 

com classificações. Estes registos permitem que o desempenho individual do aluno 

seja colocado no contexto do nível alcançado por todo o grupo e que, assim, se possa 

fazer uma avaliação comparativa. Além das classificações atribuídas nas disciplinas 

individuais, os relatórios também podem conter avaliações relativas à participação 

nas aulas, bem como à conduta social e ao trabalho na escola. Os alunos com difi-

culdades de leitura e de escrita, ou em matemática, são geralmente submetidos aos 

mesmos padrões de avaliação que se aplicam a todos os alunos. 

 

               Avaliação na Educação Secundária Inferior

 Na Educação Secundária Inferior a avaliação do desempenho dos alunos é feita 

com base no trabalho escrito, oral e prático, realizado em cada aula. O desempenho 

de cada aluno é apresentado num relatório escolar ou num relatório de desenvol-

vimento de aprendizagem, apresentado no meio e no final do ano letivo. Além das 

classificações nas várias disciplinas, o relatório pode conter comentários ou infor-

mações/classificações sobre a participação nas aulas e a conduta social na escola. 

A avaliação do desempenho de um aluno é um processo pedagógico, mas também 

se baseia em regulamentações legais e administrativas, segundo as quais os pro-

fessores e o corpo docente como um todo têm alguma margem de manobra. Como 

regra, o desempenho é avaliado de acordo com um sistema de seis pontos, adotado 

pela Conferência dos Ministros de Educação (KMK), em que 1 significa muito bom 

e 6 significa muito pobre.

Em dezembro de 2012, a Conferência dos Ministros de Educação adotou uma 

“Recomendação sobre o reconhecimento e avaliação dos resultados da aprendi-
zagem extracurricular no nível secundário inferior”, segundo a qual os resultados  

de aprendizagem alcançados pelos alunos fora das aulas, especialmente em estágios  

e competições também deverão ser reconhecidos e avaliados. Para além dos tes-

tes específicos de cada Estado, também são realizados testes entre Estados e testes  

de comparação de desempenho, nacionais e internacionais.

 
                  Avaliação na Educação Secundária Superior 

A Educação Secundária Superior organiza-se em ofertas Geral e Profissional, com o 

desempenho na Geral a ser avaliado numa escala de 0 a 15, em que 15 significa mui-

to bom e 0 significa muito pobre. Por sua vez, a Educação Secundária Profissional 

divide-se em dois tipos principais, a formação a tempo integral (só na escola) e a 

formação dual (na escola e no local de trabalho), sendo a formação integral normal-

mente concluída com um exame final. Na Educação Secundária Profissional com um 

sistema dual os alunos realizam um exame intermédio que pode consistir em com-

ponentes práticas, escritas e orais, abrangendo, geralmente, conhecimentos, capaci-

dades e competências. Depois de fazer este exame o aluno recebe um certificado do 

seu nível atual de formação e, no final da Educação Secundária Superior Profissional, 

sujeita-se a um segundo exame que lhe garante a certificação das suas qualificações 

de aptidão profissional.

5.5         Caso Noruega
5.5.1         Introdução
 

A Noruega está dividida em 11 regiões administrativas de primeiro nível (condados), 

subdivididas em 356 municípios, adotando-se uma Governança Educacional descen-

tralizada. O país participa em estudos internacionais centrados na Educação, como 

por exemplo o PISA, o TIMSS e o PIRLS, o que lhe permite avaliar e comparar o 

nível de desempenho dos alunos noruegueses com os de outros países. As informa-

ções recolhidas nestes trabalhos constituem uma base para a formulação da Política 

Educativa Nacional, bem como para o desenvolvimento de indicadores para acompa-

nhamento da qualidade deste sector. Até à avaliação PISA2000 a perceção nacional 

sobre a qualidade da Educação na Noruega era muito positiva. Porém, após a pu-

blicação, em 2001, dos resultados daquela avaliação, houve uma mudança de uma 

orientação baseada em perceções para uma orientação assente na realidade e nos 

dados e evidência que a mesma encerra. Pode, assim, afirmar-se que a Noruega é um 

bom exemplo do uso eficaz da informação fornecida pelas avaliações internacionais, 

sendo um dos países que apresenta, de modo consistente, uma menor variação do 

desempenho dos alunos, entre escolas.

Para além do uso dos resultados e das recomendações dos diversos ciclos de avalia-

ção PISA, a colaboração com a OCDE passa pelo apoio “feito à medida” para a apli-

cação de políticas e reformas (Hopfenbeck e Görgen, 2017; Hopfenbeck et al., 2018). 

O relatório da OCDE intitulado “Improving School Quality in Norway: The New 
Competence Development Model, Implementing Education Policies”, é uma excelen-

te demonstração da cooperação da OCDE e de desenvolvimentos induzidos (OECD, 

2019c). Algumas práticas mais relevantes emergem, que fará sentido considerar para 

aplicação em Portugal:

•          O modo de tratar o envolvimento no PISA e de integrar os resultados  

           no desenho, desenvolvimento e aplicação de políticas, estratégias e modelos              

           de Governança da Educação (em que se inclui a Avaliação de Aprendizagens);

•          O envolvimento da OCDE no desenho de estratégias de resposta às questões  

           suscitadas pelo PISA e no acompanhamento da sua aplicação;

•          O processo de descentralização e de Governança do Sistema Educativo.

 

 

As práticas de avaliação dos alunos e, em particular, a Avaliação Formativa têm sido 

um foco desde o lançamento da Reforma da Promoção do Conhecimento em 2006 

(OECD, 2020c). Avaliações recentes (TALIS 2018) apresentam progresso, mas su-

gerem que ainda há desenvolvimento a ser feito em termos de incorporação de uma 

cultura de avaliação formativa nas escolas. A avaliação em sala-de-aula com base no 

professor (teacher-based classroom assessment) é complementada por três tipos de 

avaliações dos alunos, projetadas nacionalmente:
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•          Testes de mapeamento, focados na identificação de alunos que precisam  

           de apoio adicional (no 1º, 2º, 3º e 4º ano); 

•          Testes nacionais de avaliação de capacidades básicas (no 5º, 8º e 9º ano); 

•          Avaliações baseadas em amostra, no final da Escolaridade Obrigatória  

           e da Educação Secundária Superior. 

Note-se que, no PISA 2015, a proporção (5%) de alunos noruegueses matriculados 

em escolas de Educação Secundária em que são usados testes padronizados para 

tomar decisões sobre promoção ou retenção estava entre as mais baixas da OCDE 

(média da OCDE: 31%).

 
5.5.2       Sistema Educativo da Noruega
 

A oferta de Educação na Noruega compreende a Educação de Infância, a Educação 

Primária, a Educação Secundária Inferior, a Educação Pós-Secundária não Superior 

e a Educação Secundária Superior e a Educação Superior. As escolas norueguesas são 

inclusivas e os alunos transitam sem exames até ao 11º ano (Eurydice 2019, 2020h).

Na Educação de Infância as crianças frequentam o jardim-de-infância a partir de 1 

ano até aos 6 anos de idade. Os pais têm direito a 12 meses de licença parental, sendo 

15 semanas reservadas exclusivamente para o pai. 

A Educação Primária e a Educação Secundária Inferior são obrigatórias para todas 

as crianças dos 6 aos 16 anos e integram uma Estrutura Única, com um currículo 

nacional. Segue-se um ciclo de três ou quatro anos de Educação Secundária Superior, 

a qual constitui um direito estatutário, mas sem obrigação de frequência. Neste ciclo 

educativo, os alunos podem optar por uma formação académica (três programas) ou 

por formação vocacional (nove programas). Os programas de estudos gerais normal-

mente duram três anos e conduzem a uma qualificação que permite a admissão na 

universidade. A maioria dos programas profissionais consiste em dois anos na escola, 

seguidos por dois anos em ambiente de trabalho (aprendizagem prática).

A Educação Superior oferece cursos de licenciatura (3 anos), de mestrado (2 anos) 

e de doutoramento (3 anos), seguindo geralmente uma estrutura em conformidade 

com o Processo de Bolonha. Como alternativa à Educação Superior existem escolas 

profissionalizantes (Fagskole) que oferecem cursos de Educação Pós-Secundária não 

Superior com duração de meio a dois anos. 

5.5.3       Governança Educacional na Noruega 

A administração do Sistema Educativo ocorre a nível central, a nível de condado 

e a nível municipal. A nível central, o Parlamento e o Governo dirigem a Política 

Nacional de Educação, definem as metas e a estrutura do Sistema Educativo. Ao 

Ministério da Educação e Investigação compete orientar a aplicação da Política 

Nacional em todos os níveis educativos, por meio de legislação, regulamentos, cur-

rículos e planos de enquadramento, bem como assumir uma responsabilidade mais 

direta pelas Instituições de Educação Superior. Os condados são responsáveis pelas 

escolas de Educação Secundária Superior, enquanto os municípios assumem a res-

ponsabilidade pela Educação de Infância, Educação Primária e Educação Secundária 

Inferior. O pequeno número de escolas privadas na Noruega pertence e é administra-

do pelo Conselho da Escola. Nos últimos anos a despesa com a Educação da Noruega 

foi das mais elevadas da OCDE, sendo o Sistema Educativo financiado principalmen-

te por recursos públicos (OECD, 2020c).

A grande diversidade de contextos e a tradição da democracia local favoreceram o 

aparecimento e a consolidação de um sistema descentralizado, em que está bem 

presente a autonomia escolar. Os municípios “são os donos” das escolas, sendo res-

ponsáveis pela sua qualidade e pela verificação do cumprimento da legislação, com 

enquadramento de um Sistema Educativo com as seguintes características:

•          Sistema inclusivo em que a maioria das crianças frequenta o jardim-de-infância;

•         Direito estatutário, mas não obrigação, de frequentar o ciclo de Educação  

            Secundária Superior;

•          Existência de poucas escolas particulares;

•          Educação Superior gratuita;

•         Aposta na aprendizagem ao longo da vida.

Dentro desta estrutura de Governança Educacional (Figura 18), aos responsáveis 

pelas escolas (municípios, condados e provedores privados) cabe a promoção das 

atividades de Educação, a organização e operação de serviços escolares, a aloca-

ção de recursos, a garantia de qualidade e o desenvolvimento das escolas (Møller e 

Skedsmo, 2013). O Estado define os requisitos para avaliação e qualidade, enquan-

to os municípios e comunidades de investigação trabalham juntos para desenvolver 

as medidas que desejam testar e usar. Este esquema descentralizado é um mode-

lo onde a análise local das necessidades (entre professores, líderes e responsáveis  

das escolas) deve impulsionar o desenvolvimento de competências, assegurando  

a articulação entre o financiamento nacional e os recursos locais.
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A estratégia atual integra a promoção de uma prática de desenvolvimento de com-

petências coletivas nas escolas, refletindo o contexto local e a diversidade de neces-

sidades das escolas e dos municípios, adotando um modelo de Governança assente 

em três pilares complementares: descentralização, acompanhamento e inovação. O 

pilar de descentralização significa que todos os municípios beneficiam da distribui-

ção de fundos estaduais, definem aquilo de que precisam e as respetivas prioridades, 

em cooperação com universidades e faculdades, alinhadas com os objetivos defini-

dos nas políticas nacionais. O pilar do acompanhamento garante que os municípios 

e autoridades do condado informem os principais grupos de interessados acerca 

dos fracos resultados nas principais áreas de Educação e Formação. O objetivo é 

melhorar os resultados, recebendo apoio e orientação do Estado. Por fim, o pilar da 

inovação visa promover mais investigação sobre o Sistema Educativo. 

A adoção do esquema descentralizado assenta em duas bases: a experiência profis-

sional de atores escolares e a legitimidade política municipal. Os professores e os lí-

deres das Instituições Educativas são os atores mais bem preparados para identificar 

necessidades e transmiti-las aos responsáveis da escola, sendo usada para melhorar 

as práticas em sala-de-aula. A Administração Política é eleita, sendo o município 

responsável pela escola no nível local em representação dos eleitores, controlan-

do os gastos com a formação e incentivando a colaboração com as universidades. 

O Ministério tem como principal responsabilidade a alocação de financiamento e 

a definição das orientações gerais nacionais para definir o conteúdo das medidas 

Figura 19    Descrição simplificada do funcionamento descentralizado

A cooperação é incentivada a vários níveis, envolvendo redes a nível municipal, re-

unindo diretores de escolas e representantes de associações de professores e outras 

partes interessadas locais. Ao nível do condado, promovem-se redes municipais, a 

sua inter-relação e a sua cooperação com as universidades e o governador do condado, 

através de um fórum de cooperação. Espera-se que vários municípios trabalhem jun-

tos numa rede regional para construir capacidade e chegar a um acordo sobre as prio-

ridades para a melhoria das escolas. Cada rede regional apresenta as suas prioridades 

de melhoria para o fórum de cooperação e o governador do condado modera o debate 

para chegar a um acordo sobre as prioridades e os projetos a realizar, incluindo a 

escolha das áreas temáticas e a alocação mais detalhada dos fundos estaduais. Se os 

diversos atores não chegarem a um consenso, o governador do condado toma a deci-

são final, cabendo-lhe, ainda, promover a colaboração entre as autoridades escolares 
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de aumento de competências. A Direção de Educação e Formação, que é a Agência 

Executiva do Ministério, tem como função monitorizar e garantir a avaliação do mo-

delo. Esta Direção também prepara e orienta os governantes ao nível nacional e coo-

pera com as universidades selecionadas de modo a facilitar a construção de uma rede 

de universidades como garantes de competência científica. 

Em vez de desembolsar fundos estatais diretamente para os municípios, o novo es-

quema de descentralização introduz duas especificidades. Primeiro, o financiamen-

to a ser alocado ao nível regional (através dos fóruns de cooperação), pressupõe 

que os municípios terão que cooperar entre si e com os outros grupos interessa-

dos na Educação, para determinar a utilização desses fundos. Segundo, para que 

um município possa beneficiar de financiamento, é necessário que contribua com  

uma participação financeira de 30% do total. Este modelo de cofinanciamento visa 

garantir que os recursos municipais e governamentais são usados em conjunto e que 

os municípios estão totalmente comprometidos com o modelo nacional e regional. 
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locais e as instituições de Educação Superior. Como os fundos estaduais para a for-

mação dos diversos interessados estão disponíveis ao nível de condado, os municí-

pios e as universidades devem concordar com o custo da formação. A formação pode 

ainda ser dada por instituições de Educação Superior fora do condado ou através de 

cooperação entre diferentes instituições de dentro e fora do condado (OECD, 2019b). 

5.5.4        Avaliação Educacional na Noruega 

A Noruega considera a avaliação como uma base para a orientação da melhoria da 

aprendizagem e para o desenvolvimento futuro dos alunos, proporcionando aos alu-

nos, pais e professores feedback sobre os processos educacionais e os seus resultados. 

Deste modo procura-se que os alunos valorizem o seu próprio trabalho e progresso, 

motivando-os para trabalhar e as suas capacidades. Nos últimos anos, tem havido 

um desenvolvimento nas escolas norueguesas no sentido de colocar maior enfase na 

Avaliação Contínua e Formativa, com avaliação individual, sem notas, integrada no 

processo de aprendizagem no dia-a-dia e incluída nas reuniões regulares entre pro-

fessores, alunos e pais. 

A Direção para a Educação e Formação (Directorate for Education and Training  

– DET) é a Agência Executiva do Ministério de Educação e Investigação responsável 

por estabelecer iniciativas para melhorar a prática de avaliação nas escolas, bem co-

mo o desenvolvimento da Educação de Infância, da Educação Primária e da Educação 

Secundária. Uma das iniciativas lideradas por esta Direção foi o desenvolvimento 

do projeto Práticas de Avaliação Melhoradas (Improved Assessment Practices), cen-

trado nas práticas de Avaliação Formativa nas Instituições Educativas com crianças  

de 1 a 12 anos de idade. O primeiro objetivo deste projeto era melhorar as práticas  

de Avaliação Formativa em sala-de-aula e o segundo visava aumentar a motivação 

dos alunos para participar na avaliação, através de uma compreensão partilhada  

dos objetivos de aprendizagem e dos critérios pelos quais são avaliados. Pretendia-se, 

ainda, averiguar até que ponto o desenvolvimento e aplicação de critérios de avaliação 

pelos professores, distintos dos nacionais, origina, realmente, melhorias na prática  

de avaliação, procurando-se dar resposta às seguintes questões: 

•          Quais são as características dos critérios de avaliação que foram desenvolvidos  

           a nível nacional?

•          O que caracteriza o processo de desenvolvimento desses critérios de avaliação?

•          Em que medida o conhecimento dos critérios de avaliação por parte dos alunos  

            contribui para melhorar a sua participação nos processos de avaliação das  

            suas competências?

•          Em que medida podemos encontrar evidência de que o uso dos critérios  

           de avaliação leva a uma prática de avaliação mais justa?

•          Em que medida o uso de critérios de avaliação contribui para aumentar  

           a motivação dos alunos para a aprendizagem?

Os programas e projetos mais recentes daquela Agência têm sido objeto de análise 

aprofundada por várias equipas de especialistas, originando publicações que foram 

escolhidas como base para este trabalho, em associação estreita com os Relatórios 

da Euridyce. Um exemplo relevante é uma publicação de Therese Hopfenbeck,  

Inger Throndsen, Svein Lie e Erling Dale com o título “Assessment with distinctly 
defined criteria: A research study of a national project” (Hopfenbeck et al., 2012). 

Os aspetos empíricos desta análise são apresentados em três partes distintas:  

a primeira parte analisa os critérios de avaliação desenvolvidos, a segunda parte ba-

seou-se num conjunto de entrevistas a professores e alunos e a terceira centra-se nos 

resultados de um questionário aplicado a 635 professores e 893 alunos. Uma ideia 

emergente foi a da dificuldade de identificar os critérios de avaliação nacionais de mo-

do a que sejam úteis para a definição de critérios pelas escolas. Assim, se por um lado 

se notava um excessivo grau de detalhe e de burocracia ao nível dos critérios de avalia-

ção nacionais, por outro, reconheceu-se ser necessário não perder o alinhamento com 

os critérios a nível nacional, aquando da adoção de critérios elaborados nas escolas. 

A principal recomendação daquele projeto tem a ver com o cuidado a ter na im-

plementação de um Sistema de Avaliação Nacional na Noruega, especialmente no 

cuidado de planear o apoio e formação dos professores. O projeto mostrou, ainda,  

que uma parte desse apoio deve visar mais esclarecer os critérios (conceptualização)  

e menos a sua aplicação em sala-de-aula, por parte dos professores. Outro resultado  

foi a constatação de que os professores precisam de mais tempo para praticar 

Avaliação Formativa em sala-de-aula. Concluiu-se, ainda, que o desenvolvimento 

profissional dos professores é necessário para (re)conceptualizar o valor da avaliação  

e que os especialistas em avaliação, os responsáveis do desenvolvimento dos cur-

rículos e os políticos não podem esperar que os professores usem a Avaliação 

Formativa, focada no feedback eficaz, sem uma contextualizada formação. Com 

base nas experiências e recomendações deste projeto, a Direção Norueguesa para 

a Educação e Formação recomendou mais investimento sistemático em avaliação, 

recomendação que foi aceite pelo Ministério da Educação e originou o progra-

ma “Avaliação para a Aprendizagem, 2010-2014”. Nos últimos anos, tem havido  

um foco maior na Avaliação Formativa, ampliando-se este programa até 2018, com 

apoio às escolas, formadores e autoridades locais na melhoria das práticas. Cerca  

de 320 municípios e 630 escolas estiveram envolvidos neste programa, nas suas duas 

fases (2010-14 e 2014-18). O relatório final do programa, intitulado “Observations  
on The National Assessment for Learning Programme (2010–2018)”, refere que,  

em muitos casos, a participação teve impacto, levando, nomeadamente, a uma cul-

tura de Avaliação mais orientada para a Aprendizagem, a um maior uso de práticas  

de Avaliação Formativa, à melhoria do planeamento curricular e ao desenvolvimento  

de uma cultura de aperfeiçoamento da investigação e desenvolvimento entre as es-

colas (Norwegian Directorate for Education and Training, 2018).

Em 2013 é publicado um relatório intitulado “Balancing trust and accountability? 
The assessment for learning programme in Norway” (Hopfenbeck et al., 2013), que 

faz uma avaliação daquele programa antes do seu término, de modo que se possa 

ainda melhorar a sua aplicação. A partir dos resultados dessas análises, as principais 

conclusões foram as seguintes:

•          Os municípios que implementaram com sucesso o programa demonstraram  

            uma clara comunicação entre os vários níveis de Governança e um alto grau  

           de confiança entre as partes interessadas.
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•          Os líderes municipais e escolares que basearam as suas estratégias numa clara  

           compreensão dos objetivos do programa e de como os poderiam integrar  

           nos  objetivos mais amplos da política educativa e da prática escolar foram mais  

            bem-sucedidos na sua promoção.

•          O estabelecimento de redes de aprendizagem entre escolas ajudou no  

            intercâmbio de conhecimentos e prestou apoio entre pares no processo  

             de aplicação.

•          Formas inovadoras de capacitação foram de particular importância para  

           os pequenos municípios, que relataram estar a ser demasiado pressionados  

             pelas mudanças de políticas e a lutar com a priorização de atividades.  

Este relevante relatório (Hopfenbeck et al., 2013) sintetiza 4 grupos de recomendações 

para implementar uma Avaliação para a Aprendizagem de modo eficaz: 

•          Facilitar a comunicação e criar confiança entre os vários níveis do sistema; 

•          Avaliar as prioridades do programa no contexto de outras reformas políticas; 

•          Desenvolver capacidade em larga escala;

•          Desenvolver uma estratégia de aplicação sustentável.

 

Em resumo, pode afirmar-se que a aplicação do Programa “Avaliação de Aprendi-

zagens” da Noruega fornece informação relevante, visto ter sido um programa pla-

neado e aplicado a nível local, de modo coordenado e envolvendo várias partes 

interessadas. Desde o início, este Programa teve a preocupação de ligar a Teoria e a 

Prática, valorizando o papel central do professor e do aluno, envolvendo os pais e os 

municípios. O modo como a Noruega se envolve e trata os resultados das Avaliações 

Internacionais é, também, digno de nota. No que diz respeito ao envolvimento no 

PISA, é relevante verificar que, tal como na Alemanha, a Noruega teve o seu “cho-

que PISA” ao constatar que ocupava a posição 13 em avaliação da literacia, na lista 

dos 30 países, o que levou a considerar ser necessário melhorar a Educação no país.

 
5.5.4.2    Avaliação na Educação de Infância 

Não há avaliação formal das crianças na Educação de Infância, devendo as/os educa-

doras/es do jardim-de-infância garantir que os pais e o jardim-de-infância têm uma 

oportunidade regular de trocar informação sobre a saúde, bem-estar, experiências, 

desenvolvimento e aprendizagem de cada criança. Esta informação é normalmente 

transmitida aos pais, quando estes entregam ou vão buscar os seus filhos ao jardim-

-de-infância, bem como em conversas mais formais para as quais os pais são convi-

dados. Se os educadores perceberem que uma criança não está a desenvolver-se bem 

ou está com algum problema, eles são responsáveis por discutir com os pais a sua 

perceção desse problema. O jardim-de-infância deve justificar as suas avaliações aos 

pais e considerar os seus pontos de vista. 

Os jardins-de-infância devem avaliar regularmente as suas práticas pedagógicas, 

analisando-as e interpretando-as à luz dos seus planos, da Lei do Jardim de Infância 

e do Plano-Quadro. O principal objetivo dessas avaliações é garantir que todas as 

crianças estejam a ser tratadas de acordo com as diretivas previstas na Lei do Jardim 

de Infância e no Plano-Quadro. 

5.5.4.3    Avaliação na Educação Primária e Educação Secundária Inferior 
                  (Estrutura Única) e na Educação Secundária Superior 

Na Educação Primária e na Educação Secundária Inferior a avaliação dos alunos nas 

disciplinas tem como objetivo promover a aprendizagem e expressar a competência 

de cada aluno continuamente, durante os estudos e no final do ensino da discipli-

na (regulamento da Lei da Educação). A avaliação do 1º ao 7º ano não envolve a 

atribuição de classificações e, a partir do 8º ano, existe um sistema de classifica-

ções integrado na avaliação contínua e como parte da avaliação final. Isto quer dizer 

que é adotada a Avaliação Formativa durante este percurso escolar, sendo reservada  

a Avaliação Sumativa para a conclusão das disciplinas quando estas terminam e para  

o final do ciclo de Educação Secundária Inferior.

Como já foi referido, a Educação Secundária Superior traduz-se em dois tipos de 

ofertas educativas: Educação Secundária Geral e Educação Secundária Profissional. 

A avaliação do aluno nos dois tipos de Educação Secundária (Geral e Profissional) 

tem os seguintes objetivos:

•          Informar o aluno, pais, professores e escola sobre a evolução do aluno em         

            relação aos objetivos curriculares;

•          Servir como ferramenta de orientação, motivação e desenvolvimento do aluno;

•          Oferecer uma oportunidade para o professor avaliar continuamente  

            o seu ensino, os procedimentos que utiliza e se o aluno está a ter resultados  

           de aprendizagem satisfatórios;

•          Fornecer informações sobre as capacidades e competências para o aluno  

           se integrar bem na Sociedade, satisfazer potenciais empregadores e aceder  

           à Educação Superior.

•          A Avaliação Formativa, entendida como Avaliação da Aprendizagem e para    

            Aprendizagem, é adotada neste percurso educativo de modo sistemático,  

            nos dois tipos de Educação Secundária (Geral e Profissional). A avaliação         

           formativa abrange áreas como:

           –   Avaliações semestrais em cada disciplina e relativamente ao seu  

                 comportamento;            

           –   Avaliação em sala-de-aula com feedback contínuo para o aluno;

           –   Acompanhamento dos resultados de diferentes tipos de testes;

           –   Autoavaliação, requerendo que o aluno participe ativamente na avaliação  

                 de seu próprio trabalho, capacidades e desenvolvimento académico.

A Avaliação Sumativa é promovida no final de cada programa de disciplinas na 

Educação Secundária Geral e combina o aproveitamento geral e um exame. Dois ti-

pos de classificações são atribuídos e registados nos certificados dos alunos:

•          Classificações refletindo o aproveitamento geral em cada disciplina com base  

           no trabalho dos alunos durante o ano letivo, incluindo trabalho prático,  

            trabalho em sala-de-aula, trabalho de casa, testes, trabalho de projeto e trabalho  

           de grupo. As classificações gerais de aproveitamento são atribuídas numa escala 

            de seis pontos, de 1 (mais baixa) a 6 (mais alta). 
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•          Classificações atribuídas em exames de final de ano, que usam o mesmo sistema  

          de classificação. Os exames são avaliados centralmente por grupos de  

            professores experientes, seguindo critérios pré-estabelecidos. Como proteção   

           contra possíveis erros, uma comissão independente de avaliadores trata dos  

           recursos, sendo que a sua decisão é final. Os exames são escritos (até 5 horas),  

           orais (até 30 minutos por candidato), orais-práticos (até 45 minutos por  

            candidato) ou práticos (até 5 horas).

Na Educação Profissional a Avaliação Sumativa (final) ocorre após o segundo ano e 

todos os alunos recebem uma classificação de desempenho geral. Para as disciplinas 

profissionais os municípios são responsáveis pela avaliação externa, pela nomeação 

de avaliadores externos e pela gestão das reclamações.

 
5.6          Caso Finlândia 
5.6.1          Introdução 

A Finlândia implementou uma reforma educacional na década de 1970, com o ob-

jetivo de elevar os seus indicadores internacionais, através de algumas estratégias: 

1) apostar em professores altamente competentes e no seu reconhecimento social e 

profissional; 2) reconhecer a importância fulcral da Educação de Infância; 3) dar au-

tonomia às escolas locais, atendendo às necessidades dos seus contextos e descentra-

lizando a sua administração; 4) garantir uma educação comum e gratuita (incluindo 

refeições, transporte e materiais escolares) para todos os alunos. Como resultado, os 

alunos finlandeses obtêm pontuações mais elevadas do que a maioria dos seus pares 

em testes de avaliação internacional, mesmo se a sua Educação passa por níveis mí-

nimos de trabalhos de casa e testes, além de ter um currículo que enfatiza a música, 

as artes e as atividades ao ar livre. 

Apesar de não ter uma postura de seguir cegamente os modelos globais, nem uma 

preocupação com a “conquista” dos primeiros lugares nos rankings das avaliações 

internacionais, a Finlândia utiliza os dados destas avaliações e as suas recomenda-

ções para promover reflexão e melhoria da sua Educação.

 
5.6.2       Sistema Educativo da Finlândia 

O Sistema Educativo na Finlândia integra Educação de Infância, Educação Primária, 

Educação Secundária Inferior, Educação Secundária Superior, Educação Pós-

Secundária não Superior e Educação Superior (Eurydice, 2020c).

A Educação de Infância é um direito universal para todas as crianças dos 0 aos  

6 anos. Depois do período de licença paternal, quando a criança tem 9 ou 10 meses, 

os pais normalmente colocam as suas crianças em creches ou nas chamadas creches 

familiares. Dos 6 aos 7 anos de idade é obrigatória a frequência de uma Educação 

Pré-primária, para facilitar a transição para a escola primária.

Existe uma Estrutura Única de Educação Obrigatória (Educação Primária e 

Educação Secundária Inferior), que integra u ano de preparação da transição para a 

escola primária, ou seja, abrangendo os alunos dos 6 aos 16 anos. A Estrutura Única 

corresponde aquilo que a Finlândia designa como Educação Básica.

A Educação Secundária Superior divide-se em dois grandes grupos, Geral e 

Profissional, que duram normalmente três anos e dão acesso à Educação Superior. 

A Educação Pós-Secundária não Superior está disponível para qualificações profis-

sionais especializadas e destina-se principalmente a adultos que queiram certificar 

a sua competência prática em testes de competência. 

A Educação Superior é proporcionada pelas universidades (mais orientadas para fins 

académicos) e pelas universidades de ciências aplicadas (escola superior profissio-

nal – ammattikorkeakoulu, mais orientada para a educação profissional). O douto-

ramento, ou equivalente, só pode ser concedido por universidades.

 
5.6.3  Governança Educacional da Finlândia
 

A Finlândia é um dos países que apresenta mais sucesso nas classificações em 

Avaliações Internacionais, de modo consistente. Adotando uma estratégia educacional 

em que os alunos passam menos tempo nas escolas do que em muitos sistemas 

altamente competitivos da Ásia, os alunos têm poucos trabalhos de casa e as inspeções 

escolares foram abolidas. O sistema finlandês baseia-se no pressuposto de que os 

alunos desfavorecidos também podem ter bom desempenho na escola e que todas as 

escolas, independentemente do lugar onde estão, precisam de ser de alta qualidade 

(Schleicher, 2018).

Num estudo sobre o uso de dados de Avaliação da Aprendizagem fornecidos pelo 

PISA, concluiu-se que na Finlândia este uso era escasso, havendo um desperdício na 

sua exploração (Saarela e Kärkkäinen, 2017). O Sistema Educativo Finlandês (Figura 

20) proporciona uma forte autonomia das escolas e na autoridade e autonomia dos 

professores altamente qualificados. Adotando um currículo comum, remete para 

relativamente tarde a aprendizagem sistemática da Leitura, Matemática e Ciências 

e usa uma pequena componente de avaliação formal sem avaliações nacionais com-

parativas. A equidade e igualdade caracterizam o sistema como um todo, existindo 

um forte apoio ao aluno (almoços, cuidados de saúde e transporte escolar gratuitos). 

As diferenças entre escolas são pequenas e a qualidade do ensino é elevada em todo 

o país, não existindo becos sem saída que possam afetar negativamente o percurso 

de aprendizagem de cada indivíduo.
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Figura 20  As principais características do Sistema Educativo Finlandês 

 

A Educação é financiada com recursos públicos, através de orçamentos locais, com ape-

nas 2% dos alunos da escolaridade obrigatória a frequentar instituições privadas, que 

são financiadas publicamente. A autonomia local é elevada, com regulação baseada em 

informações, regulamentos e financiamento, cultivando-se a confiança mútua e o sen-

tido de responsabilidade. Os custos médios por aluno estão próximos das taxas médias 

da UE e da OCDE. Em 2015, 11% de todos os gastos públicos na Finlândia foram usados 

com Educação, cabendo à Educação Básica a maior parte do custo total, 38%. 

A regulação do currículo da Educação Básica (estrutura única) nacional deixa espa-

ço para variações locais e, deste modo, as escolas e os professores individualmente  

têm muita liberdade para estruturar os seus próprios currículos e as formas de en-

sinar. O primeiro exame nacional ocorre no final da Educação Secundária Superior 

Geral. O mecanismo de garantia de qualidade mais importante é a autoavaliação rea-

lizada por quem oferece a Educação. A avaliação nacional é feita com base em amos-

tragens e é realizada de acordo com um plano de avaliação, existindo muito pouco 

controlo externo da Educação, como inspeções às escolas ou aos livros didáticos que 

são utilizados. As instituições de Educação Superior gozam de ampla autonomia, 

científica, pedagógica, financeira e administrativa. 

A aprendizagem ao longo da vida é garantida através de oferta educativa predomi-

nantemente não formal, permitindo-se que se iniciem os estudos em qualquer fase 

da vida, com Educação para Adultos fornecida em todos os níveis de Educação. Em 

2017, mais de 27% dos adultos finlandeses participaram em programas de Educação 

de Adultos, uma média bem mais elevada do que a observada na UE, que foi de 11%.

 
5.6.4        Avaliação Educacional na Finlândia

O Modelo Finlandês de Avaliação em Educação (Finish Education Evaluation Model 
– FEEM) assenta em 4 orientações, que são aceites e partilhadas pelos intervenien-

tes e grupos de interessados:

•          Os resultados da Avaliação e Garantia da Qualidade (Quality Assurance and  

            Evaluation, QAE) destinam-se, em primeiro lugar e acima de tudo, aos órgãos  

           de governação, nos níveis nacional e municipal, e apenas em segundo lugar,  

           se for o caso, a outros grupos de interessados, como alunos e seus pais;

•          O propósito do Sistema de Avaliação e Garantia da Qualidade é o desenvolvimento     

            da Educação, não sendo considerado para controlar, sancionar ou alocar recursos;

•          Não existem testes de âmbito nacional para os diferentes anos de escolaridade,  

           bastando a realização de uma Avaliação das Aprendizagens por amostragem  

           para fornecer informação para o nível nacional;

•          Não são elaboradas listas de classificação e os resultados das avaliações das 

           escolas são apresentados de modo anónimo.

 

Na Educação Básica a avaliação dos alunos é da responsabilidade dos professores, 

que têm autonomia pedagógica na matéria, usando princípios e metas de avaliação 

definidos no currículo nacional. Os alunos são incentivados a projetar e avaliar a sua 

própria aprendizagem à medida que alcançam níveis mais elevados de Educação.  

O teste padronizado desempenha um papel menor do que em qualquer outro país 

da OCDE. 

Os professores finlandeses participaram com mais frequência em atividades de de-

senvolvimento profissional relacionadas com a avaliação dos alunos do que a média 

em toda a OCDE (76% em comparação com 65%), revelando os seguintes pontos 

fortes na avaliação (OCDE, 2020b):

•          Uma cultura sólida focada na avaliação como meio de melhoria em todos  

            os níveis do Sistema Educativo.

•          A autoavaliação é comum em instituições educativas e os alunos são  

           incentivados a avaliar seu próprio progresso.

 

O principal desafio que se coloca à avaliação será a capacidade de resposta aos pro-

fessores que procuram um maior apoio para o seu papel crescente na conceção de 

práticas de avaliação dos alunos, sabendo-se que, na Finlândia, a avaliação tem a sua 

ênfase na melhoria da aprendizagem. 

A avaliação apoia a aprendizagem e é uma parte essencial do processo de ensino-

-aprendizagem, tendo como principal propósito orientar e encorajar os alunos, que 

não são comparados uns com os outros. Os professores ajudam os alunos a compreen-

der os objetivos e a reconhecer os seus próprios pontos fortes e necessidades de de-

senvolvimento. Assim sendo, os professores oferecem oportunidades para os alunos 

desenvolverem as suas capacidades de autoavaliação e de avaliação por pares, dando 

e recebendo feedback construtivo. A avaliação é, pois, parte de um modelo de apoio 

aos alunos como aprendizes ao longo da vida, com o currículo da Educação Básica  

a proporcionar critérios para a avaliação no final do 6º ano e do 9º ano.

O Currículo Nacional para a Educação Básica (National Core Curriculum for Basic 
Education) é determinado pela Agência Nacional Finlandesa para a Educação,  

tendo o mais recente sido apresentado em 2014. Este Currículo Nacional define os 

objetivos e os conteúdos principais, os objetivos para o ambiente de aprendizagem  

e os princípios para a orientação, o apoio, a diferenciação e a avaliação. De notar que 

os Currículos Locais são baseados no Currículo Nacional, enfatizando os objetivos  
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e os conteúdos locais, bem como outros aspetos veiculados pelos municípios e pela 

sociedade (Finnish National Board of Education, 2016).

Um valor fundamental do Currículo Nacional para a Educação Básica é considerar 

que cada aluno é único e tem direito a uma educação de elevada qualidade, devendo 

os alunos sentir que são valorizados e que a sua aprendizagem e bem-estar são ques-

tões que importam. O conhecimento e competências, bem como os valores, as atitu-

des e a motivação são o motor deste currículo e a escola deve funcionar como uma 

comunidade de aprendizagem em que se sigam as seguintes orientações:

•          Cuidar e proporcionar segurança e bem-estar a todos os seus membros;

•          Promover sistematicamente abordagens versáteis de trabalho, de cooperação  

           e de interação;

•          Considerar as diversas línguas e culturas como uma riqueza;

•          Promover a equidade;

•          Ser responsável pelo ambiente e enfatizar o futuro sustentável.

 

No Currículo Nacional, os objetivos de aprendizagem de competências transversais 

são descritos em sete áreas:

•          Pensar e aprender a aprender;

•          Literacia cultural, comunicação e expressão;

•          Gerir o dia-a-dia, cuidando de si e dos outros;

•          Multi-literacia;

•          Competências em TIC;

•          Competências empreendedoras e profissionais;

•          Participação e construção de um futuro sustentável. 

O Currículo Nacional para as disciplinas foi escrito de forma que os objetivos asso-

ciados a competências mais importantes estejam ligados às metas de aprendizagem 

da disciplina. As competências também são avaliadas como parte da avaliação da dis-

ciplina e, assim, cada disciplina escolar potencia o desenvolvimento de todas as sete 

áreas de competências transversais. Os municípios e as próprias escolas preparam os 

seus próprios currículos mais detalhados de acordo com o Currículo Básico Nacional.

 
5.6.4.1    Avaliação na Educação de Infância  

Na Educação de Infância não há requisitos de desempenho para as crianças, re-

fletindo o princípio orientador de cuidar do bem-estar geral da criança (Eurydice, 

2020c). A atividade neste nível educativo organiza-se com base em dois instrumen-

tos fundamentais: o Plano Individual de Educação de Infância para cada criança e a 

Documentação Pedagógica.

Como a transição entre a Educação de Infância e a Educação Básica tem grande rele-

vância na Finlândia, o último ano da Educação de Infância (Educação Pré-Primária) 

também tem um Currículo Nacional (National Core Curriculum for Pre-Primary), 

elaborado em 2014. Em 2018 foi feito um currículo especificamente para a Educação 

de Infância (National Core Curriculum for Early Childhood Education and Care), 

procurando-se que os três currículos nacionais (National Core Curriculum for Basic 
Education; National Core Curriculum for Pre-Primary; National Core Curriculum 
for Early Childhood Education and Care) formem um todo, apresentando uma lógi-

ca de continuidade entre níveis, sob o ponto de vista das crianças.

Os Planos Individuais de Educação de Infância devem ser elaborados para cada 

criança, em colaboração com os pais e fazem parte da documentação pedagógica. 

Além disso, as opiniões da criança devem ser ouvidas e tidas em consideração, ao la-

do dos conhecimentos e capacidades da criança, dos seus interesses e pontos fortes, 

bem como das necessidades de apoio e de orientação. Os objetivos definidos no Plano 

Individual focam as atividades pedagógicas e medidas de apoio, devendo o plano ser 

revisto regularmente e a sua aplicação avaliada. Por sua vez, os objetivos decorrentes 

dos planos individuais das crianças são considerados no planeamento das atividades  

e no desenvolvimento de ambientes de aprendizagem para o grupo de crianças.

Espera-se que os educadores que trabalham na Educação de Infância observem e 

documentem, de modo sistemático e consciente, o desenvolvimento e a aprendiza-

gem das crianças, tendo em consideração as suas observações e os planos individuais. 

Este processo contínuo é designado por Documentação Pedagógica. Os conhecimen-

tos, as competências, interesses e necessidades das crianças tornam-se visíveis atra-

vés deste registo sistemático. 

 
5.6.4.2    Avaliação na Educação Pré-Primária 

Como já foi referido, dos 6 aos 7 anos de idade é obrigatória a frequência de um 

ano de Educação Pré-Primária, para facilitar a transição para a escola. Nesta fa-

se a avaliação tem dois propósitos: planear e desenvolver a educação e apoiar 

o bem-estar, o crescimento e a aprendizagem de cada criança. Não há padrões 

de desempenho para crianças e o educador acompanha o desenvolvimento e a 

aprendizagem de cada criança baseando-se em observações contínuas e docu-

mentação versátil. Com base nas informações de acompanhamento e nas con-

clusões da avaliação nelas baseadas, o educador adapta os ambientes de ensino 

e aprendizagem, bem como possíveis medidas de apoio. O educador e outros 

funcionários envolvidos na orientação das crianças dão feedback diário sobre  

os pontos fortes e áreas de desenvolvimento das crianças. Os pais também recebem 

feedback regular sobre seus filhos.

A Educação Pré-Primária promove as capacidades das crianças para a autoavaliação, 

promovendo o desenvolvimento do seu autoconceito e de capacidades de aprendiza-

gem. Podendo o educador formular um plano de aprendizagem individual para cada 

criança, em cooperação com a criança e os pais. O plano de Educação Pré-primária 

de uma criança é um documento pedagógico baseado no currículo, que orienta o seu 

processo de crescimento e de aprendizagem, bem como o apoio necessário. Trata-se 

de um documento pedagógico baseado no currículo. Os professores não são obriga-

dos a elaborar planos individuais para cada criança, mas a maioria faz tais planos, 

sendo obrigatório nos casos em que a criança recebe apoio intensivo. 
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De notar que na Finlândia há uma preocupação com a transição da Educação 

de Infância para a Educação Primária, no sentido de procurar garantir que estes 

dois ciclos formam um continuum de apoio ao desenvolvimento e aprendizagem  

da criança. Os currículos nacionais (National Core Curriculum for Basic Education; 
National Core Curriculum for Pre-Primary; National Core Curriculum for Early 
Childhood Education and Care) enfatizam a importância da continuidade e transi-

ções suaves no caminho de aprendizagem da criança. O objetivo é que as crianças e 

os pais tenham a oportunidade de se familiarizar com os ambientes de aprendizagem, 

as atividades e o pessoal dos primeiros anos da Educação Primária. As medidas tí-

picas incluem, por exemplo, atividades conjuntas de um grupo da pré-primária e de 

uma turma da escola primária. As crianças podem visitar a escola antes do início do 

primeiro ano letivo e conhecer com antecedência o professor e a futura turma. Os 

municípios devem estabelecer estratégias e medidas para facilitar uma transição sua-

ve e flexível para a escola, sendo os princípios-chave definidos no Currículo Nacional 

e a maioria das decisões tomadas localmente.

 
5.6.4.3    Avaliação na Educação de Estrutura Única ou Básica (inclui a Educação 
                 Primária e Educação Secundária Inferior) 
 
A avaliação na Educação Básica é da responsabilidade dos professores, sem exames 

nacionais e assume dois tipos: avaliação durante os estudos e avaliação final, seguin-

do os princípios gerais de avaliação incluídos no Currículo Nacional. O comporta-

mento é avaliado pelo professor da turma ou, caso o aluno tenha vários professores, 

conjuntamente por esses professores e, no final de cada ano letivo, os alunos rece-

bem um relatório, sendo-lhes atribuído um certificado de Educação Básica, depois 

de completar o programa.

De acordo com a Lei da Educação Básica, a avaliação do aluno visa orientar e incen-

tivar o estudo, bem como desenvolver as capacidades de autoavaliação dos alunos, 

com o feedback contínuo do professor a apoiar e orientar os alunos de forma po-

sitiva. Com a ajuda da avaliação e do feedback, os professores orientam os alunos 

no sentido de se aperceberem do seu progresso, procurando-se, ainda, promover a 

cooperação entre a escola e o lar. Assim sendo, os alunos e os seus pais são infor-

mados em intervalos suficientemente frequentes sobre o progresso dos alunos e os 

critérios de avaliação são dados a conhecer aos alunos e aos encarregados de educa-

ção. Esta avaliação centra-se na aprendizagem, nas aptidões de trabalho e no com-

portamento do aluno, sendo promovida de acordo com os objetivos e os critérios de 

avaliação que integram o currículo. Em vez de serem metas estabelecidas para os 

alunos, os critérios definem o nível necessário para receber uma certa classificação 

(numa escala de 4 a 10) ou uma avaliação verbal que descreve um nível de desem-

penho. A avaliação deve ser feita da forma mais versátil possível, levando em con-

sideração a idade e as capacidades dos alunos, não se baseando apenas em exames. 

Os alunos não são comparados com outros alunos e a avaliação não se concentra 

na personalidade, temperamento ou outras características pessoais do aluno. Para 

promover uma avaliação mais consistente, foram elaborados critérios para a tran-

sição entre o 6º e o 7 º anos, bem como para a avaliação final, que são incorporados 

no currículo local.

A avaliação durante as aulas, essencialmente de natureza formativa, e o feedback 

que lhe está associado, acontecem antes da avaliação final. Assim, o seu principal 

propósito é orientar e incentivar o estudo, apoiar a aprendizagem, promover com-

petências de autoavaliação e a avaliação pelos pares. Os relatórios são uma forma 

de dar feedback, devendo a escola entregar aos alunos um relatório do ano letivo, 

no final de cada ano, de acordo com o Decreto que regula a Educação Básica. O re-

latório do ano letivo contém uma avaliação numérica ou verbal que indica como o 

aluno atingiu os objetivos nas disciplinas ou unidades curriculares que integram o 

currículo durante o ano letivo em causa. Este relatório contém, ainda, uma decisão 

sobre a promoção do aluno para ano seguinte ou sua retenção.

O segundo tipo de avaliação do aluno é a avaliação final da Educação Básica, que, 

dependendo do assunto e da solução curricular local, ocorre no 7º, 8º ou 9º ano.  

A avaliação final não é calculada diretamente com a média das classificações nas 

unidades ou anos letivos anteriores, mas, antes, baseia-se no nível a que o aluno 

atingiu os objetivos da Educação Básica. No certificado são mencionadas as clas-

sificações de várias disciplinas: Língua Mãe e Literatura, segunda língua nacional, 

línguas estrangeiras, Matemática, Física, Química, Biologia, Geografia, Educação 

para Saúde, Religião ou Ética, História, Estudos Sociais, Música, Artes Visuais, 

Artesanato, Educação Física e Economia Doméstica.

5.6.4.4    Avaliação na Educação Secundária Superior

De acordo com o Decreto que regula as Escolas Secundárias Superiores, os alunos e 

os seus pais, ou outros responsáveis, devem receber informações sobre os trabalhos 

escolares e o seu progresso, em intervalos frequentes, sendo a avaliação baseada 

nos objetivos do Currículo Nacional da Educação Secundária Superior. O objetivo 

da avaliação é dar aos alunos um feedback sobre em que medida alcançaram os 

objetivos da disciplina e como foi o seu progresso. 

A Educação Secundária Superior divide-se em Educação Secundária Superior Geral 

e Educação Secundária Superior Profissional (como já foi referido quando se tratou 

o Sistema Educativo da Finlândia).

O programa da Educação Secundária Superior Geral integra disciplinas obrigatórias 

e disciplinas de especialização. A classificação geral é determinada pela média ma-

temática das notas das disciplinas frequentadas. Na Educação Secundária Superior 

Profissional a avaliação é baseada na competência demonstrada. Uma abordagem 

baseada em competências significa passar de uma avaliação de baseada em simples 

classificações de disciplinas para uma avaliação mais extensa das áreas de compe-

tência, que correspondem ao trabalho e aos processos operacionais da vida profissio-

nal. A aprendizagem e as competências dos alunos são sempre avaliadas em termos 

dos requisitos de competências profissionais e critérios de avaliação determinados 

dentro do Requisito de Qualificação Nacional. As capacidades profissionais são de-

monstradas principalmente em situações práticas de trabalho, em locais de trabalho, 

sendo as competências do aluno avaliada conjuntamente por um professor e por um 

representante da vida profissional.
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5.7        Caso Suíça 
5.7.1        Introdução 

A Suíça tem uma posição crítica face ao PISA, em particular no que se refere  

à utilização dos seus resultados para, simplesmente, se fazerem listas de posiciona-

mento de países, que geram controvérsias sobre a homogeneização da Educação e 

a hegemonia dos países ocidentais. Por outro lado, reconhece-se a existência de um 

largo consenso sobre o valor informativo dos dados e da informação fornecidos pelas 

Avaliações em Larga Escala.

A Suíça é um pequeno país e descentralizado, em que a capacidade de integração  

das diversas especificidades dos seus Cantões resulta de uma cultura de respeito e 

valorização da diversidade. A Educação é considerada um investimento com eleva-

do retorno e a avaliação é, naturalmente, encarada como ferramenta de melhoria. A 

avaliação consegue entrar em linha de conta com os valores comuns aos diversos 

Cantões bem como com as características específicas de cada Cantão.

5.7.2        O Sistema Educativo da Suíça
 
O Sistema Educativo da Suíça integra a Educação de Infância, a Educação Primária, a 

Educação Secundária Inferior, a Educação Secundária Superior e a Educação Superior.  

A Educação de Infância integra a creche (Kindertagesstâtten, dos 0 aos 4 anos  

e o jardim-de-infância (Kindergarten, dos 4 aos 6 anos). As crianças até aos 4 anos de 

idade, além das creches, podem ainda ser acolhidas pelas famílias cuidadoras (famil-
les de jour) ou por pessoas de família ou conhecidas (avós e vizinhos, por exemplo). 

A Educação Primária (Primarschule) começa aos 6 anos e termina aos 12 anos, se-

guindo-se a Educação Secundária Inferior (Sekundarstufe I), que dura três anos em 

todos os cantões, exceto no cantão de Ticino, onde dura quatro anos. Os alunos po-

dem ainda frequentar um ano suplementar não obrigatório, com o objetivo de facilitar  

a transição para a Educação Secundária Superior, as chamadas ofertas de transi-

ção (Brückenangebote). Com a Educação Secundária Inferior termina a Educação 

Obrigatória, que inclui a Educação de Infância no jardim-de-infância, a Educação 

Primária e a Educação Secundária Inferior. 

A Educação Secundária Superior compreende a Educação Secundária Superior  

Geral e a Educação Secundária Superior Profissional. A Educação Secundária Geral 

prepara os alunos para a Educação Superior e pode ser adquirida numa escola  
de maturidade geral (Gymnasiale Maturitätsschulen) ou numa escola especializada 
(Fachmittelschulen). A Educação Secundária Superior Profissional é adquirida numa 

escola profissional, a tempo inteiro ou em sistema dual (escola e local de trabalho), 

com duas opções, a escola profissional inicial (Berufliche Grundbildung) e a escola 

de maturidade profissional (Berufsmaturität). 

A Educação Superior é oferecida em Universidades, em Universidades de Ciências 

Aplicadas, em Altas Escolas de Formação de Professores e em Escolas Superiores 

Especializadas que oferecem Educação Profissional. 

A Educação e Formação contínuas são caracterizadas pela heterogeneidade na res-

ponsabilidade, regulamentação, financiamento e tipos de programas, tendo a oferta 

privada um papel fundamental ao assumir uma quase total responsabilidade pela 

sua oferta, incluindo o financiamento. Assim sendo, neste tipo de oferta educativa a 

Confederação e os Cantões desempenham um papel subsidiário.

5.7.3        A Governança Educacional na Suíça 

A Suíça é um país federal e multilíngue, com 26 Cantões com grande autonomia 

dos Cantões, procurando-se que, entre estes, exista uma harmonização transversal 

através da cooperação, do consenso e da coordenação das Políticas de Educação. 

O Sistema Educativo suíço é fortemente descentralizado, com a responsabilida-

de principal pela Educação atribuída aos Cantões, exceto no que diz respeito à 

Educação pós-obrigatória, cuja responsabilidade é compartilhada pelos Cantões 

e pelo Governo Federal. Assim sendo, os Cantões são responsáveis pela regula-

mentação e supervisão da Educação Obrigatória, que inclui o Jardim-de-Infância, 

a Educação Primária e a Educação Secundária Inferior. As escolas públicas de 

Educação Obrigatória são gratuitas e são geridas pelas comunidades, o que permi-

te a existência de diversas soluções adaptadas às circunstâncias locais. 

A Constituição Federal Suíça estipula que os Cantões devem cooperar entre si e 

com a Confederação no cumprimento conjunto de suas responsabilidades pela alta 

qualidade e acessibilidade da Educação no país. A colaboração a nível nacional é 

otimizada por meio de acordos, como o Acordo sobre Educação para Necessidades 

Especiais e o Acordo HarmoS (Intercantonal Agreement on Harmonisation of 
Compulsory Education). No Acordo HarmoS, a Conferência Suíça de Ministros 

da Educação Cantonais construiu um roteiro para definir os princípios que foram 

acrescentados à Constituição Federal em 2006, obrigando os Cantões a harmonizar 

certos princípios fundamentais, como a idade de ingresso na escola, a frequência es-

colar obrigatória, a duração e os objetivos dos níveis educativos, a transição de um 

nível para outro e as qualificações. Assim, o Acordo HarmoS contém disposições 

relativas à duração de cada nível educacional e aos padrões de educação, bem como 

ao ensino de línguas, horas de aula e creches escolares, sendo a duração da esco-

laridade obrigatória harmonizada e fixada em onze anos. No final de 2017, quinze 

Cantões tinham assinado o acordo, 4 ainda estavam a considerar a possibilidade de 

aderir a ele e 7 rejeitaram a ideia.

Não existe um currículo nacional, sendo cada Cantão responsável pela elaboração  

do currículo a ser usado no seu território. No entanto, a Constituição Federal obriga  

os Cantões a coordenar e harmonizar entre si os seus Sistemas Educativos, quanto 

à estrutura e objetivos. Outra característica que reflete o grau de descentralização 

tem a ver com o financiamento, com os Cantões e os seus Municípios a financia-

rem 90% dos gastos públicos com Educação (Eurydice, 2020f). A Confederação e os 

Cantões têm a obrigação conjunta de garantir um alto grau de qualidade e permea-

bilidade no Sistema Educativo, através do acompanhamento e avaliação sistemática, 

da identificação dos principais desafios e do cumprimento dos objetivos da políti-

ca. O processo de acompanhamento dá origem a um relatório denominado Swiss 
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Education Report, publicado a cada quatro anos, tendo o último destes relatórios 

sido publicado em 2018.

A Suíça gastou com a Educação em todos os níveis, em 2014, 16% da sua despesa 

pública total, em comparação com a média da OCDE de 13%. No entanto, os valores 

dedicados à Educação variam muito entre os Cantões, como resultado de uma série 

de diferentes fatores, desde a maior ou menor oferta de Educação, passando pelo 

nível de preços e pelo número relativo de pessoas a frequentar o Sistema Educativo. 

Em relação à despesa pública total, os gastos com a Educação, em 2014, variaram 

de 16,2% do gasto total, no Cantão de Graubünden, a 31,7%, no Cantão de Friburgo. 

Há um envolvimento financeiro considerável de empresas privadas em programas 

da Educação Secundária Superior Profissional que combinam a escola e o local de 

trabalho. A despesa do sector privado em Educação, nos níveis abaixo da Educação 

Superior, também é bastante elevada, atingindo 12% dos gastos com a Educação 

Primária, Secundária e Pós-Secundária não Superior, em comparação com a média 

de 9% para a OCDE. Os salários dos professores da Suíça estão entre os mais altos 

dos países da OCDE, verificando-se que, após 10 anos de experiência, os salários 

dos professores primários são em média de o dobro dos salários médios dos seus 

pares nos países da OCDE.

 
5.7.4      Avaliação Educacional na Suíça 

A política de avaliação educacional da Suíça foi recentemente analisada num artigo  

de Flavian Imlig e Susanne Ender, intitulado “Towards a national assessment poli-
cy in Switzerland: areas of conflict in the use of assessment instruments” (Imlig e 

Ender, 2018), que tomaremos com base para esta breve revisão. Um aspecto que tem 

muito interesse ter presente é o uso dos resultados da avaliação para distribuir os 

alunos por diferentes grupos-nível, que era uma prática corrente nas escolas. Porém, 

a partir dos anos 80 do século passado, os professores e os responsáveis políticos 

têm vindo a promover uma nova cultura de avaliação através de três instrumentos 

de avaliação: o Teste de Orientação (Orientierungsarbeit), o Teste de Stellwerk e a 

Avaliação de Competências Básicas do Sistema Educativo (ÜGK).

O Teste de Orientação (Orientierungsarbeit), usado desde 1994, foi desenvolvido 

pelo Cantão de Lucerna e usa um conjunto de questões de Matemática para os alu-

nos do 6º ano. Na parte da Suíça de língua alemã, outros Cantões foram aderindo e 

o teste foi sendo ampliado para uma maior gama de assuntos, tendo sido progressi-

vamente alargado para os alunos desde 2º ano até ao 9º ano. Aquelas autoras con-

sideram que desde o seu início estes testes apresentaram uma confusão de objetivos. 

Originalmente pretendia-se proporcionar aos professores um instrumento de ava-

liação objectivo, mas as orientações e as dicussões que foram surgindo indicavam 

uma falta de clareza e uma mistura de objetivos sumativos e formativos, a que se as-

sociava uma comunicação pouco clara dos objetivos pela administração escolar. Se 

por um lado os seus resultados são usados para ajudar os professores a pensar em 

estratégias de apoio e ensino individuais, por outro lado, estes testes, quando são 

realizados no fim da escola primária, também servem para distribuir os alunos pelas 

escolas de Educação  Secundária. 

O teste de Stellwerk foi desenvolvido e implementado pelo cantão de St. Gallen  

em 2006, cerca de uma década após o primeiro lançamento do Teste de Orientação, 

sendo influenciado por avaliações moldadas psicometricamente, como o PISA. 

Desde que este teste  foi aplicado por quase todos os cantões de língua alemã, os 

seus itens são baseados em objetivos educacionais comuns aos diferentes currícu-

los dos cantões. Trata-se de um teste  de escolha múltipla, feito em computador, 

com itens de resposta curta, que visa contribuir para construir um perfil individual 

de competências dos alunos do oitavo e nono anos, a fim de prepará-los para a 

transição da escola obrigatória para a Educação Secundária, Geral ou Profissional. 

Tanto o desenvolvimento do teste como a avaliação dos resultados dos alunos são 

centralizados e conduzidos por uma organização profissional. 

Mais recentemente, em 2016, foi lançada a Avaliação de Competências Básicas do 

Sistema Educativo (ÜGK), que está associada às responsabilidades compartilha-

das pela Federação e pelos Cantões. Esta modalidade de avaliação foi desenvolvida 

pela Conferência Suíça de Ministros Cantonais de Educação (Swiss Conference of 

Cantonal Ministers of Education – EDK) e integra a estratégia nacional de monito-

rização da Educação. Compreende uma avaliação das competências dos alunos do 

segundo, sexto e nono anos, baseada numa amostra que cobre toda a Suíça, centran-

do-se na Matemática, Ciências, Línguas Maternas e Línguas Estrangeiras. É proje-

tada para medir se os alunos alcançaram os padrões de Educação nacional, tanto 

ao nível nacional como cantonal. Deste modo, a Suíça introduziu um sistema de 

Governança Educacional em que são usadas ferramentas de monitorização e de re-

latório, implementando um sistema de avaliação do desempenho nacional, denomi-

nado “Evaluation of basic competencies”. Assim, os professores, as escolas, e mesmo 

os Cantões, continuam a desenvolver e a usar instrumentos de avaliação locais, que 

co-existem com o sistema nacional de avaliação do desempenho. 

As ideias veiculadas pela Nova Gestão Pública, que defendem a política baseada na 

evidência induziram reformas promotoras da prestação de contas, focadas na gestão, 

na supervisão e na prestação de contas. Porém, estudos comparativos de resultados 

da Educação conduziram a uma posição crítica por parte de políticos e de especia-

listas suíços sobre os testes de alto risco (exames), os rankings de desempenho e os 

modelos de quasi-mercado da Educação. 

Um aspeto a merecer atenção na avaliação educacional da Suíça é a preocupação 

em conhecer a realidade dos alunos, para além do seu desempenho e dos seus re-

sultados finais. Isto significa prestar atenção a indicadores socio-económicos das 

famílias, a características e competências dos alunos à entrada, bem como ao con-

texto económico e regulamentar a nível nacional e cantonal.

Flavian Imlig e Susanne Ender, no artigo referido (Imlig e Ender, 2018), após a aná-

lise daqueles três instrumentos de avaliação, usados em simultâneo na Suíça, iden-

tificam as seguintes principais áreas de conflito na Avaliação Educacional: confusão 

de objetivos; definição dos níveis de agregação de dados e da soberania sobre esses 

dados; influência dos instrumentos de avaliação na Educação. 

Outra contribuição relevante do estudo do caso Suíço é a chamada de atenção para 



140 141Casos de Estudo InternacionaisCAPÍTULO 5

que a Avaliação Educacional não se foque só na “saída” (no termo de um período  

de ensino), devendo também cobrir o diagnóstico à “entrada” e durante o processo 

educativo. Linda Allal publicou um artigo intitulado “Assessment and the regulation 
of learning” (Allal, 2010), na “International Encyclopedia of Education”, distingue 

duas direções de regulamentação da avaliação dos alunos. A primeira diz respeito à 

regulamentação do progresso dos alunos através dos pontos de “entrada”, de transi-

ção e de “saída” do Sistema Educativo, inclui Avaliações de Diagnóstico e Avaliações 

Sumativas. A outra vertente da regulamentação diz respeito às orientações sobre as 

atividades de ensino e aprendizagem, a fim de levar em consideração o conhecimento, 

estratégias, metas, necessidades e interesses definidos a nível cantonal.

 

5.7.4.1   Avaliação na Educação de Infância

Acompanhar o desenvolvimento das crianças é considerado muito importante e de-

ve proporcionar às pessoas que trabalham nas creches bases para alertar os pais 

sobre qualquer dificuldade de desenvolvimento dos seus filhos, de modo a que eles 

possam adotar medidas de apoio apropriadas. Um exemplo destas medidas é a edu-

cação corretiva na primeira infância, dirigida a crianças com deficiência ou atraso 

no desenvolvimento, limitações ou riscos. As famílias podem, nestas circunstân-

cias, proporcionar apoio desde o nascimento até aos dois anos, através da avaliação  

da deficiência, do apropriado apoio preventivo e educacional, no contexto familiar. 

Para as crianças entre os 4 e os 6 anos não há, geralmente, uma avaliação classifi-

catória (sumativa), usando-se a observação das crianças para reconhecer os seus 

pontos fortes e aptidões das crianças, bem como as suas fraquezas e necessidades. 

As fichas de observação são frequentemente usadas como ferramentas de avaliação 

e servem como base para análises de progresso, permitindo incentivar cada criança 

e que, no processo educativo, se tenha em consideração o seu desenvolvimento pes-

soal (Eurydice, 2020f).

A transição para a escola primária merece especial atenção e, em alguns Cantões  

de língua alemã, identificam-se as crianças que apresentam algumas lacunas para 

a entrada na Escola Primária, proporcionando-se-lhes oportunidade de frequentar 

aulas preparatórias de dois anos após a Educação de Infância, nas quais as aprendi-

zagens esperadas possam ser adquiridas. No final desses dois anos preparatórios, os 

alunos são transferidos para as aulas regulares da Escola Primária. Assim, tem-se 

em conta que o tempo que as crianças precisam para passar pelos primeiros anos de 

Escola Primária depende de seu desenvolvimento intelectual e maturidade emocio-

nal e, quando apropriado, as crianças recebem apoio adicional por meio de medidas 

especiais (Bloom et al., 1971). 

 
5.7.4.2     Avaliação na Educação Primária 

Em relação à Educação Primária os Cantões especificam o método de avaliação a 

ser usado, enquanto os professores realizam a avaliação dos alunos, sendo orien-

tados no processo de avaliação, o qual está alinhado com os objetivos de apren-

dizagem definidos no currículo. Além do desempenho académico, considera-se o 

desenvolvimento da aprendizagem, a atitude para com o trabalho e a conduta indi-

vidual e social. Quando o desempenho é classificado, as classificações podem variar 

de 1 a 6, e em anos letivos em que não são emitidos boletins escolares com classifi-

cações, são usados relatórios de aprendizagem sem classificações ou são usados ou-

tros procedimentos de avaliação. Os alunos geralmente recebem um boletim escolar 

com classificações, ou um relatório de aprendizagem, duas vezes por ano, no final de 

cada semestre. A questão do apoio é levada em consideração nas avaliações das es-

colas e os formulários de avaliação holística são usados com elementos formativos e 

diagnósticos, o que exige um ensino aberto, baseado em objetivos de aprendizagem 

que atendam às capacidades de aprendizagem das crianças e à diversidade das tur-

mas. Em vários Cantões há testes de fim de ano obrigatórios ou opcionais, exames 

de orientação e comparativos ou avaliações do nível de desempenho da turma como 

um todo, em determinados anos escolares. Esses exames comparativos ou testes de 

desempenho dão uma indicação do que os alunos sabem e podem ser feitos num de-

terminado momento para áreas específicas. Os professores também podem comparar 

o sucesso de aprendizagem da sua turma com o de outras turmas (Eurydice, 2020f).

5.7.4.3     Avaliação na Educação Secundária Inferior 

Na Educação Secundária Inferior os alunos geralmente recebem um boletim escolar, 

duas vezes por ano, com classificações que variam de 1 a 6 e são envolvidos numa 

entrevista de avaliação com a presença dos pais. A fim de evitar o abandono escolar 

na transição da Educação Secundária Inferior para a Educação Secundária Superior, 

vários Cantões adotaram medidas adequadas nos últimos anos da Educação 

Secundária Inferior. Por exemplo, no penúltimo ano pode ser realizada uma aná-

lise geral dos pontos fortes e fracos dos alunos, o que permite que sejam propor-

cionados apoios por meio de medidas individuais direcionadas, aproveitando assim  

as suas capacidades e corrigindo as deficiências da sua aprendizagem. Podem tam-

bém ser usados trabalhos de projeto e relatórios finais ou portfolios com um perfil de 

desempenho individual. Como o nível seguinte de Educação (Educação Secundária 

Superior) se divide em Geral e Profissional, estes instrumentos também podem servir 

para as empresas que irão participar na Educação Secundária Superior Profissional 

avaliarem melhor as aptidões dos jovens candidatos a uma aprendizagem profissio-

nal (Eurydice, 2020f).

Com o objetivo de otimizar a transição para a Educação Secundária Superior, a maioria 

dos Cantões agiu há alguns anos para redesenhar a Educação Secundária Inferior, usan-

do ferramentas como a Gestão de Casos de Formação Profissional (Vocational Training 
Case Management) (Swiss Coordination Centre for Research in Education, 2018).

5.7.4.4     Avaliação na Educação Secundária Superior 

 Na Suíça, a Educação Secundária Superior divide-se em Educação Secundária Superior 

Geral e em Educação Secundária Superior Profissional, sendo os Cantões responsáveis 

por regulamentar a avaliação dos alunos na Educação Secundária Geral (escolas de 

maturidade geral e escolas secundárias especializadas). A avaliação é orientada pelos 

objetivos de aprendizagem definidos no currículo, sendo os professores responsáveis 
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pela avaliação dos seus alunos e, no final de cada semestre ou ano letivo, é emitido 

um relatório para cada aluno, que é a base para transitar de ano (Eurydice, 2020f).

Os regulamentos na Educação Secundária Superior Profissional integram os pro-

cedimentos de avaliação nas empresas de formação, nas escolas profissionais e nos 

cursos interempresas. O nível educacional do aluno é avaliado pelo menos uma vez 

por semestre, por meio de um relatório de aprendizagem, que contém os objetivos 

acordados entre o aluno e o formador profissional. As capacidadesprofissionais, me-

todológicas, sociais e pessoais do aluno são avaliadas e a documentação de aprendi-

zagem, na qual os alunos registam sistematicamente os seus estágios e experiências 

de aprendizagem, é uma base importante para o relatório de aprendizagem. Na 

Escola Profissional, o desempenho do aluno nas disciplinas individuais é avaliado 

em cada semestre, na forma de um boletim escolar e se o desempenho académico 

lançar dúvidas sobre o sucesso da formação na empresa ou, se a conduta do aluno for 

insuficiente, a escola profissional entra em contato com a empresa de formação para 

tomar as medidas adequadas. O regulamento da Educação Profissional para a pro-

fissão estipula em que medida as classificações escolares são tidas em consideração 

no exame final. Os cursos interempresariais documentam o desempenho dos alunos 

por meio de certificados de competência, de acordo com os comentários estabeleci-

dos no plano de educação (Eurydice, 2020f).

A Educação Profissional desempenha um papel importante no Sistema Educativo  

da Suíça, com mais de 65% dos alunos da Educação Secundária Superior matriculados 

em programas profissionais (média de apenas 44% nos países da OCDE). E entre os 

que escolhem programas profissionais, cerca de 93% optam por programas que com-

binam a escola e o local de trabalho, em contraste com a tendência noutros países da 

OCDE, em que a educação profissional, ao nível da Educação Secundária Superior, é 

baseada apenas na escola (OECD, 2014).

5.8         Caso Reino Unido 
5.8.1        Introdução 

O Reino Unido é um Estado constituído pela Inglaterra, Escócia, País de Gales  

e Irlanda do Norte, países com contextos e práticas diversos na sua rede de ofertas 

educativas. Existe evidência de uma procura de coordenação entre os diversos atores 

através da redução de procedimentos burocráticos e de garantir financiamento sufi-

ciente às escolas. Este Estado é caraterizado por ter um sistema de avaliação bem es-

truturado, assente na ideia de prestação de contas (accountability-driven evaluation 
system). O desafio constante está na coordenação dos diversos atores nos países que 

constituem o Reino Unido e na coordenação da aplicação da avaliação nos diferentes 

níveis de Educação, procurando reduzir os procedimentos burocráticos e envolver os 

grupos de interessados (Childs e Baird, 2020).

 

5.8.2        Sistemas Educativos do Reino Unido

Os Sistemas Educativos na Inglaterra, no País de Gales e na Irlanda do Norte são 

semelhantes, com ofertas de Educação de Infância, Educação Primária, Educação 

Secundária e Educação Superior, existindo algumas diferenças de estrutura e qua-

lificações na Escócia (Eurydice, 2020e; OECD, 2019a). 

A Educação de Infância é oferecida às crianças dos 0 aos 5 anos na Inglaterra, País 

de Gales e Escócia e dos 0 aos 4 anos na Irlanda do Norte. Em todo o Reino Unido, 

as crianças têm direito a frequentar gratuitamente a Educação de Infância, a tempo 

parcial, a partir dos 3 anos. Na Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte a oferta 

de Educação de Infância envolve escolas primárias (primary schools), creches (nu-
rsery schools) e outros espaços de oferta voluntária ou privada (voluntary settings/ 
private settings) (Eurydice, 2020a, 2020d, 2020e, 2020g). Na Escócia a oferta é 

a chamada Aprendizagem Precoce e Acolhimento de Crianças (early learning and 
childcare centres) termo genérico que abrange toda a gama de Educação de Infância 

e acolhimento de crianças, incluindo centros familiares, creches, creches vincula-

das a escolas primárias e amas (Education Scotland, 2021). Na Inglaterra e no País 

de Gales, dos 4 aos 5 anos de idade, as crianças frequentam uma turma de transi-

ção para escola primária, em tempo integral. Na Irlanda do Norte existe um ano de 

Educação Pré-Escolar a tempo parcial, dos 3 aos 4 anos e a escolaridade obrigatória 

inicia-se aos 4 anos. Na Escócia, existe um período de transição dos 3 aos 5 anos, 

para desenvolver competências e conhecimentos considerados necessários para o 

sucesso na escola primária e seguintes etapas da sua Educação. 

A Escolaridade Obrigatória tem anos de iniciação e durações diferentes nos vários 

países que integram o Reino Unido, iniciando-se aos 4 anos na Irlanda do Norte e 

aos 5 em Inglaterra, País de Gales e Escócia, com a Educação Primária, para ter-

minar um ciclo aos 16 anos. Porém, em Inglaterra, a obrigatoriedade de Educação 

contínua, dos 16 aos 18 anos, pelo menos a tempo parcial. A Inglaterra divide a 

Educação Primária em duas fases, a Fase Principal 1 (Key Stage 1) para idades dos 

5 aos 7 e a Fase Principal 2 (Key Stage 2) para idades dos 7 aos 11. No País de Gales, 

a Fase Básica (Foundation Phase) ocorre dos 5 aos 7 e inclui as idades dos 3 aos 5, 

da Educação de Infância, seguindo-se a Fase Principal 2 (Key Stage 2) dos 7 aos 

11. Na Irlanda do Norte a Educação Primária ocorre em três fases, a Fase Básica 

(Foundation Phase) dos 4 aos 6, a Fase Principal 1 (Key Stage 1) para idades de 6 

a 8 e a Fase Principal 2 (Key Stage 2) dos 8 a 11. A Educação Primária na Escócia 

constitui um único bloco que ocorre entre os 5 e os 12 anos.

A Educação em Escolas Secundárias na Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte 

abrange as idades de 11 a 14 anos e é chamada de Fase Principal 3 (Key Stage 3), 

correspondendo à Educação Secundária Inferior. Na Escócia esta fase abrange os 

alunos dos 12 aos 16 anos.

Em Inglaterra, País de Gales e Irlanda do Norte o que se considera Educação 

Secundária Superior abrange as crianças dos 14 aos 16 anos, na Fase Principal 4 

(Key Stage 4), em que os alunos normalmente continuam na escola onde frequentam 

a Educação Secundária Inferior. Em Inglaterra, a Educação continua a ser obrigató-

ria dos 16 aos 18 anos, a tempo parcial, em um dos seguintes formatos: 1) educação 

em tempo integral; 2) aprendizagem (apprenticeship) ou estágio (traineeship); 

3) educação ou formação a tempo parcial, com pelo menos 20 horas por semana  
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de trabalho ou voluntariado. A segunda etapa da Educação Secundária Superior nes-

tes países ocorre dos 16 aos 18 anos e pode ser Educação Geral, em escolas secun-

dárias (secondary schools) ou Profissional. Esta última tem lugar em instituições de 

educação complementar (further education institutions), que oferecem cursos téc-

nicos e profissionais, em período integral e parcial, podendo incluir, também, pro-

gramas gerais (académicos). Na Escócia a Educação Secundária Superior abrange só 

uma etapa, dos 16 aos 18/19 anos, sendo que a educação geral ocorre predominante-

mente em escolas secundárias (secondary schools) e a educação profissional ocorre 

nas instituições de educação complementar (further education institutions).

Na Educação Superior existem três ciclos de estudos (licenciatura, mestrado e dou-

toramento) e os Quadros de Qualificação (Qualification Frameworks) estabelecem 

os diferentes níveis de qualificações e os requisitos para cada um deles. 

5.8.3       Governança Educacional do Reino Unido 

A administração e Governança da Educação na Inglaterra, País de Gales e Irlanda 

do Norte são caracterizadas por um alto grau de autonomia das instituições edu-

cativas, que administram e aplicam políticas determinadas de forma centraliza-

da, tendo, também, os seus próprios poderes e responsabilidades estatutárias. Em 

Inglaterra, a maioria das decisões são tomadas ao nível da escola, embora alguma 

autoridade tenha sido mantida na esfera das entidades locais (exemplo, planea-

mento das escolas).

Na Escócia, aumentou a tomada de decisões nas escolas em relação às políticas 

gerais, ao currículo e às decisões sobre recursos compartilhados com as autorida-

des locais. 

A tomada de decisão na Educação Superior é compartilhada entre os governos dos 

países, os seus órgãos de financiamento e garantia de qualidade, e as instituições. 

Em documento recente da OCDE (OECD, 2019a) está patente o quadro e a estru-

tura de Governança nacional com o Departamento de Educação na Inglaterra, o 

Departamento de Educação da Irlanda do Norte, o Governo Escocês na Escócia e 

o Departamento de Educação e Competências no País de Gales. Na Inglaterra, a 

Standards and Testing Agency, dentro do Departamento de Educação, executa as 

políticas de avaliações dos alunos e o Departmento para a Educação gere a reco-

lha de dados nacionais de escolas e autoridades locais. Nos outros países do Reino 

Unido, esta função é tratada centralmente pelos departamentos governamentais 

acima mencionados.As profissões, competências, formação e as políticas de apren-

dizagem de adultos têm as respectivas sedes de Governança no Departamento de 

Negócios, Inovação e Competências na Inglaterra e no Departamento de Emprego 

e Aprendizagem na Irlanda do Norte. No diz respeito às qualificações, a Inglaterra, 

Irlanda do Norte e País de Gales mantêm o Quadro Nacional de Qualificações que 

unifica todas as qualificações numa estrutura abrangente, na Escócia, a Autoridade 

Escocesa de Qualificações é responsável pelo Scottish Credit and Qualifications 
Framework (SCQF).  

5.8.4       Avaliação Educacional do Reino Unido 

O caso Reino Unido tem um interesse específico que resulta do trabalho sobre a 

Avaliação de Aprendizagens desenvolvido por vários Centros de Investigação e 

Universidades. O conceito de Avaliação para a aprendizagem, inicialmente formu-

lado em 1999, pelo Assessment Reform Group, inspirou a reflexão e a concepção de 

novas maneiras de pôr em prática a avaliação nas salas de aula (Harlen, 2009).  

O objetivo do Assessment Reform Group (ARG) era garantir que a política e a prá-

tica de avaliação em todos os níveis levassem em consideração a evidência da in-

vestigação. Foram realizados vários projetos que produziram publicações relevantes, 

merecendo especial destaque a já referida revisão da literatura feita por Paul Black 

e Dylian William, da School of Education, King's College, em Londres, intitulada 

“Assessment and Classroom Learning”, feita a partir de 250 publicações considera-

das relevantes pelos autores (Black e Wiliam, 1998a). Esta revisão bibliográfica de 

trabalhos de investigação sobre práticas de avaliação em sala-de-aula identificou al-

gumas fraquezas nas práticas de avaliação: 

•          Os testes dos professores geralmente incentivavam a aprendizagem superficial,  

            concentrando-se na memorização de detalhes que os alunos esquecem;

•          Os professores geralmente não reviam as questões de avaliação que usavam  

           e não as discutiam criticamente com os colegas. Portanto, havia pouca reflexão  

           sobre o que estava a ser avaliado;

•          Havia tendência para usar uma abordagem que enfatizava a competição entre  

            os alunos e não a melhoria das aprendizagens de cada um.  

Numa outra relevante publicação “Inside the Black Box Raising Standards Through 
Classroom Assessment”, os mesmos autores Black e Wiliam (1998b), propuseram 

que a avaliação em sala-de-aula atendesse às seguintes recomendações: 

•          Deixar claro o que os alunos tinham de fazer para ter sucesso. 

•          Incentivar a discussão produtiva na sala-de-aula.

•          Envolver feedback do professor para ajudar os alunos a seguir em frente na 

            sua aprendizagem.

•          Proporcionar oportunidades para os alunos aprenderem uns com os outros.

•          Definir estratégias de modo a incentivar os alunos a apropriar-se da sua própria  

           estratégia de aprendizagem.

 

Estes autores, posteriormente, focaram-se no conceito “Assessment for learning” nu-

ma perspetiva prática de sala-de-aula e na necessidade de desenvolvimento de novos 

instrumentos para a Avaliação Formativa e de mudança das práticas em sala-de-aula 

(Black et al., 2003; Black et al., 2004). 

Em tempos mais recentes, aqueles autores publicam o artigo “Classroom asses-
sment and pedagogy” (Black e Wiliam, 2018) em que propõem um modelo de 

Avaliação Educacional e o seu design pensados em conjunto e associados com as 

teorias pedagógicas de instrução e de aprendizagem. Os autores consideram que 
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esta interdependência é reforçada em países como a Inglaterra, a Austrália e os 

Estados Unidos, que enfatizam a responsabilização das escolas e professores pe-

las classificações que os seus alunos obtêm em testes padronizados, existindo uma 

prestação de contas do desempenho dos alunos que influencia todos os aspetos do 

trabalho escolar. De modo simplificado, é apresentado um modelo com sucessivas 

etapas de planeamento e implementação da avaliação em relação à pedagogia (ver 

Figura 21).

  

Figura 21   Modelo para a Avaliação em relação com a Pedagogia 

No mesmo número especial da revista “Assessment in Education: Principles, Policy 
& Practice”, Dylan Wiliam (2018) publica uma resenha crítica do livro intitulado 

“Assessment for learning: meeting the challenge of implementation” (Laveault e 

Allal, 2016). Partindo da constatação de que existe razoável evidência de que o fo-

co na Avaliação Formativa, ou na Avaliação para a Aprendizagem, tem um papel 

importante no incremento da realização dos padrões de Educação, os autores en-

tendem que continua o desafio de saber como fazer esta avaliação. O livro está orga-

nizado em três secções, dedicando a primeira às políticas de avaliação e a como essas 

políticas são adotadas nos sistemas educativos em todo o mundo, com a segunda 

seção focada em questões relacionadas com o desenvolvimento profissional dos e a 

terceira centrada na “cultura de avaliação e a co-regulação da aprendizagem”. Wiliam 

reforça a necessidade de simplificar a avaliação e concorda com o que Lee Cronbach 

(1971) apontou há muitos anos: uma avaliação é simplesmente um procedimento 

para extrair inferências e a nossa maior preocupação deve estar entre as evidências 

que são suscitadas pela avaliação e as inferências que desenhamos. Manter um foco 
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claro na Avaliação para Aprendizagem (ou Avaliação Formativa) como avaliação 

permite uma análise muito mais clara da relação entre as evidências, as inferências e 

as ações que a evidência suporta.

No mesmo número especial da revista “Assessment in Education: Principles, Policy 
& Practice”, Dylan Wiliam (2018) publica uma resenha crítica do livro intitulado 

“Assessment for learning: meeting the challenge of implementation” (Laveault e Allal, 

2016). Partindo da constatação de que existe razoável evidência de que o foco na 

Avaliação Formativa, ou na Avaliação para a Aprendizagem, tem um papel importan-

te no incremento da realização dos padrões de Educação, os autores entendem que 

continua o desafio de saber como fazer esta avaliação. O livro está organizado em 

três secções, dedicando a primeira às políticas de avaliação e a como essas políticas 

são adotadas nos sistemas educativos em todo o mundo, com a segunda seção focada 

em questões relacionadas com o desenvolvimento profissional dos e a terceira cen-

trada na “cultura de avaliação e a co-regulação da aprendizagem”. Wiliam reforça 

a necessidade de simplificar a avaliação e concorda com o que Lee Cronbach (1971) 

apontou há muitos anos: uma avaliação é simplesmente um procedimento para ex-

trair inferências e a nossa maior preocupação deve estar entre as evidências que são 

suscitadas pela avaliação e as inferências que desenhamos. Manter um foco claro na 

Avaliação para Aprendizagem (ou Avaliação Formativa) como avaliação permite uma 

análise muito mais clara da relação entre as evidências, as inferências e as ações que 

a evidência suporta.

Outros estudos provenientes do Reino Unido centraram-se em estratégias para o de-

senvolvimento da avaliação ao nível regional, identificando as seguintes condições 

para que as intervenções em Avaliação Formativa possam ter sucesso a longo prazo:  

(i) apoio político comprometido a todos os níveis de governo; (ii) expressão clara  

e convincente da estrutura conceptual que sustenta a Avaliação Formativa e o apoio 

contínuo aos profissionais, além da fase de desenvolvimento (iii) colaboração estreita 

entre todas as partes interessadas (professores, diretores, pais/responsáveis e alunos), 

que devem trabalhar em conjunto para envolver os alunos no seu próprio processo de 

aprendizagem; (iv) um clima de mudança na gestão, onde os obstáculos sejam iden-

tificados e transformados em desafios construtivos, de modo a serem ultrapassados; 

(v) o alinhamento das atividades de Avaliação Sumativa e Formativa, de modo que 

funcionem em conjunto para apoiar e avaliar a aprendizagem (Clark, 2010). 

Nos quatro países do Reino Unido, a avaliação e o quadro de avaliação são adminis-

trados pelos Ministérios da Educação ou por órgãos independentes, sendo o Sistema 

de Avaliação caracterizado pela alta responsabilidade e publicação dos resultados 

para o público em geral, com práticas de avaliação que variam entre os diferentes 

países. Comparando com outros países da OCDE, o Reino Unido usa intensivamente 

os dados de avaliação na tomada de decisão dos líderes escolares. 

O Sistema Educativo do Reino Unido está sujeito a alguma revisão externa por or-

ganismos nacionais e internacionais e o Sistema de Avaliação tem um alto nível 

de transparência no que diz respeito às medidas de desempenho dos alunos e das 

instituições, com objetivos de aprendizagem bem definidos no currículo escolar. 

Porém, considera-se que o Sistema de Avaliação pode ainda ser melhorado pela 
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identificação dos objetivos educacionais de modo agregado, revendo e monitorizan-

do o Sistema Educativo como um todo e avaliando regularmente os seus objetivos. 

Em cada país do Reino Unido, existe um sistema coerente para avaliar a aprendi-

zagem dos alunos nos diversos níveis educacionais, existindo uma forte cultura de 

análise de dados sobre o desempenho dos alunos, tanto a nível nacional como es-

colar. A proeminência de dados de desempenho e a ênfase no conhecimento dentro 

das estruturas de avaliação dos alunos requerem atenção para garantir que outras 

metas educacionais não medidas por esses indicadores (como o desenvolvimento 

inicial de competências e capacidades) não são deixadas para trás. Reformas recen-

tes abordaram a introdução dessas metas educacionais como parte das avaliações 

dos alunos (OECD, 2019a).

Avaliação Formativa e Sumativa

A temática relevante da avaliação para aprendizagem é tratada por variados autores 

no Reino Unido em publicações que proporcionam o aprofundamento em múltiplas 

dimensões. Clareza na explicitação e respeito dos objetivos é uma das ênfases, as-

sociada à ideia de avaliar de modo formativo e depois usar essa avaliação de forma 

sumativa (Black e Wiliam, 1998a; Taras, 2010; Wiliam e Black, 1996). 

Na publicação “Developing Assessment for Learning Practice in a School Cluster: 
Primary and Secondary Teachers Learning Together” é relatado um projeto onde 

participaram professores de uma escola secundária em conjunto com professores de 

escolas primárias, num total de 130 professores (Swaffield et al., 2016). O desafio  

no cerne do projeto é desenvolvimento profissional para a implementação sustentada  

de avaliação para a aprendizagem, focando o objetivo de compreender como é que 

a colaboração entre professores primários e secundários apoia o desenvolvimento da 

prática da avaliação para a aprendizagem. Reconhecidas as vantagens no desenvol-vi-

mento profissional focado na avaliação para a aprendizagem, identificam-se desafios 

associados à aprendizagem profissional colaborativa, como: o tempo necessário para 

incorporar mudanças na prática de avaliação para a aprendizagem; apoio financeiro 

para permitir que os professores se reúnam; coordenação e boa vontade de todos; 

princípios unificadores para trazer clareza conceptual e coerência; a sustentabilidade  

e o dimensionamento do grupo colaborativo ou comunidade de prática. Adicionalmente, 

este projeto propõe algumas recomendações para professores, formuladores de polí-

ticas e, principalmente, líderes escolares. A primeira recomendação é para os líderes 

da escola, sustentando-se que devem garantir práticas de coordenação e fornecimento  

de financiamento necessário. A segunda recomendação prende-se com a vantagem  

de usar princípios simples e claros, criados pela investigação, para aumentar a eficá-

cia de atividades de aprendizagem profissional, ilustrando com os exemplos seguin-

tes: tornar a aprendizagem explícita, promover a autonomia da aprendizagem e focar 

na aprendizagem ao invés de focar nas classificações.

No artigo “Formative and summative assessment of science in English primary 
schools: evidence from the Primary Science Quality Mark” procura-se identificar as 

práticas de avaliação usadas nas escolas primárias em Inglaterra e o grau de separa-

ção ou de integração da Avaliação Formativa e Sumativa na prática (Earle, 2014). E 

no artigo publicado em 2020 sustenta-se que mudar os processos de avaliação pro-

voca mudanças nas práticas escolares, acentuando-se o valor do apoio para a literacia 

sobre avaliação do professor (Earle e Turner, 2020).

O artigo “Teachers developing assessment for learning: mapping teacher change”, 

publicado em 2005, destaca a importância de criar oportunidades de diálogo pro-

fissional entre professores, bem como de diálogo entre professores e investigadores. 

(Harrison, 2005). Procurou-se explorar como os professores desenvolvem avalia-

ções para práticas de aprendizagem em aulas de Ciências, Matemática e Inglês na 

Educação Secundária, com base em entrevistas, observações de aulas e notas de cam-

po de reuniões de professores. A compreensão dos professores foi aprofundada à me-

dida que discutiam as suas práticas, compartilhavam pontos de vista semelhantes e 

tentavam fazer mudanças semelhantes nas suas próprias salas de aula. 

Davies e colegas no artigo intitulado “Development and exemplification of a model 
for Teacher Assessment in Primary Science” (Davies et al., 2017), apresentam e ex-

plicam um modelo de avaliação dos conhecimentos e competências adquiridos na 

área de Ciências. O modelo baseia-se numa pirâmide de fluxos de dados e pretende 

informar a prática e produzir um impacto positivo na aprendizagem das Ciências por 

crianças da Educação Primária. Neste modelo de pirâmide, as informações de ava-

liação fluem da prática de Avaliação Formativa em sala-de-aula para toda a escola, 

permitindo elaborar relatórios da escola e constituir uma ferramenta de autoavalia-

ção da própria escola. Estes autores trabalharam em colaboração com professores 

de escolas e outros grupos de especialistas para elaborar, refinar, validar e operacio-

nalizar o modelo de “pirâmide” de fluxo de dados, resultando no desenvolvimento 

de uma ferramenta de autoavaliação para toda a escola. O modelo proposto assenta 

numa redução gradual da amplitude e dos detalhes das informações que são regis-

tadas e relatadas, desde uma Avaliação Formativa muito rica (realizada em sala-de-

-aula) até à informação sucinta resultante da Avaliação Sumativa, disponível para 

os níveis seguintes. A chave para este modelo é a mudança de função dos dados de 

Avaliação Formativa para fins sumativos. As informações sobre os alunos individuais 

provenientes das três primeiras camadas são agregadas para se tornarem informa-

ções sobre grupos ou amostras de alunos nas camadas quarta e quinta. Neste artigo 

foi aplicado este modelo especificamente para a Avaliação Formativa em contexto da 

Educação Primária e da Educação em Ciências, mas o mesmo fornece uma visão glo-

bal de como na prática a informação criada pela Avaliação Formativa pode ser usada 

e relatada em complementaridade com a Avaliação Sumativa.

 
A avaliação nos diversos níveis de Educação  

A avaliação nos diversos níveis de Educação é tratada com o foco na Inglaterra, 

sem esquecer que os outros países do Reino Unido têm pontos comuns e algumas 

especificidades. Na Inglaterra, um quadro de referência legal (Early Years Foundation 
Stage framework) regula a Educação de Infância das crianças dos 0 aos 5 anos, em 

que se definem padrões para a aprendizagem, desenvolvimento e cuidado de crian-

ças e afirma que a avaliação contínua (formativa) é parte integrante do processo de 

aprendizagem e desenvolvimento (Eurydice, 2020a).
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As crianças são formalmente avaliadas em dois momentos. O primeiro é conhecido 

como “verificação de progresso aos dois anos” e considera o progresso das crianças 

nas áreas principais de aprendizagem (comunicação e linguagem, desenvolvimento 

físico e desenvolvimento pessoal, social e emocional) e nas áreas específicas de 

aprendizagem (alfabetização, matemática, compreender o mundo, artes expressivas 

e design). O segundo momento de avaliação é no final da Educação de Infância, 

aos 5 anos, onde se avalia o seu progresso em relação aos níveis esperados e a sua 

prontidão para o primeiro ano da Educação Primária (Eurydice, 2020a).

A avaliação Educação Primária na Inglaterra é realizada em três momentos, ocor-

rendo o primeiro no 1º ano, com uma verificação fonética para avaliar seu progresso  

na leitura. O segundo momento de avaliação acontece no final da Fase Principal 1 

(Key Stage, idades 6-7 anos) com a avaliação de cada aluno em Inglês, Matemática 

e Ciências. O terceiro momento ocorre no final da Fase Principal 2 (Key Stage 2, 

idades 10-11), onde a avaliação envolve testes nacionais obrigatórios em Inglês e 

Matemática. As escolas primárias são livres para escolher sua abordagem de avalia-

ção e o Department for Education proporciona um conjunto de princípios básicos de 

avaliação recomendados, incluindo abordagens de Avaliação Formativa e Sumativa 

para apoiar o desempenho e a progressão do aluno (Eurydice, 2020a).

As escolas da Educação Secundária Inferior na Inglaterra são livres para escolher 

sua abordagem de avaliação. Para apoiar as escolas foi elaborado, por um painel de 

especialistas, nomeado pelo governo, os princípios de avaliação. Entre as principais 

recomendações incluem as seguintes: a avaliação deve incluir abordagens formativas 

e sumativas para apoiar o desempenho e progressão do aluno; as escolas devem va-

lorizar muito a avaliação formativa do dia-a-dia que não dependa muito da recolha 

de dados. As escolas são responsáveis pela Avaliação Formativa, que é usada pelos 

professores para avaliar o conhecimento e a compreensão dos alunos no dia-a-dia e 

para adaptar o ensino. Não existem exames nacionais obrigatórios (Eurydice, 2020a).

Como já foi referido, a Educação Secundária Superior na Inglaterra abrange duas 

etapas. Na primeira, Key Stage 4, os alunos de 16 anos obtêm um Certificado Geral 

de Educação Secundária (General Certificate of Secondary Education – GCSE) 

e a segunda, acolhendo os alunos dos 16 aos 18 anos, pode ser geral (académica) 

ou profissional. Os alunos entre os 16, 17 anos normalmente fazem três ou qua-

tro disciplinas de Nível AS e continuam-nas para obter o Nível A, aos 17/18 anos.  

A qualificação de Nível A é a mais comum para o acesso à Educação Superior. As qua-

lificações técnicas e profissionais estão em processo de reforma, que compreenderá 

15 caminhos para empregos qualificados, baseados em ocupações como saúde e ciên-

cias, construção, assistência social ou engenharia e manufatura (Eurydice, 2020a).

 
5.9         Caso Canadá
5.9.1       Introdução

O Sistema Educativo do Canadá é financiado publicamente e é acessível a todas as 

crianças até ao 12º ano. A Educação é descentralizada, sendo cada uma das 10 pro-

víncias e dos 3 territórios responsável pelo Sistema dentro da sua jurisdição, não 

havendo uma política nacional que estabeleça um currículo nacional. Assim sendo, 

cada Ministério da Educação provincial e territorial assume a responsabilidade de su-

pervisionar a escolaridade elementar e secundária obrigatória, através de Conselhos 

ou Distritos de Educação. 

 
5.9.2       Sistema Educativo do Canadá 

No Canadá não existe um Sistema Educativo Federal único, estando a Educação sob a 

jurisdição das 10 províncias e três territórios. Assim sendo, são 13 Sistemas Educativos 

com algumas características comuns, que enquadram as responsabilidades e a supervi-

são da Educação distribuídas a nível regional ou local (Stephens et al., 2015). O Sistema 

Educativo comum às várias jurisdições do Canadá está organizado em Educação Pré-

elementar, Educação Elementar, Educação Secundária e Educação Pós-Secundária, 

que correspondem, respetivamente aos seguintes níveis de Educação da CITE2011: 

Educação de Infância; Educação Primária; Educação Secundária Inferior e Educação 

Secundária Superior; Educação Pós-Secundária não Superior e Educação Superior.

Todas as províncias e territórios têm alguma forma de Educação Pré-elementar para 

as crianças menores de 6 anos, considerada como Educação de Infância (CITE) e cada 

jurisdição oferece programas de jardim-de-infância, de dia inteiro ou meio período, 

obrigatórios ou voluntários. Existe um programa de educação com a duração de um 

ano para as crianças de 5 anos, geralmente não obrigatório, exceto nas províncias de 

Nova Escócia, New Brunswick e Ilha do Príncipe Eduardo onde este ano é obrigatório.

As idades para a Escolaridade Obrigatória variam de uma jurisdição para outra, mas 

a maioria exige frequência escolar dos 6 aos 16-18 anos. Na maioria das jurisdições a 

Educação Primária, denominada Educação Elementar, abrange 6 a 8 anos de escola-

ridade, podendo iniciar-se aos 6 ou 7 anos de idade, anos dependendo da jurisdição. 

A Educação Secundária é frequentada dos 12 aos 17 ou 18 anos, com os 3 primeiros 

anos comuns a todos os alunos e a frequência de disciplinas obrigatórias, com al-

gumas opções. Estes 3 anos são considerados Educação Secundária Inferior (CITE) 

e os últimos 3 anos de escolaridade antes de se receber o diploma da Educação 

Secundária são classificados como Educação Secundária Superior (no Québec são 

os últimos 2 anos). A frequência deste nível acontece entre os 15 e os 17 anos, com a 

graduação feita geralmente aos 18 anos (Stephens et al., 2015). O número de discipli-

nas opcionais é maior do que nos primeiros anos da Educação Secundária, de modo 

que os alunos podem optar por cursos de especialização para se preparar para o mer-

cado de trabalho (profissional) ou direcionar para atender aos diferentes requisitos 

de admissão em instituições de Educação Superior (geral). Na Educação Secundária 

Superior, apenas uma pequena proporção de alunos, e principalmente no Québec, 

está matriculada em programas profissionais (CMEC, 2016).

Algumas províncias têm o que poderia ser considerado um exame de saída, Ontário, 

administra um teste de alfabetização no 10º ano e o Québec exige que os alunos fa-

çam exames das matérias básicas, que são uma parte significativa dos requisitos de 

graduação (Stephens et al., 2015).
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No Canadá toda a Educação realizada depois de completar a Educação Secundária 

é chamada Educação Pós-Secundária, podendo traduzir-se, de acordo com o CITE, 

em Educação Pós-Secundária não Superior e Educação Superior. Como Educação 

Pós-Secundária não Superior podem ser considerados os programas profissionais, 

oferecida em institutos ou faculdades técnicas e profissionais, públicas ou privadas. 

Os programas de aprendizagem (apprenticeship) no Canadá geralmente são voltados 

para adultos, com um crescente número de jovens a envolver-se neste tipo de pro-

gramas, em algumas jurisdições. A indústria é responsável pela formação prática no 

local de trabalho e a Instituição oferece a parte teórica. Os programas profissionais 

(ou por extenso, Postsecondary short career, technical or professional program-
me) geralmente requerem um ou dois anos de estudo, embora algumas faculdades 

particulares ofereçam programas de duração mais curta. No Québec existe um pro-

grama pré-universitário de 2 anos (Collège d'enseignement général et professionnel 
– CÉGEP) que é necessário concluir para admissão numa universidade nestes Estado 

(CMEC, 2016; OECD, 2018b; Stephens et al., 2015).

A Educação Superior é oferecida em Colleges, Institutos e Universidades. Os Colleges 

e Institutos oferecem uma variedade de programas profissionais numa ampla va-

riedade de campos profissionais e técnicos, incluindo negócios, saúde, artes apli-

cadas, tecnologia e serviços sociais. Algumas das instituições são especializadas  

e oferecem formação num único campo, como pesca, artes, tecnologia paramédica  

e agricultura. Nas Universidades há a oferta de licenciatura (3 a 4 anos), mestrado  

(1 a 2 anos além da licenciatura) e doutoramento (3 a 5 anos após a licenciatura) 

(CMEC, 2016; Stephens et al., 2015).

 
5.9.3       Governança Educacional no Canadá 

Em 1867 foi criado o Estado Federado do Canadá, que instituiu a escola pública co-

mo responsabilidade provincial, sendo um dos poucos países desenvolvidos sem uma 

entidade nacional responsável pela programação das escolas públicas. O Governo 

Federal proporciona apoio financeiro para a Educação Pós-Secundária e para o en-

sino das duas línguas oficiais (Francês e Inglês), sendo responsável pela Educação 

dos índios nas reservas, bem como do pessoal das forças armadas, da guarda costeira  

e dos presidiários em instalações correcionais federais. A Educação Pública é gratui-

ta para todos os canadianos que preencham vários requisitos de idade e residência  

e o papel do Governo Federal na escola pública tem sido tradicionalmente mínimo, 

embora existam programas de avaliação coordenados a nível nacional. 

O Conselho de Ministros da Educação do Canadá (CMEC) foi formado em 1967 

pelos Ministros da Educação provinciais e territoriais, para proporcionar um fó-

rum no qual pudessem discutir assuntos de interesse mútuo, realizar iniciati-

vas educacionais cooperativamente e representar os interesses das províncias  

e territórios nas organizações educacionais nacionais, no governo federal e nas orga-

nizações internacionais. O CMEC supervisiona as avaliações nacionais destinadas a 

monitorizar o progresso dos alunos durante a Educação Obrigatória.

Nas 13 jurisdições (10 províncias e 3 territórios) os Departamentos ou Ministérios  

da Educação são responsáveis pela organização e avaliação da Educação 

Elementar, Secundária, Profissional e Pós-Secundária. Algumas jurisdições têm  

um departamento ou ministério responsável pela Educação Primária e Secundária e 

outro pela Educação pós-secundária e Profissional. Um número crescente de juris-

dições colocou a aprendizagem e o desenvolvimento da Educação de Infância sob a 

égide do Ministério da Educação (CMEC, 2016). A Província de Ontário é conhecido 

por proporcionar um contexto ideal para analisar as tendências educacionais e o im-

pacto da Avaliação na Educação (Jang e Sinclair, 2018). 

Embora existam muitas semelhanças nos Sistemas de Educativos provinciais e ter-

ritoriais em todo o Canadá, existem diferenças significativas no currículo, avaliação 

e políticas de responsabilidade (accountability policies) devido à diversidade da sua 

geografia, história, idioma, cultura e das necessidades especializadas corresponden-

tes das populações que servem. A natureza abrangente, diversificada e amplamente 

acessível dos Sistemas Educativos do Canadá reflete a crença da sociedade na im-

portância da Educação.

A Governança Local da Educação é geralmente confiada a Conselhos Escolares, 

Distritos Escolares, Divisões escolares ou Conselhos Distritais de Educação, forma-

dos por membros eleitos em votação pública. O poder delegado às autoridades locais 

fica a critério dos governos provinciais e territoriais e geralmente consiste na ope-

racionalização e na administração (incluindo financeira) do grupo de escolas den-

tro de seu conselho ou divisão, na aplicação do currículo, na responsabilidade pelo 

pessoal, na matrícula de alunos, bem como pelas propostas para novas construções  

ou outras despesas (CMEC, 2016).

 
5.9.4        Avaliação Educacional  

Em geral, a Avaliação Educacional baseia-se em padrões e prestação de contas, tendo 

como principal objetivo apoiar a aprendizagem individual. Os fatores de não reali-

zação, como capacidades dos alunos (por exemplo, organização, colaboração, au-

torregulação), são relatados separadamente das classificações relacionadas com os 

conteúdos. Nos anos superiores, uma parte das classificações dos alunos pode ser 

obtida com base em testes das províncias, embora esta prática seja altamente variá-

vel no país.

Nos últimos anos, as políticas de Avaliação Educacional expandiram-se para incluir 

mandatos explícitos de Avaliação para a Aprendizagem (AƒL), em que se enfatiza o uso 

de Avaliação Formativa. Além desta avaliação para fornecer feedback contínuo e apoiar 

as aprendizagens dos alunos, promove-se o uso contínuo de Avaliações Sumativas ba-

seadas em padrões e avaliações de larga escala para prestação de contas.

Um conjunto significativo de artigos referenciados analisa as políticas e corres-

pondentes práticas da avaliação nas 10 províncias e nos 3 territórios do Canadá, 

referindo-se as finalidades e os métodos de classificação, bem como a relação en-

tre classificação e Avaliação Formativa. Com particular interesse é a referência a 
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que,com a prática, os professores reconhecem os benefícios da Avaliação Formativa 

na monitorização do progresso dos alunos, fazendo ajustes no ensino promovendo 

atividades que consideram mais eficazes em sala-de-aula. 

Acresce a evidência, assente em tendências internacionais, de que o uso da Avaliação 

Formativa leva ao aumento da frequência do seu uso, existindo investigação que 

identifica e sustenta os benefícios do seu uso, que se tornaram parte de uma agenda 

na reforma educacional em todo o mundo. Uma outra constatação é que a aplicação 

da Avaliação Formativa apresenta barreiras transversais (comuns a vários países)  

e barreiras contextuais. 

A referência a que a avaliação na sala-de-aula mudou nos últimos trinta anos, 

no Canadá, é associada à ideia de que esta avaliação pode ser melhorada de mo-

do incremental, de forma eficaz, para monitorizar e apoiar a aprendizagem e  

o desempenho dos alunos. Porém, reconhece-se que o principal desafio se centra 

nos professores e na sua formação inicial. A necessidade de tempo é reconhecida 

pelos formadores de professores, como condição para que os candidatos a profes-

sor possam desenvolver uma sólida compreensão da teoria e da prática de avaliação  

em sala-de-aula, sendo este sentimento compartilhado por investigadores da área  

em todo o mundo.

Aquele ponto relativo à formação inicial de educadores e professores, para além das 

recomendações práticas, apresenta pistas para futura investigação que explore co-

mo é que os vários programas de formação de professores podem ser estruturados. 

Assim, sugere-se a atenção aos fins seguintes de tais programas: (a) criar oportunida-

des de aprendizagem em avaliação; (b) criar estruturas que construam experiências 

de aprendizagem de avaliação para todos os candidatos a professores e que facilitem 

a aprendizagem sobre avaliação com mensagens claras; (c) proporcionar estratégias 

de reflexão colaborativa que provoquem uma aprendizagem profunda sobre a com-

plexidade da avaliação em sala-de-aula.

A participação de investigadores do Canadá em redes mundiais centradas na 

Avaliação para a Aprendizagem é ilustrada na publicação “International trends in the 
implementation of assessment for learning: Implications for policy and practice”,  

de investigadores da Austrália, Canadá, Irlanda, Israel, Nova Zelândia, Noruega  

e Estados Unidos da América (Birenbaum et al., 2015). Neste artigo discutem-se 

as várias tensões e as principais mudanças na Avaliação para a Aprendizagem, ob-

servadas nestes países, concluindo-se que, embora a investigação sobre avaliação 

esteja bem estabelecida, as Políticas de Educação ainda não foram promovidas de 

modo a originar uma mudança significativa na prática dos professores. As ten-

sões contínuas entre as formas formativas e sumativas de avaliação, continuam 

a representar um risco significativo para a adoção de práticas de AƒL autênticas  

e sustentadas em sistemas escolares, em grande parte do mundo ocidental. Essa 

ameaça já foi notada pela OCDE e representa o maior desafio que o Canadá enfren-

ta na medida em que se busca a melhoria da aprendizagem.

5.10      Caso Brasil
5.10.1      Introdução 

Este é um caso de país, a República Federativa do Brasil, muito extenso e diversifi-

cado, cuja organização político-administrativa compreende a União, os 26 Estados,  

o Distrito Federal e os Municípios. A organização da Avaliação Educacional é feita 

em cada um destes níveis administrativos e a integração dos dados é facilitada pelo 

Sistema Nacional de Avaliação. A Constituição Federal e a Lei de Diretrizes e Bases 

da Educação Nacional determinam que a União, os Estados, o Distrito Federal e os 

Municípios devem gerir e organizar os respetivos Sistemas Educativos, sendo cada 

um responsável pela sua manutenção.

 
5.10.2     Sistema Educativo do Brasil 

A estrutura do Sistema Educativo integra a Educação Infantil, o Ensino Fundamental, 

o Ensino Médio e a Educação Superior, a que correspondem os seguintes níveis  

de Educação da CITE2011: Educação de Infância; Educação Primária e Educação 

Secundária Inferior; Educação Secundária Superior e Educação Pós-Secundária não 

Superior; Educação Superior. A Educação é Obrigatória dos 4 aos 17 anos, gratuita 

nas escolas públicas, integra a Pré-escola dos 4 aos 6 anos, o Ensino Fundamental 

dos 6 aos 15 e o Ensino Médio dos 15 aos 17 anos. A Rede de Educação Superior po-

de proporcionar Educação Superior (geral), conduzindo a diplomas de licenciatura 

ou bacharelato e, posteriormente, de mestrado e de doutoramento. Em alternativa,  

é oferecida Educação Superior Tecnológica, em que o aluno obtém um diploma  

de tecnólogo e, se pretender, um mestrado profissional e um doutoramento.

 
5.10.3  Governança Educacional no Brasil 

Com exceção da Educação Superior, o Sistema Educativo do Brasil é amplamente 

descentralizado para os Estados e os Municípios. O Ministério da Educação define os 

princípios orientadores e a estrutura, coordenando a Política Nacional de Educação 

para todos os níveis, em colaboração com Estados e Municípios (OECD, 2015). Temos, 

assim, os seguintes níveis hierárquicos na Governança da Educação:

•          Esfera Federal: Educação Superior;

•          Estados: Ensino Médio (Educação Secundária Superior e Educação  

            Pós-Secundária não Superior);

•          Municípios: Educação Infantil e Ensino Fundamental. 

O Conselho Nacional de Educação estabelece normas e os currículos base para to-

dos os níveis de ensino, cabendo à Secretaria de Educação instituir normas de-

talhadas para o Estado, especialmente no Ensino Médio e para as Universidades 

Estatais. A Secretaria de Educação de cada Município atua em estreita colaboração 

com a Secretaria de Educação do Estado, sendo responsável pelas creches, pré-es-

colas (Educação de Infância) e Ensino Fundamental (Educação Primária e Educação 

Secundária Inferior).



156 157Casos de Estudo InternacionaisCAPÍTULO 5

5.10.4     Avaliação Educacional no Brasil 

Em conjunto com outros países da América Latina, o Brasil desenvolveu e implemen-

tou o seu próprio Sistema Nacional de Avaliação com o objetivo de monitorizar, avaliar  

e melhorar o Sistema Educativo.

O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (INEP), 

tem como missão suportar com informação a formulação de políticas educativas 

dos diferentes níveis de governo, sendo responsável por recolher dados e avaliar os 

sistemas educativos brasileiros a nível nacional. Assim, o INEP é responsável pe-

la maioria das avaliações a nível nacional abarcando a Avaliação da Alfabetização 

(ANA), o Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), o Exame Nacional 

da Educação Secundária (ENEM), o Sistema Nacional da Educação Superior 

(SINAES) e o Exame Nacional para Certificação de Competências de Jovens e 

Adultos (ENCCEJA). Para cumprimento da sua missão, o INEP desenvolve indica-

dores para medir a capacidade, eficiência, qualidade e gastos dos serviços educati-

vos, promove a divulgação de dados ao público em geral, aos meios de comunicação  

e a formuladores de políticas, enfim, desenvolve e aplica um sistema integrado de 

informação educacional.

A criação do IDEB (Índice de Desenvolvimento da Educação Básica), em 2007, contri-

buiu para consolidar a Política de Avaliação Educacional, cabendo-lhe a responsabili-

dade de uma plataforma de divulgação de resultados das avaliações, que torna pública 

a consulta de dados das avaliações em larga escala (Figueiredo et al., 2016b). 

5.10.4.1  Aprendizagens e Avaliações a nível da Alfabetização 

A alfabetização é central na melhoria e no alargamento do acesso à Educação no Brasil 

a crianças cujos pais nunca tinham frequentado a escola. No entanto, a Avaliação 

Nacional de Alfabetização (ANA) realizada em 2016, em que foram avaliados,  

em Leitura e Escrita, 2.160.601 alunos no final do 3º ano do Ciclo de Alfabetização, 

nas escolas públicas, revelou que atingiram o nível desejável 12,99% dos alunos em 

Leitura e 8,28% em Escrita (Scliar-Cabral, 2019).

Para se entender bem o alcance e atenção que esta frente de trabalho educativo 

merece ser salientado que o PNAIC – Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade 

Certa é um compromisso formal do Plano de Desenvolvimento da Educação (PDE) 

de 2007, com uma das metas do Plano Nacional de Educação (PNE) acordada entre  

o Governo Federal e os Estados e Municípios. Os municípios aderem voluntariamen-

te a este programa, sendo a Avaliação das Aprendizagens na alfabetização uma sua 

competência. O PNAIC tem por meta alfabetizar todas as crianças até os oito anos 

de idade e os Estados e Municípios que aderiram ao PNAIC comprometeram-se a: 

•          Alfabetizar todas as crianças em Língua Portuguesa e em Matemática, até  

            o final do 3° ano da Educação Fundamental (Educação Primária);

•          Realizar avaliações anuais universais aos alunos no final do ciclo de  

           alfabetização, aplicadas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas  

           Educacionais Anísio Teixeira (INEP);

•          Apoiar os municípios integrantes do programa para garantir a sua aplicação. 

O Programa para a concretização do PNAIC está organizado em Redes de Formação, 

envolvendo Universidades, Secretarias de Educação e Escolas Públicas dos Sistemas 

de Ensino, sendo a formação continuada oferecida pelas 38 universidades públicas 

que são parceiras do PNAIC. As práticas de avaliação da alfabetização têm sido alvo 

de uma procura de melhoria, observando-se mudanças, com a Avaliação Formativa  

a integrar o planeamento e a organização do ciclo, e as docentes a procurar diversificar 

as formas de monitorizar a aprendizagem dos alunos. Em relação aos instrumentos 

avaliativos, a Avaliação Diagnóstica foi marcada como estratégia de acompanhamento 

das aprendizagens (Silveira, 2016; Sperrhake e Piccoli, 2020).

A Avaliação de Aprendizagens é uma dimensão muito relevante neste programa, 

merecendo atenção o estudo intitulado “Avaliação da Aprendizagem no contexto 
do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa”, de Priscila Bier da Silveira 

(2016), no qual foram dadas respostas às seguintes questões:

•          Como é que os professores entendem a Avaliação da Aprendizagem a partir  

           da implementação do ciclo de alfabetização? 

•          Como é que se caracterizam as práticas avaliativas dos professores  

           alfabetizadores no final do ciclo de alfabetização? 

•          De que forma a universidade concetualiza a avaliação no ciclo de alfabetização  

           para a formação continuada do PNAIC?  

Partindo do objetivo de garantir o direito à aprendizagem ao completar o ciclo de 

alfabetização, do PNAIC, aquele estudo aborda a temática da avaliação a partir de 

três bases: 

•          A avaliação apresentada nos cadernos de formação contínua do PNAIC; 

•          A avaliação proposta por professoras de uma cadeia multiplicadora           

           de formação contínua; 

•          As práticas avaliativas das professoras (denominadas alfabetizadoras).

5.10.4.2  O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), a Prova 
                 Brasil (Ensino Médio) e a Provinha Brasil (Ensino Primário) 

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB), criado em 1990 e gerido pe-

lo INEP, fornece informação sobre os resultados de aprendizagem dos alunos da 

Educação Básica (Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio), reali-

zando avaliações a cada dois anos, desde 1995. Para isso, usa dados proporcionados 

por uma amostra representativa dos 26 Estados e do Distrito Federal, com o objetivo 

de aferir os conhecimentos e capacidades dos alunos, mediante aplicação de testes. 

Além destes resultados, que permitem avaliar a qualidade, o SAEB verifica fatores 

contextuais e escolares que influenciam essa qualidade, como são as condições in-

fraestruturais das unidades escolares, o perfil do diretor e os mecanismos de gestão 

escolar, o perfil do professor e as práticas pedagógicas adotadas, as características 

socioculturais e os hábitos de estudo dos alunos (INEP, 2021). 
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Além do Sistema Nacional de Avaliação da Educação Básica (SAEB), o Brasil ado-

ta uma Avaliação Nacional do Rendimento Escolar (ANRESC), mais conhecida como 

Prova Brasil, sendo ambas avaliações nacionais para diagnóstico, realizadas em larga 

escala e desenvolvidas pelo Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 

Anísio Teixeira (INEP/MEC). O seu objetivo principal é avaliar a qualidade do ensino 

oferecido pelo Sistema Educativo a partir de testes padronizados e questionários 

socioeconómicos. A Prova Brasil é uma avaliação semestral dos alunos do Ensino 

Médio (Educação Secundária Superior), incidindo sobre as competências em Língua 

Portuguesa e Matemática, acompanhada por quatro questionários sobre os anteceden-

tes de alunos, professores, diretores e escolas.

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) começou por adotar uma prova 

única, aplicada a uma amostra de escolas públicas e privadas dos atuais quinto e nono 

anos, e do terceiro ano do ensino médio, centrando-se nas disciplinas de Português 

e Matemática. A partir do ano de 2005 unem-se as duas avaliações, ANEB e Prova 

Brasil e em 2019 surgiu o Novo SAEB, que resulta de uma nova reestruturação para 

se adequar à Base Nacional Comum Curricular (BNCC). A BNCC torna-se a referência 

na formulação dos itens do 2º ano (Língua Portuguesa e Matemática) e do 9º ano 

do Ensino Fundamental (testes de Ciências da Natureza e de Ciências Humanas). 

Consequentemente, todas as avaliações passam a ser identificadas pelo nome SAEB 

e utilizam dois tipos de instrumentos:

•          Testes cognitivos aplicados aos alunos dos anos avaliados, que contemplam  

           as áreas de Língua Portuguesa e Matemática (em 2019, uma amostra de    

           alunos do 9º ano do Ensino Fundamental também fez provas de Ciências  

           da Natureza e Ciências Humanas;

•          Questionários (impressos e eletrónicos) aplicados aos alunos, professores,  

           diretores, secretários estaduais e municipais de Educação, recolhem             

            informações sobre fatores socioeconómicos e de contexto que podem auxiliar  

            a compreender o desempenho nos testes.

Em paralelo, o Brasil tem uma avaliação focalizada na Educação Primária denominada 
“Provinha Brasil”, contudo, parece existir evidência de que este nível de avaliação in-

terfere nas relações estabelecidas no interior da escola e da sala-de-aula, sendo neces-

sário prestar atenção a ações como a formação de professores e a orientação curricular. 

5.11      Caso Estados Unidos da América (EUA)
5.11.1      Introdução 

O Sistema Governamental Federal dos EUA, juntamente com uma desconfiança his-

tórica num governo central forte, resultou num Sistema Educativo altamente descen-

tralizado. Outros fatores também moldaram este Sistema Educativo como sejam a 

forte crença sobre o capitalismo de mercado livre e a competição privada sem limite, 

em conjunto com uma intervenção governamental limitada.

No que diz respeito à Avaliação Educacional existe uma dominante cultura de testes, 

com atenção particular à testagem em larga-escala, observando-se avanços feitos em 

trabalhos colaborativos, em rede, na área da Avaliação Formativa e da sua integração 

com a Avaliação Sumativa. O trabalho de colaboração entre Estados originou a publi-

cação de vários relatórios, como por exemplo, o Formative Assessment for Teachers 
and Students – FAST, feito sob a égide do Council of Chief State School Officers, uma 

organização nacional constituída por líderes da educação estadual, que, a partir de 

2006, fez entrar a Avaliação Formativa na agenda nacional (FAST SCASS, 2018a).

Nos EUA há preocupação de ligar a investigação em Educação com a prática, tendo 

em atenção a diversidade de utilizadores da evidência gerada, em que se destacam, ao 

nível da tomada de decisão, o Congresso, os Conselhos Escolares Estaduais e Locais, 

as Agências de Educação Federais, Estaduais e Locais (Penuel e Coburn, 2014). 

 
5.11.2      Sistema Educativo dos EUA 

A Estrutura do Sistema Educativo dos EUA, a partir da Pre-school no Pre-
Kindergarten (até aos 4-5 anos), inclui a designada K-12 (dos 5 aos 18 anos), que 

acolhe crianças desde o Kindergarten até ao 12º ano de escolaridade, com diversos 

modos de concretização. Estas diferenças devem-se ao facto das responsabilidades e 

da supervisão da Educação ocorrerem a nível regional ou local, com algumas varia-

ções entre Estados. Em alguns casos, as escolas elementares acolhem os alunos do 

jardim-de-infância ao 5º ano da Escola Elementar, após o que frequentam a Middle 
School durante 3 anos e depois a High School, durante 4 anos. Em outros casos, os 

alunos frequentam durante 6 anos a Escola Elementar, seguida de 2 anos de Middle 
School e 4 anos de High School ou então de 3 anos de Junior High School e 3 anos 

de Senior High School. Uma outra alternativa é os alunos frequentarem a Escola 

Elementar até ao 6º ano ou 8º ano e, de pois, a Junior e a Senior High School, ou a 
High School, até completarem 18 anos.

Segue-se a Educação Superior com uma diversificada rede de ofertas. Usando as 

designações de níveis de Educação da CITE2011 temos, correspondendo à K-12, 

Educação de Infância, Educação Primária, Educação Secundária Inferior, Educação 

Secundária Superior a que se segue, a partir dos 18 anos, a Educação Pós-Secundária 

não Superior e a Educação Superior. 

Assim, a Educação Obrigatória varia de Estado para Estado, com início dos 5 aos 

7 anos e a finalização a variar entre os 16 e os 18 anos de idade. A Educação de 

Infância acontece em creches e jardins-de-infância públicos e gratuitos, sendo estes 

últimos alojados frequentemente em escolas elementares com as crianças a entrar aos 

5 anos de idade. Porém, há casos em que os alunos podem ser inscritos aos 3 anos. Em 

35 estados esta Educação não é obrigatória, mas em 15 estados mais o Distrito de 

Columbia a Educação de Infância é obrigatória.

 
5.11.3     Governança Educacional nos EUA

A Constituição dos Estados Unidos não faz menção explícita à Educação, mas a 10ª 

Emenda da Constituição afirma que todos os poderes não especificamente delegados 
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no Governo Federal são delegados nos Governos Estaduais. Como resultado, os 50 

estados, o Distrito de Columbia e os territórios, são diretamente responsáveis pelos 

seus próprios Sistemas Educativos, resultando numa diversidade de modalidades de 

Educação no país (WES, 2018).

Embora não seja diretamente responsável pela Educação em nenhum nível, o 

Governo Federal desempenha um papel relevante, cabendo ao Departamento de 

Educação as seguintes funções: estabelecer políticas de ajuda financeira para a 

Educação, distribuir e monitorizar esses fundos; recolher dados sobre as escolas 

americanas e divulgar a informação; focar a atenção nacional nas principais questões 

educacionais; proibir a discriminação e garantir a igualdade de acesso à Educação. O 

Departamento de Educação é responsável pela execução da maioria das leis federais 

de Educação e das Políticas de Educação do Presidente, administrando vários centros 

e entidades, nomeadamente:

•          O Instituto de Ciências da Educação (IES), recolhe dados e realiza investigação  

            educacional, em nome do Departamento de Educação e do Governo Federal;

•          O Departamento de Direitos Civis (OCR), que aplica as leis federais de direitos  

            civis no setor de Educação em todo o país, garantindo que não haja  

            discriminação “com base na raça, cor, nacionalidade, sexo, deficiência ou  

            idade”, em Instituições Educacionais. 

Várias agências federais sob a jurisdição da Casa Branca têm responsabilidades, di-

retas e indiretas, na Educação, em muitos casos com envolvimento no financiamento 

de programas específicos. Por exemplo, a National Science Foundation (NSF) finan-

cia numerosos projetos de investigação em Instituições de Educação Superior e de 

Investigação em todo o país. 

Os Estados são, em última instância, responsáveis pela Educação nas suas jurisdições, 

sendo os Governos Estaduais responsáveis pelo seguinte:

•          Desenvolvimento de diretrizes curriculares e padrões de desempenho;

•          Dar assistência técnica a Distritos Escolares e escolas;

•          Licenciamento de Escolas Elementares (Primárias) e Secundárias privadas  

            dentro de suas jurisdições;

•          Licenciamento ou certificação de professores e administradores;

•          Administração de testes de desempenho de alunos em todo o Estado;

•          Desenvolvimento de planos de responsabilidade e relatórios sobre o  

           desempenho dos alunos para o Departamento de Educação dos EUA;

•          Definição de requisitos mínimos para conclusão do Educação Secundária;

•          Distribuição de financiamento estadual e federal para Distritos Escolares;

•          Estabelecimento do número mínimo de dias letivos por ano.

Cada Estado é dividido em unidades administrativas menores, county, com exceção 

do Estado de Louisiana, onde adotam a parish. Em muitos Estados os condados po-

dem ser divididos em municipalidades (municipalities) ou cidades (towns). Os con-

dados (counties) geralmente incluem vários municípios e as áreas rurais, em que o 

condado fornece todos os serviços locais (WES, 2018).

Na Educação K-12, os Estados determinam o currículo básico geral (general core 
curriculum) e os requisitos para a conclusão da Educação Secundária, cabendo 

aos Distritos Escolares, escolas e professores assumir responsabilidades na exe-

cução e na administração nas escolas públicas das suas jurisdições. Assim sendo, 

gozando de elevado grau de autonomia em termos de orçamento e de definição 

do currículo, são responsáveis pela contratação e supervisão de professores e pela 

obtenção de recursos, geralmente por meio de impostos sobre a propriedade local. 

Muitos Distritos Escolares também delegam responsabilidades em escolas indivi-

duais (WES, 2018).

 

5.11.4       Avaliação Educacional nos EUA 

5.11.4.1  Introdução

A Avaliação Educacional na Educação K-12 é analisada nos Relatórios do Brown 
Center, “How Well are American Students Learning?” de 2016 (Tom Loveless, 2016) 

e de 2018 (Michael Hansen, Elizabeth Levesque, Jon Valant, Diana Quintero, 2018). 

Estes relatórios situam-se nos finais da era do Elementary and Secondary Education 
Act (ESEA), publicado em 1965, estabelecendo o compromisso de promover a igual-

dade de oportunidades na Educação (“No Child Left Behind”) e no início da Lei “Every 
Student Succeeds Act (ESSA)”, assinada pelo presidente Obama, em 10 de dezembro 

de 2015. Estas leis são dois marcos legislativos com impacto nas opções de Avaliação 

Educacional, como é patente nas seguintes disposições integradas na ESSA: 

•          Aumentar a equidade através de apoios aos alunos carentes e desfavorecidos  

            dos EUA;

•          Exigir que todos os alunos nos EUA sejam ensinados com altos padrões  

           académicos que os preparem para o sucesso na Educação Pós-Secundária  

           e na carreira;

•          Garantir que informações essenciais sejam fornecidas a educadores, famílias,  

           alunos e comunidades por meio de avaliações anuais em todo o Estado;

•          Apoiar e aumentar as inovações locais; 

•          Sustentar e expandir os investimentos do governo para aumentar o acesso  

            à pré-escola de alta qualidade;

•          Manter a expectativa de que haverá responsabilidade e ação para efetuar  

           mudanças positivas nas escolas de pior desempenho. 

O Relatório de 2018 está organizado de modo a analisar as tendências nas clas-

sificações dos alunos no NAEP – Nation's Report Card, focando as avaliações de 

Matemática (1996 a 2017), Leitura (1998 a 2017) e Educação Cívica (1998 a 2014), 

examinando as tendências gerais e as diferenças e lacunas por raça, etnia e rendi-

mento familiar. O Relatório examina ainda as políticas estaduais relacionadas com 

a Educação Cívica e descreve um inventário dos requisitos do curso secundário, pa-

drões de Estudos Sociais na Educação Básica e Secundária e as estruturas curri-

culares, adotados nos 50 estados. A visão dos professores de Estudos Sociais e as 

estatísticas sobre a demografia, qualificações, responsabilidades, remuneração e sa-

tisfação dos professores de Estudos Sociais, na Educação Secundária são também 

tratadas. Por meio de comparações com professores de Matemática, Artes, Língua 
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Inglesa e Ciências, mostra-se como é que os professores de Estudos Sociais compa-

ram com professores de outras disciplinas.

Aquele Relatório Brown de 2018 levanta duas questões interessantes sobre a 

Educação K-12:

•          As escolas estão a dotar os alunos de ferramentas para se tornarem cidadãos  

           empenhados, informados e compassivos? 

•          As escolas estão a formar alguns alunos ou grupos de alunos, melhor do que  

            outros?

 

A partir de dezembro de 2015, com a publicação da lei Every Student Succeeds Act 
(ESSA), há uma modificação ao nível dos requisitos dos testes de avaliação existen-

tes e verifica-se uma alteração nas consequências para as escolas que não cumpram  

as metas específicas dos testes. As decisões sobre as consequências para as esco-

las com base na anterior lei, Elementary and Secondary Education Act (ESEA, 

1965), estavam centradas no Governo Federal. Com a nova legislação Every Student 
Succeeds Act (ESSA, 2015), esta decisão situa-se ao nível dos Estados e Distritos, 

que podem estabelecer quais são as metas de sucesso, bem como concentrar-se nos 

apoios necessários, em vez de nas sanções para as escolas com desempenho inferior. 

No artigo “Design principles for new systems of assessment” de Shepard et al. é 

analisado o impacto da mudança legal da Lei ESEA para a Lei ESSA no desenho 

dos Sistemas de Avaliação. Assim, entendem os autores que, com o suporte legal da 

Every Student Succeeds Act (ESSA), os Estados adquirem flexibilidade para criar 

sistemas de avaliação mais equilibrados, atribuindo um papel maior à Avaliação 

Formativa (Shepard et al., 2017). Baseado no conhecimento acumulado ao longo de 

três décadas de investigação e aplicações de avaliação, estes autores argumentam 

que os líderes estaduais e locais devem liderar o desenho de novas avaliações guiadas 

pelos dois princípios seguintes: 

•         Tornar as avaliações coerentes com um enriquecimento do currículo e da  

          eficácia do ensino; 

•         Fundamentar esta integração do currículo, ensino e avaliações em investigação  

          sobre aprendizagem, focada na equidade.  

Aqueles autores (Shepard et al., 2017) descrevem quatro abordagens distintas, pro-

movidas sob a designação “Avaliação Formativa”: tomada de decisão orientada por 

dados; Avaliação Formativa focada na estratégia; Avaliação Formativa sociocogniti-

va; Avaliação Formativa sociocultural. Os autores argumentam que as duas últimas 

abordagens visam apoiar entendimentos mais ambiciosos e equitativos do ensino  

e aprendizagem.

A maioria das escolas high schools (Educação Secundária Superior), em todos os 

Estados dos EUA, usa um sistema de créditos para medir o progresso dos alunos. 

O principal sistema de créditos em uso é o sistema Carnegie em que um crédito, 

às vezes também chamado de unidade, representa 120 horas de ensino por ano. 

Os Estados estabelecem requisitos mínimos de graduação dos alunos da Educação 

Secundária, exigindo normalmente um número mínimo de créditos ou unidades, 

geralmente no sistema Carnegie (https://www.ecs.org/). Além de completar os re-

quisitos estipulados do curso e ganhar um certo número de créditos, alguns estados 

exigem que os alunos sejam aprovados num exame final da Educação Secundária 

(WES, 2018).

 
5.11.4.2  Informação e Dados em Avaliação 

A importância da informação e dos dados deve ser considerada na Avaliação 

Educacional e alguns autores (Militello et al., 2013) chamam a atenção para  a 

necessidade questionar e compreender o seguinte: Porque é que se recolhem de-

terminados dados? Como é que estes dados são recolhidos? Para que é que estes 

dados são recolhidos? 

Estes autores concluíram que, nos EUA, muitos sistemas de avaliação definem am-

plamente a validade dos seus produtos, mas prometendo mais do que as suas pro-

priedades psicométricas podem oferecer. Acrescentam, ainda, que o uso de muitos 

sistemas de avaliação gera equívocos, pois os utilizadores finais desses sistemas 

não são informados das características científicas de cada avaliação. Com vista a 

ajudar os educadores escolares, Militello e os seus colegas criaram o Princípio da 
Adequação da Avaliação, que afirma a necessidade de haver uma correspondência 

entre o objetivo das avaliações e os usos pretendidos pelos educadores, na escola. 

Militello e os seus colegas consideram, ainda, que o conhecimento sobre avaliação 

tem implicações para a Pedagogia, devendo o conteúdo pedagógico para o ensino e 

o conteúdo pedagógico para a avaliação estar claramente definidos. Os autores con-

cluem que a fim de melhorar a qualidade no uso dos dados entre professores e dire-

tores, é necessáriaa criação de um plano abrangente para o uso de dados nas suas 

escolas, o que inclui a criação de um ambiente de alfabetização de dados, ou seja, de 

um investimento no desenvolvimento do capital humano das escolas.

5.11.4.3   Avaliação Formativa 

Os Regional Educational Laboratories (REL) trabalham em parceria com educadores 

formuladores de políticas para desenvolver e usar a investigação para melhorar os 

resultados académicos dos alunos, conduzindo investigação aplicada e fornecendo 

formação para apoiar um Sistema Educativo baseado em evidência. Um exemplo 

da produção destes dez laboratórios é a publicação “Formative assessment poli-
cies, programs, and practices in the Southwest Region” (Gallagher e Worth, 2008), 

em que se descreve o estado das políticas, dos programas e das práticas de Avaliação 

Formativa, em cinco estados que constituem a Região Sudoeste: Arkansas, Louisiana, 

Novo México, Oklahoma e Texas. 

Os membros da Regional Educational Laboratory (REL) que integram a Central’s 
Formative Assessment Research Alliance, formada por diretores e administradores 

distritais, indicaram que os professores apresentam diferenças na sua compreen-

são da Avaliação Formativa e de como usá-la. Pretendiam concentrar os esforços de 



164 165Casos de Estudo InternacionaisCAPÍTULO 5

desenvolvimento profissional nas práticas na Avaliação Formativa que apresentam 

evidências de eficácia para a promoção da aprendizagem dos alunos. Com vista a 

responder a esta necessidade, foi realizada uma revisão da literatura sobre a eficácia 

da Avaliação Formativa (Klute et al., 2017) e em 2006, em resposta ao crescente in-

teresse nacional pela Avaliação Formativa, o Council of Chief State School Officers 
(CCSSO) formaram o denominado Formative Assessment for Students and Teachers 
(FAST) para fornecer orientação e recursos para formuladores de políticas ao nível 

estadual. Exemplos práticos de Avaliação Formativa podem ser encontrados em va-

riadas disciplinas, como nas artes (Andrade et al., 2014) ou nas Ciências (Ruiz-Primo 

e Li, 2013), ou ainda no planeamento das aulas pelos professores, quando de forma 

colaborativa, pretendem usar a avaliação formativa como estrutura para esse pla-

neamento (Hill, 2018).

 
5.11.4.4  A Formação de Professores e a Literacia em Avaliação 

Linda Darling-Hammond, da Universidade de Stanford, na California, descreve a 

formação de professores em várias partes do mundo que possuem sistemas de edu-

cação e formação contínua para o desenvolvimento de professores e examina as po-

líticas e práticas de formação de professores na Austrália (com foco em Victoria e 

New South Wales), Canadá (com foco em Alberta e Ontário), Finlândia e Singapura 

(Darling-Hammond, 2017). A valorização e reconhecimento dos professores levaram 

a Finlândia e Singapura a criar as condições para tornar a profissão de professor atra-

tiva e a apoiar o seu desenvolvimento ao longo do tempo de serviço.

Serafina Pastore e Heidi Andrade realizaram uma revisão da literatura sobre a lite-

racia em avaliação dos professores, que foi usada para construir o chamado Modelo 

Tridimensional da Literacia em Avaliação (Pastore e Andrade, 2019). Este modelo foi 

validado e refinado com a contribuição de especialistas internacionais em Avaliação 

Educacional e em desenvolvimento profissional de professores. Apesar desta contri-

buição dos especialistas, as autoras consideram ser ainda necessário incluir a contri-

buição de decisores políticos e de professores, particularmente através de audições 

a professores sobre as suas necessidades de formação e aprendizagem, de modo a 

que se reduza a distância entre a investigação educacional, a política educacional e 

a prática educacional. 

 
5.12      Súmula

Este capítulo apresenta vários casos de países que, a nosso ver, merecem ser ade-

quadamente estudados e considerados para inspirar o Sistema de Avaliação de 

Aprendizagens, em Portugal. Inicia-se o capítulo com Singapura devido à sua 

 rápida evolução na qualidade da Educação e seguem-se alguns países em contexto 

Europeu (Estónia, Alemanha, Noruega, Finlândia, Suíça e Reino Unido) e, por fim, 

alguns países do continente americano (Brasil, Canadá e Estados Unidos da América). 

Os países selecionados adotam Políticas que valorizam os resultados do país no PISA, 

promovendo políticas e estratégias de Avaliação das Aprendizagens que podem ins-

pirar respostas às seguintes questões da agenda atualizada deste projeto:

•                 Estruturar uma abordagem aprofundada e bem fundamentada da Avaliação 

Formativa e da Avaliação de Competências Transversais (indicadores e práticas  

de sucesso).

•           Identificar contributos para preparar orientação e recomendações sobre 

Avaliação de Aprendizagens para uso em meio escolar, com referência a boas práticas 

identificadas nos casos estudados; 

•           Identificar contributos para preparar documento clarificador da ideia de 

 Avaliação Formativa, em termos compreensíveis e que sejam estruturados de mo-

do que o conceito e as práticas de avaliação formativa sejam compreendidos aceites  

e usadas no dia-a-dia da sala-de-aula;

•            Estruturar fundamentos e escolher exemplos de boas práticas de formação  

para a Avaliação das Aprendizagens, com adequada consideração de fatores a conside-

rar (contextos, políticas nacionais, organização e Governança da Educação escolar, etc.);

•               Estudar casos em que a avaliação da Educação Pré-Escolar seja o foco, com 

especial atenção ao propósito/fins, metodologias, uso de avaliação parametrizada  

e não parametrizada, indicadores;

•             Com atenção à diversidade de públicos e de programas, recolher evidência  

que permita tratar a Avaliação de Aprendizagens na Educação Secundária, empres-

tando especial atenção ao impacto e gestão da avaliação para acesso a Educação Pós-

Secundária de oferta diversificada e diferenciada;

•             Estruturar recomendações em duas versões, uma para originar um docu- 

mento que possa ser lido como fundamento/inspiração de políticas e um outro que 

seja dirigido às Instituições de Educação Superior (Universidade e Politécnicos) 

que acentue a relevância e oportunidades para o seu envolvimento na Educação e 

Formação de educadores, professores e lideranças de instituições educativas;

•            Preparar um Relatório para apresentação on-line, organizado em secções  

com sentido específico e suscetível de serem a base para um vídeo para larga circu-

lação e pequenos registo para divulgação em redes sociais;

•              Este trabalho permitiu, ainda, recolher evidência de que a União Europeia 

também inscreveu este foco da Educação na sua agenda, tendo publicado recente-

mente dois estudos que merecem atenção: “Assessment practices for 21st century 
learning: review of evidence” (Siarova et al., 2017); “European ideas for better lear-
ning: the governance of school education systems” (Comissão Europeia, 2018);

•              Informação relevante emerge do caso da Noruega, por se relacionar estrei-

tamente com as múltiplas recomendações relativas à promoção de formação em ava-

liação e capacitação;

•           Uma questão levantada e pertinente é a que se refere à importância de 

os governos solicitarem cursos a consultores ou formadores e fazer com que 
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professores ou líderes de escolas absorvam passivamente esse conhecimento e mu-

dem as suas práticas de acordo com a intenção dos governos, como “receita” única. 

Em vez de tais práticas, sustenta-se que o desenvolvimento profissional, ou capaci-

tação, depende da competência de cada indivíduo e do Sistema Educativo como um 

todo, devendo os indivíduos que integram o Sistema compreender qual a mudança 

que se pretende promover e saber como implementar na sala-de-aula a mudança 

pretendida. Isso implica que os líderes escolares implementem um ambiente de mu-

dança e disponham de conhecimento sobre o conteúdo do processo de mudança em 

termos do que funciona;

•                 Ao ponto anterior acrescenta-se a necessidade de as lideranças conhecerem 

os pressupostos teóricos subjacentes ao novo paradigma de ensino/aprendizagem  

e de requerer apoio para ser capazes de manter esse foco ao longo do tempo;

•             Por ser especialmente inspirador para iniciativas necessárias no nosso País,  

referem-se de seguida as questões sobre o conhecimento e a capacitação apresenta-

das no artigo que trata aprofundadamente o caso Noruega (Hopfenbeck et al., 2013):

–   Até que ponto a Direção de Educação Norueguesa foi capaz de implementar  

     o programa AƒL e como fizeram isso?

–    O programa conseguiu construir uma infraestrutura para o desenvolvimento  

     do conhecimento em Avaliação para a Aprendizagem?

–    Como é que o “novo” conhecimento profissional interage com a base de         

     conhecimento existente nos professores e nas lideranças escolares?

–    Este “novo” conhecimento profissional tem sido integrado com a base de  

    conhecimento dos professores e aceite como uma prática central? 

 

•              A finalizar, refere-se que estes casos apresentam fundamentos e orientações  

para se poder tirar partido do conhecimento científico existente em Portugal. Estudos 

com origem em diversificados centros de investigação e equipas académicas, em que 

se pode identificar o percurso que o enquadramento conceptual e as orientações pre-

conizadas por tais fontes tem percorrido.

6.
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6.1        Introdução 

Neste capítulo apresenta-se uma caracterização global do trabalho desenvolvido 

através de audições envolvendo educadoras(es), professoras(es) e lideranças, em 

Jardins-de-Infância, Agrupamentos de Escolas e Escolas não agrupadas dando-se 

especial enfoque à informação recolhida a partir das mesmas. Para tal, começa-se 

por delimitar o objetivo traçado para as audições a realizar, cuja natureza deter-

minou a abordagem investigativa e a estratégia de recolha de informação. Segue-

se uma breve descrição das diferentes fases envolvidas no processo de recolha de 

dados, identificando-se também as limitações metodológicas desta componente do 

estudo, resultantes da situação atual de crise pandémica. Por fim, apresenta-se uma 

descrição mais detalhada dos métodos, técnicas e instrumentos utilizados na reco-

lha de informação, bem como dos principais dados obtidos nas audições realizadas. 

Estes incidem essencialmente nas perceções dos/as entrevistados/as acerca de algu-

mas dimensões do presente Estudo, que oferecem possibilidades de análise e contri-

butos para a compreensão de entendimentos, procedimentos e práticas de Avaliação 

de Aprendizagens em contexto de ação.

 
6.2       Identificação do propósito e abordagem adotados 

A realização plena dos fins do Estudo, cumprindo os objetivos traçados, requeria a 

realização de um conjunto de audições em Jardins-de-Infância, Agrupamentos de 

Escolas e Escolas não agrupadas, relativos aos vários níveis de escolaridade e às di-

ferentes modalidades de formação na Educação Secundária. Estas audições tinham 

o objetivo de compreender a problemática da Avaliação de Aprendizagens dos alu-

nos na sua relação com perceções de agentes educativos, sobre efeitos das Políticas 

de Educação e do Currículo. Por isso, nas audições realizadas estiveram em foco 

perceções destes agentes educativos sobre conceitos, procedimentos e práticas 

de Avaliação de Aprendizagens adotados na Educação Pré-Escolar, na Educação 

Básica e na Educação Secundária, em cursos científico-humanísticos e em cursos 

profissionais. A relação entre a Avaliação de Aprendizagens adotada e as Políticas 

Audições Realizadas

de Educação e o Currículo, assim como fatores de contexto considerados mais rele-

vantes (como facilitadores ou como obstáculos), foram também considera-das nessas 

audições. Em síntese, as audições focaram as seguintes dimensões:

•          Perceções de lideranças, de coordenadores(as) do Projeto de Autonomia  

            e Flexibilidade Curricular e de coordenadores da Educação de Infância e/ou  

            1.º CEB e Coordenadores de departamento e professores de cursos profissionais  

           sobre o conceito de Avaliação de Aprendizagens;

•          Caracterização de procedimentos/práticas seguidos na Avaliação de    

            Aprendizagens (proximidade/distância entre conceitos e práticas);

•          Relação entre o sucesso escolar e os modos como a avaliação é concretizada;

•          Condições que favorecem uma avaliação promotora de aprendizagens  

           e obstáculos que a dificultam. 

 

6.3        Fases do processo de recolha de dados
6.3.1       Fase 1: Audições preliminares 

Na fase primeira do Estudo foi feita uma audição preliminar a um grupo selecionado 

de cinco (5) agrupamentos de escolas e escolas não agrupadas, com o objetivo de re-

colher informação relativa aos desafios e tensões identificados por diretores no que 

à Avaliação de Aprendizagens diz respeito, tendo por referência o enquadramento 

normativo em vigor. A seleção destes agrupamentos de escolas e escolas não agru-

padas foi feita por conveniência, para corresponderem a perfis diversificados, isto 

é, escolas com distintas posições nos rankings nacionais e frequentadas por alunos 

com distintos capitais sociais e culturais. O processo de recolha de dados, através de 

inquéritos por entrevistas semiestruturadas, realizou-se em março de 2019

 
6.3.2        Fase 2: Audições 

Na fase 2 do Estudo, o processo de recolha de dados foi igualmente feito através de 

inquéritos por entrevista e realizou-se entre janeiro e março de 2020, tendo por ba-

se os resultados alcançados nas audições preliminares (Fase 1). Essas entrevistas 

semiestruturadas, foram realizadas em cinco (5) agrupamentos de escolas e escolas 

não agrupadas, selecionadas por terem diferentes perfis: ensino público/ensino par-

ticular; escola não agrupada/agrupamento de escolas; participação e não participa-

ção no projeto-piloto do PAFC11; assegurarem cursos profissionais. 

11  O Projeto de Autonomia e Flexibilidade Curricular. Decorrente do Despacho n.º 5908/2017, de 5 de 
julho, este projeto (PAFC) abrangeu os estabelecimentos de ensino da rede pública e privada, cujos órgãos 
de direção, administração e gestão manifestaram interesse na implementação do mesmo. Apresentado na 
intenção de promover melhores aprendizagens, e indutoras do desenvolvimento de competências de nível  
mais elevado, este Projeto assumiu a centralidade das escolas, dos seus alunos e professores para uma 
gestão do currículo de forma flexível e contextualizada, reconhecendo que o exercício efetivo de auto-
nomia em educação só é plenamente garantido se o objeto dessa autonomia for o currículo. 



170 171Audições RealizadasCAPÍTULO 6

6.4         Métodos, técnicas e instrumentos de recolha e análise  
               de dados 

Para a realização das entrevistas semiestruturadas foram elaborados guiões (Anexo 

2). Os guiões continham um texto inicial, em que se explicava sumariamente o con-

texto do projeto, com o objetivo de situar o Estudo e permitir a cada entrevistado 

perceber o que era desejado.

No caso das audições preliminares, porque se tratava de uma fase ainda inicial do 

Estudo, em que o objetivo era conhecer o que estava a acontecer nas escolas rela-

tivamente à Avaliação de Aprendizagens, o guião incluía um conjunto de questões 

sobre o entendimento do que é Avaliação, Avaliação de Aprendizagens e a forma 

como a mesma é implementada nas escolas. Continha igualmente um conjunto de 

questões sobre os desafios e oportunidades que a publicação do decreto-lei 55/2018 

colocou às escolas e agrupamentos de escolas. O guião questionava ainda os diretores 

dos Agrupamentos de Escolas/Escolas não agrupadas sobre os resultados/propostas 

que as escolas gostariam de ver discutidos ao nível da monitorização e Avaliação de 

Aprendizagens das crianças e jovens entre os 3 e os 18 anos.

As auscultações realizadas na Fase 2, mais estruturadas e menos exploratórias, ti-

veram como objetivo geral conhecer perceções de atores educativos sobre conceitos 

e práticas de Avaliação de Aprendizagens dos alunos adotadas na Educação Pré-

Escolar, na Educação Básica e na Educação Secundária, nesta incluindo a especi-

ficidade dos cursos profissionais, na sua relação com as Políticas de Educação, o 

Currículo e fatores de contexto considerados mais relevantes (como facilitadores 

ou como obstáculos). O guião das entrevistas foi construído em torno dos seguintes 

tópicos de análise: 

•          Perceções de lideranças, de coordenadores(as) do Projeto de Autonomia   

            e Flexibilidade Curricular e de coordenadores da Educação de Infância e/ou  

            1.º CEB e Coordenadores de Departamentos, assim como de professores  

           de cursos profissionais sobre a ideia (conceito) de Avaliação de Aprendizagens;

•          Caracterização de procedimentos/práticas seguidos na Avaliação   

           de  Aprendizagens (proximidade/distância entre conceitos e práticas);

•          Relação entre o sucesso escolar e os modos como a avaliação é concretizada;

•          Condições que favorecem uma avaliação promotora de aprendizagens  

           e obstáculos que a dificultam (exemplos de condições favoráveis: estabilidade  

            dos professores, motivação dos professores, formação para o exercício  

            de práticas de Avaliação de Aprendizagens, cultura de colaboração entre  

           professores; exemplos de obstáculos: conceções de avaliação que ainda  

           se limitam à classificação, falta de tempo, pressão das famílias, acesso à Educação  

           Superior, programas extensos, valorização dos resultados académicos  

            nas avaliações de escolas – rankings). 

As entrevistas foram gravadas, com consentimento autorizado. Na Fase 1 foram 

transcritas na íntegra três entrevistas, tendo para as outras duas sido apenas su-

mariados os temas principais focados durante a sua realização. Na Fase 2 todas as 

entrevistas foram transcritas na íntegra.

6.5         Limitações metodológicas  

Apesar da pronta disponibilidade dos professores, educadores e lideranças dos 

Agrupamentos de Escolas e Escolas não Agrupadas envolvidos, houve um conjunto 

de limitações no processo de recolha e análise dos testemunhos previstos. De entre 

essas limitações destaca-se o facto da recolha de informação através da entrevista, 

na Fase 2, ter sido interrompida devida à situação de crise pandémica decorrente 

da COVID-19, impedindo um contato mais prolongado da equipa com o terreno es-

colar. Realça-se ainda a impossibilidade de, no período em causa, auscultar outros 

atores, nomeadamente alguns coordenadores de departamento que já tinham acei-

tado ser entrevistados, alunos e encarregados de educação, no sentido de conhecer 

as suas perceções e compreender o impacto da Avaliação de Aprendizagens no su-

cesso educativo.

 
6.6        Apresentação e discussão dos resultados
6.6.1       Caracterização das instituições educativas (Fase 1) 

Como já foi referido, na fase 1 do Estudo foram concretizadas audições em cinco 

Agrupamentos de Escolas/Escolas não Agrupadas das zonas norte (n=3) e centro 

(n=2) do país, em março de 2019, e inquiridos os respetivos diretores.

 

6.6.2       Caracterização das instituições educativas (Fase 2)

Na Fase 2 foram concretizadas audições em cinco Agrupamentos de Escolas/Escolas 

não Agrupadas das zonas norte (n=4) e centro (n=2) do país, entre janeiro e março 

de 2020. Dependendo do Agrupamento de Escolas/Escolas não Agrupadas foram ou-

vidos o(a) diretor(a), o(a) coordenador(a) do Projeto de Autonomia e Flexibilidade 

Curricular (FAFC), (no caso do Agrupamento de Escolas/Escolas não Agrupadas ter 

participado no mesmo) e o(a) coordenador(a) da Educação Pré-Escolar e/ou do pri-

meiro ciclo, ou o(a) Coordenador(a) de Departamento. Foram também ouvidos pro-

fessores dos cursos do secundário profissional. 
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Agrupamento de escolas públicas – participou no projeto-piloto do PAFC. O A1 pertence  
ao concelho do Porto e está inserido numa área geográfica de concentração de bairros sociais 
e onde existem vários problemas económicos e familiares (muitos dos pais e/ou familiares dos 
alunos estão presos). Os alunos são, na sua maioria, oriundos de famílias pertencentes a clas-
se social média baixa e baixa e os níveis de escolaridade dos pais é, de um modo geral, baixo. 
Integra o Pré-Escolar, 2.º e 3.º CEB e turmas de secundário de cursos Profissionais. Os resul-
tados escolares obtidos pelos alunos, nas provas nacionais, estão abaixo da média nacional.

O Agrupamento com uma experiência passada de Escola Secundária que passou a incorpo-
rar os 1º e 2º ciclos da Educação Básica aquando da criação dos Agrupamentos escolares 
(1998). Apesar disso, do 1º CEB tem apenas uma escola. Estes dois estabelecimentos (EB1 e 
Escola sede) ficam situados na cidade do Porto, o que, por si só, conduz a algumas caracte-
rísticas específicas da população escolar que a frequenta. Constituída por uma “comunidade 
educativa que apresenta como marca identitária a consecução de expectativas académicas ele-
vadas, dado que a maioria dos alunos aponta para um percurso predominantemente orienta-
do para o prosseguimento de estudos”, como é referido no projeto educativo, corresponde a 
um dos agrupamentos de escolas público que apresenta, nos exames nacionais, classificações 
mais altas. Não envolvida no PAFC.

O atual Agrupamento de Escolas resulta da fusão de uma Escola Secundária e de um anti-

go Agrupamento de Escolas. O Agrupamento situa-se no concelho de Aveiro e é composto 

por uma Escola Secundária, uma EB, quatro escolas do 1.º CEB e quatro Jardins-de-Infância, 

comportando realidades socioeconómicas distintas. Situa-se no centro da cidade, pretenden-

do manter uma oferta curricular diferenciada, tentando responder às necessidades das po-

pulações que serve e assegurando a diversidade social da frequência. A partir do 3.º ciclo, 

a escola sede é a escola de referência para o acolhimento do Ensino Artístico Especializado. 

Não envolvida no PAFC.

Trata-se de uma Escola de natureza pública, situada no concelho de Aveiro, na periferia da 

cidade, sendo constituído por Jardim-de-Infância, Escolas de 1.º, 2.º e 3.º CEB e Escola Se-

cundária. Comporta realidades socioeconómicas distintas, de classe média-baixa. Envolvi-

da no PAFC.

Legenda: A – Agrupamento; ES – Escola Secundária; C – Colégio.

A3a

A4a

Diretora 
(DA1) 

Diretora 
(DA2a)

Diretor 
(DA4a)

Escola pública do 3º CEB e educação secundária – embora não envolvida no projeto PAFC, 

tem uma experiência forte de envolvimento em muitos projetos nacionais e internacionais que 

têm como fundamento uma conceção muito ampla de educação, i.e., que não se restringe à 

instrução. De um modo geral, os alunos que a frequentam pertencem a uma classe média, 

com expetativas de acesso à educação superior. Do ponto de vista da avaliação dos alunos, 

há um forte acompanhamento da direção e do Conselho Pedagógico do desempenho que 

os alunos vão revelando de modo a compreender as razões das dificuldades e nelas intervir. 

Os resultados escolares obtidos pelos alunos nos exames nacionais são bastante razoáveis. 

Segundo o Diretor, o modelo de formação seguido e a atenção que as famílias sentem que 

é dada aos alunos justifica a enorme procura para a inscrição de alunos, e que é superior à 

capacidade que a escola tem.

Tabela 7      Instituições educativas e intervenientes auscultados

Instituição Entrevistas Observações

A1

A2a

Diretora 
(DA1) 

Diretora 
(DA2a)

Instituição Entrevistados

Escola pública – não participou no PAFC. A E1 é uma escola não agrupada, estando in-

serida num concelho com nível socioeconómico médio do distrito Porto. A sua população 

discente é constituída por alunos oriundos de famílias de classe média. Integra, para além 

da educação secundária, o 3.º CEB. O diretor ocupa o cargo há vários anos e os resulta-

dos escolares obtidos pelos alunos, nas provas nacionais, estão acima da média nacional.

Escola Particular – Não participou no PAFC.

O C1 é propriedade religiosa e funciona em regime de Autonomia Pedagógica para todos 

os níveis de ensino desde 1995/96. Está inserido em uma área nobre da cidade do Porto. 

Os alunos são oriundos de famílias pertencentes a classes sociais média alta e alta. Integra 

a Educação Pré-Escolar e a Educação Básica e a Secundária. Os resultados escolares obti-

dos pelos alunos, nas provas nacionais, estão muito acima da média nacional, ocupando 

uma posição cimeira nos rankings nacionais.

Participou no projeto-piloto do PAFC. Escola agrupada de periferia (distrito de Aveiro), es-

tando inserida numa vila dominada pela indústria e pela agricultura de subsistência. Inte-

gra o Pré-Escolar e a Educação Básica e ministra Cursos Profissionais. O diretor ocupa o 

cargo há vários anos. Do total dos alunos do Agrupamento (803), 3% não possui naciona-

lidade portuguesa, 80 % não beneficia de auxílios económicos no âmbito da ação social 

escolar (ASE) e 46% não tem computador com ligação à internet. Os indicadores relativos 

à formação académica dos pais evidenciam que 7% tem formação superior e 20% secun-

dária ou superior. Quanto à sua ocupação profissional, constata-se que 12% exerce ativi-

dades profissionais de nível intermédio ou superior. Os resultados observados nas provas 

nacionais estão globalmente em linha com os valores esperados para as escolas com va-

riáveis de contexto análogo e também, em regra, com a mediana das escolas do mesmo 

grupo de referência (à exceção do 6.º ano). Ministra ensino doméstico.

A1

ES1

C1

A2 

Diretora (DA1)

Coordenadora 
PAFC (CA1) e 
Coordenadora 
de Departamento 

Diretor (DES1)

Diretora (DC1)

Diretor (DA2)

Coordenadora de 
ciclo (Pré-Escolar  
e 1.ºCEB) (CCA2)

Observações

Agrupamento de escolas público – participou no projeto-piloto do PAFC. O A1 pertence ao 

concelho do Porto e está inserido numa área geográfica de concentração de bairros sociais 

e onde existem vários problemas económicos e familiares (muitos dos pais e/ou familiares 

dos alunos estão presos). Os alunos são, na sua maioria, oriundos de famílias pertencentes 

a classe social média baixa e baixa e os níveis de escolaridade dos pais é, de um modo 

geral, baixo. Integra o Pré-Escolar, 2.º e 3.º CEB e turmas de secundário de Cursos Profis-

sionais. Os resultados escolares obtidos pelos alunos, nas provas nacionais, estão abaixo 

da média nacional.

Tabela 8     Instituições educativas e intervenientes auscultados

Legenda: A – Agrupamento; ES – Escola Secundária; C – Colégio.

Participou no projeto-piloto do PAFC. Escola agrupada com sede na Escola Secundária, in-

serida no centro da cidade e pertencente ao distrito de Aveiro. Integra o Pré-Escolar, a Edu-

cação Básica, a Educação Secundária e, nesta, Cursos Profissionais. 

O A4 é um Agrupamento de escolas da rede pública, localizado no distrito de Braga, ten-

do como área de influência duas zonas com características diferenciadas – uma área ur-

bana, onde se insere a Escola Secundária, sede do Agrupamento, e uma área hibrida, na 

qual a ruralidade se liga com um forte tecido industrial. O Agrupamento tem uma forte tra-

dição na via de ensino profissional e é frequentado por alunos de grupos sociais diferen-

ciados, sendo significativa a percentagem dos que provêm de famílias com baixos recursos 

e económicos. Os alunos do Agrupamento (1º, 2º, 3º ciclos da Educação Básica e os da 

Educação Secundária) apresentam baixos níveis de proficiência na área de Matemática e 

Língua materna. 

A3 

A4 

Diretor (DA3)

Coordenadora do 

Pré-Escolar (CPA3)

Professores 
de cursos 
profissionais 
(secundário) 
(P1A4, P2A4, 
P3A4)
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6.6.3        Resultados
                a) Fase 1 

Nas auscultações efetuadas na Fase 1 é considerado que a avaliação está relaciona-

da com a Avaliação de Aprendizagens efetuadas pelos alunos, abrangendo as com-

petências, os conhecimentos, o saber fazer e o saber estar. É realçado que, tendo 

por base estes referentes, avalia-se o desempenho dos alunos, nos vários domínios 

de avaliação que são estabelecidos nos documentos curriculares de que as escolas/

agrupamentos dispõem: as Aprendizagens Essenciais e o Perfil do Aluno à Saída da 
Escolaridade Obrigatória. Porém, o conceito de avaliação privilegiado está associado 

ao de classificação, com a atribuição de uma nota ao aluno e deriva da forma de como 

se foi manifestando enquanto aluno. De facto, “a avaliação condiciona toda a práti-
ca de sala-de-aula” (ES1a). Reconhecendo que, embora seja uma ideia ultrapassada, 

é referido que na prática é a nota, a classificação, que os alunos e os encarregados de 

educação/famílias (na maior parte das situações com elevada formação académica) 

esperam. Disso são exemplo as seguintes afirmações: 

•          “…particularmente um que é professor na universidade. Estamos a falar de  

           pessoas deste patamar social. Gente com formação que não tem preocupação  

            em desenvolver nos filhos outro tipo de competência. É a cultura da nota,  

           do número. Há uma concorrência que não me agrada porque eles estão no 7º  

           ano e são outras coisas que deveriam estar a cultivar” (A3a). 

•         “Porque há também pressão por parte dos pais para que o valor de um  

           determinado teste seja aquilo que vai determinar um resultado em final de  

            ano ou em final de período” (ES1a).

•         “(…) os alunos e as famílias foram formatados para o teste, a média” (A4a).

Contudo, também para os professores, o culto da nota lhes confere alguma segurança:

•         “Porque é que ainda mantemos um peso dos testes? Porque é aquilo que para  

           as famílias lhes dá ainda alguma segurança e também para os professores  

           digamos. É verdade que há muitos professores que ainda não conseguiram  

            descolar-se totalmente dessa prática” (ES1a). 

Esta valorização da classificação, que fragiliza outras conceções de avaliação de or-

dem mais formativa, é ainda mais acentuada na Educação Secundária:

•         “(…) a escola pública e o sistema político português já deviam ter pensado  

           que as escolas secundárias não valem só 70%. Quando se certifica um aluno  

            do 12º devem certificá-lo a 100% e depois as universidades deviam fazer  

           o resto, deviam fazer as suas escolhas. Não é nós certificá-lo a 70%, o exame  

           30% e depois talvez a universidade o aceite” (A3a).

•         “O único problema que eu coloco nos exames nacionais é a função que têm,   

           ou seja, o peso excessivo que têm na vida de um aluno para o acesso ao ensino  

            superior” (ES1a).

•          “A escola secundária está a ter uma pressão que vem do ensino superior e que  

           de certo modo está a condicionar a ação do ensino secundário. Quando se  

           propõe a um professor vamos fazer um projeto, o professor diz que não pode  

           porque tem um exame. (…) esta opinião que estou a transmitir é comum  

            a muitos diretores do nosso país. Eu considero, e acho que muitos concordam  

           comigo, que neste momento o ensino secundário está refém do ensino  

           superior” (A4a).  

Apesar das referências a estas limitações, é também expressa a necessidade de de-

senvolver, nos alunos, competências transversais que, mais do que uma aquisição de 

conhecimentos disciplinares, implicam a mobilização de conhecimentos, capacidades, 

atitudes e valores e que não são testadas num teste. Disso são exemplo aprender a 

trabalhar em grupo, a competência oral, as competências comunicativas, a autono-

mia e a entreajuda, embora seja considerado que é nas disciplinas sem exame nacio-

nal onde mais facilmente se operacionalizam estas competências. É afirmado:

•          “… nós aproveitamos as disciplinas sem exame nacional para alargar  

           competências, ou seja, a ideia é esta, é aquilo que não está implementado,  

            mas a minha ideia é que as disciplinas que não são de exame nacional sejam  

            todas elaboradas em conjunto e em projeto” (ES1a).

 

Por outro lado, a multiplicidade de instrumentos de avaliação é referida como difi-

cultando a sua aplicação e a sua explicação: 

•         “O desenvolvimento do meu processo avaliativo passa por um sistema  

           de observação, de grelhas, etc., que é muito difícil de aplicar e é muito difícil  

           de explicar” (A3a).

Relativamente à relação estabelecida entre as práticas de Avaliação de Aprendizagens 

e as Políticas de Educação e de Currículo, e reconhecendo que a cultura de concretizar 

um feedback aos alunos potenciador de aprendizagem não se enquadra no modelo 

avaliativo do teste escrito, da avaliação unicamente sumativa, há que reconhecer que 

a flexibilidade curricular, decorrente da legislação (Decreto-Lei n.º 55/2018), obrigou 

a alterar os critérios de avaliação, assim como a forma de avaliar e os instrumentos a 

utilizar. Foi referido: 

•         “A diferença reside essencialmente no seguinte. No modelo anterior [antes do  

            Decreto-Lei n.º 55/2018] o que a escola fazia e faz ainda, era atribuir  

            pesos. Tinha 2 grandes áreas da avaliação: os conhecimentos e as atitudes,  

            as competências pessoais. Atribuíam um peso ao primeiro, as competências  

           específicas da disciplina de 80% no básico, 90% no secundário. Eram os  

           instrumentos de avaliação que tinham um peso para a atribuição da  

           classificação final de período. Com a flexibilidade nós mudámos isto tudo.  

           A flexibilidade foi o pretexto também para nós mudarmos. Os pesos já  

           não são atribuídos por instrumentos de avaliação, mas pelos domínios de     

           avaliação. Cada domínio de avaliação corresponde a um conjunto de  

           competências daquela disciplina. (A4a). 

É considerado que é nos cursos profissionais, com critérios de avaliação diferentes, 

que é possível desenvolver, com mais liberdade, os projetos integrados porque “con-
seguimos integrar os conteúdos e conseguimos que os alunos desenvolvam projetos 
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onde nós podemos avaliar, classificar, monitorizar e dar feedback permanente e 
chamá-los a desenvolver as competências que eles precisam para o mundo de tra-
balho de uma forma muito mais fácil” (A3a). Nesta modalidade de formação utiliza-

-se uma metodologia de avaliação e classificação diferentes que permitem identificar 

uma maior progressão: 

•          “(…) é mais negociada e os alunos sabem quanto valem. Sabem que através  

            dali chegam a um determinado ponto. Vão desenvolver outro tipo de      

           competências. Mesmo que não consigam entender tão bem os Maias ou o      

           Sermão  do Santo António aos Peixes eles podem integrar isso numa outra     

            parte. Este saber integrado obriga a uma avaliação integrada e diferente”    

           (A3a). 

•          “[opção pelo acesso ao ensino Superior e as tensões que gera: pressão das  

           classificações, notas, exames] Essa tensão não existe no ensino profissional”  

            (A4a). 

            

Em síntese, da análise das entrevistas pode concluir-se o seguinte: 

•         Há uma pressão, na Educação Secundária, que tem por base as classificações,  

            para acesso à Educação Superior;

•         A flexibilidade curricular veio proporcionar uma maior articulação  

           interdisciplinar; 

•         A mudança legislativa aponta para uma valorização da Avaliação Formativa;

•         Sucessivas mudanças (ligadas aos ciclos eleitorais) levam ao desinteresse  

            e inércia por parte dos professores em introduzirem mudanças;

•         A idade avançada dos professores constitui um fator de resistência à mudança     

            (por exemplo, à mudança da Avaliação Sumativa para a Avaliação Formativa); 

•         A profissão de professor é pouco atrativa para os novos alunos universitários;

•         A Avaliação Sumativa é sobrevalorizada pelos encarregados de educação/  

           famílias/alunos e sociedade; 

•         Os professores sentem-se pressionados pelos encarregados de educação/ 

            famílias, sobretudo com elevada formação, que pretendem intervir  

           especialmente na sobrevalorização das classificações/notas;

•         O acesso à Educação Superior é o principal condutor de processos de Avaliação  

            Sumativa, fechados em si mesmos e promotores de uma “cultura de testagem”,  

           que se começa a realimentar na Educação Básica e se acentua na Educação  

           Secundária;

•         Há uma deficiente formação dos professores em Avaliação de Aprendizagens. 

Foi sentido como sendo necessário:

•          Incrementar a formação das lideranças intermédias (os coordenadores de  

           departamento e outras coordenações);

•          Necessidade de reforçar a articulação disciplinar e entre ciclos;

•          Clarificar os critérios de avaliação;

•          Compreender a avaliação como uma componente do processo de aprendizagem;

•         Apostar na formação contínua, prática e simples, na escola, para os professores,  

            em Avaliação de Aprendizagens, especialmente em Avaliação Formativa; 

•         Inserir a avaliação no currículo da formação inicial dos professores;

•         Formar as lideranças para a mudança da cultura de avaliação;

•         Assegurar consistência temporal nas políticas e medidas, para além dos ciclos   

          eleitorais dos governos (mudam-se os governos, mudam-se as vontades).

                 b) Fase 2

Da análise das entrevistas semi-estruradas realizadas na Fase 2 é possível identi-

ficar três dimensões nas quais se podem enquadrar as opiniões dos entrevistados 

relativamente às diferentes questões que lhes foram colocadas (ver Anexo 2 – Guião 

de entrevista): D1. Avaliação de Aprendizagens; D2. Formação de docentes em ava-

liação; D3. Recomendações (Figura 22).

 

Figura 22  Árvore das dimensões e categorias de análise das entrevistas realizadas  

                 na Fase 2 de audições

As categorias em que se organiza a dimensão D1. Avaliação de Aprendizagens foram 

definidas a priori, tendo em conta o definido no plano de trabalhos acordado para o 

presente Estudo, procurando, sobretudo: 

•	         Estudar casos em que a avaliação na Educação Pré-Escolar seja o foco,   

            com especial atenção ao propósito/fins, metodologias, uso de avaliação  

            parametrizada e não parametrizada, indicadores;

•	         Estudar a avaliação na Educação Básica na amplitude que a caracteriza;

•	         Tratar a avaliação na Educação Secundária com atenção à diversidade 

            de públicos e de programas, com especial atenção no impacto e gestão da  

           avaliação nos cursos profissionais e para acesso à Educação Pós-Secundária  

           de oferta diversificada e diferenciada.

D1. Avaliação de Aprendizagens 

Em termos gerais, pode-se afirmar que, para os entrevistados, a avaliação é um 

elemento fundamental no processo de ensino e de aprendizagem. A avaliação não  

Categoria "Educação Secundária"

Categoria "Educação Básica"

Categoria "Educação Pré-Escolar"

D1. Avaliação de Aprendizagens

Indicadores, modelos e experiências 

de monotorização e Avaliação de 

Aprendizagens e de desenvolvimento 

das crianças dos 3 aos 18 anos

D2. Formação de docentes em 
Avaliação de Aprendizagens

D3. Recomendações
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é mais do que uma realidade que “compromete o avaliador, o professor, e o aluno 
avaliado (…) a reconhecerem a todo o momento, o ponto da situação em que se 
encontram, em termos de desenvolvimento de capacidades, competências e aqui-
sição de conhecimentos, e também desenvolvimento de uma atitude pró-ativa. Daí 
que ela tenha uma natureza eminentemente formativa” (DA3). Paralelamente é re-

ferida a importância da avaliação enquanto mecanismo de aferição do resultado do 

processo de ensino: “há preocupação em avaliar e saber (…) o que é que os alunos 
nos dão de volta” (DA1), bem como da forma como se processou a aprendizagem: 

“qual é o retorno daquilo que se trabalhou, o que é que eles aprenderam”; “se os 
miúdos aprenderam ou não aprenderam, ou o que é que aprenderam (…) para 
nós podermos ver como é que eles aprendem para se poder mudar.” (DA1). Por 

outro lado, é também referida a importância da avaliação como forma de motiva-

ção, de descoberta e de conhecimento sobre as capacidades dos alunos: “Porque 
a partir do momento em que o aluno é mais motivado [isso] vai-se refletir em 
tudo. A nível de conhecimento, porque começa a ter mais sede de aprender e de 
saber.” (CA1).

Da análise das respostas foi possível reconhecer dois tipos de Avaliação de Apren-

dizagens, a formativa e a sumativa, destacando-se claramente que é à Avaliação 

Sumativa que as escolas e os professores dão maior importância, pese embora o facto 

de a avaliação Formativa ser aquela que é considerada com maior relevância para uma 

efetiva promoção das aprendizagens.

A Avaliação Formativa é entendida como sendo focada no aluno e no seu desenvol-

vimento e na sua capacidade de “fazer coisas”, a partir da informação que tem. Ela 

toma em consideração o ponto de partida de cada aluno individual, olha para o seu 

ponto de chegada e avalia a sua evolução, nas competências que cada aluno conseguiu 

alcançar. Nas palavras de um entrevistado: é um “processo revelador, (…) que es-
tá ao serviço daquilo que é efetivamente a aprendizagem (…) está ao serviço da 
promoção da qualidade das aprendizagens” (DC1). 

Para promover este tipo de avaliação, é apontado como exemplo de estratégia a se-

guir a modalidade de projeto. Ao longo da realização de um projeto é possível iden-

tificar erros sempre que estes acontecem e reorientar a ação por forma a construir 

conhecimento e alcançar o sucesso na aprendizagem (DA2). Outras práticas edu-

cativas foram destacadas, procurando fomentar a aprendizagem dos alunos e que 

assumem uma vertente mais formativa. Nestas inclui-se o trabalho colaborativo en-

tre alunos (não necessariamente da mesma turma), assente em trabalho prático, de 

projeto e/ou experimental, numa lógica de gestão integrada do currículo, e que é 

realizado por equipas educativas. Estas práticas, que incluem uma avaliação orien-

tada para a aprendizagem e não apenas enquanto medição da aprendizagem, foram 

indicadas como sendo favorecidas por encontros informais/convívio nos intervalos 

e/ou na hora do almoço entre os professores da escola. Outros exemplos passaram 

por: não marcação atempada de testes, ou a marcação apenas de um número reduzi-

do dos mesmos; redefinir o peso dos testes na avaliação final; recorrer a outros ins-

trumentos de avaliação como portfolios, apresentações de trabalhos de pesquisa ou 

apresentações orais. A autoavaliação foi também referida enquanto mecanismo de 

autorregulação do processo de aprendizagem por parte do aluno.

Por sua vez, a Avaliação Sumativa é vista como uma forma de sancionar, como o 

alcançar de uma dada capacidade, de um conhecimento que devia ser adquirido. É 

ainda vista como a avaliação da capacidade de reprodução escrita e/ou oral daquilo 

que é lecionado nas aulas, produzindo essencialmente uma classificação dos alunos, 

na qual se avalia apenas quantos conseguiram alcançar uma determinada meta (tran-

sição vs. não transição). Nesse sentido, corresponde a uma conceção de avaliação re-

dutora porque só permite aferir os conhecimentos de que o aluno dispõe e não o que 

pode fazer para melhorar a partir desses conhecimentos e competências. Também 

não permite o reiniciar quando se percebe que o aluno não está a conseguir avançar. 

Talvez por isso, e como foi reconhecido por um dos entrevistados, este tipo de ava-

liação acaba por funcionar como uma medida de coação, que resulta na compensação 

do aluno que trabalha e se dedica ou na reprovação daquele que não o faz ou que não 

consegue essa aprendizagem. Foi referido: “essa pressão, esta coação da avaliação, 
acaba por ser muitas vezes a sua função principal, subvertendo completamente a 
função da avaliação. (…) A avaliação acaba por ser a arma mais poderosa que mui-
tas vezes o professor usa para controlar uma aula, ou fazer os alunos estudarem 
e, portanto, isso agrava a função de avaliação” (DES1). Nesse âmbito, a Avaliação 

Sumativa afasta-se da própria essência do que a avaliação pode ser e deve ser, isto é, 

de contribuir para a melhoria dos processos de aprendizagens. 

Como foi reconhecido pelos entrevistados, é a Avaliação Sumativa aquela que pre-

domina nas escolas. Em muitos casos, logo no início do ano definem-se critérios de 

avaliação, consubstanciados em instrumentos de avaliação que a aplicar, que contri-

buem geralmente para que a avaliação se fossilize ao longo do ano. Portanto, a reali-

dade vivida em muitas das escolas contraria os princípios do que deve ser a avaliação, 

muito embora essas práticas não estejam de acordo com a atual legislação. Como foi 

referido: “A avaliação formativa surge como a principal modalidade de avaliação 
na lei, mas na prática o professor valoriza muito mais a parte sumativa e desva-
loriza a formativa” (DES1). Por outro lado, ainda que para algumas escolas a ava-

liação seja um mecanismo “regulador das aprendizagens”, para a generalidade dos 

pais ela é “certificadora de um determinado processo. E esta diferença de perceção 
entre aquilo que é a avaliação das escolas, a nossa enquanto educadores, e a for-
ma como os pais percecionam a avaliação, é, talvez a maior dificuldade na gestão 
do processo de avaliação” (DC1). A importância que os pais dão aos testes e a uma 

avaliação de cariz sumativo tem “sobretudo a ver com fatores de segurança, de ga-
rantirem o controlo do processo (…) de terem a perceção de que conseguem, mais 
facilmente, regular o processo de aprendizagem dos filhos” (DC1).

 
                 a)  Fatores que influenciam a implementação de diferentes conceções,  
                procedimentos e práticas de Avaliação de Aprendizagens 

São diversos os fatores apontados pelos entrevistados como influenciando as conce-

ções de Avaliação Formativa ou Sumativa. Desde logo os rankings que são produzidos 

com os resultados dos alunos nos exames nacionais fazem com que os professores se 

preocupem mais em classificar os alunos, do que em avaliar as suas aprendizagens 

numa lógica formativa. A existência de exames no 9º ano e na Educação Secundária 

obriga escolas e professores a prepararem os seus alunos para os mesmos. Por outro 
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lado, como os exames são um produto de classificação e não de avaliação, a avaliação 

sumativa é privilegiada face à formativa.

De facto, os exames parecem ser o fator que mais influencia as práticas avaliativas 

e curriculares desenvolvidas nas escolas. De acordo com dois dos entrevistados: “os 
exames condicionam a introdução de práticas e metodologias de ensino inovado-
ras, porque para os professores o que conta no final são as notas que os seus alunos 
conseguem no exame e a imagem que essas classificações passam sobre a escola 
para o exterior. Enquanto houver exames, haverá muito pouco disponibilidade pa-
ra práticas de avaliação de aprendizagens que se afastem do paradigma sumati-
vo” (DA2); “Estamos um bocado condicionados. E é uma grande preocupação dos 
colegas de Português e Matemática (…) é uma grande preocupação, porque depois 
há a avaliação externa…” (CA1).

A este respeito é de notar que quando se compara a avaliação de aprendizagens 

feita nas disciplinas com e sem exame nacional: “(…) há uma distinção clara da 
distribuição das classificações (…) das [disciplinas] com exame e sem exame. Vê-
se ali uma distribuição diferente e, portanto, prévia aos exames, que significa 
que a própria avaliação é condicionada por aquilo que externamente é pedido, é 
avaliado” (DES1). Por outro lado, foi considerado que os resultados das provas 

de aferição são mais importantes para a escola do que as provas finais devido aos 

RIPA (Relatórios Individuais das Provas de Aferição) e aos REPA (Relatórios de 

Escola das Provas de Aferição). Foi dito: “Onde nós às vezes aprendemos mais para 
a avaliação é nas provas de aferição, porque quando vêm os RIPA e os REPA (…) 
os professores vão ver bem o que é que tinham do ano anterior, para ver se estão 
a melhorar ou se não estão a melhorar” (DA1).

A idade dos docentes e o tempo de serviço são vistos também como fatores que influen-

ciam o privilégio da Avaliação Sumativa, dificultando a mudança para abordagens for-

mativas: “Muitos dos docentes não têm já a capacidade de mudar para dar resposta 
à reforma proposta na legislação; têm uma determinada formatação ideológica do 
ponto de vista pedagógico e não estão disponíveis para mudar” (DA2). Para além des-

ta dificuldade em recorrer-se a processos de Avaliação Formativa, é considerado que a 

Avaliação Sumativa é também vista como aquela que defende os docentes de possíveis 

recursos por parte dos alunos e dos seus EE/pais.

Quanto a efeitos das Políticas de Educação, o Decreto-Lei 54/201812 e o Decreto-Lei 

55/201813 são vistos como uma força motriz para a adoção de abordagens formati-

vas de avaliação. Foi dito: “o decreto 55 foi publicado, nós alterámos a maneira de 
agir” (DA3). De facto, e de acordo com os entrevistados, o quadro legal pede que os 

instrumentos de avaliação sejam diversificados, tal como os alunos o são, em parti-

cular o Decreto-Lei 54/2018, aponta a necessidade de atender a uma formação sin-

gular, dando espaço à possibilidade de trabalhar com os alunos enquanto indivíduos 

que têm direito à sua própria aprendizagem. No entanto, e como foi referido por 

um dos entrevistados, levanta-se a questão de saber como é que a avaliação pode 

estar também ela ao serviço desta necessidade de “atender a cada aluno, em parti-
cular, naquilo que são as suas inteligências, diversas” (DC1). Um outro aspeto que 

não pode ser negligenciado é que este quadro legal parece esbarrar, na opinião dos 

entrevistados, com a expectativa de alunos e pais relativamente a terem uma refe-

rência concreta em termos de avaliação, que se traduz no teste. São os testes que 

mimetizam a figura do exame, o qual se acredita ser o instrumento que traduz a 

verdade e a objetividade sobre a aprendizagem. O facto de haver uma avaliação ex-

terna (exames nacionais) parece conduzir a uma maior disciplina e rigor ao nível da 

avaliação interna. Como foi referido: “… se porventura eu lecionar uma disciplina 
sujeita a avaliação, eu tenho uma realidade maior, até porque há um princípio e 
há um indicador robusto e, portanto, eu tenho que garantir alguma harmonização, 
portanto, não me posso aventurar, lá está, se todas as disciplinas tivessem uma 
avaliação externa, nós teríamos uma realidade que traduzir, com maior verdade, 
do que se passa…” (DA3).

A Avaliação Externa de escolas foi também referida como fator com alguma in-

fluência sobre as escolas, mas essencialmente ao nível da promoção de mecanismos 

de auto-avaliação. Já o PISA parece não ter a influência sobre a escola, particular-

mente sobre as modalidades de Avaliação de Aprendizagens adotadas. Em todo o 

caso, e como foi dito, “os dados atualmente disponíveis (PISA, exames nacionais, 
Infoescolas Estatísticas do Ensino Básico e Secundário, etc.) são muito úteis para 
se fazer uma avaliação séria da escola e do seu percurso, fomentando a melhoria” 

(DES1). Como se depreende dos excertos dos discursos apresentados, parece exis-

tir uma incoerência entre as orientações/diretrizes para a Avaliação Interna e as 

orientações/diretrizes para a Avaliação Externa, colocando os professores, famílias 

e alunos numa constante dicotomia.

 

                  b)  Áreas-problema relativamente à implementação de diferentes  

                 práticas de Avaliação Formativa de Aprendizagens

Nas audições a atores educativos foram várias as áreas-problema identificadas pa-

ra a implementação efetiva de práticas de Avaliação Formativa de Aprendizagens. 

Dessas áreas, houve um acordo generalizado sobre o papel desempenhado pelos 

exames finais de ciclo, mesmo os do 9º ano e que só incluem as disciplinas de 

Português e Matemática. Como foi referido, “os exames acabam por condicionar 
o funcionamento de todas as disciplinas e afastar a implementação mais eficaz de 
uma avaliação formativa das aprendizagens” (DA2). Também o entendimento das 

provas de aferição como sendo um exame, isto é, um instrumento de classificação 

das aprendizagens e não um instrumento de diagnóstico, foi referido como promo-

tor de dificuldades na adoção mais generalizada de práticas de Avaliação Formativa.

Outros fatores identificados nas audições como problemáticos para a promoção de 

uma avaliação de cariz formativo centraram-se na falta de uma efetiva autonomia 

das escolas e no envelhecimento do corpo docente e no seu cansaço, por terem co-

mo efeito uma resistência à mudança. Para a entrevistada DA1, não são os decre-

tos-lei nem os despachos que conferem autonomia e flexibilidade. Estas devem ser 

12   Estabelece o regime jurídico da educação inclusiva.
13  Estabelece o currículo da educação básica e da educação secundária e os princípios orientadores 
da avaliação das aprendizagens.
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locais, próprias, adequadas às características e necessidades do público escolar que 

servem, mas acabam por ser conceitos algo incertos e indefinidos a nível legislativo, 

tal como expressa a referência: “quando se fala na autonomia (…) quando se fala 
na flexibilidade curricular, eu ainda não sei bem o que é que eles querem com a fle-
xibilidade curricular”.

 
                Categoria ‘Educação Pré-Escolar’

As duas coordenadoras da Educação Pré-Escolar ouvidas no âmbito deste estudo re-

forçaram a ideia da importância da Avaliação de Aprendizagens para regular a ação 

do(a) educador(a). Afirmaram: 

•          “[A avaliação] dá para a pessoa se aperceber dos progressos das crianças.   

            E ao avaliar de uma clara forma formativa… à base da observação…   

            é importante para depois podermos utilizar as estratégias para … e adaptá-     

            las  a cada criança. (…) Porque cada uma é um caso individual” (CCA2).

•          “Sim, [a avaliação] é importante. Caso contrário não há uma evolução  

           do trabalho realizado… não se vê o trabalho que foi feito nem se considera  

            a evolução da criança” (CPA3). 

Como já foi referido, a Avaliação de Aprendizagens, e especialmente na Educação 

Pré-Escolar, deve ser formativa, nomeadamente tendo em consideração a legislação 

e as orientações curriculares para este nível do Sistema Educativo. No entanto, isso 

não impede que possa ser transformada numa Avaliação Sumativa. De facto, quer 

em contexto privado, quer em contexto público, muitas vezes a Avaliação Formativa 

é convertida em Avaliação Sumativa concretizada, por exemplo, na atribuição de 

percentagens aos itens inscritos nas diversas áreas de avaliação do desenvolvimento 

da criança. Curiosamente, na prestação de contas ao Ministério da Educação privile-

gia-se a Avaliação Sumativa. Como foi referido:

“Na verdade, atualmente, há a bandeira da avaliação formativa (…) mas na prática 
há ainda a avaliação sumativa. Ainda há educadoras que utilizam percentagens, 
fazem comparações nominais entre crianças… e isso é aceitável pelos agrupamen-
tos, pelos pais, pelo Ministério”; “Neste agrupamento tentamos fazer uma avaliação 
formativa, descritiva no que a criança já adquiriu, as conquistas por assim dizer 
que vai fazendo. Mas isto facilmente se transforma em sumativo, em gráficos e em 
números que são pedidos pelo Ministério” (CPA3).

É ainda referida a modalidade de Avaliação Diagnóstica:

“… esta avaliação diagnóstica (…) nós, depois disto fazemos o plano de turma. Plano 

de turma ou plano de grupo e (…) esse plano é que é, portanto, o nosso percurso 

todo do ano. (…) Portanto [é a partir da] tal avaliação diagnóstica [que se definem] 

as estratégias que vamos utilizar para colmatar estas dificuldades que desde o 

início do ano encontramos no grupo, porque cada grupo é um grupo” (CCA2). 

A Avaliação de Aprendizagens na Educação Pré-Escolar é tipicamente feita através da 

técnica da observação das crianças, individualmente ou em contexto (com pares, em 

grupo, em família, com adultos/prestadores de cuidados, em relação com o espaço/

objetos), tal como foi expresso:

“Para avaliar em contexto de jardim só o podemos fazer com a constante observação 

da criança, estabelecendo ligações afetivas e de empatia. Depois há a avaliação  

da criança por si e do grupo em geral (…) há duas avaliações que se complementam. 

Claro que a geral implica o grupo como um todo, é mais superficial e tem a ver com  

o funcionamento do grupo como um todo. A avaliação individual é mais específica, 

com base em todos os documentos legais do Ministério” (CPA3). 

As coordenadoras da Educação Pré-Escolar referem também a existência de uma 

grande diversidade de instrumentos de Avaliação de Aprendizagens das crianças 

em idade Pré-Escolar, resultantes da corrente ou modelo pedagógico de forma-

ção (Modelo Curricular High Scope; Modelo Curricular do Movimento da Escola 

Moderna; Método João de Deus; Modelo Reggio Emilia; …) ou do ‘gosto’ de cada 

educadora (portfolio e projetos).

Outro aspeto focado foi a relevância das orientações curriculares no contexto da 

Avaliação de Aprendizagens, sendo este o documento mais referenciado e conheci-

do pelos educadores. Por outro lado, como o seu próprio nome indica, trata-se de  

um documento que contém apenas orientações, que cada educador(a) interpreta  

e concretiza à sua maneira em instrumento de avaliação. Como foi dito:

“A avaliação tem sempre por base o que a criança já adquiriu consoante o que 

observamos do que a criança já sabe. E sempre o que está nas orientações 

curriculares” (CPA3). 

 

 

Categoria ‘Educação Básica’ 

As Aprendizagens Essenciais surgem, nas entrevistas, como uma aposta da escola, 

uma vez que, para além de serem importantes para todas as pessoas, são também 

fundamentais para que se atinga o perfil previsto para o aluno à saída da escolaridade 

obrigatória. No entanto, a aplicação do Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade 
Obrigatória foi sentida como uma dificuldade, essencialmente, e como foi referi-

do, porque “alguns dos nossos alunos, não se enquadram no tipo de perfil que já 
vem estipulado ou normalizado de cima. (…) Eu acho que às vezes muitas das leis 
e muitas dessas coisas que são criadas, as pessoas não têm a noção da realida-
de. Estão nos escritórios lá em Lisboa” (CA1). Por outro lado, a ligação entre as 

Aprendizagens Essenciais e os tópicos cobertos quer nos exames, quer nas provas 

de aferição, foram considerados como conduzindo igualmente a uma menor promo-

ção da Avaliação Formativa na Educação Básica. Foi dito: “o que ‘sai’ nos exames e 
provas de aferição é mais do que as aprendizagens essenciais” (DA2). De facto, a 

necessidade de conciliar programas e aprendizagens essenciais no dia-a-dia da es-

cola não parece ser um processo fácil para os entrevistados auscultados. De acordo 

com um dos inquiridos a “articulação entre o Decreto-lei 55 e a restante legislação não 
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permite grande margem de manobra na aplicação do novo decreto-lei” (DA2). Isto 

conduz as escolas a adotarem procedimentos, práticas e instrumentos de avaliação 

que são essencialmente objeto de classificação, não tendo efeitos na aprendizagem. 

Foi expresso: 

•          “Eu diria que a classificação dos alunos é generalista até sobretudo …, até por  

           um motivo muito simples porque (…) existem exames no 9° ano e o facto  

           de existirem exames a duas disciplinas no 9° ano (…) obrigam a que as escolas  

            se preparem para o exame. O exame é um, é um produto de classificação,                      

           não é um produto de avaliação, sendo um produto de classificação as escolas  

            têm que se preparar e têm que trabalhar para esta classificação” (DA2);

•          “no ensino básico, nós temos uma… uma escala percentual” (DA3);

•          “mesmo no básico, português a matemática é diferente das outras disciplinas.  

           (…) sujeitas a exame nacional têm tratamento que as outras não têm, há  

           uma distinção clara da distribuição das classificações. Se fizerem uma análise  

           das classificações das disciplinas com exame e sem exame, veem ali uma  

            distribuição diferente e, portanto, prévia aos exames significa que, isto é,   

          a própria avaliação é condicionada por aquilo que externamente é pedido,  

            é avaliado” (ES1);

•          “o que acontece, tanto já no primeiro, como, mas especialmente, no segundo  

            e, depois, no terceiro ciclo em algumas escolas… são influenciadas pelos testes,  

            pelas práticas de avaliação aferida” (C1).

                 Categoria ‘Educação Secundária’ 

A informação analisada sobre a Avaliação de Aprendizagens na Educação Secundária, 

e especificamente em todos os casos de professores e outros agentes educativos as-

sociados a cursos orientados para o prosseguimento de estudos, é algo limitada, não 

permitindo ir muito além da significativa influência que os exames nacionais exis-

tentes neste nível de escolaridade têm na definição das práticas de avaliação em cada 

escola, pese embora todas as competências previstas no Perfil dos Alunos à Saída da 
Escolaridade Obrigatória, e que obviamente não se esgotam nas matérias avaliadas 

em contexto de exames.

Os entrevistados conhecem o Perfil que os alunos devem atingir e consideram que a 

Educação Secundária devia, de facto, capacitar os alunos para tal. Exemplo deste re-

conhecimento é a afirmação: “O ensino secundário visa garanti que um jovem, ao 
concluir o 12º ano, esteja suficientemente capaz para ser, saber estar e conhecer a 
realidade com a comunidade necessária para poder interagir positivamente, para 
poder comunicar, para poder interagir no meio. E evidentemente para poder depois, 
no ensino superior, desenvolver todas as competências que eviden-temente o ensino 
superior promove de modo capaz, isto é, criar uma base sólida, universal” (DA3).

No entanto, é referido que tal não está a acontecer e que, inclusivamente, a Educação 

Secundária não está a preparar bem os alunos para a Educação Superior. Para a DC1, 

o secundário apresenta uma realidade diferente da Educação Básica. Neste nível edu-

cativo existe claramente uma valorização, quer por parte da escola, quer por parte 

dos pais, dos testes na avaliação final das disciplinas. No caso da entrevistada respon-

sável pela gestão de um colégio, e enquanto os testes no 2º ciclo da Educação Básica 

não são agendados, isto é, são “surpresa” pois é considerado que os alunos devem 

estar sempre prontos para dar informação sobre o que sabem e sobre as dificuldades 

que têm, no caso do secundário são previamente marcados e são feitos como “simu-
lações de exame, como se estivessem a fazer um exame”. Foi referido: “Os critérios 
são definidos previamente, o teste é elaborado para todas as turmas em conjunto 
e é até corrigido por todos os professores” (DC 1). No entanto, e como é reconhecido 

por esta diretora, porque se reconhece a importância do desenvolvimento de várias 

competências pessoais e sociais, existe, atualmente, a preocupação em promover 

uma valorização mais intencional de outro tipo de trabalhos que as favorecem.

No entanto, como foi referido por alguns dos inquiridos, os exames nacionais nem 

sempre são considerados perfeitos, embora, na forma como são organizados, sir-

vam de base condicionante de muitas das práticas avaliativas e curriculares segui-

das. Como foi referido por DES1, os exames nacionais “são usados para conclusão 
do secundário (aprovação) e para seriação. E embora funcionem adequadamente 
para a seriação, apresentam problemas sérios para a aprovação. Sobretudo por-
que os exames (instrumento) não são sempre bem feitos, o que acusa distorções de 
ano para ano”. Apesar disso, “os exames nacionais têm conduzido à construção de 
melhores instrumentos de avaliação, que medem outras competências que não são 
a memorização. Há, portanto, uma qualidade dos critérios de avaliação que me-
lhoraram muito com os critérios dos exames nacionais” (DES1).

Focando a atenção na Formação Profissional, em particular na Educação Secundária 

obtida através de cursos profissionais, os professores auscultados destacam o cará-

ter predominantemente formativo e contínuo do processo de avaliação que incide 

sobre as aprendizagens realizadas em cada módulo. Os processos de organização e 

desenvolvimento do currículo, nesta modalidade de formação, seguem a estrutura 

modular, isto é, em que os conteúdos de cada área de formação estão organizados 

por módulos, numa sequência a que os formandos vão acedendo quando realizaram 

as aprendizagens do módulo anterior. A este propósito e dos processos de Avaliação 

de Aprendizagens, os professores referiram:

“Nos cursos profissionais eu pertenço à componente de formação geral, em particu-
lar, sou professora de Inglês. As disciplinas são organizadas em módulos, no caso 
da minha componente de formação são 3 módulos. Os alunos têm de fazer todos os 
módulos, caso isso não aconteça reprovam, mas digo já que só reprova mesmo quem 
não fizer o mínimo. Quanto às práticas de avaliação, ora bem, recorro a vários ins-
trumentos e metodologias de avaliação e consequentemente de ensino. (…) Existe um 
teste para avaliar exclusivamente focado nos conteúdos, que tem o peso de 50%. O 
trabalho na aula – participação, envolvimento e regras valem 20%. Desenvolvemos 
também formação na modalidade de trabalho projeto que assume 30% do valor da 
classificação final. Nestes trabalhos de projeto os alunos fazem pesquisa, produzem 
um poster e um vídeo sobre as temáticas e fazem a apresentação e defesa no grupo 
turma, algo que considero essencial. (…) Os alunos têm sempre 3 tentativas para con-
cluírem cada módulo, ou seja, nessas tentativas podem fazer novos testes e melhorar 
os trabalhos de projeto até conseguirem realizar o módulo”. (P1A4) 
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Como se depreende, neste procedimento de avaliação, mesmo quando ela é de orien-

tação sumativa, há sempre a possibilidade de melhoria o que, de certo modo, está em 

linha com a ideia do uso da avaliação para e como aprendizagem. 

Um dos outros professores entrevistados referiu: “(…) eu sou da componente pro-
fissional e da área técnica, no meu caso específico arquitetura de computadores. 
Nesta componente de formação temos 5 módulos. Um módulo muito centrado num 
quadro teórico e os restantes focados na prática. Quanto à avaliação, claro, sempre 
articulado com os conteúdos, utilizo teste e fichas de trabalho para os módulos da 
componente mais teórica, tudo isto assumindo o peso de 40%. Na componente mais 
prática, que tem o peso de 60%, recorro também a fichas de trabalho, participação 
na aula e a trabalhos práticos, em particular a construção de um simulador e a sua 
apresentação e sustentação. Referente ao estágio – que acontece no 11º ano através 
de um período curto em contexto da empresa e no 12.º ano num período mais longo, 
entre março a maio – a avaliação é negociada entre o professor da componente 
profissional e do profissional da empresa, que é o orientador no contexto de traba-
lho. O orientador de contexto de trabalho propõe uma nota e o professor propõe 
outra relativamente ao sucesso académico, sendo, a partir destes dados, atribuída 
a classificação final”. (P2A4)

Como realçaram estes professores dos cursos profissionais a avaliação concretiza-se 

por meio de vários instrumentos e procedimentos, sendo-lhe atribuída a função quer 

de situar os alunos face a aprendizagens realizadas, quer a de os apoiar em processos 

de melhoria. Aliás, a este propósito, é de salientar a centralidade que na avaliação 

tem o acompanhamento dos alunos nos processos de aprendizagem e que foi claro 

na seguinte afirmação: “O processo de ensino, aprendizagem e avaliação é muito 
acompanhado, muito mesmo (…) (P1A4); “(…) não tenho dúvida que o processo de 
avaliação que é realizado, falo por mim, é completamente de orientação formativa, 
é uma avaliação para as aprendizagens, com certeza, de outra forma, nestes casos, 
também não seria viável (…)”. (P1A4) 

O terceiro entrevistado realçou: “De um modo geral eu acho que, nos cursos profis-
-sionais, recorremos a uma avaliação essencialmente formativa. O próprio modelo e 
a especificidade dos alunos remetem-nos para esse processo permanente; o feedback 
é algo constante. A articulação forte entre a teoria e a prática ajuda para esse pro-
cesso, pois estamos constantemente a devolver a apreciação do trabalho realizado”. 
(P3A4). Este professor, que considera que a componente formativa constitui a marca 

dos processos de formação nos cursos profissionais, afirmou ainda:

“Sempre dei aulas nos cursos profissionais, não tenho outra experiência com outro 
tipo de alunos (…) e sempre assumi características de um treinador de futebol e 
de um formador de surf. O que eu quero com isto dizer? Sou treinador de futebol 
porque a formação exige uma atenção e feedback permanente, situado nas várias 
componentes de trabalho, aprendizagens que desenvolvo com os alunos; é necessá-
rio estar muito presente no processo de aprendizagem com feedbacks constantes se 
não perdemos tudo. Sou surfista, na medida em que todos os dias tenho que anali-
sar a onda em que estes estão e com isso reconfigurar o meu trabalho com eles. Mas 
sempre exigente, sou muito exigente e eles sabem disso. É tanto que os meus alunos 

em contexto de estágio são sempre muito bem classificados pela responsabilidade 
e pelos conhecimentos que adquiriam e que mostram”. (P3A4)

A partir dos discursos destes professores, pode-se ainda constatar que o trabalho 

concretizado durante o processo ensino-aprendizagem-avaliação, nos cursos pro-

fissionais desta escola, se desenvolve muito apoiado por processos permanentes 

de feedback e de integração curricular, articulado com os contextos reais de tra-

balho e de vida. Neste âmbito, parece evidente que a avaliação está ao serviço do 

desenvolvimento do currículo, contribuindo para regular os processos de ensino  

e de aprendizagem e para que sejam introduzidas adaptações que se ajustem aos in-

teresses, ritmos e estilos de aprendizagem dos alunos. Neste caso, e até talvez pelas 

razões apontadas por estes professores (quando dizem: se não fosse assim não seria 

possível) a cultura de avaliação é essencialmente formativa e apoiada em estratégias 

que privilegiam como meta a aprendizagem de todos os alunos. 

 
D2. Formação de docentes em avaliação 

Uma dimensão bastante destacada e transversal a todas as entrevistas foi a falta 

de formação de professores, nomeadamente no que refere à avaliação. Foi referido:

•          Atualmente a maioria dos professores não sabe avaliar os alunos (…) fazem  

            um teste para avaliação dos alunos para lhes dizer no final do período, com a  

            nota do teste, se passaram ou não passaram e com uma interpretação muito  

            pessoal da função da avaliação. (…) E com a agravante de que para uns    

            professores o ideal é dar testes difíceis, porque assim os alunos estudam  

            mais, enquanto que para outros o objetivo deve ser ajudar os alunos e, portanto,  

            ser generosos. (…) E isto sem qualquer enquadramento, mas apenas com base  

            numa visão muito pessoal.” (DES1).

•          “avalia-se da forma que se julga mais adequada e pensando que será aquela  

            que vai funcionar melhor, mas sem nunca ter testado se funciona ou não    

            funciona e, portanto, este é um grave problema da avaliação e que vai  

           ser preciso bastante tempo para mudar isto porque há muita resistência  

           a esta mudança, que está interiorizada. [Os professores] nunca viram outra  

            coisa nem sabem que há outra coisa…” (DSE1)

Como se infere dos discursos destes entrevistados é considerada necessária a formação 
em Avaliação de Aprendizagens. Esta deve incluir uma distinção clara entre avaliação 

e classificação e ultrapassar a ideia de que a avaliação funciona como um castigo ou 

um prémio: “As pessoas precisam de voltar a aprender a avaliar porque as pessoas  
têm durante vinte anos, trinta anos têm classificado, não têm avaliado, portanto é 
nesse sentido que nós precisamos de ajuda e é nesse sentido que este tipo de estu-
do pode redirecionar o ministério e as tutelas para esse objetivo e esse fim” (DA2).

Por outro lado, e como foi expresso, a formação deve ser feita ao nível de cada escola, 

em função das suas necessidades particulares. Pretende-se uma formação contex-

tualizada, em que exista a oportunidade de se entrecruzar a teoria e a prática, tendo 

por base a apresentação de exemplos reais, a partir dos quais os professores possam 
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(des)construir perceções, conceções sobre a Avaliação de Aprendizagens e reconfigu-

rar e ressignificar as práticas no contexto da sua ação. Nesse âmbito, parece ser cada 

vez mais necessária a construção de um plano de ação (e formação) para a avaliação, 

assumido nos contextos da prática. Como foi referido: “precisava de uma abertura 
desde a conceção dos instrumentos, desde a prática e utilidade dada a cada instru-
mento, que não há ninguém que os ensine neste momento, ninguém que ajude uma 
escola a aplicá-los e a dizer vão por ali não dá mais trabalho, faz, isto é, falta fazer 
tudo na avaliação” (DES1)

 
D3. Recomendações 

Durante as audições nas escolas, foram várias as recomendações tecidas pelos en-

trevistados no sentido da adoção de práticas de Avaliação Formativa, capazes de 

promover as aprendizagens dos alunos. Em alguns casos foi avançada a possibili-

dade de se repensar o “peso” dos exames: “…se calhar essa questão dos exames – 
eles têm que fazer uma aferição dos conhecimentos, tudo bem (…) – mas, se calhar 
não haver tanta preocupação nesse sentido. Se calhar, mudar o sistema, para nos 
libertar um bocadinho mais…” (CA1).

Segundo alguns dos entrevistados é preciso começar a fazer o percurso das apren-

dizagens essenciais, apostando na Avaliação Formativa nas disciplinas que não têm 

exames nacionais, e definir que as Aprendizagens Essenciais são o que realmente im-

porta e que os programas, tal como estão enunciados, são apenas um complemento. 

Por outro lado, e mesmo em escolas em que o que está previsto no Perfil dos Alunos 

à Saída da Escolaridade Obrigatória já é trabalhado, foi reconhecida a necessidade 

de uma maior organização relativamente ao que é pedido em termos das competên-

cias que os alunos devem desenvolver (ex.: adotar mecanismos de monitorização 

de alguns dos seus princípios). Também referida, foi a questão dos manuais esco-

lares, que terão de ser diferentes, assentes em duas componentes, uma dirigida às 

Aprendizagens Essenciais e outra às Aprendizagens Complementares. Os manuais 

terão também de se adaptar à lógica da Avaliação Formativa, tendo como base o tra-

balho colaborativo feito pelos próprios alunos, tal como trabalhos de grupo, traba-

lhos de projeto, trabalhos que inclusivamente possam ser feitos fora da sala-de-aula.

Numa das escolas o diretor partilhou a estratégia que é seguida, ao longo do ano 

letivo, no acompanhamento dos alunos e das suas aprendizagens, que visa atenuar  

o efeito professor/teste e avaliar a aprendizagem efetiva, traduzida em notas, de to-

dos os alunos. Para isso, nesta escola (ES1), cada professor recebe, no início do ano 

letivo, o perfil de cada um dos seus alunos e da sua turma, sendo definido, como 

tarefa de cada professor, melhorar o desempenho de cada um destes alunos. Para 

que este objetivo seja alcançado, é feita uma monitorização dos percursos dos alu-

nos, conjugada com uma aferição interna dos mesmos, para verificar os desvios que 

ocorrem em cada uma das turmas. Os resultados desta monitorização são analisados 

e servem de base a medidas corretivas sempre que necessário. 

Ainda noutra escola foi referida a importância de o crédito/horário dado às direções 

dos agrupamentos para incluir a possibilidade de marcação de tempos nos horários 

dos professores destinados ao trabalho em conjunto, trabalho de equipas educativas 

ou a formação em contexto.

Tendo sido enunciada, como recomendação importante, a necessidade de formação 

de professores, foi expresso que ela podia ser feita com apoio das universidades, 

por exemplo, ou de outras entidades especialistas em avaliação, de modo a assegurar 

que fosse contextualizada e fundada em situações práticas e adequadas às realidades 

e especificidades da escola e dos alunos.

Foi também referido que quer a estabilidade do corpo docente, quer a estabilidade 

dos alunos (opção por um percurso escolar com um mínimo de mudança de escola) 

são fatores que ajudam a promover a aprendizagem dos alunos.

Ressalta das audições realizadas nas escolas, a ideia de que no futuro se devia privi-

legiar a Avaliação Formativa, devendo ser-lhe atribuído um maior peso na avaliação 

final das aprendizagens dos alunos. Esta avaliação devia centrar-se em cada aluno 

individual, adaptando-se às suas características e condições particulares, em vez de 

ser igual para todos os alunos. Como referiu um dos entrevistados, se o objetivo 

da escola é formar cidadãos, que possuam as competências previstas no “Perfil dos 

Alunos à Saída Escolaridade Obrigatória”, então, as classificações obtidas pelos alu-

nos nos testes terão forçosamente que ser apenas uma das componentes da Avaliação 

de Aprendizagens.

6.7      Súmula 

As audições realizadas em escolas e agrupamentos de escolas, pese embora terem si-

do em número reduzido, permitiram identificar um conjunto muito interessante de 

ideias construídas a partir de quotidianos vividos, que refletem perceções dos atores 

escolares sobre a Avaliação de Aprendizagens:

•               Essencialmente as referências à Avaliação de Aprendizagens situam-se na 

dicotomia entre Avaliação Sumativa e Avaliação Formativa, sendo que a primeira 

é aquela a que gestores escolares, professores, alunos e pais/encarregados de edu-

cação dão mais importância. A valorização deste tipo de avaliação acontece mesmo 

quando os entrevistados consideram que ela serve apenas para a classificação dos 

alunos e reconhecem que a Avaliação Formativa potencia o desenvolvimento das 

suas aprendizagens. De notar que apenas na Educação Pré-Escolar o panorama 

parece ser diferente, com a utilização de uma avaliação eminentemente formativa, 

mesmo que muitas vezes haja alguma tendência para a transformar em sumativa.

•            Globalmente são três os fatores que emergem como mais relevantes na 

influência que têm sobre a construção de diferentes conceções de Avaliação de 

Aprendizagens: os rankings associados aos resultados obtidos por alunos (e escolas) 

nos exames nacionais; as provas de aferição (nomeadamente pela produção subse-

quente dos relatórios RIPA e REPA); a idade dos docentes, considerada como dire-

tamente relacionada com uma aversão à mudança. 
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•               Estes três fatores explicam a importância dada à avaliação sumativa e a sua 

relevância nas escolas relativamente a uma avaliação formativa, importância ainda 

mais acentuada no caso da Educação Secundária, em que a grande parte dos alunos 

tem como meta o prosseguimento de estudos. No que se refere a este nível de es-

colaridade, em particular, é de referir ter sido considerado que os exames nacionais 

conduziram a uma melhoria da qualidade dos instrumentos de avaliação utilizados 

internamente.

•                  No caso da Educação Secundária Profissional, a avaliação caracteriza-se por 

processos de caráter essencialmente formativos e por processos de desenvolvimento 

do currículo flexíveis e de forte relação com os contextos reais de trabalho.

•                    A legislação publicada nos últimos anos, em particular o decreto-lei 55/2018, 

bem como o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória e o enfoque nas 

aprendizagens essenciais, contribuíram para relançar a discussão nas escolas em tor-

no da promoção de uma avaliação formativa, capaz de efetivamente promover a apren-

dizagem continuada dos alunos ao longo dos seus percursos escolares. No entanto, é 

de destacar, também, a referência à dificuldade inerente à aplicação do documento 

relativo ao Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória, nomeadamente no 

que respeita à avaliação das competências que lá se encontram especificadas.

•               Relativamente ao PISA, ou mesmo à Avaliação Externa de Escolas (AEE),  

os inquiridos consideram que a sua influência é reduzida relativamente à promoção  

de uma conceção de Avaliação de Aprendizagens, seja ela sumativa ou formativa.  

No limite a AEE tem uma influência positiva no que respeita à interiorização de uma 

cultura de autoavaliação, nas escolas e agrupamentos de escolas.

•               Como áreas-problema relativamente à implementação de uma Avaliação 

Formativa emergiram, nestas audições: a existência de exames finais de ciclo; o  

facto das provas de aferição funcionarem, ainda que implicitamente, como exames; 

a articulação ainda deficiente entre as aprendizagens essenciais, os programas das 

disciplinas e os temas cobertos nas provas de aferição e nos exames nacionais; bem 

como o envelhecimento do corpo docente, com o cansaço e resistência à mudança  

que o mesmo parece potenciar.

•             As audições permitiram ainda destacar a necessidade de mais e melhor  

formação dos docentes em Avaliação de Aprendizagens. Esta formação deve ocorrer, 

na opinião dos entrevistados, ao nível de cada escola, em função das suas necessida-

des particulares, e ter um carácter essencialmente prático. O objetivo expresso como 

desejado é que a formação possa efetivamente contribuir para uma alteração das 

práticas de Avaliação de Aprendizagens nas escolas e agrupamentos de escolas, com  

a promoção da Avaliação Formativa em detrimento da Sumativa.

Resumidamente foram referidas pelos inquiridos as seguintes recomendações rela-

tivamente à Avaliação de Aprendizagens:

–     Aposta na Avaliação Formativa nas disciplinas sem exame, com maior atenção  

     a ser dada às aprendizagens essenciais;

–     Melhor compreensão sobre o Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória 

      e as possibilidades da sua implementação em cada escola e agrupamento;       

–     Melhor articulação entre os programas das disciplinas e as aprendizagens 

–    Novos manuais escolares, centrados sobre as aprendizagens essenciais e adaptados 

     a uma lógica de Avaliação Formativa;

–    Formação para docentes em Avaliação de Aprendizagens, oferecida com o apoio  

      das universidades e institutos politécnicos, centrada na prática e contextualizada 

      e adequada às especificidades de cada escola e dos seus alunos;

–     Atribuir maior peso à Avaliação Formativa na Avaliação de Aprendizagens,     

       promovendo-se um ensino mais individualizado e uma avaliação centrada em  

      cada aluno.   
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7.
7.1          Introdução 

Estando a Avaliação de Aprendizagens na agenda da Educação em muitos paí-

ses e ocupando um lugar de destaque naqueles que mais valorizam a qualidade 

da Educação e da Formação das novas gerações, compreende-se que a Fundação 

Calouste Gulbenkian tenha, em 2017, estimulado a apresentação de um projeto que 

teve por título Estudo sobre indicadores, modelos e experiências de monitorização 
e avaliação de aprendizagens e de desenvolvimento das crianças e jovens dos 3 
aos 18 anos. O trabalho para responder a este desafio tem vindo a ser desenvolvi-

do em fases com metas distintas, apresentando-se, agora, o livro digital relativo ao 

Estudo efetuado.

Tendo presente que um primeiro objetivo do Estudo foi analisar e avaliar os modelos 
de Avaliação de Aprendizagens usados em Portugal, bem como os resultados a que 
conduzem, tendo como referencial de partida as questões críticas identificadas nos 
trabalhos de investigação conduzidos sobre Avaliação de Aprendizagens, numa 

primeira fase foi recolhida e analisada bibliografia que sustentasse a resposta a esta 

desafiante questão. Essa recolha e análise centrou-se nos seguintes aspetos:

i.         Perspetivas sobre Avaliação Educacional e princípios orientadores, conceitos, fins 

           e funções da Avaliação de Aprendizagens que ocorre em Instituições Educativas.

ii.        Modelos e práticas adotadas em Portugal, com atenção ao que tem sido  

           o percurso legislativo enquadrador da Avaliação Educacional e da Avaliação          

           de Aprendizagens, desde a publicação, em 1986, da primeira Lei de Bases  

           do Sistema Educativo Português. 

Esse trabalho proporcionou evidência clara de que a Avaliação Formativa e a 

Avaliação Sumativa (Externa e Interna) têm uma presença continuada e são mar-

cas do modelo de Avaliação de Aprendizagens adotado no País. A presença destas 

opções na Legislação portuguesa, há longo tempo associada à sua adoção nas es-

colas e jardins-de-infância, têm sustentação na literatura especializada e encontra 

inspiração para uma boa concretização em vários casos internacionais analisados, 

Recomendações para  
a construção de um  
Sistema de Avaliação 
Aprendizagens
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que merecem atento estudo por grupos de interessados e agentes educativos que 

atuam em diferentes setores da Educação e da Sociedade em geral. 

Note-se, ainda, que a literatura especializada apresenta forte evidência de que  

a Avaliação como instrumento de promoção de Aprendizagens, ou seja, a Avaliação 

Formativa, sendo adotada com frequência, apresenta dificuldades e exigências de 

formação de educadores, de professores e de outros agentes educativos. A literacia 

sobre Avaliação de Aprendizagens é, pois, um fator crítico para que a sua implemen-

tação seja eficaz, sendo necessário escolher estratégias de formação destes atores e 

de outros grupos de interessados. 

Em nosso entender, a Formação em Avaliação a promover deve ser desenhada  

e conduzida tendo em conta que, em cada escala, a Avaliação de Aprendizagens 

tem metas e objetivos próprios, alinhados com os fins e funções definidos para os 

distintos níveis de Educação. O desenho e planeamento de ações nesta frente pode 

inspirar-se no que Gedrimiene e colaboradores (2020) nos propõem a propósito da 

análise da aprendizagem nas escalas que estamos a considerar para a Avaliação de 

Aprendizagens (Figura 23).

 

Figura 23  Escalas, Fins e Funções da Avaliação de Aprendizagens
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Como a Figura 23 exemplifica, existe uma diversidade de abordagens e procedimen-

tos para promover uma adequada Avaliação de Aprendizagens que, neste Estudo, 

se consideram complementares. O caminho que se vem procurando percorrer em 

Portugal é difícil, exigente e requer um paciente trabalho para conduzir a um des-

tino em que a palavra “avaliação”, quando usada em contextos educativos, deixe de 

ter a interpretação única de “nota e classificação” e passe a ser entendida como fator 

determinante de promoção de aprendizagens desejadas. 

Em 2010, reconhecendo a importância que os professores podem ter na agenda para 

a Melhoria da Qualidade, a Comissão Europeia reforçou a necessidade de ser dada 

uma atenção acrescida à qualidade da sua formação, apontando, entre outros aspe-

tos, para que os Ministérios de Educação dessem importância à melhoria da quali-

dade da formação inicial e contínua de professores, assim como das condições para 

o seu adequado desenvolvimento profissional (Comissão Europeia, 2010).

Por outro lado, a Organização das Nações Unidas (ONU), na Agenda para o 

Desenvol-vimento Sustentável de 2030, no objetivo 4, dedicado à Educação de 

Qualidade, associam essa qualidade a uma Educação inclusiva e equitativa que pro-

mova oportu-nidades de aprendizagem para todos. Também dispomos de Políticas 

de Educação em Portugal, referidas nos capítulos 2 e 3 deste Estudo, que reconhecem 

que a Educação Escolar deve orientar-se por princípios, valores e atitudes expressos 

no Perfil do Aluno à Saída da Escolaridade Obrigatória (Despacho nº 6478/2017), 

isto é, valorizar aprendizagens cognitivas e de conteúdos disciplinares, mas tam-

bém aprendizagens que preparam para uma participação no exercício ativo da ci-

dadania e que se incluem no que é designado no relatório para a UNESCO (Delors 

et al., 1996) por “aprender a ser” e “aprender a viver juntos”. Como também neste 

Estudo foi clarificado, essa é uma das razões porque se recorre à expressão Avaliação 

de Aprendizagens e não apenas Avaliação da Aprendizagem. Por outro lado, no uso 

desta expressão, e como também neste Estudo foi realçado, contempla-se não ape-

nas a dimensão Sumativa que acompanha uma Avaliação de Aprendizagens, mas, 

sobretudo, a componente Formativa orientada para a melhoria dos processos de en-

sino-aprendizagem-avaliação, i.e., de uma Avaliação para a e como Aprendizagem. É 

nesta orientação que consideramos que a avaliação pode, e deve constituir um forte 

suporte de apoio aos processos de ensino realizados pelos professores e aos modos 

de construção de aprendizagens dos alunos. É também, neste sentido que vários di-

plomas legais do Sistema Educativo Português referem a Avaliação Formativa como 

a principal modalidade de avaliação a considerar.

Tendo estas ideias por referência, e a elas associando a de que a Educação é uma 

responsabilidade de toda a Comunidade Educativa, nesta última parte do Estudo 

são sistematizadas algumas recomendações que possam apoiar a institucionalização  

de uma cultura e de uma prática de Avaliação de Aprendizagens que envolva, não só 

professores e alunos, mas também famílias e outros agentes educativos que partici-

pam da Educação e Formação de crianças e jovens. Fazemo-lo, também, por se con-

siderar que todo o conhecimento produzido deve ser posto em ação.

Nos capítulos que dão conta do Estudo realizado, o tema da Avaliação de 

Aprendizagens é focado, em cada capítulo, na relação com o que é trabalhado em 

cada um deles, i.e., conceções de avaliação, trajetórias da avaliação no Sistema 

Educativo Português, influências internacionais, casos internacionais que vale a pe-

na ter em consideração pelas lições que deles podem decorrer, audições realizadas 
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a diretores de escolas e a professores. Como no capítulo 6 é referido, a situação de 

pandemia vivida impediu alargar estas audições a encarregados de educação e outros 

grupos de interesse, assim como a alunos. Apesar disso, a informação que foi possível 

obter,  nas audições realizadas, assim como a reflexão produzida pelos outros aspetos 

que o Estudo foca, fornecem dados importantes que apoiam as recomendações que 

a seguir são apresentadas.

 
7.2         Recomendações 

A evidência recolhida sobre tendências observadas em vários contextos internacionais, 

associada às escolhas feitas em Portugal e consagradas na Legislação, bem como 

as experiências e desenvolvimentos associados à sua adoção no País, sustentam as 

recomendações que se organizam em torno das seguintes dimensões: i) A Avaliação 

de Aprendizagens na sua relação com as Avaliações em Escala Macro; ii) A Avaliação 

de Aprendizagens na sua relação com a Escala Meso de Avaliação (onde são focadas 

questões políticas relacionadas com o quadro legal da Avaliação de Aprendizagens e 

políticas de formação de professores); iii) A Avaliação de Aprendizagens na sua re-

lação com a Escala Micro de Avaliação, onde são focadas relações com os contextos 

reais das Instituições Educativas (educadores, professores, alunos, encarregados 

de educação e outros agentes educativos); iv) A Avaliação de Aprendizagens na sua 

relação com a investigação.

 
i)              A Avaliação de Aprendizagens na sua Relação com  
                 a Avaliação em Escala Macro 

A Avaliação Educacional em larga escala fornece elementos importantes para serem 

usados na tomada de decisões sobre Políticas de Educação em Portugal, especifi-

camente sobre Avaliação de Aprendizagens e constituem um referencial para ato-

res educativos (educadores, professores, lideranças de jardins de infância escolas 

e agrupamentos) e grupos de interessados (famílias e encarregados de educação, 

responsáveis políticos a vários níveis, sedes de responsabilidade e intervenção so-

cial e cultural).

Recomendação 1. Promover a recolha, a análise crítica e a sistematização de casos 

internacionais que permitam compreender, em profundidade, as abordagens possí-

veis e os requisitos para uma bem-sucedida implementação de Avaliação de Aprendi-

zagens no dia-a-dia das escolas e jardins-de-infância, bem como a adequada articula-

ção entre as diversas formas de Avaliação de Aprendizagens.

 

Recomendação 2. Usar aquela recolha e análise de Casos Internacionais e dos con-

tributos de Agências com forte intervenção em Avaliação Educacional, que o Estudo 

apresenta, para iluminar a preparação de uma estratégia para as frentes de trabalho 

que interessa promover e para as correspondentes medidas de concretização.

Recomendação 3. Estruturar uma iniciativa de avaliação do envolvimento de Por-

tugal no PISA, PIRLS e TIMSS, com especial atenção aos modos como são usados os 

resultados obtidos, para que possa ser promovida a otimização do envolvimento de 

Portugal nestes programas e para que esse envolvimento tenha como efeito uma 

melhoria considerável no uso dos resultados.

Recomendação 4. Sistematizar, em documento de fácil acesso, as boas práticas de 

Avaliação de Aprendizagens em contextos internacionais que interessam ao País, no 

qual se inclua o trabalho que as Agências Internacionais desenvolvem e o modo como 

distintos países usam esses contributos.

 

ii)              A Avaliação de Aprendizagens na sua relação com a Escala Meso 
                 de Avaliação 

Os resultados das audições realizadas, envolvendo diretores, educadores e professo-

res, associados à análise cuidada da Legislação que trata da Avaliação Educacional, 

constituem uma evidência forte da influência do Quadro Legislativo no dia-a-dia das 

Instituições Educativas. Assim sendo, é fundamental ter presente que a análiseda le-

gislação produzida mostra, claramente, a valorização da Avaliação Formativa, ade-

quadamente articulada com a Avaliação Sumativa. Esta constatação é importante 

para apoiar as recomendações que se seguem e que diz respeito a políticas relacio-

nadas com o quadro legal da Avaliação de Aprendizagens.

Recomendação 5. Planear e acompanhar práticas de Avaliação de Aprendizagens 

nas escolas, promovendo uma adequada articulação da Avaliação Formativa com a 

Avaliação Sumativa. 

Recomendação 6. Desenvolver, aplicar e consolidar um Plano Nacional para o De-

senvolvimento da Avaliação de Aprendizagens, orientado no sentido de uma Avaliação 

Formativa bem articulada com a Avaliação Sumativa.

  

iii)             A Avaliação de Aprendizagens na sua Relação com a Escala Micro  
                 de Avaliação Educacional e com os Contextos Reais das Instituições 
                  Educativas 

É clara a influência do Quadro Legal e das Regulamentações a ele associadas nos 

contextos reais das creches, dos jardins-de-infância, das escolas e das salas de au-

la, bem como no trabalho educativo de alunos, educadores, professores e famílias. 

Note-se, ainda, que as audições apontaram a necessidade de formação de educa-

dores e professores, centrada nos contextos reais das escolas, creches e jardins-de-

-infância, que contemple as questões e os problemas com que aqueles atores e as 

lideranças das instituições convivem diariamente. Acresce que a cultura e conceção 

de avaliação que a limitam à classificação tem contribuído para desviar a Avaliação 

de Aprendizagens do seu objetivo principal, e que, como neste Estudo fortemente 

foi sustentado, é a de contribuir para melhorar as aprendizagens e servir mesmo 

como dispositivo de aprendizagem. Assim sendo, compreende-se que a evidên-

cia recolhida no Estudo aponte mudanças associadas às recomendações que agora  

se apresentam.
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Recomendação 7. Garantir que a formação inicial e contínua de educadores e profes-

sores promova uma base teórica sólida e uma experiência refletida sobre a Avaliação 

de Aprendizagens. 

Recomendação 8. Instituir apoios tutoriais em iniciativas de formação conduzidas 

em instituições educativas, em que especialistas em Avaliação de Aprendizagens tra-

balhem com educadores e professores na sua concretização.

Recomendação 9. Promover intervenções que apoiem pais, encarregados de educação 

e outros grupos de interessados numa adequada e positiva cultura de avaliação, com-

preendendo o valor de integrar Avaliação Formativa e Avaliação Sumativa.

 

iv)                A Avaliação de Aprendizagens na sua relação com a investigação 

Como este Estudo mostrou, há abundante investigação em Portugal sobre a Avaliação 

de Aprendizagens. No entanto, falta construir e apoiar processos de articulação e de 

cooperação que permitam, quer uma sistematização e um mapeamento do conhe-

cimento produzido, quer os efeitos gerados nas práticas de avaliação que ocorrem 

nas instituições educativas, nos diversos níveis do Sistema Educativo. Falta tam-

bém conhecer efeitos gerados por projetos de investigação que tenham como foco a 

Avaliação de Aprendizagens. Esse conhecimento poderá apoiar decisões e desenvol-

vimentos através de futuros estudos que contribuam para uma melhoria das práticas 

de Avaliação de Aprendizagens em todo o Sistema Educativo.

Recomendação 10. Identificar e mapear a investigação sobre a Avaliação de Apren-

dizagens, em Portugal, que seja relevante para apoiar decisões políticas e práticas em 

Instituições Educativas.
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Anexo 1 
Evolução da legislação portuguesa centrada na avaliação 
de aprendizagens

LegislaçãoAnos Sumário Justificações/Preâmbulo Conceções de Avaliação Orientações/Procedimentos

1992

Lei n.º 46/86
(14 de outubro)

1986

Despacho 
Normativo 
n.º 98-A/92 
(20 de junho)

Lei de Bases do Sistema Educativo 
(LBSE)

Avaliação dos alunos do ensino 
básico:

a) Provas de aferição
b) Provas finais de ciclo
c) Exames finais nacionais

Artigo 52.º
Avaliação do sistema educativo
1 O sistema educativo deve ser ob-
jecto de avaliação continuada, que 
deve ter em conta os aspectos edu-
cativos e pedagógicos, psicológi-
cos e sociológicos, organizacionais, 
económicos e financeiros e ainda 
os de natureza político-administra-
tiva e cultural.
2 Esta avaliação incide, em es-
pecial, sobre o desenvolvimento,  
regulamentação e aplicação da 
presente lei.

A avaliação dos alunos do ensino 
básico é uma exigência decorren-
te dos princípios e objetivos defi-
nidos para este nível de ensino no 
artigo 7.º da Lei n.º 46/86, de 14 
de Outubro, Lei de Bases do Siste-
ma Educativo, permitindo aferir, a 
cada momento, do estádio de rea-
lização dos mesmos.
Idênticos princípios obtiveram con-
sagração no artigo 10.º do Decre-
to-Lei n.º 286/89, de 29 de Agosto, 
resultando daí a necessidade de 
compatibilizar o sistema de avalia-
ção com a organização curricular 
constante daquele diploma.

Enquanto elemento regulador da 
prática educativa, a avaliação tem 
carácter sistemático e contínuo. No 
ensino básico distinguem-se as mo-
dalidades de avaliação seguintes:
a) Avaliação formativa: é a prin-
cipal modalidade de avaliação do 
ensino básico e destina-se a infor-
mar o aluno, o seu encarregado de 
educação, os professores e outros 
intervenientes sobre a qualidade 
do processo educativo e de apren-
dizagem, bem como sobre o esta-
do de cumprimento dos objetivos 
do currículo;
c) Avaliação aferida: destina-se a 
medir o grau de cumprimento dos 
objetivos curriculares mínimos, de-
finidos, a nível nacional, para cada 
ciclo do ensino básico, visando o 
controlo da qualidade do sistema 
de ensino, a tomada de decisões 
para o seu aperfeiçoamento e, ain-
da, a confiança social no sistema 
escolar. Não tem efeitos na pro-
gressão do aluno;
d) Avaliação especializada: 
consiste na avaliação multidisci-
plinar e interdisciplinar efetuada 
por professores e outros técnicos 
de educação, nos casos em que 
uma programação individualiza-
da pode contribuir para o sucesso 
educativo dos alunos.

O efeito da avaliação sumativa é, 
por norma, a progressão dos alu-
nos devendo a decisão sobre uma 
eventual retenção ocorrer, ordina 
riamente no final de cada ciclo, as-
sumindo carácter eminentemente 
pedagógico.

1994

1997

2000

2001

2002

Despacho 
Normativo n.º 
644-A/94 (15 
de setembro)

Despacho n.º 
4848/97
(30 de julho)

Despacho n.º 
5220/97
(4 de agosto)

Despacho 
Normativo  
n.º 5437/2000
(9 de março)

Decreto-Lei  
n.º 6/2001
(18 de janeiro) 

Decreto-Lei  
n.º 6/2001
(18 de janeiro) 

Decreto-Lei  
n.º 7/2001
(18 de janeiro) 

Decreto-Lei  
n.º 241/2001
(30 de agosto) 

Altera o anexo do Despacho Nor-
mativo n.º 98-A/92. Introdução 
das Provas Globais no EB (3.º ci-
clo) ao nível de escola, sendo ela-
boradas pelo grupo disciplinar ou 
departamento curricular.

Cria o conselho de acompanha-
mento do desenvolvimento dos 
projetos de gestão curricular fle-
xível (PGFC – Projeto de Gestão 
Flexível do Currículo) – as com-
petências essenciais associadas à 
avaliação de competências.

Aprova as Orientações Curricula-
res para a Educação Pré-Escolar, as 
quais, no ano letivo de 1997/1998, 
assumiram estatuto de recomenda-
ção, tendo carácter vinculativo a 
partir do ano letivo de 1998/1999.

Generalização das Provas de Afe-
rição, sem efeitos na progressão 
dos alunos, realizadas no final 
de cada ciclo do EB (ano 2000: 
4.º ano; ano 2001: 6.º ano; ano 
2002: 9.º ano) nas disciplinas de 
Língua Portuguesa e Matemática.

Reorganização curricular no EB e 
competências essenciais.

Avaliação sumativa interna e ex-
terna no EB. Exames nacionais no 
9.º ano nas disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática.

Aprova a revisão curricular do en-
sino secundário, suspendido pelo 
Decreto-Lei n.º 156/2002, de 
2 de junho.

Perfil Específico de Desempenho 
do Educador de Infância. 

LegislaçãoAnos Sumário Justificações/Preâmbulo Conceções de Avaliação Orientações/Procedimentos

Avaliar, numa perspetiva formativa, 
a sua intervenção, o ambiente e os 
processos educativos, bem como o 
desenvolvimento e as aprendiza-
gens de cada criança e do grupo; 
e do professor de 1.º CEB.

A avaliação sumativa traduz-se 
na formulação de um juízo glo-
balizante sobre as aprendizagens 
realizadas pelos alunos, tendo co-
mo funções principais o apoio ao 
processo educativo e a sua certi-
ficação.

a) A avaliação sumativa interna, 
da responsabilidade dos professo-
res e da escola, que se realiza no 
final de cada período letivo utili-
zando a informação recolhida no 
âmbito da avaliação formativa;
b) A avaliação sumativa externa, 
da responsabilidade dos serviços 
centrais do Ministério da Educa-
ção, que compreende a realiza-
ção de exames nacionais no 9.º 
ano, nas disciplinas de Língua 
Portuguesa e Matemática.
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2007

2011

Ofício circular 
n.º 17/DSDC/
DEPEB/2007
(17 de outubro) 

Circular  
n.º 4/DGIDC/
DSDC/2011
(11 de abril)

Decreto-Lei  
n.º 139/2012
(5 de julho) 

Despacho 
Normativo  
n.º 13/2014
(15 de 
setembro)

Despacho 
Normativo  
n.º 17-A/2015
(12 de 
dezembro) 

Decreto-Lei

n.º 17/2016

(4 de abril) 

2012

2014

2015

2016

Gestão do Currículo na Educação 
Pré-Escolar.

Avaliação na Educação Pré-Escolar.

LegislaçãoAnos Sumário Justificações/Preâmbulo Conceções de Avaliação Orientações/Procedimentos

A avaliação na Educação Pré-
-Escolar assume uma dimensão 
marcadamente formativa, desen-
volvendo- se num processo con-
tínuo e interpretativo que procura 
tornar a criança protagonista da 
sua aprendizagem, de modo a 
que vá tomando consciência do 
que já conseguiu, das dificuldades 
que vai tendo e como as vai ultra-
passando.

A avaliação tem uma vertente con-
tínua e sistemática e fornece ao 
professor, ao aluno, ao encarre-
gado de educação e aos restantes 
intervenientes informação sobre a 
aquisição de conhecimentos e o 
desenvolvimento de capacidades, 
de modo a permitir rever e melho-
rar o processo de trabalho.

A avaliação tem uma vertente con-
tínua e sistemática.

A avaliação formativa é um pro-
cesso integrado que implica o de-
senvolvimento de estratégias de 
intervenção adequadas às carac-
terísticas de cada criança e do gru-
po, incide preferencialmente sobre 
os processos, entendidos numa 
perspetiva de construção progres-
siva das aprendizagens e de regu-
lação da ação. Avaliar assenta na 
observação contínua dos progres-
sos da criança, indispensável para 
a recolha de informação relevante, 
como forma de apoiar e sustentar 
a planificação e o reajustamento 
da ação educativa, tendo em vista 
a construção de novas aprendiza-
gens. A avaliação formativa cons-
titui-se, assim, como instrumento 
de apoio e de suporte da interven-
ção educativa, ao nível do plane-
amento e da tomada de decisões 
do educador.

1 A avaliação sumativa interna 
destina-se a:
a) Informar o aluno e o seu encar-
regado de educação sobre o de-
senvolvimento da aprendizagem 
definida para cada disciplina;
b) Tomar decisões sobre o percur-
so escolar do aluno.
2  A avaliação sumativa interna é 
realizada através de um dos se-
guintes processos:
a) Avaliação pelos professores, 
no 1.º ciclo, ou pelo conselho de 
turma, nos restantes ciclos, no fi-
nal de cada período letivo;
b) Provas de equivalência à fre-
quência.

Estabelece os princípios orientado-
res da organização e da gestão dos 
currículos, da avaliação dos conhe- 
cimentos e capacidades a adqui-
rir e a desenvolver pelos alunos 
dos ensinos básicos e secundário. 
Provas finais de ciclo (4.º, 6.º e 9.º 
anos) a Português, a Matemática e 
a LPNM.

Os processos de avaliação interna 
serão acompanhados de provas 
e exames de forma a permitir a 
obtenção de resultados fiáveis so-
bre a aprendizagem, fornecendo 
indicadores da consecução das 
metas curriculares e dos conteú-
dos disciplinares definidos para 
cada disciplina.

k) Articulação do currículo e da 
avaliação, assegurando que esta 
constitua um elemento de referên-
cia que reforce a sistematização do 
que se ensina e do que se aprende;
l) Promoção do rigor da avalia-
ção, valorizando os resultados es-
colares e reforçando a avaliação 
sumativa externa no ensino básico.

Modalidades de avaliação:

1 A avaliação da aprendizagem 
compreende as modalidades de 
avaliação diagnóstica, de avaliação 
formativa e de avaliação sumativa.
2 A avaliação diagnóstica reali-
za -se no início de cada ano de 
escolaridade ou sempre que seja 
considerado oportuno, devendo 
fundamentar estratégias de dife-
renciação pedagógica, de supe-
ração de eventuais dificuldades 
dos alunos, de facilitação da sua 
integração escolar e de apoio à 
orientação escolar e vocacional.
3 A avaliação formativa assume 
caráter contínuo e sistemático, 
recorre a uma variedade de ins-
trumentos de recolha de informa-
ção adequados à diversidade da 
aprendizagem e às circunstâncias 
em que ocorrem, permitindo ao 
professor, ao aluno, ao encarrega-
do de educação e a outras pessoas 
ou entidades legalmente autoriza-
das obter informação sobre o de-
senvolvimento da aprendizagem, 
com vista ao ajustamento de pro-
cessos e estratégias.

LegislaçãoAnos Sumário Justificações/Preâmbulo Conceções de Avaliação Orientações/Procedimentos

4  A avaliação sumativa traduz 
-se na formulação de um juízo 
global sobre a aprendizagem re-
alizada pelos alunos, tendo como 
objetivos a classificação e certifi-
cação, e inclui:
a) A avaliação sumativa interna, 
da responsabilidade dos professo-
res e dos órgãos de gestão e ad-
ministração dos agrupamentos de 
escolas e escolas não agrupadas;
b) A avaliação sumativa externa, 
da responsabilidade dos serviços 
ou entidades do Ministério da Edu-
cação e Ciência designados para 
o efeito.
 

Regulamenta a avaliação e certifi-
cação dos conhecimentos adqui- 
ridos e das capacidades desen-
volvidas pelos alunos do EB e do 
ES. Provas finais de ciclo (4.º, 6.º 
e 9.º anos) a Português, a Ma-
temática e a LPNM, de caráter 
obrigatório e com efeitos na pro-
gressão do aluno.

Regulamenta a avaliação e certi-
ficação dos conhecimentos adqui- 
ridos e das capacidades desenvol-
vidas pelos alunos do ensino bási-
co e os seus efeitos, bem como as 
medidas de promoção do sucesso 
escolar. 

A avaliação deve contribuir para 
um conhecimento mais profundo 
do estado geral do ensino, retificar 
procedimentos e reajustar o ensino 
das diversas disciplinas em função 
dos objetivos curriculares fixados, 
importa agora proceder às altera-
çõesnecessárias no que respeita à 
avaliação da aprendizagem dos 
alunos.

Estabelece os princípios orienta-
dores da organização e da ges-
tão dos currículos dos EB e ES, 
da avaliação dos conhecimen-
tos a adquirir e das capacidades 
a desenvolver pelos alunos e do 
processo de desenvolvimento do 
currículo dos EB e ES.

Responde à necessidade de, rede-
finindo os princípios orientadores 
da avaliação das aprendizagens, 
construir um modelo integrado 
de avaliação para o ensino bá-
sico que clarifique os propósitos 
da avaliação, que contribua para 
uma intervenção atempada nas 
aprendizagens dos alunos, reco-
lhendo informação sobre todas 
as áreas do currículo e que este-
ja centrado no dever de devolver 
às famílias, às escolas, aos profes-
sores e aos alunos informação de-
talhada sobre as aprendizagens.

A avaliação interna das aprendi-
zagens, da responsabilidade dos 
professores e dos órgãos de ges-
tão pedagógica da escola, com-
preende as seguintes modalidades 
de avaliação:

a) Diagnóstica;
b) Formativa;
c) Sumativa.
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Perfil dos alunos à saída da esco-
laridade obrigatória.

Estabelece a correspondência en-
tre os exames nacionais do ensino 
secundário e as provas de ingres-
so na candidatura de 2018/2019.

Estabelece o regime jurídico da 
educação inclusiva e adaptações 
ao processo de avaliação.

Flexibilidade na gestão curricu-
lar: estabelece o currículo dos EB 
e ES e os princípios orientadores 
da avaliação das aprendizagens. 
Provas de aferição (2.º, 5.º e 8.º 
anos) e Provas finais de ciclo (3.º 
ciclo: 9.º ano) às disciplinas de 
Português e Matemática.

Reforçar as dinâmicas de avalia-
ção das aprendizagens centrando-
-as na diversidade de instrumentos 
que permitem um maior conheci-
mento da eficácia do trabalho rea-
lizado e um acompanhamento ao 
primeiro sinal de dificuldade nas 
aprendizagens dos alunos.

Dois tipos de avaliação: formati-
va e sumativa

Novas Orientações Curriculares  
para a Educação Pré-Escolar (orien- 
tações para o currículo e para a 
avaliação).

A redefinição das regras e dos pro-
cedimentos, que se instituem em 
harmonia com os princípios enun-
ciados, concretiza intervenções 
fundamentalmente em três eixos 
de atuação: 
(i) na implementação de rotinas 
de análise e tratamento de infor-
mação sobre as aprendizagens, 
enquanto ponto de partida pa-
ra a definição, em cada escola, 
de referenciais de avaliação, que 
garantam equidade, rigor e trans-
parência, e permitam a expressão 
dos perfis de desempenho a alcan-
çar, enquanto meio de orientação 
do ensino e da aprendizagem; 
(ii) no envolvimento e corresponsa-
bilização de todos os intervenientes 
no processo de avaliação e, por-
tanto, no processo de ensino e de 
aprendizagem, para que unam es-
forços no sentido da construção de 
percursos educativos de qualidade;
(iii) na valorização das modali-
dades diagnóstica e formativa da 
avaliação, instituindo-se sobre ca-
da uma delas princípios base e 
confiando na escola para, a par-
tir de informação contextualizada, 
definir os procedimentos que me-
lhor respondam às finalidades pre-
tendidas.

A avaliação interna das aprendi-
zagens, da responsabilidade dos 
professores e dos órgãos de admi-
nistração e gestão e de coordena-
ção e supervisão pedagógica da 
escola, compreende as seguintes 
modalidades de avaliação:

a) Diagnóstica;
b) Formativa;
c) Sumativa.

2017

2018

Despacho 
n.º 6478/2017
(26 de julho) 

Deliberação  
n.º 174/2018
(24 de 
fevereiro)

Decreto-Lei 
n.º 54/2018
(6 de julho) 

Decreto-Lei 
n.º 55/2018
(6 de julho) 
 

Despacho 
n.º 9180/2016
(19 de julho) 

Despacho 
n.º 1-F/2016
(5 de abril) 

Despacho n.º 
8476-A/2018
(31 de agosto) 

Despacho n.º 
6944-A/2018
(19 de julho)

Despacho 
Normativo n.º 
3-A/2019 (26 
de fevereiro) 

Regulamenta o regime de avalia-
ção e certificação das aprendiza-
gens desenvolvidas pelos alunos 
do EB, bem como as medidas 
de promoção do sucesso educa-
tivo que podem ser adotadas no 
acompanhamento e desenvolvi-
mento das aprendizagens.

Aprendizagens essenciais no ES 
dos cursos científico-humanísticos 
de Ciências e Tecnologias, Ciên-
cias Socioeconómicas, Línguas e 
Humanidades e Artes Visuais.

Aprendizagens essenciais no EB.

Redefine algumas regras e proce-
dimentos gerais inerentes à reali-
zação e organização das provas 
de aferição, das provas finais do 
EB e dos exames finais nacionais. 
Provas de aferição (universais e 
obrigatórias): 2.º, 5.º e 8.º anos; 
Provas finais: 9.º ano; Exames fi-
nais nacionais (alunos dos cursos 
científico-humanísticos, sendo apli-
cados no 11.º e 12.º anos).

LegislaçãoAnos Sumário Justificações/Preâmbulo Conceções de Avaliação Orientações/Procedimentos

2019
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Fase 1       Guião da entrevista

Eixo 0       Guião de entrevista

1.      Nesta escola, de que se fala quando se fala de avaliação? (avaliação das  

           aprendizagens dos alunos, avaliação da escola enquanto organização, avaliação  

           dos docentes, …)

2.        E quando se fala de avaliação de aprendizagens? Está-se a falar de quê?  

           Avalia-se porquê ou para quê?

3.        Que práticas de avaliação de aprendizagens são comuns nesta escola? Quais 

           os  desafios que as mesmas encerram? Quais as dificuldades na sua aplicação?

4.        São usados alguns indicadores para medir as aprendizagens? Quais?

5.        Em 2018 foi publicada legislação com impacto muito significativo na vida das  

            escolas (DL 55/2018, relativo à Autonomia e Flexibilidade Curricular, o qual  

            estabelece que a avaliação do aluno deve considerar os seguintes critérios  

            de avaliação: a) O Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória;  

            b) As Aprendizagens Essenciais; e c) Os demais documentos curriculares, com  

            vista à consolidação, aprofundamento e enriquecimento das Aprendizagens    

            Essenciais). Como é que esta escola se está a posicionar relativamente a este  

            novo enquadramento legislativo, particularmente no que se refere à avaliação  

            das aprendizagens dos alunos?

6       Que desafios, oportunidades e dificuldades é possível antecipar relativamente  

           ao colocar em prática do disposto no DL 55/2018 no que se refere à avaliação    

           das aprendizagens, nomeadamente em termos do enfoque que é dado à  

           avaliação formativa, considerada como a “principal modalidade de avaliação”   

           e uma que “permite obter informação privilegiada e sistemática nos diversos  

           domínios curriculares”?

7.        No âmbito deste projeto que estamos agora a começar a desenvolver, o que  

           gostaria de ver discutido e plasmado no relatório final? Que tópicos gostaria  

           ver abordados no contexto da melhoria das práticas de monitorização de 

            e avaliação das aprendizagens e desenvolvimento das crianças dos 3 aos 18 anos?

Fase 2       Guião da entrevista

Problemática em estudo: A avaliação da aprendizagem dos alunos na sua relação com as políticas de educação e currículo

 

Focos em estudo: 

•   Perceções de gestores e professores sobre a ideia (conceito) de avaliação da aprendizagem

•  Caracterização de procedimentos/práticas seguidos na avaliação das aprendizagens (proximidade/distância  

     entre conceitos e práticas)

•   Relação entre o sucesso escolar e os modos como a avaliação é concretizada

•  Condições que favorecem uma avaliação promotora da aprendizagem e obstáculos que a dificultam (exemplos de 

condições favoráveis: Estabilidade dos professores, motivação dos professores, formação para o exercício de práticas 

de avaliação de aprendizagem, cultura de colaboração entre professores… Exemplos de obstáculos: conceções de 

avaliação que ainda a limitam à classificação, falta de tempo, pressão das famílias, acesso ao ensino superior, 

programas extensos, valorização dos resultados académicos nas avaliações de escolas – rankings)

Objetivo geral: Conhecer entendimentos (conceitos) e práticas de avaliação das aprendizagens das crianças (dos alunos) 

adotados na Educação Pré-Escolar e nos Ensinos Básico e Secundário na sua relação com as políticas de educação, o 

currículo e os fatores do contexto considerados mais relevantes (como facilitadores ou como obstáculos)

Dimensões Objetivos da Entrevista Exemplos de QuestõesFocos orientadores  
da entrevista

Que procedimentos/práticas e instru-
mentos são mais usados para avaliar 
as aprendizagens das crianças? De 
que modo são utilizados? (exemplos…)

Em que momentos é realizada a 
avaliação das aprendizagens das 
crianças?

Que razões leva o jardim-de-infância a 
optar por esses procedimentos/práticas 
e por esses instrumentos?

Quem participa no processo de ava-
liação? De modo? Como é partilhada 
a informação da avaliação aos alunos 
e às famílias (uso de texto, uso de %, 
uso de …)? São atribuídas níveis ou 
percentagens pelo jardim-de-infância 
a cada componente da avaliação? 
Se sim, de que forma? Que razões a 
fundamentam? A avaliação dos ou-

Informar o/a entrevistado/o 
 do estudo que está a ser desen- 
volvido.

Solicitar a colaboração do/a 
entrevistado/a, informando a 
importância do seu contributo.
Informar o/a entrevistado/a 
da confidencialidade dos da-
dos por si fornecidos.

Conceções de avaliação.

Procedimentos/práticas de 
avaliação da aprendizagem. 

Instrumentos mais utilizados 
pelos professores e modos 
são utilizados.

Apresentar o estudo e o ob-
jetivo geral que o orienta.

Legitimar a entrevista e mo-
tivar os/as entrevistados/as 
pela indicação dos resulta- 
dos desejados para o estudo.

Identificar conceções de 
avaliação que orientam as 
práticas de avaliação da 
aprendizagem seguidas pe-
los professores.

Caracterizar procedimen-
tos/práticas de avaliação da 
aprendizagem dos alunos 
mais utilizados pelos pro-
fessores; 

Conhecer razões que levam 
os professores optarem por 
determinados procedimem-
tos/instrumentos de avalia-
ção.

I –
Preparação 
da Entrevista

II – 
Perceções 
sobre 
avaliação da 
aprendizagem

III – 
Procedimentos
/práticas na 
avaliação das 
aprendizagens

Anexo 2
Guião da entrevista
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Dimensões Objetivos da Entrevista Exemplos de QuestõesFocos orientadores  
da entrevista

Dimensões Objetivos da Entrevista Exemplos de QuestõesFocos orientadores  
da entrevista

Fatores que facilitam o recur-
so a procedimentos/práticas 
de avaliação promotores de 
aprendizagem.

Fatores que dificultam procedi-
mentos/práticas de avaliação 
consideradas mais adequadas.

Forma(s) como os procedi-
mentos/práticas e instrumen-
tos utilizados contribuem para 
os resultados do que é espe-
rado das crianças.

Identificar efeitos de práti-
cas de avaliação na sua re-
lação com a aprendizagem 
e os resultados académicos.

Identificar condições que 
favorecem procedimentos/
práticas de avaliação pro-
motores da aprendizagem 
e as que dificultam esses 
procedimentos/práticas de 
avaliação.

V – 
Condições que 
favorecem 
procedimentos 
/práticas de 
avaliação 
promotores da 
aprendizagem  
e obstáculos  
que os 
dificultam

Considera que as práticas de ava-
liação mais usadas na escola são 
promotoras de melhores aprendi-
zagens das crianças? Como? Que 
condições/contextos favorecem essas 
práticas de avaliação mais usadas 
pela escola?  (exemplos: aspetos da 
regulamentação interna: critérios de 
avaliação; motivação dos professo-
res; organização de trabalho colabo-
rativo entre pares...)

Que condições/contextos dificultam 
o recurso a práticas de avaliação 
que promovam a aprendizagem dos 
alunos? Ou que fatores internos e 
externos … (exemplos: não estabili-
dade dos professores; formação para 
o exercício de práticas de avaliação 
de aprendizagem; conceções de ava-
liação que ainda a limitam à classi-
ficação; falta de tempo; pressão das 
famílias; acesso ao ensino superior; 
programas extensos; valorização dos 
resultados académicos nas avalia-
ções de escolas – rankings; …)

Que vantagens e/ou desvantagens 
identifica no modo como está pre-
vista na lei a avaliação da aprendi-
zagem (OCEPE, 2016 – Orientações 
Curriculares da Educação Pré-Esco-
lar; DL 54/2018; Despacho nº 6944-
A/2018; Despacho nº 6478/2017)? 

IV – 
Relação entre 
avaliação e 
sucesso escolar

Em sua opinião considera que os pro-
cedimentos/práticas e instrumentos 
de avaliação a que recorrem têm efei-
tos na qualidade das aprendizagens? 
Se sim, como? Que tipos de efeitos? 
Se não, por que razões? Que moda-
lidade/tipo de avaliação considera 
que mais favorece a aprendizagem 
da criança? Porquê? Existe ao nível 
da Escola/Jardim-de-Infância (depar-
tamento, conselho pedagógico, dire-
ção…) alguma atividade de análise 
das práticas de avaliação utilizadas? 
É estabelecida alguma relação com 
a qualidade das aprendizagens das 
crianças? Se sim, que consequências 
tem ao nível da ação educativa, em 
cada Jardim-de-Infância, ao nível do 
planeamento dos processos de ensi-
no-aprendizagem/formação? 

tros níveis de ensino no agrupamento 
influencia ou não as opções segui-
das na avaliação (instrumentos…) 
na educação Pré-Escolar? Se sim, de 
que forma? De que forma são envol-
vidas as crianças na avaliação? De 
que forma é envolvida a família na 
avaliação do desenvolvimento e das 
aprendizagens da criança? De que 
forma é registada e partilhada/comu-
nicada a avaliação? A quem? Em que 
momentos?

Considera que esta legislação/
orientações do MEC tem algum efei-
to nas práticas de avaliação usados 
pelos educadores? E na melhoria da 
qualidade das aprendizagens? Dê 
exemplos.

O que gostaria que o estudo que es-
tamos a realizar (Gulbenkian) produ-
zisse em termos de recomendações? 
(o que considera que faz falta para a 
concretização de uma avaliação ver-
dadeiramente formativa e formadora; 
que tipo(s) de apoio poderá(ão) me-
lhorar a forma como é concretizada a 
avaliação)?




